
ESTADOS UN~DOS DO BRAS~ L 

SEÇÃO 11 

ANO x:r - N.' !74 CAPITAL FEDERAL TtRÇA-FEJRA, 29 DE OUTUBRO DE 19~ 

CONGRESSO NAC~ONAL 
Presidência 

31... SESS.lO CONJU.i\'TA 

Em 29 de Outubro de 1957, ás 21 horas no 
Palácio da Câmara dos Deputados 

3.' Sessão Legislativa Ordinária da 3.a Legislatura 

ORDEM DO DIA; 
\Teto (parcial) presidenciat.ao Projeto de Lei n.0 639-B, de 1951, na Câ-. 

mara dOIS Deputados e 25, de 1953, no Sena-do Federal, que dispõe sóbre 
:P,:ormas gerais de regime penitenciário, em conformida-de do que estatui o 

t 5 .... ,_ n.o XV, letra. B, da. OOnstituiçã.o Federal e amplia as atribuições tia 
ria Geral Penitenclâna; tendo Relatório, sob n,9 27, da COm~s.são 

designa-da de acôrdo OOlll o art. 46 do R.eglmento Comunl, 

ORIENTAÇAO PARA A VOTAÇAo 

Cédula n." J?lspositivos a que se refere 
1 Ik'm I do art. 2. 9 

Art. 30 e parâ.grafo 
! Arts. 5.0

, 6.0 , 7,9
1 8.' e parágrafos 

Art. 24 (parte). 
3 § 2,9 do art. 14) 
4 Parágrafo único do art. 15 
5 Ar:t. 17 e parágrafo 

Çonvocação de sessão conjunta para apreciação 
de veto presidencial 

O Presidente do Senado Federal, atendendo à impossibilidade de se 
()Oncluir r.a se~âo L'Onjunta de 29 do mês em curso a. apreciação da matéria 
®nstante da respecL1va Ordem do Dia, convoca as duas Casas do OOngre~s.., 
Na.cio?al pcm1 em se.'õ.5â.o conjunta a realizar-se no dia 30, às 21 horas, no 
Palácio da Camara. do:; D<>putad<..'S, ultimarem o estudo dessa matérla o 
qual obed~~rá à segumte discriminação: ' 

Matéria para clel~beração: 

Veto pret:;ldencial H.o P1·ojeto de Lei (n.o 636 de 1951 na· Câmara dos 
Deputados .e n.v 25, d-e :953, no Senado Federal): que disPõe .sObre normas 
gerais de rt)gune p~nrLt!l:~iário, em conformidade oom o que estatul o ar .. 
tig-o o5.9

, r.. 9 XV, da Con~tituição Federal e amplia as atribuições da Ins­
petoria Gcrdl Penitenciária. 

Dia 29 de ou tu h :i o: 
1) Discu.ssão dos dispositivos '·etados, 
2) Votação dos it.e.as 1 a 5, ·a saber: 

.nem n.o Dkipo.sitivo a que .se re!el"a 
1 

3 
4 
5 

N.~ I do art. 2.v 
Art. 30 e seu parágrafo 
Arts. 5.0

, 6.9 (e parágrafos), 7.• e 8.' '<e ll9.tágrafo.sl 
.A.rt. 24 (parte) 
§ 2.' do axt. 14 
Parâgrato único do art. 1l 
~rt. 17 e seu parágrato 

D1a 30 - Votação dos ite-ns nl!l. 8 a 9, a saber: 
JMm n.' Dispositivo a qu. se retere 

Art. 21 e eeu parágra-fo 
Arts. 31, 31 <e ps.râg'l:lifos) e :l'! 
Art. 34 e seu pa.rágra.t'o 
Art.· 3'1 (parte). 

Bwlado Fcdera.z, etn 26 dt outubfo de Ift51. 

Senador FREITAS CAVALCANrt 
J;' St"cretádo, oo exercício da Presidên-cta 

Convocação tle sessão conjunta para apreciação 
de vet.o presidencial 

O Presider:..te do Senactc Federal, nos têrmos do art. 70, § 3.11, da Con,!::. 
tituição Feaeral e do art. 45 do Regimento Comum, cOn"Voca as duas ·Cas::ta 
do Congresso Nacional p::.ra. em .:essão conjunta a realizlr-se no di 'i ·21 do 
novembro do ano em Cll.l'SV, à, 21 hora:s, no Palácio da Cã.mara dos Depu .... 
tados, prosseguirem no ~Lu:!o do veto presldencial ao Projeto de ~l lP.U• 

1 mero 1. 181, d-e 1956, na \Jàmara do~ Deputados, e n,u 92, de 1957, no Sen~do 
1 Federal), que reorganiza ::ts &cretarias do Ministério Público da UnHíu JUnto 

à Justiça do Trabalho, cna r; respecavo Quadro de Pessoal e di outras pro­
vidências (em fase de \'Oti.çãcJ. 

Senado Federa-l. Plll 2&- de ovtubro de 1957. 

Senador FREITAS CAV,\LCII.NTt 

2.-i Secretãlio, no exercício da P!:esidê:lCl.l 

Convccação de sessão conjunta para "l.preciação 
de "veto" presidencial 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 'i O. $ 1. 11 do 
ConstüUlção F'fderal, e do art. 45 do Regimento com 11m ·convoca 11-s dua.. 
C:n>as do Congresso Nac1ona1 para, em ~essa o conjum n. a reali~'lr-se na 
dtt~ 5 de Novembro próximo, às :n noras, no f>dÍf1c10 da Cá.mara ctos Depu­
tados, conhet":erem do veto presid€ncial ao Projeto cte t.~el tn.o 1.'386, cu 
1956, na Câmara do!'õ Deputados e n:• 131, de 1957, no i::lPDRrh Feder1~JJ 
que dispõe sâbre cred11os orçame-ntários destmndos à 1ere~~ eontra n1 
sêcas do Nor.deste. reguJa a forma de pagamento de orê:ruos pela cans­
truçfw de açudes em cooperação e cta outras ,Proi'ldCncbs. 

Senado F.eciera1, em 9 de our.u~··o de 1957. 

Senador A~olônio Satel 
VIce-Presidente, no exerc1cio da Presrdênct 

Convocação de· sessão ccnjunta para apreciação 
de veto presidencial 

O Presidente do Senado Federal. nop têrmos do art. 70, ~ 3 o, da 
Ç!onstitUJçâo Federal., e ~o art. 45 do Regtmento Comum, convoca a.t 
duas Casas do Congresso Nacwna: P'1ra em sessão conjunta A renlllar~sE 
no dia 7 de Novembro prós:tmo, as 21 horas, no edJfiCJo da Câmara rtO! 
Deputados, . conhecerem do veto pres"i'Ciencial ao Pro1~1 o de Lei 1 n ·• :m3, 
de 1955, na Câmnra dos Dt' ·Utadcs, e n.'' G(l, de 1956, no Sf"mH1o f•ederan 
que concede amparo do Estado ao); conscritos 1recrutns, ncident'f!OO!'> ou 
invalidados, no interior dos e.stabeJec1mentos militares ou durante v deslo• 
camento a que estejam suje1tos por fCrça de convocação para prest'Rçâo 
do ser\'lço militar. 

Senado Federal. em 11 de Outubro de 1957 

Senador AJJulõnio Snlle~ 
VIce-Presidente, nn exerc1cio da 0 t·esidência 

O Pres:de:1t.e do Senado Federal. no~ termos do art. 70, § 3 •. da 
ConstitUição F't>d~ra.l, e do art. 45 do Regimento Comum, con .ror"a as dua:s 
Casas do Congresso Naciorwl 1X1ra. em SP.~são conJU~ta n rer.tizar~E.e nG 
d1a 12 de Novembr0 prôximo, as 2l noras, no rdiflrrn da Câmar!l d"S 
Depmndos. ::onh!:'cerem do veto r,res,df'nciat ao Projeto de Lei tnY 3.»:-m, 
de Hl53, na Câmara 1os Denutad,,s. e n Q 82, de 1957 no Senad0 f'ederau 
que reguJa a contagem de tempo de serviço para os pat·aquedlstns mlll .. 
ta.res. 

Sen:1do Fe-deral. em lfi df" Out.ubro de 1957. 

Senador Apotónio sane.~ 
Vice-?rssident-e t:.Õ e:;.c-rclc:c da Presidência 

f 

' ., 
' ' 
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Me sà 
· Presidente - João Goulart <Vioe­

Pr~sidente da ~~úbllca). 

Vtce-Prestaente - Senador Apolônio 
Sales. 

1. 0 secretârto ·- SCna.dor Llm.a Tel­
xetrao 

2. 0 .Secretd:rio- Senador Freitas Cn­
valcantl. 

3. 0 Sfk, etdrto - Senador Vitortno 
.Freire. 

4. o Secretttrto :.:... Sent..dor Kerginald.o 
CavalcantJ.. 

1.0 Suplente Senador . Mourão 
V1e1ra. 

2. o Suplente~.- Senador Prisco dos 
~;)antas. · 

Comissão Diretora 
Apolonio Sales - Presidente, . 

·· Ltma Teixeira. 

FJ.·etta.s ·CavaJc~nu 
Victorino Frelre. 

.• : ,ltert1naldo Cavalcanti. 
Mourão Vlelra., 

Prt.sco dos Santos. 
Secretãrio: LUiz NabUtJ CD1retor 

Gerru da Secretarla>, 

Çomissõtr~ Fermanentes 
Comissão de Constituição 

e Jusriça 
Cunha Mello - Presidente. 
Argemiro de Figueire<io Vice-

Presidente (1). 
Gilberto Marinho. 
Benedito Valadares. 
Gaspar venoso. 
ltuy Carneiro. 
í:A>urival Fontes. 
Lima Guimarães 
Daniel .Krieger. 
Attilio Vivacqua:. 
Lineu Prestes. 
1) Substituído temJ)<Jràriamente 

pelo Sr. João Villasbôas. 
Secretário - Miêcio dos Santns A:1~ 

drade. 
Reuniões - Têrças-feiras; às. 10 

horas. 
Comissão de Economia 

Juracy Magalhães - Pre~tdenW. 

Fernandes 'I'á\•ora - Vice·Presi· 
dente. 

Carlos .Lindembérg. 
Gomes de Oliveita ·fl), 
~:;.lencastro Gulm.arães. 
Lmneu Prestes. 
AlO Gu1marães. 
11 1 Substit utdo temporàrlam.cnte 

pelo Sr. Fausto Cabral. 
Reum~ às térças-ferras, às 16 ho­

ra.'>. 
Secretário Renato Chermont, 

Oficial LegJslativo. 

Comissão df Educação 
e Cu!lura 

Lourival Fontes - Presidente. 
Ezechias d~ ltocha Viee-Pre.>i-

d€nte. 
Gilberto MannhO. 
Mourão Vieil'b.. 
Reginaldo Fernandes. 
Mem de ~:e~a. 
Ary vumna. · 
f5ecretano.- DivS~ Ga.lhltt1. 
h(:umoes - Quint:>s-teH·<u>, b.s 1:;, 

huno.~. 

-· 
IDIARIO DO CONGRESSO N_p,"êiOr.JAt • (Seçã~ 1!) _ . ·outubro de 1957 

SENADo· .. FEDERAL 
r---E--x--=P=--E--,o=---~-E-.-.N~·-=-=T=-,.-is;~'---,-Comissão de Legislação Social-

DEPARTAMENTO DE IMPRENS.A NACIONAl!. 
< • ' 

CMAJ:ITOW CIDRAL 

ALBERTO Dli BRITO PEREIRA 

l:foi8Ptl IIJO ORRVIÇO IDD .. U.LICAÇ6DB 

MURILO FERREIRA ALVES 

DIÁRIO 00 CONGRES~O . NAÇIONAL 
SSÇÂO I 

·lmprouo 1188 Oficinas do Doporlomonlo de lmpren&e Naolenal 
AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

AIIIIIA!UilAI 

11EURTIÇ6ES fllliCIOIUIIIOS a -P.u.r•cu.LuE!'I 
. ~pito! t h\orlor flap!a.J 1 lalorleJ 

lameat.re . . .. ........ Cri ... 110 ..... '"""' ............... ~ 11110 
Grf Aao ...........••..... c.t li.Ojbo ~················· 

H.IIO 
' 

&derior JlsWin· 

bo . . , ............... .. U6,88 ~ ... . .. ~ ........ ; .... Ir$ 101,00 

- E:~:cet•allas u p1ra o ·.urtor; q •• ~ • .,.ao.)eiaPr.· aJJuali. as 
111lnaturas poâer-.o-lo . temar, em •aal,llH âpeca, por eeiB ;ma111 
n am ano. . 

- A fim de ponibilit.ar a l'l•taaa •a. YalorH acom.pa.aJa.ados d.a 
•clareciJile~• quant.o 6 aaa apUcaç:l.o. aolloi\amos tlêem ,..fara11ota 
l remeasa por llltio 4e Ueque ou Yale pestal, em!t.,tdoa a fa_f:or do 
teaoureiro-•o DeparumtD\o de hnpreaaa !faaional. , ~ ~ 

- Os llt:plementos •a adlt6es •o• •raAoa otitiall IOI'Io terDacifM 
118 aaeimantes sàmente .med~ante Nltlfl.itaçlo. 

- O euto do atmero a\ruado oerA acrescido " Crt tJe e, JMW 
....chtie. deeorrtdo. cobrar-se-le mata M t.H. 

Comiss~o de Finanças 
Alvaro Adolpho - Preside11te .•. 
t•) Vivaldo Lima.· - V:.ce -Presi­

dente. 
Lameira mtt~ncourt. 
Ary Vianna. 

Onofre Gomes. 
Paulo Fernandes. 
( ~ •) Carlos Lindemnerg. 
Mathias Olympio •. 
Lima Guimarães. · 
F'aUfito Cabral. 
Daniel Krieger. 
Juracy Magalhães •. 

... Júlio Leite. 
Othon Macter. 
Lino de Mattos 
NovR1!s Filho. 
Domingos Vt!lasc:». 

SubstituídO. interinamente; 
Daniel Krieger. 

(•"•) 
pelo Sr. 

Substituído; tnterinamellte. 
Mo,urão- Vieira. 

Secretá.ria 
Martins. 

Reuniões· 
horas. 

CeciÜà . de. Reaendé 

Têrcás-tetrru>, às 15 

. Comiss~o .de Relações 
· Exteriores' 

Georgino A velino. 
dente. 

João Villasboa~-:.; -vicê-PrêSideiÍte . 
Lourival Fontes. .~ 

Bernardes Pilho~ 
Gilberto Marinho. . 1 
aenedicto Valladare~. 

Ne\'es '-da Rocha - Presidçnte., -

Ruy Carn(~iro ·-· ·vice:..Pre.s:ídent.e .. 
Sylvlo Curvo (I)., 

. Leonidas Melo •. 
Fausto Cabral 

João Arrud~. 

-· (1) Substituido temporà.riamen~ 
, pelo Sr. Mario Motta. 

Secretário ·o- Pedro de Carv:illlQ 
Muller.. . · : 
,Reuniões.-- Quart.M·felrM às lô,OO 

·horas. . · 

Comissiio de Segural)çll 
Nacional 

Onofre GonJ.es - Presidente. 

Caiado do Castro - Vici-PreiBI• 
dente. 

Aiw.castro Guimarães • 
Jorge · Máynard. 
Francisco Oallotl <U • 
Sé. rinoco. 

Syivio Curvo cu . 

(1) SubSt1tu1do •temporà.rlamente 
Ptlo "senador Mãrio Motta . 

·Reuniões: àG ll}uiÍltas-feiras, às 11 
horas. · 

secretário: aóm11da Du~. 

Comissão · de SerViço Público 
Civil · 

Prisco Coa Santo~ - Presidente. 

Gílberto !~rinho 
dente. 

Aiy Vlanne~. 

Sá Tinoco. 

Caiado de_ Castro: 

João Mendt!s. 
Mem de Sj~ •. 

Secretária.: Julieta .Ribeiro doa 
Santos. 

Reuniões: à! quintas-feira:!, a.a 11 
horas. 

De Transportes, ComunicaÇões 
e Obras Públicas . · · 

1 - Novais Filho - Pres~deilia. 

l - Neves da Rocha - V'ice-Presi .. 
dente. · 

. 3 - Francisco Gallotti (2) • 

oi - Nelson Firmo 13l . 

S - Coimbra Buen0 Ul • 
SUPLEMTES 

Gaspar V.elDSo. 

Mourãó .Vieira. 

~ttilio Vivacqua.. 

Lineu Prestes. 

Aura Moura Andrade 
C"..ames de Oliveira. 
Ruy Palmelra. C1) 

-t U) Suostttudo tempOràriamente 
pelo Sr. Frederico Niines. 

Mem de Sá. 
(•) Substituído temporà.rlamente 

pelo· Sr: Neves da Ro.!hn.. 
(,..) Substituiao temporàr!aruecte 

pelo Sr. Francisco Gallottl. 
Comissão de Redação· 

2 - Gaspar Vello.so { •) - Vioe-
Presiden t.e. 

3 - Argemiro de Figueiredo. t • •) 
4-Saulo Ramos. (*••, 
5 - Seo;:Ls!.i.ão Archer. 

1•) SH·JStltUido. interinamente. 
pelo Sr. R\IY Carneirv, 

1) Substituído provistntamu.ate 
pelo Sr Daniel Krieger. · 

(2i surutitutdo provisória:nente 
oelo Sr. Fausto Cabral. 

Reuniões: Quarta.s-feir.ás. 'às 16 hs. 
Secretário: J. B. Oastejon -Branr.o 

Comissão de Saúde Pública 
EeginaJdo Fernandes.- P:-:esJ!:1~nte 
Alô Guimarães - Vice-Pre.<3ide;u.e 

Pedro Ludovico. 

E:zechlas da Rochr 

Vtvaldo Lima. 
S~cretário - D!va G:tllottl·. 

Reuniões - Quarta.s-!i:1xas. As 15 
hora.s. 

· 121 · Substltutcto temporàrlamente 
pelo Sr. Remy Archer, 

!3l Substlt.uldo pelo Sr. ArJ 
Vianna; 

.Reuruões: 1\3 qu:artás--feiras. às 15 
horas. 
' 
. · Comi~;;i:es Especiais 

De RevisãÓ do. Código 
de ProcessG Civil 

João ViHasboas - Presidente. 
Georgmo Avelin0· · - Vice-Presi-

dente 
Attllio Vívacqua - Relator. 
Filmto Müller·. 
Secret:>.rio: JOse dH Sil';a Ln;,oo. 
Reuruões: Quartas-fei!'hc. 
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.Comissão l!:special de Estudos 
1 da Valorização dos Rios To­
; cantins e Parnaíba. 

Mathias Olrmplq - Presldentt. 

Reuniões: /lextas·felras, à.s 15 horas. 

Comissão Especial incumb1da 
de elaborar. os Projetos do 
Código Eleito/ ai e do Códlgo 
Partidário. 

Joio V!lla~bõa_., - Presidente. 

Mem ae· Sá. - Vlce·Prestdente. 

Oaspar Velloso. - Relatol do Pro~ 
jeto do Código El.eitoral, 

Gomes de· Oliveira· - Relator do 
Projeto do Código Partidário. 

Lameira Bittencourt. 

Ji'rancigoo Anuda - Secretário. 

Comissão Especial designada 
para opinar sôbre a denún· 
cia oferecida contra o Pro­
curadO!' Geral da República, 
S1·. Carlos Medeiros da Silva 
Cunha Mello - Presidente. 

Lam.e1ra Bi.ttencourt - Relator, 

Argemlro de Fia:ueiredo. 

Sebast-ião Archer, 

Fausto Cabral._ 

Novaes Fllho. 

Lineu Prestes. 

Mourã-o VIeira. 

Mario Mota. 

Pr.isco dos Santos. 

Oaspar Velloso. 

Attilio Viracqua. 

Moura Andrade. 

Ary Vtanna. 

Alvaro Adolpflo. 

Novai6 Fil~O. 

Secr€tárlo - Mieclo dos ·~wtos An­
drade. 

De Mudança da Capital 
Coimbra Bueno - Presidente. 

.-
f 

.O I A RiO DO CONCR ESSO NA,9=-IO=_N~A,;,t:;:;.· =-,;...( S;,. ~;,;ç,;,_ão::,_.c.,ll-'-) =~==,=O=',;,'tl;;,;' b;;,r.;,o.;,d e;,;,1 9;.,;5;,;,7,..,:::2;;;8~5;;.3 ·-

Comissão Mista de Revisão da' ATA DA 182.• SESSÃO, DA' 3.' mara m. 12~. d,, :1957, que cria 
Consi!lidação das Leis do; SESSÃO LEGISLATIVA OA tn.na taX<i especial tle JH'opaganda 

T b Ih LEGISLATURA EM 25 DE do e:1fú no exterior; 3.~, de 19ft7, 
ra a o. ' ' 3.' ' que cc•nccde a inclusão rla .Faoul-

Senador.. I OUTUBRO DE 1957 · ilaáe r! H l"erm:\cia e Odontologia 

Li T · · p 'd ~ , 1 -,.-. 11 .,~,,,r.l' .1,11 <,",t Flti-'T/'\S 1 rlr,_l-:ii•eir·fto-)'n·to én_lt·e 0:; e.stabc-
ma e!X~Jra - re3, eu.e. , I 11 ,L:--.. !..~ · :~. - · · · ]Permentos ."llbYeHr~JOIW.dos ·pGlo. 

Ruy Çarneiro. L. A\ AI.G.\~ 1.1. c;uvl-.!'110 J•'e(lend. e rejeit.at1,1.s r13 

Filinto Müller_ ~\s ·H. horaS c :10 ndunir,,:.; :rt~h~llil· emr:ndas an Pro.iL·Iu de I,ej fla Cü-
:Zf' prP.>:;'~llf~'~ rf;_:. ~1':0:, ;.:I'HtHIOI'CS: nl(ll'<l 1!.0 ·J 'ift, fle ·j!);)7, [JUC dediJ-

Fnlncisco Gallottl. 

Argemiro ~e Flgtl('lrec'.o. 

OLhon Miitlt'r. 

Kergil~aldo C::walcauti. 

Júlio Leite. · ~ 
Ernàni Sátiro - Vice-Pres1dente. 

Mo111·ãO \'teinr -- f'uulw Jle7fvi'J'<J de lrliliiladi· pühlica, para fins 
__ L'risco 1/n,-'i Sonlus - _,\!ror'' dt• 'h•:-::qll'l'lii'ÍarJt''· :1:; Cú(:t3 da ;:;o­
Jrlofph(l _ /.Hio.-:ij'o Nif!,·,lt·r,m·t dPri:~d'' :O:r·rvit;(l .\Ja:·ilimo ~ui .Hl'H· 
_ ::;e(1t1.,-fi,f, Arr-lu·,· -~ .\ss ,1· Ch1 1-: :::i] LinJd:td:J. r• dú o!lh'll:-i JH'O\'i• 
tew1úriand - Lc(iuilh.ls .lldlo - 'tlêllti<t.S, l.uUr .. .;; eoviadu..; à saw.,:iio. 
Onofre UC•/J~Ps ,-- /t'austo f;alii_'Ol- SAO LIDOS E VÃO A IMPRIMIR 03 
Fnnamlcs Tt.u:m·a - b..CJ'(JIIWhlo SEGUINTES PARECERES 
UtwalcanU - lTcOJ·{Iinu Avcl.iJ!O -

Aarão Ste1nbruch - Relator Geral. Rcf!i-llahlu Fet'Jtaude,, - 1/uu C11r-j' 
n('Íi'O - NovacR l?ilh n - l~-:.~~('hi1rS Tarso Dutra, 
da flue/la-;- Freita.~. ~·acti/r:u~!fi -) 

Pareceres ns. 1 . 023, 1 . 024, 
1 .025 e 1.026, de 1957 

Jefferson Aguiar. nui ]'almr:n·a - ,lu{.JO /,C//(~ -' N ." 1. 023, DE 1957 

Cunba .f\.'lello - Presidente .. 

Moura. :.<'ernandea. 

LiCU1'gO Leite. 

Sll\'iO Sanson. 

Lourival de Alme1aa. 

Raimundo Brito. 

Comissão de Reforma Constitu­
cional para emitir parecer 
sóbre Projeta de Reforma 
Constitucional n. 1, de 1956, 
que altera a Emenda Consli· 
tucional n. 2. 

Attilio Vivacqua. - Presidente. 
Lima ·Guimarães Vlce-Pre!l· 

dente. 
Gilberto Marinho. 
Ruy Carneiro. 
Gaspar Vellooo. 
Saulo Ramos. 
Lourival Fontes. 
Caiado de castro. 
Argemiro de Figueiredo. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sa. 
Alvaro ActoJpho. 
A10 Guimarães. 
João VlUa.sbOas. 
Lino de Matos. 
Sã Tinoco. 

Comissão Mista de Reforma 
Adminislrati~a 

H:lráclo Lafer - Pres!dente. 
Gomes de. Oli\•elra - Vice-Prest· 

dente, 
Gustavo Capanema. - Relatorr 
Afonso Aritws - Relator. 
Lopo Coelho. · 
Bilac PintQ. 
Batista Ramos. 
Arnaldo Cerdelr9.. 
Felmto Müller. 
Ar:" V\anna. 
f· ... !1a Mello. 

• .. ,1 Bueno. 
:\-lagaJhães. 

, a~s li'Bho. 

S<.~crPtári.J.'> Lazary Üucdo!!!l e Jose 
da Sih·3. Lisbôa. 

Comissão Mistà de Estudo 
do Problema do Inquilinato 

JOJ'(Je Maurwrd.- LOIII'ÚJI!l Fouit's I Da .comissão de constll.uicâa • 
- iYevcs -da Jlocha - J!l-nH:IJ Ma-. JusLir.:'(l, .~õbre emenda aprescitilUi.a. 
(Jall11ir.s _ l'ifMtllHl ('llt:idcanfi -i en__~ plenário~ Projet.o de Le1 tl'l 
Attilio ri-IN_lf;tliiU - Al'l/ rimnw -l c~~nara nY la~, de 1954, que_ mo-
Paul~ F .... ''IUIIt J•·~- _ Ttlrl'h::io de\ dtflCa o art. 1. d.o necrel.O-lcz :.m-

r '' 1 1 
- · ' 1 mero 1" "99 de 2'> d • abril de 1'143 ·llil'altff t - AltJii'U.'il.ro (;!i/JJtul·de~ ..... · " .. e . ~ ... • 

' T -.~ ' 1 •• , (''li ; I Relator: sr. Atill!O Vtvacqua ~. 
- l:awdo de ( .. w;f 1 o - .~ 1 .Jc1 f0 Volta a esta comissão o Projeto d-e 
Jlarmho - !Jet·nm·dcs ~· tlho. ~I L-ei da Câmara n,0 156, de 1954, para. 
Benedicto 1'a(ladorcs- /.unn (di I- que êste ôrgão se manifeste sóOre 
nun·üc.'i· - fAno dr: 'Ma {los -· Do-I a nova emenda a êle oferecida pelec 
min{!ns ~'ellnsco - ()oil,ibl'l.l fl11e110 .nobre Senador Cunha Mello. 
- Mlil'iu Mui ta - João Vilfosluins / A prqposição, conforme veio da ou• 
- Otlwn Miith:r- Uasprü• \'efl,~·so! tra Casa do congres.;;o, "modificrt e 
_ p 1·ancisco Oallofli _ JJunicl, art. 1.'' ~o Decret?-Ie1 n." 12.299, dfl 

l~ · 11 1, ~.;, ( '") 122 de abnl de 1943, que regulamentou 
!J..l'W(fer -'--em f 1 ..._,, - •;J • o oecr('_to-1-ei n.•· 3.200. de 19 de abril 

O SR. PRESIDENTE: ,. de 1941, a chamRda lei de proteção 
à familin, 

A li.:;ta de Jll'C'."'l'llí;a :wu::ia o t:ulll- ·A presente I emenda é de int;~ít·a 
purecüucnto ile ltG Srs. SeuadPrcs. procedência, pois 'visa a sana1· ll1fl 
Havendo número regimcnfal 110 r c- defeito de técnica legislativa. -
cinto. declaro abert<\ n sessão. ,O proj-eto dev€ m_?diflcar o Decrete 

Yai _r:;:et• lida a ata. le1 n.o 3.200 .. e_ nao .o seu~ Reg~tl8r 
- menta. A remu:;sao. fmta crroneam~S 
O SR. 2-.0 SUPT..~Ki'iTE, ser- te. precisa. assim; ser ccnigida. 

yinclo de 2-.0 Secrctilrio, pro- SOmos, por isso, favoráveis à apr.­
.cedc à Ieilura da at.i da ·ses~ va~ã-o da emenda n." 3. ao projeto .. 
sfio anterlór

1 
que, pOsta em Sala das Comissões. em 6 de no-

,, ! vembro de 1956. - Argemiro de FI• 
dísr.ussüo, é seu1 d.eJJa C npro- gueiredo - Pl'esidente. Attilio Vivac• 
'·nela. r J qua - Relator. - Gas]J(Zr venoso -

O S!t. ·1.0 SUPLJDNTE, ser- Ruy Carneiro - Lima Gu.Zmarãcs -
vindo de 1.o Secrct;lrio, lê 0 Francisco Gallotti - Daniel Krieg~ 

_,_ Carlos Gomes de Oliveira. seguinte 

Expediente 
N.' 1:024, de 1957 

Da Comissão de Legislacão so .. 
~f ensagens: j cial - sôbre 0 Projeto de· Lei cta 

Cdmara no 156, de 1954. 
-· oo sr. Presidf'nfr r~a ncvú·r 

blica, n.s. 329 c :tJO. l'CStiLuindo Relator: Sr. Leonidas Melo 
autógrafos dos segnmtes Projet0'-'= Em virtude d-e haver recebido <'men-
eio Lei da Ci\mara, já sancionados: das nas doutas comissões de Servi11o 

_ n.o 18:l, de 19.>7, que auto- Público, Finanças e ConstituiçãO & 
riza o Poder Executivo a abrir, JU8tiça .. voltou, mais uma vez a. esta 
pelo Ministério da J.,azcnda, cré- Oomissa-oo o Projeto de Lei_ çla C~­
dito C'))ecial de C c·$ ü 000 000 00 maro, n. 156, de 1954, que pret..nue 

.· ;:, ' . • ' ~ alterar o m't.. t." do Decreto-lei nd-
?eshnad_g a socç-r~er as vftunas da_;:, mero 12.299, de 22 de ri.bril de 1943

1 Ulll!ldaçues \'el'l_ftcada.q nos 1\-luni~ para o fim especial de elevar 0 sa­
cfplOS cte·Petrolma, Estado de Per- lário-famílin de ~r$ 100,00 para Cr$ 
nambuco, e Casa Nova, Estado ela 200,00; re-duzir o limite do núnH!ro 
Rnhia; de filhos de 8 para 5 e aumentar para 

- n.o -til9. de tü57, que modifi- Cr$ 50,00 o t~alor .a ~r pago por (ilho 
r-a. o art. 5.o da Lei n.o 1.521, de excedente a este Iumte, 
26 de dezembro de 1951, que alte­
ra dispositivos du legi-slação vi­
gente sôbre crimPs cont.ra a eco­
nomia popular. 

Oficios: 
- nacCâmaL·u ~los Deputados: 

Paulo 
dente. 

Fernandes Vi P i Gaspar Velloso - Presidente. 
ce- res.. Badáró Junior - V1co-Prcs1dente. 

-. n.0 1.718, enviado, para os 
fins constiLncionais, autógrafo.-; do 
Projeto de Decreto Legislativo ·nú­
mero 23, de Hl57, que . aprova o 
Lexlo do AeôJ•rJo fnlt·rnuclnnul do 
•rrigo de 1 o tu. 

O projeto é. fora de dúvida, d~ 1n· 
teira oportunidade àado o considerá· 
vel encarecimento- do custo de vida, 
f"onsequêncfa do regime inflacionário, 
.sempre cre!:cente, eu• que temos vivi .. 
do nos últimos anos. Dia a dia no:~sR­
moeda sofJ•e maior depreciação. Dnf 
o neces.sárlo reajustamento que o p1·o~ 
Teto. ·c-omo as emendas, vis.am n esta .. 
belece.t". '. 1 Rui Carneiro - Relator. 

Attilio Vivacqua - RelJ.t-or. Abguar Bastos - Revisor. 
Sénactot Lima Guimarães. 

Alberto Pasqualini. tlJ ~nador Argemlro. de Figueiredo. 
Llno de- Ma"ttos. Senador 'Attuio Vivacqua. 

. . 1 Deputado Chagas Freitas. 
. 1> Subst~tu~do temporàn.:t:1H~nte · Oeputndo João Menezes. 

pelo Sr. Prtmto Beck. f Deputad(J Tarctsto Maia. -
Reuniõe.s - Quintas-feiras. I .~ec•·er.ári-J - Francisco Soare!! Ar-

. ruda. 
Secr:etúrio - Scbo.stião Veiga. Reunião - Quart.as-teita.s. 

A prnnndga~·~o . 
- ns. 1.71f), 1.7Ji ~ ·1.7-12. co­

Jrtunirawlo havct·em sido apt·oya­
da~dns ns P1ttPJH!aS (!o SPnnrlo ofP­
J'(;'eirlas ao~ Projr[,;s dr~ L~"i rfa C:â-

A Comissão de .Sel'Viço Público, ~mí 
seu parecer, manifesta-se favorã.vel 
nã.o só' a que seja ampliado o nf.i ... 
m~ro de famílias proletárias cont dl .. 
rezto ao abono - como tem por oó­
je~o a proposição quando redu:~ o li­
n11te de 8. para 5 filhos·- mas, ain­
da. a uma elevação do salário ma:ur. 
que a constante do projeto, a fim de 1 

que, como acentua, a Li!i que é c9n .. 
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temporânea não fique afastada da artigo 1.•, a referência ao emllclona- :tfõ.Parlameu'to tiallstormou-se, n:fin~l,. A ~uação- do pessoal da antiga. 
realidade- ~ileira. do-'decreto, cít;ando-se, em seu lugar, 'no projeto- ora em exame. COmissão Executirn da Pe.scn é re-· 

com êsse objetivo p.rÓpõe emenda o Decreto-lei n .. Q 3.200, de 19 de aonl II - Dispóe o projeto, em . .seu ar- guiada pelo nrt. 32, que e.~;nbelecea 
eleVando os quantitativos do abOno ele de 1941. tigo ,1.0

, :sôbte o objet:.vo da.- Caixa o seu aproveitamento pela Caixa de 
Cr$ 200,00 para Cr$ 300,00 e para A emenda é, pois. em todo sentido de Crédito da Pesca, que é pre.star C!'édito da Pesca. 
Cr$ 6(},00 o valor por filho excedente procedtmte, merecenóo, assim, nos.w assistência financeira e econômica Finalmente,.. estatui o art. 34 que, 
d.o. limite fixado (5). parecer 'favorá:rel. · aos pescadores, arm~adores e indu.s- no prn.zo cte. 60 dia.s após a publica-

A c.omissão de Finanças estudando Nessas condições, a COmi&ão de triais do pe.scadt>, vis:tndo ao desen- ~-ão deSta lei, o Coru:elho de Admi ... 
meticulosamente o assunto e ba.seaõ.a FinaÍlçaS opina pel~.aprovação da volvimento de suas miciativD.S (a.r- nistração deverá encaminhar à np;:a­
Em dadns estatíSticos oficiais, náó obs- emenda n.0 3, apresentada a êste pro- tigo Lo), pa1·a o que gozará,. a r::1es- .vação: -do M:nish~o da Agricultura o 
ta.nte reconhecer necessário o reajus- jeto de lel. · ma, de isenções de quai.sque!'" taxas, r€gimento da. autn.rquia. 
tamento- que .se pnx:ura realizar, cha- Sala- das. Comissões, em 25 de out~- !mposto.s, selos e emolumentos (pa- III - .Como se vê. o projeto, além 
ma a atenção do congresso para 0 en· bro de 1957. -- Alvaro Adolfo, Pre&- rágrafo único do art. 1.•). de iD.!3tituir normri.s que possi~ilitarão 
earg_o financeiro decorrente das no- dente. Ary Vianna. Relator. - Lima A sede da Comissão Central de um mais perfeito enquadramento de 
va.s bases em que a concessão do abô· Guimarães - Fausto Cabral - Daniel Preços será. na capital da República, Caixa de . Crédit(f de Pesca E~m suas 
no está proposta. E mostra, em cál· Krieger -: Lametra Bittencourt - N°- e de acôl'do com a.s necessidades se- verdadeiras finalidades, po!s (!oloca à 
culos insofismá:veis, que a despesa se vaes Filho - Neves da Rocha - Lino rão criadas agências em todo o' ter- testa do órgãCJ diretor da. Caixa. .ra· 
elevará à cifra superior a dois bí- de Matos -. Juracy Ma-galhães - ritório nacional as quais terão seu pre.sentantes da.c; classes para cuja 
lhões de cruzeiros. em caso- d~ preva· Paulo Fernana:es, . funcionamento 'regulado por ínstru- proteçãG foi ela cr:ada, at~nde ao 
_Jecer a .emen~a. d;:.. douta d~is.sãn 1 EMENDA A QOE. SE R~ os ~q~ especiais (1;1-rt. 2.0 e parágrafo disposto noo artigQs 5.": XV, letra l, 
de serVIçO Pubhcn. Com o \flm de PARECERES SUPRA umoo). e 145 da: Constituição Federal,. que 
reduzir tão p_esado ônus à NaçãO, De acôrdo com. o art. s.~. :1- Cni:ta dão competência à União para le .. 
face a aeual situação financeira, pre- EnENnA N.0 3 de Crédito da Pesc·a será adm.ini.s- tgi.c:lar sôbre. caça e pesc:1 e permi .. 
põe que se limite a 7 o núm~ro de j to d . d âm nú- trada por um con.scl11o adnúnistra- ~ ttm a organização- da O!'dem econô .. 
filhos, concedendo mais Cr$ 50,(){) por Aõ Pro e 0 Lel a C ru::a tivo, compoato .de 5 memblus, no- j mic2, ccnciliando a ltbeL"dade de 1n1:.. 
filho exc~ente. m~r l:~:· ~ ~MÕnde se diz~ meados -pelo Presidente da RepúW.ica,l ciativa ·com a valorização de, trab!"' 

São eVIdentemente convincentes as ,.0 art.~ 1., do Decreto· n." 12 .299, por indicação do· M1nistro .da Agri .. lho' humano .. 
rn~..s _contidas .. no pn:rece~ da douta de 22. de abril de 1943, -- cul~W'a, e ex-ercerão suas funções- 5t"m I D:ante do ~mosto, sO'mos pela npro-
Conu.ssao de Finança.s. E de notar dign-se: preJuizo dos vencimentos e vantagens.\ \>'ação do profeta, quant-O a sua conl-~ 
crue-. se oom a elevação do- abono- .. 0 art. 29, do Decreto-lei n."' :J.2eO, d€- .seus cargos·. Utuefonai:i:-dade-·. . 
.vru::1. Cr$ ~0,00 e a fixação em Cr$ de 19 de abril de 1941 .. , · ~.se Conselho Adl!lin!stra.tivo será\ Sala das Oomis.'!ões, P.m 330 de a1Jl'il 

--- 50:,00· por: fllho exoed>enf;e não se rea- 2) Co-nsequentemente, substitua-ae-a composto d.OI! seguintes representan- 1 df'- 1951. - Cmtha Mello. E'residen-
liza. um. reajustamento urroporcional ao emenda pela .seguinte: te.s: te. - Daniel Krieger, Relator. 
e~~'lrec:tmento das u~llidades es.sen- "Modifica 0 art. 29 do necref:õ..lei a.) do Mi~istro da Agricultura.; Lima. Guimç.r-úes. - LOuri1illl. Fontes. 
ew!s• pelo- mencs estar~o minoradas. as n.• 3.2007 de l9 ~ abril de 19il", b) do Técnico da Div1sã.o de Caça - Gilberto MGTin.ho. - Linw PreE-
diflculdades dos que forem favorer.:l:- , , e Pesca: tes. - Argemüo de Figuei1·edo. 
des. Acresce que narn -rea.lustJuuento Jmtijicaçéio / c)" dos Sindicatc.s de Al'm<ldores de 
poderá ser feito-. logo m2lhO!'em a& fi- Pesca· N.o 1.028, de 1957 
n an-• d U :~- . Destina-se a. presente emenda a sa~ 'd . ha Con' •'•são ·de E'co·,••mia · ~ a. n~. . naT êrro d~ técnica legislativa. exlõ- d) os Sindicatos dos Industrlals .v "'"" " 

Qgan.to à. ~da n. 3, de .autoria tente no projeto. · de· Pesca e- GO Projeto de Lei àG Câmara 
d:o· nobre Senadcr Cun.ba M.elio, .eon- tetiva:mente, ·pretendendo .êste- au- e) doa Sindicatos dos Pescadores. n.". 280. de .1956. 
forme se ma~t.estou. a douta. Oomi.ssão mentar 0 abono familiar destinado aos Tratam- ·06" artigos segttintes da· es- RE:lator; Sr .. Caxlas Gome.s de Oli.-
de- Constitulçao e· Justiça. é de inteira chefes de. fámilia.s numerosas. em vez -colha dêsses representantes e sUa de- veira-. · fi 

P~dêneia ~1;8- que visa. a~ sanar um de 0 fazer_ alterando a lei que in&- signação e substitu:ções, ea:tabelecen- F".Bta propc:mçã.o começou na. C{,\­
defelt.o de técmca ~~~islatrva.. tituiu êsse abono. (Decreto-lei núme- do, ainda, quanto às deliberações do mara. por wua. outra. q,ue apenas. mo .. 

SOmos, assim. pela sua aprovacão. ro 3.200~ de 19-4-l941) 0 fe.z modlll- ColJ.Selho~ que .Serão • .sempre, _no mt- díficavti' os: artigos 4." e 5.0 do De­
Sala da.~ Co.m1ssões. em 21 de ~to cando 0 Decreto de Ex.etutivo...-q-!le nuno. de três dos seUB membios. ereto-lei: n.o 9.022", de 26 de f-evereiro 

tte 1957. Neves da- Rocha. PresidentE. regulamenton 0 art. 29 dêsse diploma , Os arts: 5." e ·6.a estabelecem 1,or_- de: !Me~ regulador .da Caixa .de Crt~­
r.eouidtll Mdb>. Relator. JO/i.?. Amtda. legal. E. assim.. .se a pl"'pp!ição fft:o'...se mas para. a ·formação 00 capital da dito da PescR. Visa-se a alterar a 
- A.belarao Jurema, - Marw M~U4 a-provada como VEio· da cesa de orf- Caixa, que .será:-- ilimitado-, e~ trata. de- comp<Wçã.o do CoÍl.seJ.ho. Aãrni-nistra ... 
- Fenuto ec;bral. .. - gem e se eon'\l'ertese em let, teria- mo~o de an"Ecad~o das taxas, in- tivo da. Caixa, ·aumentando-o de S 

N. 1. 025, de 19M mos uma. ·lei modificando wn regu- ·cluslve da de expansão ~;ia pese~ :.cria.- para 5: ·memOrM e o crité.rio da E:U.a 
DtJ COmii.sâo de s~iÇo Públii:.D lamento. · da pelo Dec:reto-lei n." 291. pre~do; coTI'l"pOSição, parn que, em. ve:a de m:!-

- Civil- s6bre o Profeto rk Lei da P~ra impedir. que &e oo.nsagre ,êsse Tr~ ~· mt&. '1."'; a.o, ·g: ... e- 10.0 ·rem 'êles lndicn.díl6 tão só pelo B<l-
Câmaru n.• 158-54 defeito I que ·tmnamo.s a Iniciativa da.s .atrlb~·~·membltoa ·do oon- vêrno, o· .sejam também e com maior 

Bdatt>rs. Sr J!.J'll Viatlnez: de formular a. presente emenda, aten- selho Administrat:vo. número, pelas classes 'interesr.adas na 
A crmDss5.o de Serviço Públfoo. re- dendo, aliás; acs. obj.etivo.s. vkedos· f·Jr- Det-ermina . o- art. ·u qne o c:api- pesca, através d~ suas entfdacl'u fXJ• 

examinando o t:Wo!eto de -Lei da. C&- .mulei O· Reque1·Jmento n.0 392-55, que ta1 formado pelas ·quotas prel'istas ·letivas· (Sindicatos e· Confederação) 
mam. no 156.. de· 19~- rü!fica as· c.on.. o plen4.rlo· aprovou na mesma data~ pelo art. 5.0

, deduzida& na despesas, dos Pescadous~ 
e.1nsões de seu parecer emitido em Sala. das seaões, ·eM 12. de' &!tem- .tia manutenção da. CaDa. que não Na· COmissão de Legislação SociJ\.1 
:ao de maio· de 1gB5, pa.rn acompanhSJI' bro de lp56 - Cunha ·Mello. poderão eJCceder ele 30'% da nceita, dnquela.·. CMa do úongreMo, 'DOrim, o 
D brilhan-te ~ da ilUstrada Co- orçamentária ·prevista pan. o exer- ·respectivo Relator, · S1mhor Deputado 
-mi&sio de Pi~ de~ 17 de ag&.to cfcio, teró. a. ·seguinte ·aplicação:. .·Aurélio Vianna, estudando a. mate-
de 1!155, ~do em vista as atuais eon- Pareceres ns 1-027 1-028 a) lO% para, o fundo ele useva; ria·e o fêz,com· a·,mo!or .atenção, ofe-

=t~m:n:e~do~n::n,r: ~~. 1.029 e 1:03o,. de~1957 ' de~~sr;rtaj~-~~~gr:-~~~ ·i~e:O~a;utr~l!t~~~~r:_P~· =1~~: 
pes. qae a. emenda ·desta Olmll:Esáo ~ Comissõo te C01Utf~ e barcações; . . .ção em vigpr ·.s6br.e &. Caixa.~ 
tria oeasionQJ". . .lu.ttiçe _ B60re: 0 Projeto de- Lei c) 30% para. montarem •. ampliação E é &te swbt~tutlvo, que, apro.. 

QuantO A emenda n" 3, destinada a. da C4m4ra.-~,., .... 280 .ã.e- l950'" (!lU e reforma de tndústrina. ·de puta e vado naquela Cua, eonstituh:t o pro-
lanar -In& àf tknfea ~tin n1s- 1n?ifi/ica as- norma,s. pme Jtlncio- de. aproveitamento de subprodutos, jeto que· temos em m§o para relu-
- no pn>jm, o oea paroeer t- ta-: 1l4mmto 44 Cal."' do Crédito bém eomo.de !rlgorjfk<ls· e. ·tar. 
-o>vel. - p~ bai:md«s com <> Decr«<a-Zd dl 10% _... a "''~ ~ d!êlo 2 - Finalida<le, A Caixa do Cré-
s~ das Com!R6es. em 9: doe· ae- a.~ !.022, 4e 28 tfe ftm~irO combUBtiveia e lubrifieante.s. , ' dito de PNen. .tem por fim. p1'est1u· 

temblo de 195"1'. - Prfseo· d08 SbwtOf~ I!M6, 44 O. projeto regula·, ainda. ·a obtcn- nss!st&lcia financeira ·e econômica 
Psesidcnt.e. Arf} v-ra:nna.,. Relator. - e , ~- f'N'VUfértcitt8. ção ·-de -em}>réstbnos pelos pescado .. ::tos pescadores, .annadm'es 1e indw:-

(. ~ Jk ca.~- NavtU3 Ff!Ao. -; ~ Sr. Daniel' ltrieiw.. ~B. armadores" e flldrmtrtafs (L--ta. 12 tri:lis do·pescado, ·.v:sandb· s.o desen~ 
Uma ÇtJim.an!eB,_ com rstriç6es, l)G1" O presente Q-?O!eto .. modifica 1 u. e-· 20) ..... volvlmento de ·auns iniciativas (In·~ 
enleruler que noo e~ a esta co- :normaa P3l'B funcfonamento ·da Caixa t!go !.•). 
mtsdo· J)ronn:nclar-.te- s3bre o objetivo de Crédito- ·da Pf!Se&.. batxadas eom 0 art. 22 determina que 80% àa· Gozará de i.senç§.o de qua.i.nquer t:t-
tlo ~jeto. - . o D~to-lei n.o 9--.022;. de 2S de te.- "arrecadação·. serão ·aplica:àoo, obriga~ '."fas, ilnpostos, selos- -e fmlOlume-nto.i: 

ft!'elro de 11\JI.. t.Oriamente, .se. bou.ve.r intere.ssad<l 0 · 
N • 1 ""' o~· 1~7 .uno, e- dá outros provi· dentro do terr!tór•~ ~b a J·u~sdr·,..:! rgnmr.ação - Ter! a C.C.P. uin 

· • ·~ 6; lPiJ aêneia.s. . . """ _, ~...~ y~ Conselh(').. e-·. um· J:JuPerlnten-d~nte a-quê-
Da Comi8sâo .. de · Financas 4 ·_Seu. ·&Utor.-- o Uuatre deputado- Sfr- dn respectiva agência. E, pelo art. 2;3 le conAtitufdo. de cinco membr01, 1'~''"' 

4!"1114'nda -R.··a; oterlii!i4a ao Projeto gio ,Ma.galháa, justiticou-õ devicla- fica.<'esta.belecido ·que, das deei.sõ~· do -prê$entando: 
de Lct. de. C8mara s.• 196. dê 1953.- men~e. demonatrando. que ·as. alte-.- CoruJ.elho Administrativo. ·poderá Hr a) Ministério .·d.'l. Agricultura; 
· R.ert:tor: Sr: Arv· Vian-na zaçOes QUe propõe terãO o ·médto- de Interposto recurso, ·com efeito·suspen- b) n:~s§.:o· de :caça. e Pe.!;'é."l; 

~ re-&peitn dêste- projeto • a ComiK- -assegurar a· parttcfpaçã:o, _no Come- sivd', para. 0 Ministro da Agricul..""Ura.- c) Súld.ieato de Amuutores de Pu-
aio• ~e- F1nançaa "já teye.·a. <lportuni- lho Adminis.trativo·da referf&i''Caixa. Outras- l:lOrmas dispõem SÔbre' ·a ca; ,. 
da~ ... ..._ .. ~ dos órgãos rep t ti d 1 instalação e funcionament&- de agfo_n- \ 
~ de se l)l'OnllUC4"1.. ,a.w-~Vea.- dE! r~eJ;L a voeo as c as- C:M e p~~- de revenda das utilr'da-. d) Sindleato dos fndl'lS, tria:.s- de 

'tl?i!brm.te Mreeer do emfn~nte Seu;!;- .se.t que contribuem· ·para o fnnüõ fi- ....,""R'' 

tkJr Alberto P:lsQPalinf. . nancetro da Caixa- e dêle Be· bene~ des e .serviçt.s - d~ frigorit!cJ."S e de Pesca; . 
&lu regresso a nosso exame. é. ape-- ·ficiam~ - produção ·de- gêlo; prestação de fi- e) Sindicato dos Pe.scaOOres. 

~M, para que aprecemos a· emenda· .Inicia.Immte. a proposição modifi- ança_ por parte de. servid-ores da .. Cai- O Co~lho seri um órgão-. delib-e.-
n.O 3.· que- lhe foi· o.teredda pelo emt- Cí.va: a-pena& ·oe a.rtfgos 4~'" e s.• do. x~:~ que manipulem com ben.s e va,. rativo. com as !UnçÕEs de '·promovf~r. 
~n~ seoad()r Cunha Melo. ·Decl:eto.-le1 n."- 9'.002,. ,de·· 2&- de-. fe- lares~ exploraçãO comercial das di- o:rienta1·, decidir e ~oontrnt11r tôd3.S 
· A emenda ~ de natltreza.: técnica: vere1ro de 1926. que- tegul:t a Ccns-l versas seç6es, das indústrias man- as atiVidades dn C. C.P. 
Comtl- o. ~iJ.go. t.o dn lfl'O~to fft' R. .. ~· tituiçáQ. .. do Conselho Administrativo tidas .pela autarqUia; titulaxid:tde o Sunr;mento, que sel'ã deelgnzdo 
m.lssã.l_·ao Decreto n.o 12.299, de-2'2 de. da Caixa .. de Crédito da Peo!!ea mas desta com rel~ão a-os· créditos· da pelo Ministro da AgrcuJt1l!'D., dentre 
~ljrj) dê í94a~ i& wa de tâzf.Jo. ta' rei :ao av- e.stuclado,: pela-.. Coinis.o:ão de antiga Comissão. Executiva d<t.· PesCa~ 1 os . membros dO Con-:el~. exercm a. 
~ dêu etlae-jo (Dfé~lel D ..... !.Sla,·~ão Soei.a}.. da, CAmaTa ·doe.cass'.st.f~ne!a financeira à- Divlsilo de.ra6minl~t.ra'!!áíl.da Calxu c:"tm.ils·tvn-

• -~ · 10- de- ã._~ . d~ l!U-1), ·propõe'· a . Dep~tadoa;. oftre-c:-n-1112. ela. tll'J\ ·o:ub'=:-, ~::H;a -rt PPsca, ~.'!;!!itn ~omo à CG.ixn ; "0"... ctttenninad:1.S nm ·-RI'tilb"O.>.: o-.• 
.,.ftl_Ç'R. n.v- 3 -~ ~e-. SD\w;tltna, ne titutil'o, flUe,. e.c~1to p~la: ~utr~ Cal!at õe ,Cl'!dito ·• auaa ag_êncla~. !..,_ 20 .. -
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Renda. - A Rende. que o Projeto' de "C.linicaSs ·Alllbulatôrioa t Hospitais, l-guiou em parte, a. arrec.a.dação •ta Jt o· ~osso pa.recer. 
chama -de capital, será -constJ.tui<1a: e ainda A de financiar as atividades taxa destinada à. .Autarquia. Sala das COmissões, em 3 de se. 

1) Pela cobrança de wn.a tAXa: Ligo.da& à' t:-esca. Ooll1 eféito, o Ar-t. 65 -desta Lei ez: .. tembro de 1.957• _ Jur.acy Ma_galhãea. 
a) de 3%, sõbre 0 -valor da venda o Decreto~lei n.• ·a.-526 de 21-12-45, · tingui-u de ~•qualquer tributo inciden- Presid"3nte _ carzos Gomes de Oll• 

d.o Pescado, nos entrepastos e postos parém. extingUiu. ::~.quela Comissão,' te sôhre mercaàoria importi!-da -IS'-: veV'i..l, Rela.tor _ Alô Guimarães " 
de recepção, e, quaisquer outros p:m- Jazendo reverter à Divisão de Caça brtUlo pOr ocasião ào respecttvo "1 . ..1"" · Af-t:.nca.str,o Guimaráes. 
tos de desembarque do peixe; e Pesca do .Departamento Nacional paclto aduaneiro". ' . 

b) de 3%, sôbr-e o valor do.s pr(}oo da Produção Animal do .Ministério da Em oompensação, para a. Caix.l. de N- 0 1.029, de 1957 
dutos Industriais da .Pesca., procccten- Agr!cultu:rà, o aeêrvo da Comlssã<t. Crédit.o da Pesca, <> m8Slll<l ato U-l'i"" Da comissão de Legislação so ... 
tes do Exterior, tat:a de expansãQ -da ~te IrlesiiJ.o Decreto-lei mal rc- buiu 0,5% (cinco déci.Il't05J da '(:axa cial, ao projeto de Lei 4a Cdtrt<tro. 
Pesca, criada pelo Decreto-lei núme- digido e que é um amarÍmhado de ~ .sr;,,_ de despacho aduanelro a. .in- d 
ro 291, de 23 de fevereiro de :&38. disposiqõe-s, revogando e restab<'Jecen- Cldll' .sabre o va!or .da wercad::>r.ia 1m~ n.o 280• e 1956, 

2J Pela Receltu da exploração co- do artigos de v.ário.s atos legislati- p1J1·ta.da, ~x~us1ve as gr.av.auas pelo Relator: Sr. Leonidas Mello. 
me1-cial rlas Seções de Produção de\ vos e, dispondo, sôbre eolônl.a d~ pes~ tmp<?s~0 umoo s&Ore. C?m-;>ustiveJ.S .e 0 Projeto de Lei da Cã.tnãra. n\1 .. 
gêlo de fr:goriiiro e aproveitamento cad.ores. .Jllantém a CaixaAe Crédito 1?bnflcantes, a. oor distrlbUlda, a par- mero 2J3.{j, doa lS56, da autoria do Depu ... 
de resíduos do pescn.dO. nos entre~ l dos Pes~dores, deixando alnda sua trr d~ 1953 H 3 ·O) • . ta do .Sérgio Magalhães, com su.lJstitu ... 
. postos e outrú!S post~ -de recepção. ! re?ulamentação para sto posterior. ~J.lll, s~do deve .ser .sup;imido ô.o tivo da. comissã-o de Legisla~.ão .so .. 

3) Pelo resultado de outras -cpe- Vem, porém.. o Decreto .. lei núme~ l pro_Jeto 0 Item c, do Art. ~- que m~ cial daquela ca:;a do COngreJ.Sú. visa 
rações ai previstas. t') 9. 022.. de 26 de t-eve.rclro de l94tl, e1ul _entre ll· rtnda da c:lxa d-e ex- a mOdiiiear as normas para !uncio· 

Estabeleceut-se destinos dlv.ersos, aue reguW. amplamente a const!tu'ção pansao da pesca, ?um ".%. sObre 0 namento da C'd.ixa àe cr<?dito d:a pe15 .. 
em percentagens. para aplicaçãO des- C o flUlcionamento. da CaJxa. 'f:.::te vabr .dos pr:.duu:s mdu.s~r:_ru.s da pes- ca, ·regulamentada pelo Deertt~ ntt .. · 
sa. renda, excll_lindo w 30% ~o tnáxin~o! ~to .i·egislativil é que o projeto visa caÍg~~~~~~i~Je,~m e~en~:;~elados do met"Q 9 .022, de 26 de 1eve.reiro de 1.9'56. 
~ara a. admimst:raçao, as.s1m espeCI-j .. 1lt~rar. . .,. . mesm-o artig-o 08 §§ 2 .o e 3.o que r-e- Pelo projeto .• a precípua final!dade 
llca~. . • ~5'. T.rata-.se -de ~ auts~qwa ~c_o- guiam a cobrança det:s:l taxa. da caixa será J:'€St.ar assistêuc·.ct u .. 

Hbo para fun.d? ~de 1eserva, nom;ca que fttnc~ona ~nm a.?mllllS-
1 

Estas reservas ~IJ p!'ojeto, nos su- nanceira e eoonUillica ao.s pescn<J..rru;, 
'50%. para aquwçao de reparu.s dej traçao e f.undc.s .Pr6pnos, cnadá5 . e, g.erem as Eegttintes emendas· armadcres e inJu:;;triais -do ,1~ad-o, 

znaterlal de pe.sca. motores e emb:u~· regulados par L~1. para prllv~r .ll-5 • facilitanc1o, assim o desenvolvlü.e-:It!J 
cacões; exigências da atividad-e ne.Ggtteira· e à EMENiu N.0 1-c de SUE.li inictati~. 

30% para montagem. amplfações ~ re.snect•va indústria no Pais, ;:m êG~- A caixa p~arâ .a ser aômlm~~t a-
reforma de Indítst.rias de Pesca pe!o titulrã-o à- antiga Camissão Executiv.a Ai.J art. 4·

0
• item e da .por um ç:::n;s~ih~ .'\(.J...J.t: ... "li·stnwvo 

-nnroveitamento de subprodutos e tri~ da Pesca. · Substituam-se r.s pala\'ras "do.s ~n- con::p.ost<> de 5 me.m.ro.t·')S ncmeadtl& 
gO:rffioos: Entre. porém. os r-eparos que ~ _pro- di-caY......s tl..e pescadores''. .peJo Presidente da ,R.epü.blica por lU· 

10% pa.ra aau:siçã.o .ae gêlo, eombw:- jeto merece, vemos o.S que .n seguir por estas outras: •1Confl"...r:iarlil!â.O tiicação d.J Min15tr-o :ia Ag . .-icultura. 
trveia e lubrificantes. e>:aminaremcs; Geral d'JS p-escadO!'es". N> referido coru;elho esWlnt!J repre-

Segue-se a estipulação de requtsi~· a ~ N~o c:msiderou a CJnfederaç..<ío sentaàoo: 
tos necessários à obte..'1ção de em- dos Peecadore.s. na comno.sicão da EMENDA ;n.o 2-c a) O Ministro da Agrkwtura. 
l)l'éstimos pelos interessa"dos, que só Cc'm.issão AdministJ.·.ativa' -do órgão. ~·suprimam-se d-o art. 5.tl ., nem -e b> A DivisãO de -C::lÇa. e Pe::ca, por 
poderão ser Industriais de pescado, A confedera.ç&o é um.a entidade e .os .§§ z.o e 3.a" um léc.nico . 
... ~rmador{' ... c; e Pescadores. oonfigur.ada nos têrmo.s das Decreto;;- c) Os Sincti·catos de Al'ma.dores d~ 

Os empréstimos só serão c-oncedi~ leis n.o 794, de 19 de outubro <!e 1 . EMENDA N.o 3~c ·Pesca. 
dos com gaÍ"antias da V' hipoteca 1938, n.o 8.526. de 31 de dezembro de ·Acrescente-se, no art. 1.o 11in tine", d.l Os SlndicaioO.S das pescadores. 
cu de penhor mel·cantil. 194.5. ·e com os seus estatutos apro- depois Un pala1;'T.a "mielatlvas" FU- t?) Os 8indica.tas d-e I.OdU.St-rla de 

A Caixa. qu-e terá .sua sede no PJo yados pelrt Portaria n.-o 478, d·~ !.~ d:;) .bs'1tumdü {3' p-cnto tl~":!!:!S de.E1:a por· P<>~-ca~ _ ., . .· . 
de .Janeiro pcderá criar em oufr.os j-L'lho de 1950, ba'ixada ·pe1o Mlnvstw v'...rrrub In:lrs as se.,.umt'?s p3.lavras· (\8, delJbel ... çoes sezao,. no númmo, 
llontos do 'pais. agências,' postas de da :Agricultmra. {DiciTio Oficia~ .de 17 ·~ pf.omover a :cfgan!zar;ão de ... ):;, t.res aos .SE1.1s metntu·os. 
1·evendas de utilidades e serviços de·. de JUlho ~e 195-0, folhas 10.Sz7). _ p.e-raüvas junto àS cc-lômas -de -. - AS normas para a t:orm~:~çã,.o do cc. .. 
t'rtgi:!rificação. . Ela é eupo!a de uma -org3niZSçao, cado~e.s ~es~ \ p~tai da CaiXa, QUe serã üm:ü6üu 

Essa.s agências se destinarão a rea ~ a. das pescador~. qU1:! tem na :sua • · EME!'o"l:A N 0 4 /i ~tão es~be~ecidas peles al'tb. 0 ~ e o.J 
li.zar exploração comercial do gêlo. J:)aSe as c:::lônias. . ~ Su.tsUtuir ll':lS Arts. ;I e 31 a .-si A_s. atribWções do conselho e~tuo 
de frigorificação do pescado. dos_ re~ Estas,. p:..t:_ sua vez, se «ga.rn~'lra-o "'ln uc. c p •• l)'Or :n c p'" ~ l_d .. ellt1.ld"C-s .n'Js aYU>. '1.U. ·s.o, -s.Q e lU. 
pnros da3 embarcações de p-esca nos em Feder~~· . . "' ~ . . . . . . R?gula amda .a projet{) a a.uHcacâ'JI 
t'staleir()ll. etc. !Art. 26). As Fe_d-sraçoes oonstitllll"a.m a ;()0:1- . EMENDA N.0 5-c a ser d~da .. a:l Capital limitândo-Íhe 

fed os -Q:::Zantltat'_ycs· 
O Projeto se diferencia da lei atual eraçaP. . . . . ~ Aere.s.r:ente-sc ao art. 7. 0 , .a seguinte: · 

T.os seguintes principais ·pontos: li:, sem duvrda a umca "!f&'a~aça'.l "Parágraf-O único. os Memb.."''S do 10% p.a.ra fundo -de resf"!'l·s: 
a) aumentou de 3 para 5 o ·núm_e~ dos ~~aciore.s, em torto pais, ·defi.nid..'l CCnselh? A.dmlnistrativo percel:J-arão, · 5{1'% ' 

·r' dos m-embros do Conselho Adm1~ ~.m m.. . . - . p~ .ses:.:.l-0 a .qu ec:nnp.arecer€.!11, a gr.a.- . tnatel· 1P~ra aquuitç~-o e reparo e..e 
t:iEtratiVI) e P-m vez d ser m êles Ê .P(lSSfvel que ten11a sofndo, aqu1 tificaç.ã.o de Cr$ !iJ'O.,t-D, n_,ão p'ldenOO,, ~a "e."'l~ e oesea. mutores e emb-a!·-
t.:xl d, e • e e att, QS $eUS desa...lenWs. · enh-ewnto, perceber m.a1s J.e _ ... , " 9;;-r.. ' ; . _ 

os nomea os sob arbi~ .. :o do rfO'" Mas, esttt constituída, exis~~ .emno CI$ L.51lO.O{) mensais. · · . ?lo!;..., _p:tra m?n.a-g-e~, nmpltagao e 
~êrno, passarnm a ser •. tyês dêles, m~ as...~-ciação de classe. . 1 0 superintendente d·C) Conselho , d- . -~e~onua de l.t;_du~n·Ins •. o.e pe.<:_ca e ap:ro-
dfcados pelas. cJasses m~~ressad~s.- E são a.mplas e con1p!eta.s as suas mln'.stl'ativo ercehe:r' a.inQll: .., -~-va:.tamevto a:: IS11.b-p.~êhr.a·. 
l'~cadores, aJ~adores e mdustl'lau;; atrlbUições que bastaria ela yar-..t. gratificn~o d~ renre;:;:n_t!'l""<i~ de ~~u. l .. :~-~~;vara ,ag~' :s.,. '~l'! de gê1o, ':!{)tn .. 
~ l em v-ez e ser a -tn.xa cobrad' atender a~ reclamos. de .tLssistênc.ia crs 2 oon-a (d ~ :.r •1 ~ ~-bt .... r.e.r. e lu.lJl:f.canves 

-&fur-e ·O -pescado, apen~ nos t:l~OS 8Qs p-escad{lre,s, qispensada-_ a .exis- · · "• Q D!S m.t c:-uzeu:asJ ,me.u- .O art,·l2 -~-t:abelece n:On.nas pura ã 
-e . .entrepostos ode r-ecePÇão, se-lo-ão tência. -aiuda W!. um órgão oomo 8· sau;. "$Cm_ p-roe)U.il.'L! dos \ttncnnentDs e I·Obl:eução -de empréstim pe1.. . " 
-n~da em qualq-uer outro 1JO.ntos .rle Caixa de crédito, lima vez que .Je lhe d~ funçoe.s .do seu carga. I doTes. o .. s o-<>ea-
&semàa:que do pescado, tnclust;ve atr1bUissetn as rellda.s conferid'?.S a · _ . ~-A N.o 6-c · I . co:1.Stum _ainda do ph•J~tv dtr,!-i•.JS_ ;. 
'llM- praw.s e....a ceu aberto; ·· esta":"- . . . t:vcs retel'e.JJ~e.5 à in.st'~·)\;.ao -d:e .\l(•::-

c) acresc;nta., nm•.os q.~peaitivos './1 caixa, entretanto, val aléin, Ac_rescente-se ~epcls do art. '1.u. o· Cl&S e ,pcs~::s -d-e 1·eve-llufl. 'PJ't' ... lí.- ç 0 n::>s .arts. 6. , 7. , § 1." do art. 11, ·18, abrangendo, na.. .sua função assisten~ segumte parágra.to, onde ccubel"· J de !lanca.s por fJ3.l'te ,J..,. ·rH~"'"l'idore:s~ 
2:. 22, ·2.8; ~ ·. ~. - . · _ ciaJ, também a indústria 9 pecado; . "~s ,Mem?ros do conselho Admi~ \ c:tixa q•,:e tnnm.:J~1;.,~m :~j b"ns -e"~:.~ 

d) de.r.xn de fnclmr os. artigos 8.•, o ({Ue favorece a _sua PUtlllltenção. 11..;s r:atno sao 1J~S0~1mente Te.:>poll- 11:.:res. · '" '-~ 
·'lt e 3S do Pecreto~lei ·U.0 9>022, de Não sê conípreenderia assim, que Save1s pelos empre.stlmc.s QUe ')O:lN:~ ~ Das dec-'~óe.s ·do 'lf~üll iho .] . 
26 d f e . d 19'6 '·d - st' derem, ..sem as n.ec"'""'á'".i.M oro·a.n::.ias 1 haV"" ''<'C'~::" '"'"o 'e'r···',' u pow:;rá e e\' rerro e ~ . essa ent:i\Ul e nao e 1vesse pro...sente . t t t . 'l' • ...... , .... ~u..,~. ........... - "'· o :. sp-~n~·v3 E\ certo que_ o p'l'ojeto não revoga lll) órgã-o que prende àS ativid-ades prevls as nes. e necre ·O·:lm. . i para ·O ,..\!inis~ro da A.~reulttu:a" , ·.,. 
êsre Decreto~lei senão iniplicitamen~ da pesca e da respectiva indústria:· Quando nao .bouver '.lnu.m::nic:ade tio--o 23). -"' ,ru ... 
te P no.s dispositivos que 111e são c..O.íl~ e~oom m&is razões do <J:Ue. o.s Slndi~ na -coue<>~o de empl:éstimos :1'"4··"'*' r.e- "'a douta Comissão de ........ n -·. ' :-
l:rúrlns. . catos a. -que ·O projeto txmfere o~ di~ cur~o, dentro do orazo .de ."5 .rlias .. com e JUSti-...a, do -.se-naa.o o€t; s :;~·~u,~ao 

-ttle p01·ém. quase o substitui ·e os reito de repr-esents.çã,o · aU, entidadps e~7~t~~';:f:o'if'0A.· O.~~á jt!lz.-Hic.: ~ex .conclui que ·ü ,prOje-1.,1 .:~f'J~ll·~; 
mtigos qu-e encaram aspectos impor.- .que mal ex1stem no setor .éfa pes,~a. P , . a. gri • a~os pl'l-, ·tn5!:JtUir nC!.nnas que .p:üSSlollJta;frt um 
tantes da. ·matéria devem EeJ.· repro .. ~ cuja natureza não se aplica fácil r~ do Dll'-et?t da n.,.,'C~ ?. e do. rnal!'i o:.;rf:eito euq:.w.d.::.dnk-oto da -(.~a 1 .. 
duzidos como nos parece serem os aos pescadores. Drretm' &.l 0 · .N • P. A. _ xa d~ cré.c!ito. r.::. Pf'<:"a .e;lJ1 sü:as v'tr-
nrligos referidos neste item; ·:crõbre o ·E\, segundo estamos 1nfo.:rmados, o · ;ladEl1'11S fmalldade.s. ~is ·~·e ~OI.,ca. 
.que .ofereoemos emendn. Execuiivo prepara mensagelll no sen~ EMENDA N.o 7-c a t.-esta do ó::gão âiretor da CaLXa 

4) A Pesca. tem merecido. sem dlÍ~ tido 'da reorganização mais proJun~ Acrescente-se ao art. 26, 0 segmme; repres~ntant~ "das cl.a.sses pura ::uJa 
<;·~aa. ·descle 1928 acurada -Rténç.ã.o do da c.t'sse ól"f"ao. E isS<> ncs ,pll.l'ece ''Parágrafo únioo. A caixa de Cré- P~"Dteçs.o im -ela criada. ai.€11LI'::' a.!) 

g!W{,J11o. N-eEse ano, como vimos, foi a~onselhár-el, pOis a.s suas e.tribulções dito poderá entregar, mediante oon- ·dlspc.s~Q ·nm; ·arts. '5!\ z.v. 1-etr:J r.. 
n~ada nlém da taxa de expansã-o de s~ algg complex~s. abra~endc tam- tratos elal;orados pelo conselho R.d-: .e 145 d~ ·C_:>-rlz.!1tuiç~~ F'etieral que :,ão 
~~cn. a Cn.i;~a de Crédito para pes- D::l!l 1t .. Yddad-es m.du~r1aJS e com~r~ ministrativo e aprov.-ados -pelo Mmis~ 1 ·~~?'tf·r:_oa a .Vmao ps.ra. le3'fril..~a:r 
adores. que aliás não funcionou por Cl<US Cl't :m~lhor flcarmm enr f'lll(('Y.'-:> tr{l da AgTicultura, a explon-Çio fo~ .s. ·- ca"'a -e pesca. 
blta -de. r~q;ulamentncão. de coo~.:ativM. mercial das suAs agências eEt!.hrua.is ~ Ooml.ESã..o de EconorrL.n a-a eua-

Em 1942. ~pelo Decreto~ lei u." 5.030 . b) Nã-<l encar.ou .aquêle aspecto 'P'I'e~ ou seções, tanto a a::.sociac;ões de elas- lnln;.!· o0 as..<c:u.nto .eroit:u circunswn-
<1e 4 de- dez-2Inbro, foi criada 3 Co~ viSto ·no ato .que ......... criado a Cü~ se de pescadJres e armadores, como ela.:: o pa.rec.er ·onde f.Él. juo;:U··J','""'S 
1l1!.ssão Exf'cut.iva da Pesc:t, que nbran~ missão? EXecutívn da Pe.sca, qua.nw à· a firmM particulares es'Pecializadas no\ pondf'raç~ que me par~.9c-2m dev·zm 
gr.n aou(?la Caix~. com a finalidade ol'gamzaçoo da coopera-itv.a. assunto''. ser .atendi-das. são as se;u..:.nt~:s: 
p!'.rdmi~. ao que se depree:~d:a do a l - N§{l ·con.:o~-derou {) proj-et-Q .a c ou-
seu artigo 1.". de orgnnízar caGue~ Nenhuma""r~ferência· se fez no pro- EMENDA N.o 8-t fed.erat:ã{ d.os Pescad·:J-~'€.'.3 na C:om-:>-

• • ... ~ n. .... t a Indu' ~a da P""Ca à o Jeto de tun,.ao que lhe deve ca.ber ., ':r:J.,l'\'.,.,_n ........ e ou• V" ' "' • l't:':.:;l) d:::~ IGo .... ..sel.OO ""dtn,_'u•.'st•a'.l-1'0 ·do 
l' · também .a .estimular. ao menoo, a ·crm~ Sup:runa-.se as palavras: . ... '' n • 
. O..:.S. •~-' • di órufu:_ 

1 ~ · de á· t a b.""b11i ç.ão de COUperativas. "por ·vvu~s ·OS sm ·ca.cs uç .;a.da -:.-
. !Jl'l ye-roa · v nas ?d'' s s :::\., 1 

; - c) ·Está ultn.passado pelfk Lei r.ú~ ,

1

.uma daquelus categorias seguinte:;: · E i:k: ~:. nce: " .. >\ O:m.-f:x:k'.r:;.çã~') é 
·.oeóf.t: 1he er:~m confer1 as. !r\ClUSlve d' t 1 0 f , .,_ ..... , """"·'·;"'<>~-"' n.nnfi~,.w-a.d• ·n·s -5 

d · 1: · ·::n · ú · .mer.o 3.2114, de 14 de ~gô.stn .do eor- •·pelns 'Si-n 1ca cs e pe a :m ~a.'?- -'-"'·'"' '··""' c.o-"'-"'<'" ...... - . '"' ·-:a E' ::1.~,~rst nem mf' C(}-cJr l"~ 1ca. l,:rw tiP.::!l"-et~s-leis n.0 794, cte 19 r\.e o~ ranntw§utica e odontológ~c.:l, por r~1e.lo ·rente ano, sâl1re Ta.ri!aa, a -q~~ re~ ração"· . . -
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tubro de 1938, n.• 8.52<1 d~ )! de de- I 1?/am>, qoo, ""' ima ~l:wução, ouviu Pa1·ecer Íl. J.Q31, de'1957 ~- Lameira Bittencou.rt -, Dani4 
z&nbro de HH-5 e ·com -oe seus e.sta- a d-ireção. da C;üxa dê On~dito d.e l?es- . - Krieger - A:ry v'ian1la - Fausto Cit ... 
tutos apr<lv.ados pela port.a:ria n,0- 478, ca. * pi'O'ClU'O'll harmoniz.'lr e Rl.lr~Rlizal', Da.· Corilissão ·'de Fmanças · bral - Ne.ves da Rocha - Lino ~ltJ 
de 1.o de julho de ·1960, btlixada velo em sua. pa:rtre. oonvenient-e e wprovei~ sõbre o Pr()']eto de Lei_ da CiUnara Mattos ~- Juracy Magalhães -- pau,. 
Mí.nistro da Agricultura-. (Diári.o Ofi- tável, ·a. numerosa e fragmentária lc- n.o 34.3, de ·1956, q1te· autonza.. o lo Fernandes. - · 
cial de 17-1-50, tolh-as 10~5~27). Ela gislaçã0 Xi.st..e-nte sô'ore a ·matéria, tais . PO-((er Exec-utivo a a:Vrir, pelo Mi .. 
é cüpula _de uma orga,ni.HQção, a dO& como deeretos-leis,. dea-etos· _ regula-- nisrério. da Agricultura, .e- crédtto ENtENDA A QUE SE REFJY{~ u· 
pe.seado1·es que tem na sua ba.se as ment<>s e até sitnples inst-ruções cu ·especial de Cr$ 2.000.()00,00, paTa P.'\RECER SUPRA 
colônias. EBt.as·por sua vez se· O.l'ga- pm·tarias ministeriais, foi n,provado auxiiir;r a reah.;;;ação da Exposição · EMEND.\ N. 0 1 
nizaram e1;1.1 Fed-eraçôe8, As federações 1 um substttutivo d-e 35 art-igos, em que Vintcola Industrial~ no municipw 
constitui!'a.m s. D:mfede.rnção. E' .seú1 se mOdifica,. completamente, a ·cor.s~ -de São Roque; Estado de Sào Acrescente-se: 
dúvida a. única organi2.a-ção do.s ))fl6'Ca- tituição e o funcionamento da Caixa, Pauto. . Al't. 3 · 0 E igualmente ~utol'~l) 
dores em tOdo o Pflis definida e.n1 melhor ajustando e5ti àã ·:lUas legíti- Relator; SI', Pa1a0 F.ernaniies 'jo 'Poder Executivo s. abnr, JJelo ~~ .. 
lei"; · · _ · · , . m~s finalidadEs. · uistério ·da .Justlca e Negocl()s ln1~~ ... 
. bJ 1'_N.enhuma referência se faz 1101 N'.o senado, sôbl'e- o projeto JS. se ma- O presente P.ro)ato de Lei da 'cfur;a .. 1 riUl"es, 0 créditr.J e.spec1a.l ~e • • .. •• • •-

tprojeto à· função que lhe d-eve ca.i:>er/uift\~tsram favoràveim-ente, .lretÜ ne-·ra n. 0 3~3.00, de autorla do nobre cr$ 2.Q00.000,Q{) (dois milhots de cru .... 
de .c.stimular- ao menos a <:ri~.~~ão dc/il.rUn'\ V<;jt0 di..o:.crepante; ·as doutas Co-. deputado .BatiAta Ramos n~ -dist-ri. teiroo-, como auxfllo às comemoraÇOCS 
Cooperativas"; - miM,Ó.es de com;tituiçf.o e Jus.f.iça, buldo ·em. 30 de nov~mbro de 1956, do 'PJ."imeiro centenário do Muniç1ptÇt 

c) -"Está ult;l'apn§sa.do (a.!~-· s.~'I~·Economia e Legislação Social, ~ndo quando o Senado já havia, nove dias de Vassouras, EStado do, Rio de JaJro 
pela lei n.0 ·_3.244. de 14 ·de .a-gOiito do que a segunda. cq_m sete emenda6 e n antes, ap-rovado o Proj~to· de Lei da nelro, para. aplicação· ênl obras Públl. 
t':G!.Tent-e ano sôbl'e Tarifas a qual re- última com uma 5Ub-em~da. . ~álnaJ.·à. n:0 194-56, .de inlciativa do cas. ' · · 1 

~ulou . em }:layt-e. a anecactação desti-\ E' o relatótio. . .nobre deputado 'Maia.' Lello, Pl'ojeto . Justificação • 
. . na-da a Antarqtna". - . · êSte que -pelo própno ·número; se 1 

Cof!l efeito o art. &õ des~a lcl ex-! Pa6S-f'.:lnos, l\ ~\~H~, afl · ~~ta _-.se/ bem a-nterior ao do' iluStre· O Município d-e Va-Ssouras, ·que c"' 
t!ngwu qualquer tribut<;_ 1nc1-d~te ~O-, PAru:CER llder trabalhista. memora _ no col'rente- ano o primeh.'Q> 
bre !:lereadoría importada oobra-dQ por! . . . "' · . Ao projeto n.o 194:-~6. o nobre 'se- centenário, pela sua. lmJ>{l"rtância. á~. 

· oc~s1ao do- re.s}:>eCtlvo ~despacho~ Ml?a- .~n.tro da _a.J.ea, restrna, d~ ~m~; nador Lino de Mattos apresentou nômica e histórica, figura entre !1-quf .. 
n~u·o. Em comp.-ensaçao para a Cms.aj t-e~cla e.specifica desta Oolmasa?, ou eme)lda, conccden_ dó dois .. milhões de les que· merecem ser "a\lxiliados pt1o 
do' Crédito 'de Pesca. o meGmo n.to ntrl- se.!a sob o a~~ meramente fi_nan- cruZ2iros (Cr$ . 2,000.000,00) .. igua-l~ Gov~rno Federal. a· exemplo do qu!t­
buíu 0.5~~~, da. taxa de·;;% de da"lpacho ~no d-a matkrdia, J?-ada temos. 3:, op?r mente destinados a. awdliar a rcau. vem ocorrendo em relação a outras 
:tdu.anetro a ·1ncidir sôb1·e o va10r: na a ace-itação do proJehJ,_~ue, ~Ilas, ce zaçã.o da ExpOsiçãQ Industrial Viti- comunidades ·brasileiras. . . 

. met·c .. 1 doria importada:, excluit1as _ 9 :; um m~do. get-al atende perfelta_n~ent.e vinicola.. de s. Roque, emenda. essa Sala das Sessões,_ em t.de outubr~ 
~ravadus ~lo impôsto único_ sôhre ao& .obJetivos, oportunos .e leg~t·rmo~, que ·alterada por uma. .subemenda de 1957. - PaUlú Fernandt~s. {' 
combwrtíre:,.' e 1-uhf·Jflcl'llntes, a s-er que tnsp:rara.m R sua apresntação: d::~.r de-.'iia comfssão foi aProvada na· ses-1 . · 
dietl·lbuida a partir de 1958". à. _psca n BrRsl ?I~ instrumento legal são do dia. 1 de novembro de 1956, --- ' :. ··: 
-·com o pmoá.sit-o de conlgjJ· ns f a- que ga::anta. n d_rsclplit;a uma a-deql!li- ra:t:~ pela· quar tivemos que sobre- Parece1·es .ns· ·1.033 e 1 .034" 

1hil.s a.rx>niaãas a douta. COmissão da n~nma fmanOOira e eoo~11c.1 ,eE:tai'" o andamento dêste proJeto de I d• 1957 · 
:t9rerentou as e-menda.s C(l!t;·tante:3 · d-o a quant-es nela emprega ~uas a~Vlda- lei- até que a outra C-Ma do congr~s. e 
,o;cu pai·e:Cel.',- ns. -1-C. 2-C, J~C, 4-C. des,. pescadot·es_. a-rmaãore.s -e mdus- so se -.manlfeste .Sôbre a. matéria. N:o 1.033, DE 1931 

A comissão "de Econ-omia propllel trla1s. · . _ . ~ . Tendo a Câmara dos Deput::ttlos · 
ainda .~m.endas que visam.a. - N~ que_ tange. ms.1.-; de pert~~~ reper- aceHo·- a emend.a do nobre. senador .... ~ Da. ComissãO ·ae EConomia -

a> Conr:eder aos membrCD ·d(l con- cussa.o fmançeua da-. prop.os1çao v-ale Lino de Mattos com a a!tera~ão re. ao projeto: di Lei dei Cd7ntJ-r" 
Hlh? a g;·a.tifieaçã<J de Cr$ 100,00 por! ~na1a_r qu.e etst~ em pouco alterou a. sulta-nte ·da. subernenda de&ta c-omis- 1r. 0 ~175, de 1957, qw~- conced.f 
.~S..'>aQ, na-o pode:ndo, entretanto. per- .legl.'31açao Vlgent':, _já. que mantém . as são, foi 0 _.Projeto de Lei n. o 194-56 fsençtJo de direitos . aduaneiro!,. 
cebP.r mais_ de c!i:. 1 .500,00 '111':'11Sa.i.s· mesmas_ taxt~s l'lgentes, con .a úm.ca transfmmado na Lei 3.224 ct'e 24 de . impósto de consumo. e taxas. Gl .. 
e gratificação de Çr$ 2.000,000 mtn- di!e1·ença QUt~ a· «J-br&da Wbl~Ç_ o· pes- julho do corr-ente ano qUe autoriza Janàegárias para materiaL a. ~~ 

.sais R!> Srrperinte·nd<mt-e do oo-nselh;J. cado pusou a- ~-lo, não só· no.s pos- .o Podé1• Executivo a. a:brir pé;lo Mi· importado na.- .. Alemanlu' Ociden ... 
· .. {n.o 5-C). to.s e entre-pOstoo de- recepç.o, como em nistéi'IQ ·da. Agricultura oS Cré-ditos tal, ·destinado à Basilica de Nos~a 

bL definir a. re~n<ms..'lbiUdad.e tfüs qu-R.}9u.er oub:o pol?.t~ de des~b~u-que .especiais de Cr$ 4.ooci.ooo,oo c CrS: se_nhoi-a de Ubá~ no Estado di 
membros do Conselho em ca~s de dO pescado, U1clUs1v.e nas :pra•as e -a1_2.000.000 oo· para auxiliar n realiza~ 41mas Gerats. - 1 

eiilpré~timos (n:o 6-.C) . . ~ _ - céu aberto: ti que, ea_nbora nem selP.-~ çã.Q ·das·' EXJ)oslções Industriais VitL e ator·· 1 _- " 
c) ct:.nfel'ir à caixa de Orép.ito .a -pre fácil e oêx-e_qu~vel, Jllelhor c~rre!!- vJ.nicolas d-e Jundíaf e São Roque 110 R l • Sr. Jur,a~y lrlag~l_llaC3. · 

atrlbui:;:ãó de entregar, mediante con- pond.e As pt-cul~at1dade.S~ da realí4ad-e: ~tado de SA.o PaUlo. ' · :E:ste PI'OJeto de lei da c.mara con .. 
. trato elabOra?o pelo. con.~elhb .e apro- brasileira. · 1:festas co~tções, o presente pr.oje-. ced~ .jsen;ção· de dil:eiws a.ctuaneiros. 
va.do pelo M111lstro, .n exploração das A taxa. po-rém eha.mada de ~xrxm- to de lei do tnobre depulado l3ati~ta· impo.sto ae consumo e taxas alfande ... 
.s~uis _agência!'; ou sccçõ(I.S tanto ti:' asso~ são de P~a. Cliada p~o decreto-eli ~amos, Pcrcteu a sua finalidade, ~10 .. 1gál·las'para material. a. ser rmportado 
e1a~ões de cla_s~ d'e pesca.do_re-s Cülno !J-.0~ 291. de 23_ d-e feverell.'o d-e_: 1933 e tl':9. ~elo qual opinam:>_s pP!a sua sua ?-a . Al~l_nanha ccidental,. e· desttnag_~ 
a. firmas patti.culares especlaliz.adas no representada por 3%_ sôbre os produ-· reJeiçao. · . · · · . a J3.11.5Ilic.a de N()o.%_a senhora de Uba1 
as..~Wlto. _ . ·tos industriais. de pesca. lmp~r~do;>. E?ala.· das CoruiESões, em 25 de ou~- no Es~ado de Minas Gerais. _ , 

d) adaptar text.o d-o pa:OJeio no ex-1 apasar de. mant1da no projeto na.o mru..c; ·tubro de 1957. - Alz:ar0 Adolfo Pre A .semelhança _do que· invariàveJ .. 
p-re.sso _n-Rs eme-nda.s apresentadas. ~ ))Ode subslsth faee o artigo 65 da Le~ .sldente. ·~ Paulo eFrnandes lÚiator. mente vjmo.s fazendo em- relação à 

Julgandó inteirament-e pr~~ente n.0 3.2«, de 14 de agõsto. último C!.iêl - Lfno ~de Mattos -. Gaspdr VellosO importações dessa natureza d-e. !nte .. 
as . .suge:~t~s da COJ1?i~o _ de 'Econo-j d~ Ta.ri~as)_, que extl.ngum '•qua.lqu~r - Othon ~Mãder . - Julio Leite _ rê~s~ de- templó,;;- relí~io~o;; · cio paíS, 
mu~ .. opmamos pela a:!'lova.ç-ão do- p~o-. !JibUt? 1flClde11te sôbr-e ~ _mercR-d~a NO·vato Fl[ho - D01ni11gos lTelascv opmamo.s pela ~-provaçao da presente. 
jel:.a ~ emenrJas re!-endas; CO'f!1 a !yl)- 1mp0rtaà.a coberdo na ocas;~? do te~ -:-Juracy Magallzães- _ Lima Guima. .-Nessas condiçõeS, a Conli,:;s.ão de 
gutnte _ pectfyo despacho aduanelro · ~ . raes - La11Jeira Bittencourt -Paus- Economl'(!. é_ d~ pa~·ecer fB:;i~orâ\'el a. 

B~lll1!MENUA-l m.u:~A. _N..c 7-e Fot ela .S?-bstibuida, na mesnt3 le!, to Cabral- Ary ,Vianna. •êst·e projeto de lei, 

~~~~;~~!~ fi't~~:e~~~.r~la~!ala:~: ~· 'à!~d~~~~Q ã~~rt~~lr~~a t.1~iJ1~ --·- teâ~o ~~s 1~5o;~~~~r:~-!l~~g~JnJ:a~ 
ciali?:ndas t}o n.s.c>unto". . . ~ _ . &ôbre o V3..lor da J?lercadona _1mp0r-~ 'f'àre_cer n. l.Ô32, de ·.195Z Presidente e RelaLCr. ·- AlC1~Castr;)' 

Sala ds.s ConüMões. em 16 .de outu- tada. . -· . Guimarâes ...:.. Alô Guimariíes - Fer .... 
pyo de 1M i. :....._ ~.e1;es.· .da. R~h~,- ~r_;-~- ,Por i.<;~ mesrtlQ. uma d'as ·emendas L. ~ ~Da comissão de FinançaS ~ /1wndes_ Távo1 a. 
s:dente. -. T~eon.da,~ Mell~.-. ~d, .o.~:. i da Comissãõ de Econ:omia visJ. ~ 511-l. sobre a emendq, ao ProJeto de Lêl. .,. . r 
- Ftwsfo f?ab-ral. -Jotio :Arturia. -:j-nresdão 00 artigo ~-I)-· do projeto do da Càmara n.o 167, que amarra! . .-- N. 0 1 034, DE.l9:•7 
R-Ull Carne-tro. . !t-em e e ::;of;us ~'§ 2 o e, 3.0 que tratam! ~ P4eré. Executwo. a abnr, pelo Da. Comissão de Fmançus ~......_ · 

N.u 1 00~; DE _1957 ~~~a. taxa extinta. - 1• •,ms. rto (la J_usuça. e Negocias .sôbre o Pro1eto de Lm da Cttma 
. . n ertores, o credtto especíal de f 0 • 

_ -1)~ c;omissão d_e Fi:W??IJllS, sbbr.e
1 

Somos. nss!m, ~la aprôvMM ·dO Cr$. 2.ooo.ooo;oo, coma aua.'1lio iLs :a 1L 175, de 19.,7. _ 
o proJeto de Lc: da ÍCamaru. _nu~! projt>tD .. _ com .. M e-mendas propostas comemoJaç6es do f centemírio da Relator: Sr. Li11t1~- Guimãrães. \:"'" ·e 

_·,. m .. ero.-2-80, de l9a~_. . · ! :pe1a.~ ilustradas Comi.ssôe5 -de ]!5.)(}!1.0"' fun-daÇão da cidade Estrêla d. , - - . · . _ . . 
~·".:RElator:.!?I·_. L.."meua B~Jt~n~~U1'~ jmia e 1-.egislªção Socia1 -e cOm .a- .se- , Sul, _no Estado de Jlfiuas~·Gerais.! _conc~~end~- ._:sençao de dll'CltOIJ 
. _ o prese:ue_ I?'"OCes.st?·- .. da mtciR~lva 1 guínte subem~mda: RBlatQr; Sr. Lima Guirilarãú. . . · , au~.neuos, )tupo.stq," q:~ c_onsumo ' 
do lutstre deputad~ Sel·g1? Maga!ll~~s.!~aá.f,çl.v,_v f!-6·h m m m mm- mmmm -- . _ . ~-- -jta-xa~_ alf~ndegánas para matel'i_al a. _.... 
itücialment-e. em .seus dol.S (2) umcos! " · .. Yo!ta o :pre.sente PtoJeto a esla Co-!ser n ,'wrtatlo d!J. Alemanha OC1de:n .. 
al'tigos, alterava a-penas a -compo.'>ICáo'l _ Smt~l'f'DA , mJ.SSao. pata ~xame da em~nda: do jt~l a ser destinado à _Ba~iilica de N. 
d<f ocnselho A-dnimistratn·o d:L-0~1:\:a ~A eme11da nos · Plenáno do llu.stre Senador Pâulo-'S; de Ubá, no Escudo de. Minas ae .. 
de Ol:edito de Pesca. aumentando de· . . · J • · ·• I Fern.a:Qdes, ~ut<C?rizand_o; o_ Po-cter· Exe-

1

l'ai~: o Proj-eto n. o 115-57 da Cltma_:. 
1 p-ara. 5 o·numuo de seus m-emh:.o-;:;.1 Substüufl.~ a exp1~o. cuu~~-a- aJn:n~ pelo M~Istétio da. Jus~ ra dos D~pu~-tdos t.H>:da- mn.is f9JJ do 
e1evando P.Ma 3 anos_ a duraçãü de - "negt-e àeu~to-1-et Uça e NegocJOs In tenores, 0 crédito q~1e repe.tn· 0 · que. n Cong·resso ínva. ... 
e.eu.s mandato~ e assegmanoo a repre- · as~ial de Cr$ 2.ooo·.ooo,o para au- navelmente tem_ conceàido ~ impor-
tentação p.a cOnfederação Ge1:a1 éos '"negr,a 1~ ~. xi_li? às comemor.~ções . do 1. o cente. : t:_a.çõe-'ª . desta nattlrezn. -· __ 
Pe.scaàon:s do Sindicato dos Arrnado- :por: -- na.r10 do Município de Vassouras. ·r ·Em _ta.ce doS· ~número.') prec-edtmte.s, 
rt'\S de1P.esêa, Sinmcato dcs Industnais 'Deatifla-~e~ o ·auxilio_ à_ obras 'públ!- 1 somos pela . s_uu fi.Pr?vaçà::l, 
de peua·e do Sindicat-o dos Pes.<:atfo- E'~o...J.lN,sO parecer, _ cas. de ,interesse _hn~dlato da coietiví-.1 Sala _<l~s- coml&óe.s, em 25 de'"'ou .. 

' re.s atlê-m de· um técnico da U;.'-':!sáo, SRJa <l.as Comis-sões, em 25 de ou tu~ dade vassourense. ' tubro de 1S57. - Alvaro-Ac1f)/fo, Pre .. 
de'caça e PeSca. . · . lbro de 1957. -:Ah'«ro AdolfO" Pre.:;i- -CQm ta-1. aplicação. presta-se rele. side.nte.- Lima. Guimaráes,_ RelatOr 

Na· ili.lE~ra. da co .. n.1íssão. d~ Legi~la- .dent-e. - L_a~erra Bit-tencourt,_ R~la~ vante hon:e~agem ao povo e."_ cida.

1 

.... Dantel Krieger -. Dameira Bitten.". 
çãn S<Jdal da câmara. a umca. ouvida t01·. - Arv vwnua. - Nqvaes Fzl.'JO de centen~ma. ' court - Ary Vian7la -· Julio Leite 
na outra Cfl:"á. com bas-e em .mn.gní- - Paulo Fernandes. ~ Lima. Gu~ma- SA.la das Comissões, em 25 :de· ou- - Jur:acu Maga!,Jtties -:- Paulo Ftr:. 
fko ·e substanc:oso trabalho da hwra ráes. -Julio De.He~ - Nenes "" R:o. t~1bto de 157. - Alvaro· Adolfo. Prt- nancle,<:f'__::. Lino de Mattos.- Fa-usto 
dt. R.oelator,. 0 nobre c}.&pilt.'ldo Adílio çha. - Juracy .Magalhães. s~den!_e_ - Lima_Guimarãe8, -Relator Cabral -; Ne~e.ll da Rocha. ·. .r-

. ' 
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Pareceres ns .. 1. 035 e·l -036, 
· de 1957 .... ,,. ; 

N.'l' 1.035, de 1957 

Da Comissão de ConstitÚÍçãO e 
·'Justiça, sôbre o Projeto· de I,ct·-rla: 
Câmara n.~> 181, ·(te· 1957, qne au .. 
toriza o Poder Executivo a doar 
imóVel à Associação dos COJnba­
tentes do Brasil, seção da. Di.;;t;itu­
Federal. 

Relator: sr. Attilio. Viva.cqna .. 
Pelo present~ projeto hç:a. o ?;5\\~r 

Executivo auto1·izado à dpár à AsSo­
ciação dos Bk-rombatentes do Br~il 
o. t-erreno da Rua WaSIJ,fngton, Lu.iz,_ 
ns. 63 e 59, nesta cicta.d·e, par~~ qu~ 
nêle se constru:t sua sede,. ·a qual. per­
mitirá a efetüra prestaçãO ·ctós serVJ­

IQQS sociais, C0'1Stantes dós re:spectiyo~ 
estatutcs. · 

Sociedade ci\·il legalmente consti­
tuída, cultuando o amor às institui­
ções pátrias, oo!imando objetifos ci­
·vlcos e assistindo os ex-pra:cin.'las nc­
cessitadc!S e seus familiares, a ·Asso. 
ciação dos Ex-comb-atentes clerece, 

tealmente, o fa\·Or da ·que t.rata ·'o 
.projeto. 2ste, aliás, contem (art.' 1 a, 
-parágrafo único) a salutar re-ssalva 
àa reversão do terreno -ao ·patrimôniO 
uacíonal, na. llipótese tie diSS~l"Jução, 
l.lquida.ção ou extinção da soctedade. 

Por êsse.s rnctivoo, somot> de pare­
Cer favorável à proposição no t.oca:r1te 
à sutL constitucionalidade e juriscUcl-
dade. · 

Sa.~a. das COmissõeS, em 16 de ou­
·tubro de 1057. - CuTlha Melro, Pre­

aldente. Attilio Vivacqua, ~.ta­
tor. - Ruy carneiro. - G'J.berto 
Marinho -- Daniel Krieger. - Lima 

· Guimarã'es. - Benedicto Valla.clares. 
Ltneu Prestes, . 

N.0 1.036, de 1957 

Da Coniíssão de Financas, sô­
bre o Projeto de Lei da Câmara 
n..~ lBl, de 1957. 

Relator: Sr. La..::neira Bittencourt. 
O presente proj-eto, oriundo da Câ­

mara dos Deputados, onde foi apre­
Sentado pelo nobre Deputado -Nogu~i­
ra. da Gama, cogita da doação à so~ 
ciedaà-e civil Associação dos Ex·com~ 
batentes do Brasil, ser;ão do Distrito 
Fetlel'$1, para o fim de nele 3t;r 
tn.stalada .sua sede, com os serviço.s 
~revistos em seus Estatutos, do terre.­
rio QUe especifica, pertencente ao Pa.­
tthnô.rüo da. União, sito na. Esplanada 
dO Castelo, à Rua Washington Luiz, 
antiga Paulo Frontin. 

Na Câmara, ouvido, a requerunen~ 
to da sua ilustrada Comis.5áo de Fi­

n::mças, o MiniStério da Fazenda, éste 
de acOrdo com o parecer do Serviço 
dô ·Patrimônio da União, manifestou­
s-e contràriamente ao projet., por nele 
não se conter a. c1àusn1a, usual. da 
reversibilidade do bem à UniãiJ, no 
cD.SO da extinção, a qualquer titulo, 
ri~ .sociedade. 

Aquêle órgão técnico da outr:1 Casa 
do COngresso, face essa justa obje­
ç§.o, emendou o projeto, aerescentan­
dO·lhe, em parágrafo único, ao seu 
artigo 1.~. aprot•ado pelo plenário a 
clárx.;·ula en1 aprêço. 

No Senado, 0- Comissão de CVnstl­
tUiçâo e Justiça aeeitou o parecer do 
eminente Relator, o nobr~ Senado! 
Attlllo Vivacqua, que .se pronunciou 
r,...voràvelmente à proposição. 

E' o Reln tório. 
Ag:m1, o 

PM:.ECER 

Atendendo. ceino noe cumpre, à no­
bi'e e patrióticg. finalidade do ~roje.­
t.O, nrw vano.s por que nos OPO!' à sua 
aprovação, com a justa ress:t!\'a da 
dã.USU!!l. da reversibí1idnde. tanto ma!s 
que o imó,·ei d(}udo já está ceaido, 
gr.a.tuita.me(lte, emtor:.o. a tiLlllü p:c~ 
cário, à A.<:Sücinç5:o d0s Ex-comb1ten· 
tes do Br;,.<:il. 

Somoo, e.~im. nela aceitaçf\1.) do 
!Pr6jet.o em cx:lme. 

D~ARI.O DO ·CONGRES~O· NACIONAL: · (SeÇão 11) 

lt o:nos,so paz:ePBr~ 
Sala das C;>mls.sões, em ~,de ou-. 

tuoro. de, ~957, ,:; 'Al~ara .. .tldolplw, 
Presid-ente., - 'Lqmeira ]!ittencourt.­
Ref?-;t<;~r. :-. Ar·p" _ V:ia.nf!a. ~. Li11'..a 
Guzmarãe8. - Fçtn:.~to.CttbraL - Ne­
Ves da RoeM.'...:.. Júlio' Leite. :.._, LiM 
de· Màttós. - J.•lra<w Mag_aJh!ies. 
P.~ulb Fernandes· .• '... · ·.: .: .: . 

Parecern. 1-037, de 1957 
·Da domissO.Ó de. Finan.ças. s6-

bre" o Projeto de ·Lei- àa ""Câmara 
. ·n,G ·1'86, de ~957; · que ltútoriza "o 
Poder· ExecutiVo a abtir, -pelo .Mi· 
nistérió · d(Z: Educação ·e CUU.nià; . .o 

· crédíto ·espec;íal ·de . ~,,., .. ~~.'~,. 
Cr$ · 10. 000.000,0!}, parà · au:xiliár ·a 
Federação · :Un"tvei'Sitária PdiâiS'ta 
de.. Esportes, ·1l'a · construcãd de·: um 
Eatáàio UniverSitãriol. - . ·· ' 

Relator: Sr. ~po de ~Vuilos. 
. Ao Projeto, em.· estudo, que auxiiia 

com dez mlll)ões. de cruzeiros .... :·; 
(CrS 10.000.000,00) .a Federaçã-o 'Uni­
versitãria Paulista.de Esportes, ·o no­
bre Sen!ldor Apolônio Sales ·apresen­
tou emenda, estendendo·· o auxilio, na 
importância ·de dois milhões· de cru­
zeiros (Cr$ 2.000.000,ÓO)., "à Universi­
dade 'Ru-ral de Pernambuco, também 
para. conclus~o de sua. .praça .de. ·es­
portes. 

o. ·p!·ojeto resultou de Mensagem do 
Poder Executivo, o· qual, louvado nos 
estudos técnicos · realiZados e Cqm 
fundamento na. exposição -de Moti-vos 
do titular da pasta da Educação e 
CUltura, houve por ·bem solicitar do 
Congresso· Nacional a medida em 
aprêço. .. 

Muito embora não tenha observado 
a mesma Qrigem; nem .. tampouco no 
que concerne aos estudos prelimina· 
res, não hhá cOmo rejeita:- a emenda 
n.O I, em virtude das suas próprias fi .. 
nalidades. Qualquer ressalva recairá 
sôbre a redação nela adotada •. que 
n.-'lo faz remissão ao texot a que se 
t•efere. SomDS, assim. por sua apro­
-vação, n?-5 tênnos da seguinte 

SUI!EMENDA 

A ~enda n.0 l·C 
Dê-se ao art. 1.o do proJeto B. se­

guinte redação: 
'
1Art. t.a E' o Poder Executivo au­

torizado a abrir, pelos MiniStérios da 
Educação e Cultura. e da. Agricultura, 
os créditos especiais de ............. . 

"Pí!,recer.n;' 1 ~o39, de 1.957 .·· 
·Da - COmlsS{jo de Finanças' só­

. bre o Projet<i de Léi. da cà·mara 
.n.0 193.,.· ·de 195"1. t}ue retijiea ·o. 
Lei n.0 2.996, de 10 clé deZembro 
·de 1956, .que estima a Receita ··c 
·fixa"a· Despe8a· da ·união pàra v 

·: ·' ·' erercictQ de· 1957. · 
. ' '' ·. ·4· ; . ' . 
. -:Relator;_, Sr •. Domi~lg:os Vel~co. 
" O presente' projeto, aproVadô pela 
Câmara· dos Deputa-düs nos termos do 
substitutivo de sua COmissãO de Or­
çamento· e ' FiscaliZaÇão. FirianCeira, 
retifica, sem. "ônus,· o OrçaméritO ·em 
vigor. · 
· Trata~se de· correções. dé· · ent.ldàdes 

·e:· fie' erros- de somá, ..:Providéilcias · iri: 
dispénsáveis à' fiel execuç"ão' brçatnen· 
tária. ·-, _ 

Examinando a matéria, Sciinos pela 
sua aprovaç{\.p, COtrl. as em-enaas, .que 
apresentamos, de ns. 1~0 a 4·0, de .. 
vídamentc justificadaS. 

EM':.E:NDÁ N.0 ·1.:0 

Ao al'tigo 1,P, .. subanexo ·4.19 - .MI­
nistério .da. .Saúde. incJUa .. se; 
.. Subvenções extraordinárias (l·eta­
ção das -entidades). 
.. 2.5 .; São Paulo 

Onde se ·lê: 
Santa C:;tsa. de Misericórdia. 

I_biuua. - Cr$ 200.000,00. 

Leia .. se: . 
, Casa SarÍ.ta RHa - Ibl~A· 

Cr$ 2tJU. ooo,oo. 

Justif!cação 
Trata-se de retificar o nome da. en­

tidade contemplada no Orçamento 
em vigor, através da emenda do uu­
bre Senador Lino de Matos. 

EMENDA N.0 2-c 
Ao artigo 1,1> - Subanexo 4.13 -

Ministério da Educação e Cultw-a, 
Subvenções extraordinà.rias (relação 
das ·entidades).· 

Onde se lê: 
05 - Bahta·, Casa da Bahia ••••. 

Cr$ 30. 000,00. 

Leia-se: 

07 - DistrJto Federal 
B~hia Cl'$ 30.000,00. 

Ju.stijicação 

.:..... Casa da 

A emenda retifica a localização de 
entidade contemplada com subven­
ção no úrçamento em vigor. 

EMENDA N Y 3-0 

Acrescente-se o seguinte artigo: _ 
Artlgo São feitas as seguintes re­

_, .. · 
'. 11Leia~se· 

3 - ·E.titidadê<; Autru:qutcas 
·3 - Serviço·· Soci.al'·Rural {art. 11 

da Lei n.• ·2.613, de 23 qe sefemb.rQ 
de 195» · · · 

Ond.e Se. Jt!: 
· CS· '- Cearâ Cr$ ~.417,;10". 
, Leta~se: 

. 2,. t:o1· ·- Aiíxlllos 
,,3 - ·Entidades Autárquicas 
3 - Serviço Social Rural (art. '15 

da. Let n.o 2 :613r de 23 de setembro 
ll• 1955). .. 

Onde. se lê: ' 
.···· 

6<l- Ceará cr$ 4.4!7.120,US 

d}. Onde se' lê:. 

-
1'Le!a-.Se: 

2.1.oJ .'~. S~br·ençõea. extraordlnt\ 
rlas 

1 - Parques etc . 
. 2 - outras entidade! • , ,,, .•.. ; .. 1 
Cr$ 17 .&45.500,00" 

.·Leia-se; 

2.1 .'os - .Subvençl>e! extmordini· 
rla.. 

l - Parques etc. 
2 - Outras enttaad~ •• , ••~.•··•••o: 

Cr$ 17.845.000,00" 

Leia-se: 

3.1.17 - Acordos· 
Ond~ se lê: 
3.- Feira de Santa, a. t4rgo ·da. 

Sociedade Educadora Asststenciál e 
Rural Cr$ 235. 400,0() 

Le!à-se! 

!.l.l'l - Acordo:, 
Onde· se lê: 

3 - ·Feira · de Santa, ft tMrgo do. 
Sociedade Educadora Assistencial o 
Rural Cr$ 235. 600 

f) .Onde se lê: 

Subvenções extraorcimãrtaa 

Leia-se: 
16 -Paraná Cr$ 5.047.774. 

Leia-se: 

ubvençõÇSs oi-dinártas 

Leia-se: 

16 - Paraná ........ Cr$ 5.947.774 
g) Onde se lê: 

10 -DEPARTAMENTO DA PRO­
DUÇAO ANIMAI. 

Cr$ 10.000.000,0() (dez milhões de 
cruzeiros) e ert, 2.000.000,00 (dois mi­
lhões de cruzeiros), para auxiliar, res­
oecUva.mente. a FederMã.o Unlversi· 
tãrla Paullsta de Esportes e a Uni­
versidade Rural de Pernambuco na 
construcão de seus Estâdios Univer~ 
sitárlos". 

tificações na. Lei n.o 3.269, de 3 de Inclua-se: 
setembro de 195'1, que retifica a Lei 

3 n.' 2.2996, de. 10. de dei:Embro 11< 4 .. 01 .................. Cr$ 'OO.OOB 
1956· Total .................. Cr$ 500.0~ 

· Total da Consignação •• Cr$ f.rOO.OOO Sala. das Comissões, em 25 de ou­
tubro de 4 1957. - Alvaro AdDlph.O 
Presidente. - Lino de Mattos, Rela­
tor. - Fausto Cabral. - Lfma Gui­
marães. - 'Neves da Roch-a. - Da­
niel Krieqtr. -. Lameira Bitténcourt. 
- Af11 Vianna. - Novaes Filho. 
Paulo FP-rnanties. - Júlio Leite. -
Juracy Magal1u!e!. 

1 - Ao art. l.a ·19 - SUPERTN'I'F.ND~NCIA DO f:N .. 
Anexo 4 - Poder Exeoutivo - SINO AGRíCOLA E VETERI .. 

Subnaexo 4.12 - MinJstério da Agrt.- NARIO 
cultura. 

a) Onde se lê: 

07.04. 02 - Divisão 
(encargos dlvers~, 

Leia-se: 

de Orçamento 

EMENDA A QUE SE REFERE O 
PARECER SUPRA 07.04.02 - Divlsâo de Orçam-ento 

EMENDA N.o 1 (enl:ii.rgos gerai.s). 
b) Onde se lê: 

Para Universidade Rm·al de Per-~ "Onde "'-B lê"· 
nambuco (Ministério da Agricultura) "' · 
concluir a ~,,a praça de esportes - 14! .Escola Superior de Agrouomla 
Cr$ 2.000.000.00. ldl' Queiroz. de Piracicaba, São Pau-

Ju$ti/U!açlio 1!. CrS 2. 000. {)QO,OO" 

A Universidade Rural de Pernarn- Lt:m-~>e: 
buco. estabelecimento fedeml de en~ ''QI!;;te .se re··: 
sino. tem a longo tempo uma uraçu 

Onde se lê: 
Total da Verba 
, Leia-se: 

Total da Verba 
Leia-~: 

Cr$ 20.200.00~ 

Cr$ 20.700.000 

10- DEPAR.TAMF.NTO NAOTONAL 
DA PRODUÇAO ANIMAL 

Total d!l Consignação 
Onde se lê: ........ CrS 56.800.009 • 
Leia·se .. . .. . .. .. . . .. Çr$ 56. 830, OO() 

19 - SUPF.RINTENP..NCTA DO EN.-
:Smo AGRlCOLA E VETERI· 
NARIO 

Inr.l"·.:t~ ::.. ! : 
4.3.0! ................ .. 
Total ..... , .. , , .. . 
Tota1 da Cons!gna-;ao 

Onde s.e lê: 

CrS 
GTS 
Cr$ 

500 OOD 
~'.)\) ftí)\) 

500.000 
de esportes inacnbada. norqeu falh 1_4, Escola . ~u~::-:1or ~e ~grorwm~n. 
ram rectm:.f'n e 1"'0::; cn•otn'eDtn5 náD Lu:z d~ Qu 11·oz... ae Plraclc~b<*, S).•) 
eram possfveis.- A]JOUmio SaUes. !P;:.;.u:o Cr$ Z.OOQ.UUU,uO. j'T'otal c. ... Verba .. Cr$ 20.200. OOG 



Leia-se: importâncias devidas· aos vete:. O SR. PRESIDENTE.: -I~a Iea.lldade, Sr. Pn;sidente, não: 
~0•~1 rla verba Crt"> .20:700.000 -ranos da Guerra do Paraguai e exi.ste meJ.·cadoria. gra-vosa; existep 
• ~ • i ,Está finda a leitura do expediente. · ed a o • 1 tr·bu h) Onde se lê: Campanha Urugua ? suas-... Viúvas sm1, mo a gr v sa, (lo qua se a 1 ~ 

07 .01- - Divisão e filhos. Tem . a. palavra o nobre Senador valor m'til"lcial, já que não tem ma.ia 
V. Alencastro Guimarães, por ceBsão do v lor real Dl·a d' aumenta por de O:•ça- Relator: Sr. Ary 1anna. a • a 1a, , , 

mento .. Cr$ 965.000 10~833.530 A Lei n.<:~ 2.326, de 20 de setem- nobre Sehador Lino de Matos, prt- isso, o nUmero de mercadorias mex ... 
43.232.400 1. 748.180 • bro ele 1954, autorizou a. abel'tuta de meiro orador inscrito. ponãveis, apesm· das vantagens con.,. 

i:~f~:se.: · ·.· · crs um crédito especial de .. . .•. .••. .. O SR· ALENCASTRO GUIII-fA~ seguidas, - ,· 
07.04- Divisão Cr$ 150.000.000,00, para ocorrer ao RÃES: Pouco falta, Sr. Presidente, para:' 

de orca- pag:1mento -de pensões vencídas, c de- que o café também· receba a classifí.;. 
mento -.. Cr$ 986.000 10.169.580 vidás, aos veteranos, suas viúvas e fi- . <Não foi 1"e'ÍJisto pelo-orador)- Sr. cação de gravoso; ·e, ai, então, qual 

Total .. crS 43,232.400 1.743.148.180 lhos, das Cmnpanha do Uruguai e ·presidente, os que acompanham com se1·á a solução, quando, Práticament~ 
Onde ::;e lê: ParagUai. . atenção o desenvolvimento do nosso a única fonte de divisas .se fechar pe ... 

Suprimam-se ~s seguint-es ·il:Çlpú.rtân· Pelo TJecreto n:' 37.61Z, de I8 de comércio exterior, estão muito justi- la impossibilidade de exportação'/, 
-elas, não a.tribuidas a qualquer· Uni- julho d~ 1955, o crédito especial em- ficadamente alarmados coriia queda Nesse dia, trágica e caJ~itosa será Ei: 
dude nem :tncluidas nos total.s ~pat- aprêço foi aberto e ·sem registro efe- das exportações de café e. conseqüen- situação para a nacionalidade e o re .. 
cüds da Tabela: · tuado·. pelo 'l"'ribunal de Contas da temente, da receita de dólares. Do gime. Teremos de adotar as únicas_ 

' Leia-se: 
União. , · promissor saldo do ano passado, de medidas que a ciência e· o, bom sensó 

Como a Lei acima Citada não hou- cêrca de 230 milhões de dólares, pas- estão a indicar há tant-o tempo. 
~ suprimam-se as serruintes iinportân­
cia.,c;, não atribuídas a qual4uer Uni­
dade nem inc.luidas nos tot.ajs parciais 

~e geral da Tabela: 
TI - Ao art. 2.0 , dê-se a seguinte. 

l'edacão: . 
Art. 2.o .- Ficam . retificadas . c'le 

Cr$ 115.971.917.100,00 (cento e quin­
ze bilhões, novecentos e setenta ~ um 
milhões. novecentos e dezessete mil e 
cem c~1.1zeiros) CrS 6. 487.352.503,00 
(seis bilhões, quatrocentos .e oitenta 
e sete n:lilliões. trezentos e r:inqüentr.' 
e dois mii, quinhentos e três cruzei­
ros e Cr$ 11.4.508.174.309,00' (cento e 
('J.11atorze bilhões, quinhentos e oito 
milhées. cento e setenta e quatro mil, 
tre:>:entos P nove crlJ:uiros) nara .... 
·crS 1Hl.972.089.889,00 (cento e quin­
ze bilhões, novecentos e setenta e dois 
mHhões e oitenta e nove mil, oitocen­
to-s e oitentn e nove cruzeiros) .. '. 
Cr$ 6 Afl7 .525. ?.92.00 (seis bilhões, 
quatrocentos e oitenta e sete rrdlhões. 
(luinhentcc:; -e vinte e cinco mii, du· 
~ento" P novf'nt~ P r'lnis nruzeiros) e .. 
Cr~ ·11"-.508.347.omt,OO (cento e qua, 
to1·z bilhões. quinhentos e oito mi~ 
Ihõe~. t.rpzenOOs .. quarenta e set-e mll 
e hoventq, c oito cru?.eiros), os to­

~ tflis da Dcsnes:l, iln Snbanexo 4.12 -

vesse feito expressa referência ao pra- sarnas; êste ano, para um deficil que Insi.s1..imos em ma.nter câmbio arti-.' 
zo de· Vigência. do crédito especial cuja deve a estas hora.s alcançar 80 ou 90 ficial para. o café, expoliando o pro ... 
abertura autorizou, êste pode ser milhões de dólares. dutor através Uo connsco cambial dQ' 
aplicado durant~ .dois (2) exe1·cícios, O sucesso que_ se verificou o -ano Cr$ 35,00 por dólar, ou, aproximada-.. 
de acõrdo com as norma:=; da contabi- passado, que grandes .exportações de mente, quase Cr~ 2.000.00 por saca. , 
lidade públic:l, jsto é,- até o fim do Café assinalavam como umdos anos Quando o proctutor, que tem o cus .. 
exercicio de 1956. -: . especiais, com. aquela ligeireza e su- to de vida1 no interior, elevado na,'. 

Tudo· isso relata O nobre Depúta.do perficialidade que 'constitui em geral paridade, às vêzes, maior do que o 
Fernando Ferrari na justificacão -do .a gestão da política manetària e fi- dólar livre, se vê angustiado, apela-~ 
presente projeto,' que revigora~. pelo _ n~c~ira d? ~rasil, êsses ~esmos ges- para o Banco do Brasil, para. a.s 
prazo de doi~ (2) anos, o. créd.'to · es- . tores o atnbmram às medidas que ha· enlissões, ení'im, para tôdas as solu ... 
pecial autorizado pela Lei n.o· 2.326,. viam tomado. Mas, como mosti'a o ções artificiais, inúteis e nocivas, por ... 
de 20 de setembro de 1954. · · · · Jornal do Brasil, num gráfico de do 4 que, nenhuma àelris ataca a. realida .. 

-A nrovidência se justifica. face à mingo, esqueciam-se êles de que as de e a substância do· problema. · 
exigufdade do nrazo de efetiva vigên- exportações ·maiores . ou menores de Quando, combatendo o iniquo con­
cfa -do créàito já, autorizado pelo Con~ café . .são Ciclicas· _e· representam, prín· fisco cambial, se bUgei-e a livre ~~x .. 
gr€sso Nacional para atender a otdos cipaimente para o Brasil, que é o seu portaçã.o de todos os produtOs, a co ... 
aquêles que têm ·direitn ·a· reclamar maior produtor, apenas como .que a 'me_ç.ar pelo cafê, a alegaçá0 costu­
perante a Comissão de ~abilitação regulação do mercado, ora ref:l.Zr-ndo nieita'é a de que tal importariaoem 
de Pensões Vitalícias. · seus estoques acima das quantidades queda de preço ouro da café e que 

O projeto é pois, inteíratnent~ pro- de ve!V!'~a. ora deixando-os extinguir- perderíamos, através dlsto, de cento 
cedente pelo que opinamos pela sua se1 na esperança de melhores Preços. e cinqüenta a duzentos milhões . da 
aprovação. -\ssim, vinhamos de . um relativa- dólare.s. 11: possi.vcl que. a&3im acon .. 

· Mini<:t.P.rin r1::\ Acrricultura P do Anei{fl 
4 - PndPr P.·:~rutlvo. me'!1r.innflr10~ nr.• 
f!rf.~- 1.0 P 4.0 , rht Te,1 n.0 2.-996,-de 10 

· de dezembro de 1956. 

Sa.Ia das Comissões. em 25 de ou­
tubro de 1957, - Alvaro Adolpho, 
Presidente. __,_ Lima Guimarães, Re­
lator, ..:__ Daniel Krieger. - Lameira 
Bittencourt. - Júlio 4eíte. - Lino 
de· Mattôs. - F(1usto Cahrcrl. - Neves 
dn. Rocha. - .Turacv Maga!Ttães. 
Paulo Fernande.'?. , 

Parecer n. 1-041. de 1957 
Justificação l 

A emenda corrige pequenos eng~- . 
nos ri,"?. 1·ecenf.e Lei n. 0 3.269, de 3o. 
rlP. setembro último. oue retifica. tam- 1 

bem, a lei on:amentária. vigente. I 
EMENnA N".0 4 

Ao :trt. 1.0 • st1banexo 4.13 ·_ Mi­
nisté~·io da ·Educ.<tci'io c· Cultura, Sub- . 
'fencões extt·[l.orclinárins (relação das 
entidndes), lnclua-se: 

Da Comissão de Finf!.ncils. sôbrc 
. o Projeto de Lei da Cãritara, nú­
. niero 214, de 1957, que abre ao 

Pod.P-r .Judiciário - Ju.stiça do 
Troba1ho - Tribunal R-e{Jion.al cln 
Tmbalho det. s.~. Região ·- o cré-
dito especial d.e Cr$ 48·.00(!.00 pam 
ate11der ao paqame11to dos alu-
guéis de imóvel, nos ezercicios 
de 1955 e t9515. , 

011de ~e lê: 
- Carripnnha de graU~ 

dfío nn<:: fnncbdnres 
do Colégio São 
l,uiz .......... , ..... Cr$ 50.000,00 

Lei::h:>:e: ~ 
- c~únrwnha rlc grat.i· 

diio aof::. Jnndado•·es 
do· Colégio· São. 
Paulo ...... -· ......... Cr} 50.000,00 

Ju,stijicaçã_o 

Relator: SI'. F'Rustt) Cabral. 
o· Presidente.. do Tribunal Regio­

nal do TrAbalho da R" Região, com 
seõ.e ew Belém. no E:;.tndo elo. Pará. 
em oficio no 'Presidente õn. Câmara 
dos Denutadns, .solicitóu a formu1A.~ãn 
de projeto de lei autor1zf!ndo a aber­
tura. de um crédito especial de .... :. 
Cr$ 41l.OOO,OO, para atender no -pa­
gamento de aluguéis de imóvel, refP.-
1-entes no exercícios de 1955 e l 956 

O crédito em apre~ó ooorrerB:, de 
fato, ao pagament.o de difercnca de 
alURuf!I, poü; a Junta de CondHacão 
c Julgamento de MannuS. s0b a ~n-

Trata-~e de simples retífícaçã.o do risdü;ão daquêJe TJ·_ibHn.al Regional: 
nome- Q;a. entirlade beneficiada ·com se transferiu, . por. motivo de fôrça 

· subv('nção no Orçamento em -vigor. .maJor.- do imóvel alugado por ..... . 
Sala- da~ Comis.c;ões, em 25 de ou~ ·cr:s 2.000,00 mensais nara outro cujo 

tnbro de 195.7:.- Alvaro Adolpho, Pre~ ~luguel é de Cr$ ·5._000,00 .mensais. 
· eld_f'nt.e. __ · IJomingos Velasco, -Relator 
--Lameiro, Bittenrourt. _ Nm)aes· Fi~ . Tornou-se, assim, insuficiente a do-
lho. - Othon Mãder. ___ Paulo Fer- tacão orça.mentá:ria. des~innd:t ao pa-
nandes. - -Llma Guiniorães. _ ~a- gamento ele alugué1~, ~lt"!.!ação n~u~ c 
niel Kri~(Jer. _ Ff1.tistó Cabral. _ presente JJro.teto so~uc1onn. medtantP 
Júlio Leit"e _ Lfno de MattOS. a'!ltorizaçâo para a al!ertnra illl cré-

. d1to f'-!'!pec\al necessário à Indeniza­
ção das despesas devidas. 

Parecer n. 1.040, de 1957 Nestas condições, a Comissão rle Fi­
nancas, opina para sua. aprovação, 

Da·. Comfssão ãe. 'FitJanças, s6- . Sa1n das CQmissões, em 25 tle .nu­
bre o Pro1eto de Lei da Cdmara, tubro de 1957. -. Alvli.ro Adolpho. 
n.o 213, de 1957, que revigora, pelo PresJdentP. - FaUsto· Coil':ral. RPlMor 

'prazo ífe-dois anos. o 'crédito es- - Lino dP: "Mttttn.<:. - Nrmtu'" t:'flhn. 
pecial de Cr$ 150.000.000,00~ auto- __.:.. Neves dn .Rnr-ha.. - Ar11 Vianna. 
rizado pela Z.ei n.O. 2.326, de 20- Jur"ar.v Ma~alhtim:. - TJflfnhj:ra Flf_ 
4e setemõro de 1954, pa-ra· ocorrer ten"crmrt. - P!tulo p,ro-rn"·m1"'"· - Lf-
4-!·despesas com o pagamento d~" :oa Guimarães. - Ji.lio Leite. 

mente q.l:lo índice de exPo:t:tação, e.m teça. 
1!353, para cair profunda..rne11te em . , 'é ~ if'.; 

1954, com,epar a subir em 1!155, e em 
1 

• ~anLlaos, .• po~ .:U·. ps ~ :prei$O.S art l 
1956, natural- e lógicamente, alcançar ClalS de -~ale, q,I •• nto ten} ~epreseJ_Jtal 
apenas a cobertura dos estoques e do, anualmente, nestes ult1mos cmco 
das armazenagens desfalcadas pelo anor,s, as quedas .. ~;n .':_'o~un1e, da expor .. 
consumo. ta~o do prod~!iO. So , nç ano de 1954. 

Era de_. prever-se, como mOst-ra a a di}e1:cn~a f01 de ;n_~s de quatrocen· 
estatística de mais de trinta ·anos, que tos ,tp.!lhoes __ de dol.""res, . duas vêzes, 
0 ano de 1957 seria mau quanto aovo- po_r~to. daq,~ela que ma.IS._tem~ra os 
lume fisico das exportações é, canse- mumgos da, llberdade de. c.amb1a. 
qücntemente, .quanto· aós seus valores Por outm tado, U.f!l cafe s~pe_r valo ... 
em moeda internacional. ·rizado ~o mercado mternac10na) con ... 

Como Cle háhito não· se: adotou duz;-estlmula, a.cele1·a. a produçao dos 
qualquer providênCia, e é ·de justiça co~correntes CQ]Ocad~s em te~r~ ~nais 
ue se diga, ue a atual-administração b~ratas, . em melhores cond1çoes .. de 
monetária. e financeira nada m:tis clrma, Chspondo de abundantes- bra.­
fêz do que repetir o passftdo: um" ano ços, a balxo·--preco. e~ sobretudo, ~ece .. _· 
de vacas gordas. seguido . de vários bemlo pelo seu prc;'uu1.o o que ·real­
ano;:; de vacas magras .. nada. ·se tendo mente vale. A -Af~lnca_ '{~1?- tornando­
guardado dos bons dias; Não acumu- se ~ grande e pen~:osa r1val da pro­
laram as resenr:tfi monetãria.s neces- duçao sul-,amertc~n:: de café, pnncl ... 
·Párins às uedas possh·eis e quase que palmente da b:rnSJ.letra. 
fatais· que se seguiram. e o País se o relatôrio feito pela P...ssociação 
encontra novamente numa- das suas Americana da Costa do Pactnco, as .. 
~eriódicas -~~i~es. em que, com- palia- sinala que, em 1950, as e."-1JOrtaçõe~ 
tlvos c artlflCiahsmos, se tenta. fazer de- caJé da Atrica eram de quatrO 
s11perar a situação dific!l, sem que ~e milhões e quinhentas mil s.'lcas, ou s~-: 
de ao problema a atençao e a soluçao ja, cento e ·dezesseis por cento mru.s 
regueridflS há tanto tempo. que em 1940. Em 1956, alcançaram 

.Já tive oca1:ião de dizer que nossos oit-o milhões e quinhentas mH sacas, 
antecessores po~eriarn desculpa:-se ou seja, duzentos e noventa e oito por 
do~ ~rros comet~dos. porque fazra.qt cento mais qu~ em 1940. Em seis 
expenência, ensaio, Procuravam, _po~ anos a Africa do Sul aumentava sua 
tentativa; asoi.tJ_ção de cujo ac~rto ou expa~tação de· quatro milhões de sa-­
desacêrto sómente a Prática· diria.· cas enquf'...nt.o a tn.-édia brasileira con .. 

Na atualdade, entretanto. nf<O é tinU.ava a me3ma. se nã(J regredlndo.; 
ptas possível }Jermitir tais faltas, por- TÕda a Amêrica ~Latina, nesse perfo· 
que a experiência, ãbundantemente do àumentou -de vinte e um milhões, 
r,ons~grada, evidenci~ ~ nocividª'de de pa~·a Vinte e oito milhões, ou seja, 
co~tmuarmos a inctdn· nos mesmos ·apenas sete milhões de sa(:as. 
vimos do passado. ... . . Qual a raW.O, sr. Presidente, des-

Com nosso gesto tão br~lleu_o ~as sa subida. da )l'Odlli;,lão africana que 
palavras so~oras, dos slogans, _ crm- cert.a.m.ente, esmag:u-á a brasileira? 
~os entre nó_s. um chavão para defi- Apenas uma: o pwdutor africano re­
n1r f!ert~ dtftculda~des de exporta- cebe quarenta dólares por saca, qu~ 
c!í.o! "os produtos sao gravosos. Mas. equivale, para· :um produtor brasileiro, 
por que o são?· a três mJl € ti-ézentos ·crm~eiros. Mes-

.Esqueoem-se dê qUe há uma moeja mo produzindo a ba~xo~custo, a ~ ... 
valQrizada artificialmente, a decreto, ples adoção do r~mb10 livre oonsegu1 ... 
no merca&l internacional, sendo o rá,. restabelecer r1g0r<?samente a~ eco­
prodntor nacional obrigado a recebê- no~·J.i.a da zona eaiee1r~. A produção 
la ficando dessa maneira tmnos"sibi- afncana cresce e contmuará a cres­
lit~do de eXportar, porque 'a mércado.- cer, estim'!ala pelos altos preçOB in- · 
ria se torna, como se_ diz. gravosa. E, ternacionrus da nossa produção, ·se 
ao diz.cr - que a mercadoria é gravo- não bastas~;e s loucura em q_ue per­
sa. para-se ai e náda mais se taz. aisti;nos, 11:\ te.ntolj anos, cl.vs altos 
nt:m para ttrar:..Jhe o grav(lme. nem preQOs. 
P!:'rn: corrir:!r .o~ r.rros que n Conduzi- O Sr. ..dsú~ Cltateaubrlai·u$ . . 
min a es.';a condlç3.o, Apoiado. 



, O SR. '.\LENCASTRO GUIMA· 
RÃES - Agradecido a V. Exa. 

Ainda agora, vamos associar-nos a 
concernentes, para a retenção de vin­
te por cento da produção exportável, 
no período que vai de novembro cteste 
:ano a junho do ano que vem, en­
quanto os mais produtores retir:u-ão 
de idêntica exportação, apenas, dez 
por cento. 

Sr. Presidente, o caos infla.cionârio 
em que vivemos não poderia. receber 
mais vigoroso impulso, neste momen­
to, do que êsse Acôrdo. 

Onde buscar o Tesouro Federal, o 
Instituto Brasileiro do Café ou qual­
quer instituição qo Pais o dinheiro 
para comprar mais cinco ou sels bi­
l!lões de sacas e estocá-las? 

Se não há mercado para êste caf~. 
}laje, não haverá também amanhã, 
porque a produção se apresenta t:otm­
bém om níveis mais altos do que o 
con,umo. 

A medida. portanto, terá por efeito 
SpE'n~s dilatar de seis ou oito mef;es 
a crise. e não evitará que ela se apre­
sente novamente com a viOlência de 
U929. 
Est~remos de novo, então, confroz:~ 

tados com o vasto volume de cafes 
estocados, comprados agora com di­
nheiro que vai ser emitido e lançll.do 
na circulação sem contrapartida, in­
fluindo no CUi;tO da vida, .aum~ntwdo 
todos osmales e 8,s péssimas conse­
qi.lências que estamos enfrentando, 
dia a dia, da incontinência monetá­
l'ia. 

Sr. Pre.r;idE'nte. clamamos. neste 
Pais que vivemos na monocultura. e 
dela' temos que sair para a lavoura 
de produtos ricos que- compensem o 
que o café já nã(l pode dar: entre­
útnto. 0 que se faz para alco.nçlr êsse 
objetivo? 

Absolutamente nada. 
Já tive oportunidade rle &t.'azer ao 

conhecimento desta Casa, que a ln­
gla.terra. Alemanha, França, Portu­
gal e Jtália podem ser comprado~·~::; 
de milhões de dormentes ferrovm­
rios. 

Calculam os especilllistas que essa 
compra iria a mais de dez milhões. 
An~lo~mmente, os Estados Unidos. 

Cadn. dormente. pelos úJI;imos precos 
ofere~idos, custaria três dó1Mes. Se­
·rlam. portanto. algumas dezenas de 
milhõf'~ de dólares de um artigo, que 
ar está e poderá ser exportado. E:x­
perimente. porém. qualquer pessoa 
negociAr uma partida de dormentes 
para o estrangeiro: .serão tantas as 
dificuldades opostas e criadas ao ex­
portador que êste. prontamente desis­
tirá. O argumento pueril, pRra êSS~" 
imw~ci1hos é que precisamos reter 
ês.5es dormentes para nossas estradas 
de ferro. como se no Brasil não hou­
vesse dormentes em QUantidade sufi­
ciente para. servir não só tôdas as 
nossas minguadas estradas de ferro 
como tôdas as estradas de ferro do 
mundo. 

O minério de ferro, Sr. Presidente. 
constitui. pelas suas reservas, uma das 
mais importantes riquezas dêste país. 
o quadrilátero ferrifero de Minas Ge­
rais é capaz de abastecer. por séculos. 
tóda. a indústria siderúrgica munditt1. 
Nós nos limitamos ao emprêgo de um 
total que. êste ano, talvez alcance os 
ttis milhões de toneladas. Poderia­
mos, pois,. estar exportando dez ou 
vinte milhões de toneladas. 

A tôdaB a.s tentativas dêssé gênero 
terno.s criado Os maiores embaraçO.!; e, 
cwa-ndo nlio, surgem' soluções que es­
t&t bem caracterizada;! no ditado 
br&!il101.i.ro ~ que o inimigo do bom é 
o melhor. 

:Há- ~e-JS ou sete: anos, um sindicato 
r eu propôs· rfiequipar a Central 

rasil para transportar, um mini­
de cinOO milhlSM de tonelad:ts 
s, e as obras seriam ·pag~s no 
de 15 ano~. com o produto do 

l'io ex'rx)rtado. ~ste projet-o · foi 
QDvagP.tado P. abé hoje não teve an-
damenot. Discute-se, entretanto, a 

' 
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construção de uma estrads. de fer- e é bastante zelosa a atual, inas nela mentando assim o custo de viela. Te• 
ro, paralela à Central do Brasil, vin- continu-a a imperar a. mesma buro~ mo.s apenas duas ou trôê.s dquezas 
do do quadrilátero ferrífero, para ir c1·acia, entorpecendo o esfôrÇo dos jacentes no Brasil: ns floresta..s e as 
ter ao mar através de Angra dos Reis; q-ue querem trabalhar. Quando po~ minas de ferro, capaze-s de substituir 
construção onerosíssima, dispendiosi.5- deriamo.s estar exp<:~rta.ndo dez a v~rias vêze.s o àejicit possível e pro• 
sima, que custará de dez a viilte ve- vinte milhões de toneladas de mi- vavel que resultaria. do câmbio livre 
ze.s o necesál'iO para aparelhar no.s.::;a nérlo. obtendo cem a. duzentos mi~ para o café e do seu abaixamento 
principal estrada. Quando cinco mi- lhões de dólal"€s por ano, cobrindo no mercado internacional. Ao mes• 
lhões de toneladas de ferro bastarão todos os deficits que nos pudesse dar mo tempo, porém, que houvesse tal 
para transformar a Central do Brasil o café. c-Ontinuamo.s ainda nesses pla- d-ecréscimo significaria que de uma. 
numa estrada de alta rentabilidade, nos mirin.!l. vez por tôdas, os concorrelltes iriam 
diz-se que ela não tem capacidade Talvez ê&:e ano se alcance o total e~contrar pela frente seus adversa.­
para transportar e, por isso, se vai de três milhões de toneladn.s, r10s, lutando num único terreno ca• 
construir uma nova ferrovia. • O qu.e perdemos nessa última dé-. pat de fazer prosperar e dar vida 

Sr. Pre.sidente, há qualquer coisa., cada p-ela incúria,_ pelo relaxamento' qual o da compet.ição, da Juta pelo$ 
neste Pais, de extremamente grave, I e incapacidade, é incalculáveL Há preços reais, atramdo a boa votlta .. 
que induz homens responsávets a, quinze ou dezes~is anos se esgotam de dos consumidores. 
t"2ndo uma estrada de !erro de bi- as rese1·va.s de minérit de ferro da se. nos lançassemos hoje a uma. 
tela larga. com desvios d<C mil me- 1 América. A :.ndústria americana política de preços baixos para 0 ea• 
tros, que permitem aos trens de cin- defronta o g-rave problema de obter, fé, em vez da dos preços alto.-;, en• 
co a ser.s mil tonel3.-ua~. descer ao anualment.e, cêrca de cento e trinta tr~gando-o aos Estados Unidos, te• 
mar em vinte horas, pÔ!' de lado milhões d~ . t~neladas .de. minério de/ ríamos o direito, amanhã, de obter 
esta estrada. deixar de dar-lhe uns ferr.p, Dm~·1ram-se IDSlStentemen~e I daquele ~afs como uma compensa cão, 
trilhos, uns d·Ormentes ·e um pouco para. o :arasll. porque ? ~ noss_o palS, 

1 
os auxillos e 0 ampill'o financeiro. 

de la.stro das pedras que a. margi- per tôdas as suas cond1çoes, e a re-
1 

que nos dessem tempo para transpor· 
nam, para, a alguns qUllômetros, gião ideal para o seu apro\•eitamento. mos as crises criadas e não continuar 
construir .ou!ra, que irá. custar cêrc:a Aqui, porém, só encontt·aram a men-~ a reclamar, ~ todo instante, 0 paga .. 
de dez m~lhoes de ~cruz~Iros por QUI 4 talidade do não pode ser~ do mêdo mento da nossa solidariednde como 
lômetro e que, ~a sUbida da. s~:Ta\ d.e ser explorado, de errar, a menta· ~ fôssemos mercenários no. érl).zad:l 
de Angra dos. R~IS custara d_e, trmt~ lidade de ~se:_ criar dificuldades para 

1
_ d-en:Gcrática mundial. 

a quarenta mJlhoes de cruzen:os pu1: vender fllCilidad-es. VIvemos a mendigar em Washtn .. 
quilômetro, se não mals. Voltaram-se entáo, para a L!béria, gtoz:t a pedir d-e chapéu na mão 

Os anos ?e passam. Sr. Presldente, 1 e. em pl-ena mata tropical. vão buscar\ Quando poC::emos a êle recorrer como' 
e com proJetos d-esta natureza, com alg';.lllS milhões de toneladas qu~ Já fl.lhdos pobres e fracos, mas, corajo .. 
soluções e1? aue se busca fazer oi estao chegando ao~ EStados Umdcs. sos e sinceros qur-endo trabalhar e 
melhor, derxa-se de completar obras Na Venezuela emOarafustaram pelo produzü· para 0 bem da humamdad~ 
que se esboroam hà dez llllOS sob[ rio acima, e, no C6rro Borülar, e de nós pl·õprios. 
as intemt:éries ·e ao _abandonu. jã êste 'fi-no, extrr:ir~~ dez milhôr.s Sr. Presidente, é lamentável 0 que 

O Sr. ~eJI.tzandes Tavora- V. EX. a\ de toneladas de .mm~no. rara tan- se verfica nesse Acôrdo do Café. Ain .. 
me permüe um aparte ? I to ct:·ngaram o no ~nnta pes d~ pro- da há três anos, nos últimos meses 

0 SR ALENCASTRO GUIMARAES fundtdade; construnam, na Jung_(e, do Govê'.·no do iuesquech•el Pres~edn­
- Pois não. uma est~ada de :erro de duzentos qui-~- te~e _Café Filho.. emitíamos alguns 
. O Sr. Fernandes TáV07a - I!1t~-. lô1p-etros, g9st,?1 am qua~;ccentos~ ~1: mr;hoes de ~ruz.-e:ros pal'a gar:J.ntir 0 

lizmente, a mentalidade dos brasllel-~lhoes de do.la~;s.,.::-as Ja se asse"'~-' ca~é QU<; nao ~r.nha ntercado; tudo 
ros é esta, Que já estam08 fartos de ra _aro. um aba .. teunnento de_ ~€~ mi I Pela dOida pohtwa do preço alto: 
conhecer, Querem tucto o que é l~o{'S de- t ~~mela~as de. n_:~neno, e,\ tudo po.~ pe~nsarmos pOder, impune.:. 
difícil, caro, para nada realizarem. b.eve, obver~o qumze m:lho ... s. I mente, 1mpor preç::J.r; absurdos U"S 

o SR ALENCASTRO GUIMARAES\ ~ [)r· .Assls _chateaubnand - Nove 1 consnm:dores. esqu-ecendo-nos d{! Q_ue, 
-Obrigado a v. Ex.". Não sou, mllhoe~ e~ me;.o de tor;e~adas justos ao mesmo tempo, e.stimulávamos quer 
nobre Smador Flernandes TâVIOra, posso Info.ma4 a V. Ex. · a.o concctT~nt€' afncano, quer ao la .. 
tão pessimista em relação aos bra~i~ \O SR. ALENCASTRO GUIMARAES tmo amer!cano. E mais- profuw'( 
leiros. /- Agradeço a V. Ex.a. ~H:nte tri.ste_. Sr. Pre~ídente e S~ 

O Sr. Fernandes Távora rnre-\ O Sr. Jlssis Chateaubriand. - Es- \ • .enadores, e que ngot'a. além dí><{} 
llzmente o m-eu P.essimismo está em. pernm. obter onze inilhões. . · Vl!mros-, con,.?rrente, começa a Asií$. 
prova todos os dias. I I;;ste ano ult.rapaGssarãn dez mi- ta n!antar cafe. 

,. lhões. 1 Ima.,.ine-~e Pqneia c::nJ.~iderátreJ D-0'" 
O SR AL.ENCASTRO GUlMARAES o SR. ALENCASTRO GUIMARAES I oulnf'?o arten<:Rda, rte l:n;xo padrão 

- T.::pho ~lSto. q~e na solução d~s~as! _ Em steeple Rock no Canadá, Vàü dp l'ido:l. auanrlo Ct'!!l'2Çü!' a ptodu·.dr. 
questoes nao e. so. ao povo brasllelro' buscá-lo numa região, na qual seis li'>':contrará. <~travé<:: àcs nc.s-scs nreços 
que se pode atnbmr a culpa. A cul· mêses ao ano é praticamente impos- i ln('ro rrue lhe compen~::.::·á tôdao:: as 
para cabe~lhe t?-lvez_ na e.sc~n:a dos sivel trabalhar. Dessecam um lago, 11 dificuldr~d-e<:. An~ <~"'"á do novo café? 
governantes, polS sao. o.s dmgentes donde arrancam sessenta milhões de QPe ."~>rá rl0 Rrl'l"i!? 
que aband'!:nam. ~ del?tam de lado metros cúbicos de lama para encon-. O Sr. Perntznr'e~'~ Tc'rora - Per-
essa-:; so1~çoes VlSlVel~. trar o minério e se usseO'uram um\ mite V. Ex~ um rtTJarte? 

Ha qumze anos recebiam os com · · q t .· t " · h-. / · 
tôdas as vantagens, t_lum liberl:Lsmo fg~~~~~;~ ... men ° de Hll e mJl 0

"
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sem prec~de~te, :;t antiga Estrad~ de 0 Sr. ASSis Chateaubriand, _Per~\ ;:~:ES - ~OIS nao, com tDdo o pra-
Ji'erro Vltóna-Mmas, hoje Es:twda mite v Ex a outro aparte? I -· 
do Rio DOce. Os americanos e in- · · · ~ Sr. Fernandes Távora - Ocor-
gleses nos entregavam a Estrada e O SR. ALENCASTRO GUIMARAES I rera o mes~o oue se ver!.ficou cõm 1\ 
as minas de It.a.bira, a trôco de nada. - Com muito prazer, bJrracha. quando os cooleF?s da Asía 
Só desejavam que nós a puséssemos o Sr. Assis Chateaubrind. - A ex-, a produziam cinqüenta ou sessenta 
a. fuücionar. extraissemos das minas ploração é feita pela ffansa, da qual por c~nto ma.is barato do que na 
0 minério e lhes vendêssemoa pelas é Presidente o sr. Hunfrey, que há Amaz:onia. Foi a queda. a >norte. do 
cotações normal& do mercado mun- pouco tempo era Secertário de Es~ Pl'Oduto brasileiro. Acontecerá o mes~ 
dial. Fizeram-nm um empréstimo tado dos Estados Unidos. O Sr. Hun~ mo com o café. quando a Asia 0 00 .. 
que seria pago com o frete do miné- frey man.dou, em 1947, missão ao Bra~ meçar n produzir. 
rlo mas, com uma cláusula: se êsse sil, para pesquisar o nosso país de O SR. \LENCASTRO GUIMA­
mi~ério não fôsse encontrado, en- norte a sul, com grande desejo de ~2\.ES- ·'-~ratieço a v. Ex~ Sr. P::~-· 
tão o empréstimo l'Jão precisaria ser entrar em entendimentos com nossas Sidente_. e.:ta na hora de o Govêrno 
.pago. autoridades. Encontrou, porém:, cu .. de o E~ecutivo e da adminlstrãçã:Q-

0 sr. Fernandes Távora - Ne· ma refratAria à inversão de capitais monetárra tom11r os rumos que 0 born 
gócio de pai para filho. estrangeiros e, mais do que isso, tô· se~so ~ o tnterêsse do Brasil exigem 

das as jazidas ferríferas do Brasil e rmpoem. 
O SR ALENCAS~ OUIMARAES cortadas nos pontos de embarque, . ~egava-se que a manutenção dos: 

- ':t. veTà.a?e. . tornando-se, portanto. o suprimento, ag1as era uma. neecssidade. entre ou-
Sr .. Pre.srden.te, tome! P~Ite. na.s um grande entrave. Isso vem com- t~as, Pür representarem êles uma ta­

negocrações paut a transfere?cla da. provar ..... tese por v. EXa. tão bri- nfq alta. 
Estrada de Ferro e d~ mmas <~.D[lhante defendida. .Votamos as tarifas aduaneiras as 
Brasil e, . no estabelec.lment.') :los r ouai!': darão ao Govêrno mais do 'que 
acôrdos, inam os ~mer1ca-::-os. e os O s~~ ~LENCASTRO GUI~ARAES Jhf! davam os ágios, ista é Ucita­
inglese& comprar cmco mrlhoe-s de - Ao .. aaeço. a. V. Exa. Ouv_lU o Se- mente. cêrca de 35 a 40 b:lhóe :1 
toneladas anualS. a despeito de ~<J- nad(} o depo:mento de nobre senador Cl''IYPiros 1 s 1 e 
da.s as dificuldades da guerra. Al- A~s!s Chnteaubriand. cujo conheci- Não há--razão portanto para. co 
guw meses depois de assinado. o me.nto dessa~ questões é re~onheci~o \ t.i:1n::nmos com 'os ágios· 'n- há ~· 
acôrd_o. chegavam a~. Rio de Jan~n·o umve17~lruente _como um dos mais 'i ~ru . pflra continuarmo~ a a~avor~ 
05 tt1.Ihos. as locomodvas. todo o n;a·· be.!n_ wf~rrn8do.'?. _ _. . Ofl!'r(" tta.s importaeões brasileiras 
terial que se tinham comp:·orpe:1do ~'Ia o t:::m. po~.s. rauo. ._,.., l.ft!-e te- [ Cl'~a oie ~ete('f'nto1'! milhões d dÓJ.m. 
a fornecer. Passaram-se os anos el mem Sr .. P~·es~dfnte, a ~dcçao do[ ff'<: nfl nreoo de custo· não h: zl;, ... 

·anos. jA são P9.l'ff quinze, e ms..I atin- mei·c~t!J. llv!'e_ para o:..cafe. (]Uf' ~os ?it"Jd.,- lJara tirarmo.~ 'dos Prodrt!, • 
gimos a casa dos três milbôes de pc-:·m:tma expartnr na o ê.::ses mm- r'!~ ra-rp r.ncM• 91.,.od:t r 11 ~iJ 
toneladas. A Estrada de· Ferro Rio· _C'UBdos mõltõt_>.s mfls nof' evUs~·ia e~-\ tr.df'; ,~· , 1 ;~ 0;.oc";1 ~·~'11 ~, •. endm'l, "e 

•--- d l l t õ 't~,, '' ·t'n' d' 'h ' 1 d ' c Jan o moe ... Doce t-em tido J.JV"o:ta a m n s raç -es, 1 "'-'· ca .... , em. , •. o .d. e_ro e au~ ::a •;,tcrnacional a dgereuca elo Preott 
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Sr. Presidente,.,,quéro çonc1uir fa- Fez- oS estudoS primãrlos l:la ~· de dólar, para distribuirmos entre Goncluindo, 8r. Presidente, peço 
companhias que, ficticiamente· ,dese~ que o c.Jngrés.so"atente para o fato 
jam produzir a pre~ baixo; não há de que vem abdicando, aos poucos 

. razão, finalmente, para prosseguir- e dia a dia, de suas pn~~'l'Ogativas d~ 
mos no artificialismo em que estamos contrõle da moeda, de fmanças e d.l 
vivendo. economia, que lhe prescreve a Cons-

zendo, ru.ais ,u:ma.- vez, apêlo ao Poder cidade natal e os secundárlos Ntl 
Executh·o, que está assumindo .penoSa Fortaleza. . 
e grave re."ponsabilidade. · Cursau a Faculdade de Direito dei 

Não tem razão o Govêrno ao dize!" tituição, e que é a. razão mesma de 
que os_que cqmbatem c confisco caro· sua existência .• -
bial querem desvalorizar a moeda. A tt sempre oportuno lembrar QUI\ 
moeda está. desvalorizada há muito quando os barões inglses impuseram 
tempo. Há mUito tempo sequer vale a Carta a seu soberan-J, um dos 
oS 85 cruzeiros oom que era coU!-d:J. principais pontos, um dos princípios 
sábado último. O própdo Govêrno, fundamentais era- o de que os súditos 
ao fixar o dólar para os cálculos haveriam de ter o Direito de dar ou 
aduaneiros, estabeleee~lhe a base de negar o subsidio ·. pedido pelo sohe-
82 cruzeiros; o próprio Govêrno, ao r ano. 

. fazer os leilões e ao estipular as A ditadura republicana de Conte, 
taxas mlnimas de 50 e 60 cruzeiros qt;e teve, no Brasil, uma aparência 
por dólar, reconhece a desvalorizaeão de aplicacã·J da Constituição do Rio 
da. moeda. Essa desvalorização não Grande do. Sul, -elabOrada por Júlio 
é imposta nein desejada; mas existe. de Castilhos e que serviu para pro .. 
o fat·;:, é· que o cruzeiro de hoje vare longar, por tanto tempo. o ao,·êr-no 
apenas um· quinto, wn sexto ou um do Sr .. Borges· de Medeiros, admitia 
nono do ·cmzeiró de quatro, cinco ou um . Poder- Executivo' fmtemente· cen­
seis anos. . , tralizado, com poderes politicos ex-

Não poderá. hav~r economia ·rnzoà~ cessivos. Mas a par da liberdade de 
'\1elmente estabelecida. antes que a opinião, de locomoç§.o -e de palavras. 
m-oeda seja. una. · havia. uma ooisa. que ela não se ar~ 

Sr. Presidente, temos . o ~-xemplo rogava,- que era o contróle doJ Orça­
-dOs "paises que tentaram a experiên~ mento, o contrôle da Finança. 
ela e rApidament-e voltara rnà uni- A Assembléia- Legislativa do Rio 
da.de monetária. Veja-se a França. Grande. do Sul tinha. .poucos poder~s. 
onde a paridade do franco. no mer- Funciont!.va apenas dois· meses por 
cado oficial e no livre, é pràticamen· ano mas nesse perí-odo €xercia o 
te a mesma: veja~se o Japão e todQS c-Jntrôle dÓs dint'l:iros pUblicas. 
os outx-Js paises. Até a Bolivia aban- . Entre· nós. sr. ""residente. a letra 
danou os rontrôles de cê.mbio para da Constituição que .prescreve e atri­
chegar à unificação da moeda, apesar bul ao ·Congresso e -faculdade úníea 
dM suas condições de pobresa e dah de emitir ou de legislR1 . .' sôbrc a moe­
cUficuldades reconhecidas. da é letra mmta. O 'Poder Executivo 

:e· tempo. pois, Sr. Presidente, que emite sem dar .satisfaçáo alguma. 
o Govêrno ponha de lad-J as promes~ Não emite porque determinaCa crise 
sas Iouca.s de comba.te à inflação, o exif!e e impõe maior quantidade de 
procedendo como está. dinheiro: emite ao sabor das suas 

Sabe o . Executiv-o - porque n!i•) neces..,idades, num. deseontrôle totaL 
lhe falta 1nte1igêneia e. quero crer, do qual se tem vagamente noticia. pela 

· também não lhe falta patriotisnro - ciai-tdestinidade do Diário Oficial. 
·que é possivel se promover o de.sen- o ,t;r. Lima Guimarlles - Permite 
valvimento do Brasil como é aspira~ v. E:K3 um aparte? 
CãO: geral. lnt~nsificando-lhe a indus~ O SR. ALENOASTRO GUIMA-
trlalização. O oue não é possível .é RÃES _ Pois não. 
coristruir-se algÔ de saudável atra- 0 Sr. Lima Guimatiies - HOUV<;'!,-
·vés de simples taxacão e de emissão c 
constante e continua de papel moeda. porém, intervenção .do ong~es.l)(}, au~ 

torizando o Govêrno s. reahzar · ope-
~ necessário transferirmos as ati- rações para< o,1bertura do astronOmi­

vidadc.s que excedem à capacidade 00 de/icit orç.9.mentário do correntr. 
financeira· e monetária do G<lvêrno" d" 
ao• setor·cs privâdos de can. itais. quer exercicio. L-;to quer lZer. que as 

emissões do Govêrno nlio sti.o feitas 
nacion:lis. çuer estrang~iros. ao seu tala-nte, ·mas de acôrdo com as 

Se dcselamos encontrar o ~quilf- necessidades reconheci4as pelo con­
brlo eo:u~hmico; ·se desejamos res-
taura ra ordem fmancelra, há de o ~r;~· a observaçã-o que de.<Jejava fa­
Govêrno começar por êle pró!)rio. zer a v. &t•. por julgá~ la justa. 
Abandone suas loucuras, que outra 0 SR. AI.ENCASTRO GUIMA­
coisa não é do que pretender, sem RAES _ o Congresso dá aútoriza­
dlnheiro con<:;truir alr,-uma coisa de ção para operacões ·de crédito, não 
perdurável. Qnando diz combater a para emissões. 
inflaçã-o. continna emitiJ:"'IdO para 0 sr. Lima Guimarãl'!S - A emis­
s.uas desnesas: continua. abrindo ver- .são é operação de crédito ·rorcada. 
bn.s parâ obras suntuárias e díspen- 0 SR. -ALENCASTRO GUIMA­
sã.veis: continua investindo numerA~ RãES _ Na opinião de V. Ex' Po· 
1·io 'lUe não tem e que só pode aprc- demJs ir até lá;.ma.s as operações de 
sentar através de emissões: não pa- crédito têm· limite. e as emissões 
p;ando cêrcf\ de quatro ou cinco bl- apenas são autorizadas detertnlnan~ 
lhõ~s de <'Hvi.da interna fiutmmte. do-se as condlções, e não ilimitada~ 

Com:~. pois. dizer que combate 1\ mente.. Não há mais o contrôle por 
inflação. (1Uando ouvimos. 'há poucos parte. do Congresso. V€mos, !reqUeri­
dias, decla.rar-2-o do Minish-o do Tra- temente. a realizacão de operações 
baU10 anunciando novo sa.lário mi- de crédito. · 

·nimo de cinco mil·truzeir-;)s: quandt1 Segundo ~statistica de dias atrà}; 
a':lsistimo:; a novas t..•1-xações como ~ do E;rport and Tmport 8ank, ao nra~ 
que ircrno.s votar hcie ou ~'~manhã, sil foram concedidos no ano passado, 
]JO.!·a a criacão ·de .maio:; um ''Fundo'". créditos no valor de duzentos milhões 
Sabe-se além ,. do· mais. que a maior de dólares, cuja amortização .pesará 
partf' dPc;<;e_<: "Fundo:::" é recolhlria :'\O na no.ssa balança de pagamentos. 
Banco r'·J Brasil e não tem os desti- Não duvido da legitimidade. da. ne~ 
nos para nne foram criactQs. cessidade nem de, \"antagem de tais. 

O Sr. Mem dP Sd _ Mdto bem! providéne.ias. Perrnmto anenas; p.Jde 
Aí está o caso rto "Fundo de Pav:- a. Pl'Odnção cambial do País aguen~ 
mentação·•. flUe- 1;_0rrobora plenament~ tar o encarp:o? Podem essas opera~ 
o oue v. Ex' :>fi-rma. ções de crédH;o ser rea·Hzadas se~ 

O SR. ALRNCASTRO GUIMA· audiência do Congresso? 
Ri.ES - V.· Ex• tem razão, e eu O Sr. Me.m de Sd- O Congrf'";.;. 
poderia citar outros aoui. Quand-1 adotou a meu \'ér o de antecipao· 
d~cutimos. no ano Passado, o·. <tumen- autorizações para o E,'{ecntivo ('On~ 
to de taxa para o Banco Nn.:t.:nal do trair operações de crédito fugindo aú 
Desenvolvimento Ec<mômico e a pror· disposto ~1a Constituição. 
rogac:ã0 de SlJa cobranea, ouvimo~ · 
que "o Govêrno devia doze milhl5es de 9 SR. AL~CASTRO GUIMA­
eruzeiros e não podla paga.r, e po-r I RaES - Perfe1tamente. V. Ex"' tem 
~ aumentava-se a ta.xa e prorroga- tôda a razã(). 11:sse, aUá.s, o objetivo 
va-se o prazo de sua cobrança. 1do meu c!ar.-wr. 

A inquil~tação pUblica é de todos Recife, na· qual se ó.iplornou em 1895!: 
conheclda; os)nciàentes de São Pau· Transportando·se pa.ra Ja.ú, etr.q 
lo. do Paraná,, nas Assembléias Le- São Faulo, -lá iniciou sua carreirã 1 gfslativas de Maceió e de São Luiz. ae advogadoi continuada, alguns anoS· 
a marcha dos produtores de ·Cáfé:- a depois, nesta ca-pital onde íiX<>U re.st .. { 
rev•olta ckls plantadores de cacau, por d6ncia, casando-se enl 1906, coll'l Í 
tóda a parte vemos· medrar a semente Dona Manuela~Castelo Rodrigues. 'J 
da insubmdinação, da inquietaçã-o. c· Dê.9se consórcio houv-e 7 filhos, um. I 
da desordem. · àos quais; o Dr. Egberto de Pa-Uli,-r 

o Poder Executivo, ào adotar êss~ Rodrigues; representou o Ceará con• 1 

esquema, assume- a responsabilidadli! dignamente na Câmara Federal. ! 
de emitir oito a dez bilhões ·de cru- No· govérno do ·Marechal l:IennM 
zeiros, sem at!.diência do Congress:J da Fonseca, o ent:)o chefe de Policia. 
e o necc!ssárlo debate público.' Dr. Belisário Távo!"n o chamou parà 

f:stc; Sr. Presidente, 0 bojetivo da seu primeiro Delega.do Auxiliar, car .. 
minha permanência na tribuna:· mai'> gó que exerceu com alta eornpetên ... 
uma vez denunciar. trazer ao cOnhe~ çia e lisura, prestando reais serviços 
cimento do povo 0 que está aconte- · à· Policia do DiStrito Fi!deral. Dei ... _ 
cendo .o que .. de .grave. paira no ar, xando -a Polícia, esteve, Por· algunt­
conlo ad\·ertêncii't para nós todos de temPo, em Ma.náus. voltando !to Cea­
gue é tempo da decisão, de reconsi~· rà, onde ingres.sou na Politica, se. 
derarmos n-ossos. atos. tempo de 0 guindo umo. .tradição familiar, :pq_i! 
Govêrno assumir . a direção do Pais, seus ilustre pai fõra o sucessor óo 
pôr de lado. aS aventuras. votar-se insigne senador Thomaz Pompeu, nti 
uma política · r·eaJ de · auiteridade. chefia ·do Partido Liberal, e néle su..;. 
contração das~ desPêsas públicas, ·E' cedido pelo seu digtlo !ilha, Douto:r 

Francisco de Paula Rodrigues. 
melhor aplicação dos parcos recursoc; Fof eleito De-putado Federal erti 
do Erário,. de conclamar a iniciativa 19!5, exercendo 

0 
mandato até 1004. 

privada a vir tomar o lugar que êle Eleito senador. naquele Q.llo, fot 
não pode exercer. porqUe o· !az com êsse manQato jntl~rrompido pela JU..; 
graves danos para. o Brasil. volu~ão de 3i) •. 

Ainda é' tempo df q Poder Exe.i Em 1933, foi nomeado Promotor d~ 
cutlvo olhar um pouco para a. reali- Vara de Registras PúbliCoS, c-ar"o "\ii 
dade do que se. está passando enl e- -.,. 
no.\. sa ·Pátria, atentar ro.para' os sin:-.-.- €-xerceu com a sua conhecida. compe~ 

w tência e lisura, até 1941, quando to 
mas que pululam, aqui, ali e acolá, e ap.osentou Por haver atingido 0 limi .. 
ver que caminhamos resolutamente te da idade. Eleito suplente de Se~ 
no mesmo ambiente· __ que, há dois nador em 1947, exerceu 

0 
mandato: 

anos, culminou na tragédia que tanto })or licenciam~nto do titular, noutot 
lamentamos, o Pais deplorà e ehors, Plínio Pompeu. na. sessão 1-egt.,lativa 
e ainda levará muitos anos para de 1954.. · ~ . 
sarar as feridas. por ela abertas, Em ambas as Casas do- c 0ng:resS(t 

'É só. ·Sr. Presidente. (Muito bemJ Nacional suo. atuação foi destacada. 
Jl4uito bem! P.,almas>. quer quanto à competência, .quer 

quanto' à honradez e dignidade dE! 
seus julgamentos e atitude.s, J>ol' i<>do~ 
Matados, n~ Coml.siõea de JuatlçSii 
e de Finanças, onde defendEu com á 
máxima. independência., os direitos 
dos. seus . concidadãos e oS do n .. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sóbre a mesa requerimento. que 
\ai :ter lido pelo Sr. -.t.o·secretári:;~. 

E' lkla o -seguinte 
touro Nacional. . 

venerando a. memória de seu no .. 

Requerimento IÍ. 568, de 1957 ~"os ·~:.;~o~el ~:tilo ~~: 
Com fundamento no ait-. 125, pa· le<:endo~e fixando a _verdr..deira ati .. 

rágraf0 único, letra "b", do _Regi4 tUéfe do Seu digno progenitOr, no in­
ment:J Int-erno, reqúeremos a ins-cr... cidente com 0 eminente Conselh~J!Õ 
c;ão em ata de um voto de pl'ofundo Lafayette Pereire.,. Presidente do Qa ... 
pesar .peJ0 falecimento do Dr. To:maz binete em que era: êle o Wnlstyo da. 
cie Paula Pessôa. Rodrigue;:;, brasilei- Guerra. 
ro ilustre que, com grande _ dignida· Prestou, a~im; um grande sérviça. 
de e brilho, reptésentou 0 Estado. do ao re-stabelecimento da verdade his ... 
cea1·á no Senado,· Pol" mais de uma tórica e um ~fetueso preito de ho­
vez, apresentando-se condolências à menagem a. quem -tanto a merecia. 
!am.ma do extinto. · Thoma-z Rodrigut.s não caiu com a 
. Sala das sessões. em 28 de 0utu· v:elha República. _ . 
bro de 1957. - Fernandes Távora. As ·instituições derruidas não .se· 
- Juracy Magalhde6. - lf!em de Sá. :tmltam ·sab SUas fuinas oB hom{'ru. 
- Ruy Carneiro. - Onofre Gomes, honradOs. porque, êstêS, Sabem !ieat 
-Cunha Mello. - Attilio Vivacq't-a. de pé ~bre oS Setis destroÇoS! _ 
- Othon Mãder. -Mario Mótt'l.. - Sua reéonheeid'a aust-etidadE~ _e fl: 
Fausto Cabral. - Fra-nctsco Gallotti. sionomia nada risonha, . imprimiam­
- João Villasboas. lhe um ar de constante preocupação, 

O SR. PRESIDENTE. 
Em votaçã0 0 re-querimento .. 

(Lê o seguinte disCUrso) - 5erthor 
Pr€Sidente, jWtifice.ndo o tequeri­
mento Por mim e diVersos otitros S!'· 
uadores assinado, solicitando a essa 
Presidência que seja consignado na 
Ata de hoje um voto de hotnenagerit 
e saudade ao nos.so ex-colega Thomaz 
Rodrigues, vou 0cupar Por alguns 
minutos a atençã0 desta ca.sa, dizen~ 
do-lhe- algo sôbre a personalidade da-

criando·lhe algumas antipatias injus­
tilicávelJ, que se -traduziram no epí­
teto @gnificat.tvo de ·arame farpado~ 
oliundo,_ tnlvez, do despeito de al .. 
guém que n!in- se senUa. com· a cora­
gem de abordâ·lo. sôbre Ml!luiltos fn ... 
conf€ssâveis .•. 

Homem simples e retraído. parecia 
pouco aC\'!ssível, mas oS QUi:! o eonhe­
ciám de perto, sabiam' que. J)OO' trás 
Ul'lque1a máscara de sisudez. quase 
agr_e&..~m. havia um gl'ande couç.ã"o 
e um constante anhelo de comunica .. 
bilidade. que se manifestava t:~ni pa­
let,tras, sempre agradáveis· e provei-
tosas. · 

Quele- ilustre morto. lio fui dos -seus mals próximos amf .. 
Oriundo de uma das mais antigas gos e só de longe- em longe. nos en-. 

e dis.tintas famílias do Ceará, na_sceu oontrávamoS. mas creio que poderei 
Thomaz de Paula Pe.ssoa Rodrigues explicar.· assim, a sua bizarra perso;:, · 
na cidade de Sobral, naquele EstadiJ, nulidade:· . · 
11. 24 de novembro de 1873, .sendo seus Grande p-atriota. Thomaz Rndrl-. 
progenitores 0 c 0n.selheir0 Antonio !Dles muito se trnpressiona\•a ~~ a-s 
.Joaquim 'li.ndt·igues Júnior e O.:> na falhas JlKI-rai.s. os de.<;acer..os e os er1~ 
Maria Luiza de :Paultl Rodrigues. mes dos reepon~âyeb pe1~ df:slinós 
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de n0~sa pátria. e tu~o isso o tr~J.':ía \ _Na s~ssão di! amanhá. f~r~s. e-i a I . El\riEND.A N.0 3-C j açã.o. as .quais dcverü-o. CüClul"lr.€ o 
em pel·ene ccnsternaçao. rl!Scussao de tôda a maténa vetad:t. A t 1 ,, S . caso ser enc:tnJ•.ulY.tóM oc~·) pro-

E n prova diSS(I. tive-a, :l_lS.iS de r :E:_n~ .seg!fida, votar-se-ão oS CillCo yri- ' i)l'IJ:'C~-..l ~. • uprmunn~.sc 1 ~0 cnrpo Co I c'0-rado.r Gers.l, às :Hl!Cri'dad~~~: odJnl"" 
uma vez, quando, a.o enconlla-lo me n-enos 1tens. ." 1 , VI d . . c· n:.')tl':l.tlVHS e d3 segunda instánc!a Jú.'"" 
felicitlva Pof algo QUe eu havia fa.. Para a \'otaç§.o aoS quat-ro tter~s a; ~ {':

11 
• 

0
, tU~:. 9

' • ·t , ~diclá.ria". 
lado ou escrito,~nos.meus ~ostume~ .. t!stant~ a Me::a c<~nvoeu 0utra_ s;;s- ~~ . L4.~ 1 dV ~.autL<lb, do at,. 9~~ E~.'IENDA N<~ 5-C 
roS devaneioS e~n _prol da le<, da 11- ~?.o coilJUnta, e. re:\1:2'!a~-se no q_1a 30, C)_

0 9~0 ',_? art. J~; .· . ,, . . , . ·v ,, . _ 
berdnde e d:l patrJíL as 21 homs, no ?aJa elo da Cam:1m / ,. Au._ .. · J?c,., '";;~ A ._e.,umte 1-e .... açat. . De-se .w a1 t. l. .• o a s~gum 1 e r e da 

Em tais ocasiões, um largo sorriSO dos Deputados. , •' 0,, art. 
9

1, § " ; . ~ f ~a~1: _ . . 
1he d-escerra.vn os c<mtraíd'os lábiOS, Na última quint:l-feira, di.a 22, clei-1 .A, pena d~ denus.sao apenas se.ra, 

1
A.r:. Ul~ .. S-era dJ..SpC!l.S~do t) Pl"-'l;';? 

num claro e insopitável desabafo da }:ou de Concluir-se a :tpreciação do I a.phc.lua meo.ante .. pro.ces.:;o Uib(;llJJl- ?c mters;Ic.co de q~re ~rata. o t-~rt. ti":', 
íntima tristeza . e opressão, que 

0 
veto presidencial ao pl'ojeto de lt:i ~a:~ .~u em cu~l!i<.>qucnc~a de ~~.~ntellça.l ~ 1." p!l.ra <ts pnm.e!ras prvmc.çu.:..'> 

mortHkuva e consumia, que re
0
rganiz;a as secretnrias do M1-! JUOl~Hll pa&uctu em Julgado . Qt;e ocorretem por to1·çu da pr2-S'enteo 

Umas ruga.s que lhe sulcavam a tüstério Público da União junt0 à 1 Alt. 3.0 · Suprm~a-se, no tt:Xtu a~ , lel" · · . 
face Cl·a.m perpétuas intenog.ações a JUStiça. do Traball"~o e dá 0utras p:·o- \art. 92, 1. o a1grmsmo romano "VI' .I E3.1"ENDA N.: 6~C 
ltonÚm~ e cóisas q_ue êle já nã

0 
10-1 v!dêncüts. ~ . EMENDA N.O 4-C I D~-··: an aq. Ti, ~ 2-

0
• a st:gumtc r.: .. 

g-ravn compreender! Para a ultlmaçiio dessa ma.térHt . · . . daçfto~ · 
Educa.de num meio. de grandes a~-~ r_wa totw9cada se&Jâo eonjUI~ta rl.2s . AI ~-:"'·Lo· ~cresce_nte-se, eJ)oo o ar-,, .. Art. 77 _ ......•..............• 

teridade, cotno aquele em que se au~ Ctlses do Congresso NaCion:~.l a ilg,o~;1;), u se~Umte. . ~ :t.". As férias do Procurador (.1-t­
plasmava a :qventud·e doS meiado.s do I re~h~ar~se no din 21 de nownnbrc Ait. - Sel~lnt:.·-ao D.\:lbuídu.s, 1\H\.

1 
.. r(l.l e dQs nlais membros do Min1.s1e·. 

:.écu\-o XI~. '....._'{)maz R~l'igues nunca proxJmo, às 21 horas. no me.smo bém:_ as S:g.um~.e~ ~un_ç~::: . ·~ , ._ ri(l Púb!Jco serão gozadas obng 1ttórw .. 
esqueceu es3es b,·n-s ~ns1nametnos qUe local. 1 -~1Spt:cl-ond .. a.::; J~iu.u ... s dist.rhrdL.:>,, m-ente pOt' pe:bd-os consecnti'liOS o1t 
tantos lltritos e antagonisn1os llle 0 SR PRESIDENTE·· 0 ctep,mstt'? de P~,. 0~ xadrezes dos! alternados, de 30 ,trintn dia.'> ca:J.1 
ortaram L\>lll gent~s e costumes t~O · · ctepa tame-ntoo pollcuns especm.llza- um rt:<:sa.Jvndo em qualquer c.t..<.o o 
diferentes daqueles que havia conhe~ Pt~ssa·~se à Idos; ,'!s. estat)e. lec,unentos ·onde suo l.n,~r{'.~ Õ.'í) ~eniçQ''. 
cido no labor da vida, ORDEÃ-1: DO DIA c;;tmP~ldaS .as pena.s corporaiS de prl-

Não era passível encuntl·a.r ambi~ -- . ~ . 1 sao simples. ae dete_nçtw e reclusáo; O SR. PRESIDENTE: 
ente propício. quem tão distant~ vi- J?tScussap umca ,?o Projeto ~~;os ~cstmado.s aos reus suometld.Os a A emenaa. n" 7-C, tam' .. ém d:t nu-
\ria pelo peiL'i&mento; e as saudadeS Le;. da c;am<Zra. n. ~o~. de Hn~. I pllSao especial; o mamcomlo JUdlCia- tor.a oa comJssão de constJtmç.io e 
doS dias idoS e dOS sonhos desfeito-<> Cll!e ;ll.spoe _sôbr.e o Codtgo ,do !n- r1o ,e outros centJO.S med1co·Iega1S, a:. Justiça te\'C pa~€cer conharw d.~s 
teriam que tecer 

0 
dodd'o crepúsculo nzsteno Publtco' do D~stntq, Fe- colomas pen:.us, agr!oola.s e oUtl'OS Cmms.~ões de sernço Públlco cn·U e 

dessa nobre existênci.a que, bá pou- deral e ~á outras ~romdtncws --, e.stt:belecimentos d~sonfldos a eíett- de "mauças. 
co. se extinguiu. (em regnne de urgenc~a, nos ~é~· !vaçao daH med!d9.s, seguranç:J. p-es- .Em voi:ação a Emenda. 

Há. três ruas, quando 
0 

contemplei, mos do. art. 156. § 3. •. do R~91 "" SOuJ.S, P1 om~vet, en"l. relaçao a t<~.t..::i I Os S:s. Senador-c::. que a aprovam, 
pela últil"na vez, no caixão mot·tuário: mento _mterno. 

0
em Vtrtude do estabele<:Hnentas e pnsões. as mcm- quetram conse1va1-se sentaaos. -

no seu rosto plácido, não divise-1 Requenmento n 540, de 1957, do das prtv:~Stas 1JO att- 35, VIU, deste tPausaJ • 
mai<> nenhuma ruga. Sr. Cunha .Melo e outros senha .. Codlgol _m jmc; .Está ICJ"eitada.. , 

E, que nas su.a.\·-es r t:iões onde r~s Senadodres, [;provado na seR-- I! - mspecwnar os distritos policl- E' n .se"uinte a cmeud-a rejei. .. 
hoJe pair'a mansão eterna· da zabe- sao de 22 o mçS em curso)' ten- ais e demm.s dependen~·m.:. do Uepal'- tu da: "' 
dorin da iuz e da verdade êle nM do Pareceres ns. ~- 015 e l.Ql6, de tnmento Federal de Seg-man,..a Públ' · ' ' ' 1957 das Comissoes· de Constl- "' ~ · :giv-NDA No 7 C 
mais precisa interro-gar , . • tuicá. e J 

81
. a tav' r ·vel z. ~a. J?-a PR!te \Jú.t: ...__...,_~- .~.-: .. peJto ao :a;::;. · -Sr. p

1
·esiden.t.e. - O U lÇ • O a • CO"f lllteresse prúcessual !UdlClário, "l~lan~ Acrescente-se nas "DispobiÇÕ€S fi~ 

o ce:.u-á. pranteia, neste momento. Q :~ere~~e~~as qu:
1 

rg.ere;;;; ~: :;u .. do pelo exato cumpriment·o àas nor- na1s" o seguinte artigo: 
d'-esapareciment~ de um doS seus ilus- Púb~ic -ctv·i /a; ~ável n .... r ;ç~ m.aS: e praws dos art~os 4 a 23 dO "Art. - Os membl'OS do Mini.:..tério 
tres e dl<~nos filhos. . _ f o .1. l. ~ . 

1
-v P o Codli60 de processo Penal· Público e da ... agistl·atura, em exerci .. 

curv(}·m~ reverente, ante a tumba :Je oo e ~8 em.e~ • exce o a _de III- acompanhar deter~inadt.~a 'n- cio nos Tôbunais do Júri. ter-ão di .. 
dê.sse nobre' companheiro. que A a mor- ~ralx~-e~'te : :;~~nç~ ~fâfe~:~~~ quér~tos Po~icia~. em que, pela rep~r- reito a \.una gratific::tção "pro lo.bo ... 
t.e vem de arrebatar. porque ele pas- em curs ) jav rá~l a pr 1et e ~ussao ~ mteresse ~ociais. se fizer re" de trinta. por~cen~o sôbrc os l·es-
sou pela terra c~prindo, com patrio- às emdiaás e~cet à ~e ~üm~r ne~~r~a. a, ~istência de órgão d:: pectivos vencimentos.· 
tismo e alta digmdade, o seu dever 

7
_c ' o 0 Mini.steno. Publico; . Parâ"&rafo ünico. A refetida grati-

de ('ldadã<O, nomando esta casa., o · IV. - ~lScaliza.r os prazos e ({)mar flcação, para os efeitos. legais, não serã 
Brasll e a ,gleba em que nasceu. O SR. PRESJDF.NTE: proyldênc}as, no sentido cte serem os incorporada acs vencimentos dC:; be .. 

Sl', Presid-ente,_ I?"edirta; à ~esa. te.. E!m dih'cussão 0 projejto, com as mesmo!>. obedecidos, na ex-ecução das nefició.1'iot>, nem sôbre n rr.:e.sma in-
legrafasse à Fam"ll~-d:~ 1l\1~~ m-o~.:W, emendas. precatonas policiais· cidirão d~sc<mtos pat·a a previdência 
a.prese-ntando-_Il~e. as cõiulolência.s do (P_ausa) • V - físcalir..a~ o· cumpriment-o dos SOt:ia:•'. 
Senado. (Mutta bern!) • ,. Na.o ruwend{l quem queira fazer mandados d~ pr1são, os prazos de .sua Em votação as Emendas de nútne .. 

0 
SR PRESIDENTE· tt.?o da_ palavra, declaro encenada. a e~ecução. as ~equisições e ctemais me- ros 8-C a lL·C com pnr<:ceres fayorá .. 

· · Q'ISC:ll!'88{1· d1da~ ~et~r~madas peia..s autOl'ida· reis das coml.!sõe.<;. 
A Mesa as~~0cia-se às m.anife-stà'çõeS Em Votação.-"" des JUdlClaTla.s; ~ Srs. senadores que as aprovRm, 

de pesar tributadas -ao l)r. ThomáS De acórdo com o Regimento, as VI .- acompanhar inquéritos em quetram conservar-se ~ntados. 
d"e Paula Rodrigues, que, n-esta casa, emendas têm preferência. repartições públicas quer da admi- (Pausa). 
exe·eeu o alto cargo de senad;:lt -d0< Em votação as ~endas de nú:ne· nlsp'ação direta, quer da descentrl1ll~ Estão apr<Ovadas. 
República: e fará cumprir as provi"" r~ l·C e. 6-~. origmárias da ComiS~ ~-da. qua~d?- requisitada a assistên- São as seguintes as emenclur 
dências solicitadas no requerimento. sa-o de Constituiçã-o e Justiça., tôdas Cia do Mmtstério Público e houver aprovadas: 

SObre a Mesa coinuiücaç.ão que vai C!Qnt parecer favorável. conver~lência em ntendé~la· pela re-
çer lida pelo s1·. I.<~ Secretário. O.S Srs,. ~nadoreB que as apr-o~ le_vàn~Ia .d:a.matéria e suas con.s"Cqué- . EMENDA N.o 8-C 

vam, que1ram ·comervar-ae sentados. cu:t.s JUdicuus; Art. 88, l Redija-se assim· 
COMUNICAÇAO (Fa_usa). "YI~- ofjciar e acompanhar oS in- '"Art. ·ts ................... : •••••.. 

Senhor :rresid'ente: E.stao aprovadas. querltOS administrativos instaurados I - Salvo em causa própria ou dt. 

Achando-se doente o Srl senador 
Arg<>miro de Figueiredo solicito se 
digne vossa .b:cl!lência de designar­
lhe Sl.lb"stituto temporário na Comfs .. 
~ de constituição e Justiça na. 
forma do d_ispOBto no art. 39, ! 2.0 

do Regimento Interno. 
Atenciosa-s saudações, 

.lfelto. 

O SR. PRESIDENTE: 

Cunha 

Designo o nobre St. Senador JoA:o 
Villaboas. 

A Mesa pede a atenção da Casa 
para. duas eomun1oo.ções que tem a 
Jazer. 

Como é do eonhecimento doS Se~ 
nhores senadores, q Congresso Na~ 
cional está convocaelo para, em s~­
são conJunta. a. realizar-se amanhã, 
dla. 29, conhecer do veto presidencial 
tlc· projejto de lei que dlBPõe sõbre· 
no-rmas gerais de regime pentt.enciá-, 
rto e dá 0 utras providências. 

Trata-se' de veto a numel.'oSas dis­
~pB1ç6es, que constituirão nove itens 
d:e votação. Nã-o- seria possivel v o~ 
t9.rem-se todoS os itens numa só 

t
e&§.o. A apuração de nove eedé­

torna.r~se-ia extrematnente tra.­
_hosa e sUjeita a causas de êrro. 
A vista d~. a Mesa resolveu di­

viál-ls. em duas partes •. 

neJ" CorregedOt''" ~- · d cônJ·uge, ascend.entf', ou descentente 
São as seguintes as eme1rdas ·10 ·~ '""'" ~ JUSt1ça o Ois-aprovadas; trito Federal, · advogar nos feitos em que na pria 

§. 1.0• O Procurador Geral poderã meit·a instância fôr nece~>sária a in-
EMENDA N .0 1-C· des1gnar, dentre. 08 Promotores, a.que.. ter!erência do Ministério PUblico, por 

les que se especializaram em detet·mt·- qualquer de seua órgá.os''. 
Terãa 6S seguintes redações oiS rtr· 

tigo$ 70, parágrafo úniCo, 71 e 12: 1~adOS asauntoa teórie<ls e casas oOje.. EMEND;'\ 9 O 
Att. '10.. 06 cmadores, Promotc· ~~ooala serem ~bmetidos a.o Juizo Cri- ·Art. 130 § v•. · -

!'es PúbliCoS e Defensores Públleos n ' OS quaiS, pela multiplicidade Diga-se: 
runctonarõ.o em caráter efetivo e ter .. de. oconências, diversidade de distri~ o primc!rcr provimento dos cargos 
manent-e nas varas para 

0
nde fo-rem, bmçã"'? e . complexidade de estruturo, de Procurador criados por esta Lei 

de início, designadoS pelo Procura- de~~ao ficar submetidos a UUla ação será. feito por livre -escolha do pre! 
dor ~ral. · . :~:i~~~a Por parte do Ministério sídent.e da !tepública, entre o.s cura• 

Pàrági·afo útúco. Poderão, entre- dores que figm·arcm no prüttell·o ter. 
tanto, ser renlovido a pedido· para § ?·0 • Quando as diligénciaS do 1n- 90 da. llsta de antiguidade, 
cur~doria, Promot-oria ou Defensoria quérito ou "'- i · · 

t J d fi i 
· ua nstruçao cr.un.inal, li- EMENDA N.• 10-C 

CiUf' es e a vaga oU e o c o, median- verem de ser l'eaUzadas em outra uni .. 
te . ..-roposta oU· decisão do Procurador dade d aFederação, 0 ProcW'ador ae- S.u)wima-~c l"lO ~ .O d-o- art. 13<1 :\.6. 
Gerf!l, no interêsae do serviço. ral poderá encaminhar ao local um palavras: ••e os Pl'Oir.otores Pú.l>licos'' 

Art. 71. ~A remoção poderâ dár-se dos Promotores. cómo observador. e EMENDA N.o 11-C 
igualmente, em virtude d(! permutá ac0mpanhante, em caráter, meramen- Redija-se assim o art. 132: 
requerida. Púl' titulares de igual te', formal. Será elaborado oficio de ."OS Procuradores terão venci111en ... cazt 72. Em qualquer caso O de- am:~ent.açáo li.O Procurador Geral ·da. toa e vantagens jg-uais aos dos D&-

f d 
umd~d!, no qual será ressaltada a &embarcadores, com as in.........,patibi .. 

erlmento do pedido e remoção dos co1 drçao d ......... ~u Curadores fica a critério do govêmo l , . e acompanhante do fun.. lidades, suspeições e pl"<ll.biçõe& cons..o 
e doS Promotores PúblicoS e Defen- cionarlo. ?bservados, em qualquer ca• tantes desta Lei". 
soreti Pti:bllcas a. critério do Pro~ ·so~ os o pnncípios da J·eciprocidade; , O SR.. PRES1DENTE: - Em vo .. 
curadol' Geral, com aprovaçã-o do ~ 3· · OS Pmmotores Pllbliços tn- taçã<:J o projeto. 
Coruielho. c':lmhidoS das tarefas específicas, pre- O~ Srs. senador-es que 0 aprovam, 

:BM:ENDA _N.O 
2
_c vrstas neste artigo, deverãO mensal .. qUell'am consen-ar-se como se encon­

A1't· 1.0. suprima-se: 
a) o item IV do art. 90' 
õ) o item IV do art. 91. -

mente; apresentar relatõr.fo sucint.o d~ tram. (Pausa). 
sUas A atividades, registrando fatos, l!is_tá aprovado, 
ocorrencias e sugerindo as medidas. Vai A .Comissão de :&ed~çãa, t 
que escaparem à própria alçatltt de 5e!lUirtt-e -



.. ·2;,;8,;6_2_·..,T_ê .. rç~a ... -f,;e=ir..,a,~2,;.,,9,., . ..,....., ..... · .. , _, 

. I'RO.JWI'O 'DE I,EI .' DA . OWJ'!A 

. N'· 101, c1e l!Í5& 

(}1'.0 476-D, de lllóo. na. CllmMo dos Deputados) . 
DISPÕE SÔBR&- O cóDIGO DO J.ÍtNISTblo 

Y.ÚBl.ICO Do -DISTRITO PimlmAL. J: DA 
OtJTiiAS PROVID!NCIAS 

O congi-t.sso Nacional 01 u·eta: 
Titule> l 

DO MINIST!!:RIO POBLIOO 

Art. 1.' São órillOl! do MinL,tério Público do Distrlro Federal: 

1 - o Procuia!lor_Geral; 
U - o Coru:e1'\lo; 
lll - .,. Procuradores; 
IV - os Curadores; 
U - os Prom")tores Públicos: 
VJ. - os. Promotores Substztutos: 
Vll - os Defensores Públlcos. 
Parágrafo lln.fco. Os cargos menclona.ckls nos lnc:lmS-· m e V a- VII 

do. numerados. orc'Jnalmente, e.m. cada classe, e os de CUrador em cada 
e.specialidade. 

Art. 2. o São auxllia.res 
I .:.... <JS. Bsta.giá.rias.; 

n - a· Secretaria. 

do Miniotério Público: .--

Outubro <!e '1957 

:_:.;os .·'mOüv~~,:~-clos ·quaiS~ -deiia --d~. 7~\entar7 ~a ru;ao e requ.erel'á. ao. ·Juiz ., 
. respectivo· arquivamentO. --~Deferidtl éste, ·o. orgã.o do · ~iv PUblico 

Comunicará. o !ato ao- Proc:urador,,Geral, ~ qual poderá req1.usitar as ~utc?s 
ou· as peças de lnformaç6es- ao- Juíz e.- ·se: for o caso, oferecer a denw1C1a. 
ou designar ·um Procurador para oferece-Ia. 

§ 2.Q o mesmo órgão do Minls.tério_ PúbJjco~ ou seu substituto. pede. 
antes de extinta· a ação penal. promover o d.esarquivamellto das peça~ 
reexaminar o caso e oferecer denúncia. Se o arqUivamento foi mantído 
peb Procurador Gerai., só a êste · comQete -promover o ·dl.>sarquivarnento~ 
de oficia ou media-nte repreSentação do órgão do Ministério Público ou 
de· in:teressado-. Compete igualmente ao Procurador Geral oferecer de .. 
nímcia, ou mandar que a ofereça outro órgão do Ministério Público, ainda. 
que tenha havido aJYiUivamento. 

§- 3.o Para os fins do disposto no parágrafo anterior, o despacho do 
procurador Geral, em matéria de arquiva1nento, serã comunicado à auto .. 
ridade que o ordenou, a fim de ser j.un·iado às peças ou ao .lnquérlto 
arquivados. -

Art~ 11. 03 Defensores Públicos poderão deixar de propOr ~u;ão. re .. 
querer providências e diligências ou recoiTer quando· @stes at<1s- forem 
mani!estamente jncabiveis ou· inconvenientes aos in.terêsses da ):!arte sob 
seu oa.tracfu!o. Nessas hipóteses, por ofício- reservado, darão conhet-hnento1 
ao Procurador Geral, das suas razões de proceder. · 

Art. . 12. Intentada a. ação, o Ministério Público, por- qualquer dos 
seus órgãos,._ não poderá delA desistir, impedir-lhe o julgamento. ou tran­
sigir+ sObl'e o respectivo objeto; poderâ, todavia, manifestar livremente sua 
opinião, quando lhe cumprir falar nos au~ após ooncltúda a prorn. 

Parágrafo. üm.eo. Poderá o órgão dQ Ministério Pa~lioo assístir a 
parte n.os· atos -de· traDISigência ou desisténcfa, quando ítmeiona.r como 
seu r-epre!entente:~ ' . 

Art. 13. Da decisl.o recorrivel~ assim como nos processos cf4~ habeas 
corpus e naqul!les em qo& funcione· algum órgão do Ministério l?llbllCO. 
fBte .~Jerá cientificado pe.&30almente . 

. Art. 14. Aos mais Orgâos da Mlnlstéri<> Públlcn, pode " Proourador 
Gera! delegar a sasten!;ação oral de~ StJa.s . conclusões· na segunda illstâ.n• 

. da. . 
PaÍ-ágrajo dnico. Nos- casO& em ·_que. 'ténha funcionado como .repre .. 

acntante <lo nma d .. puta, o órgllo do Mln!stm& Públ!oo p<>derá intervlr 
na. egunda. ín:stâncls~ na mesma qualidade, -sem- pnJu.fao da intetTentão 
do l'rllcllnldor Geral. 
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·· ~> '011 membrca do Mlnlstét'lo li'llbl!co que devem lllllpec!Dnar u Pl'l• 
~ oa estabeleclmtmtoo onde .., recolhem pa~Dcp&tas, s.e1"11r lunto à Jlll• 
Uça Eleitoral e exercor qualsquer outraa atribuições nlio expre=enw 
prev.u;tas nesta lei; . , 

dl o membro do Mlnlstérlo .PUblico qUe, por sol!eitaçllo do . Chefe de 
Policia do Dep:->Ttamento Federal de Begurança PdbUca, deva acompa-
nhar determln•uo lnquérlú> · policial: , 

-e> o Procurador que deva d1rJg:lr·oa serviços da Secretaria do Mln111· 
térla Público. · 

JQII - resolver os conflitos de atribuições entre órgãos do Mtnls-
térlo Público: •• 

XIV - deferir eômpromissos, dar posSe e conceder féria.s e licenç.r.a 
aos órgãos do Mlnistério Público: . 

XV - superintender a atividade dos órgãos do Mln.istérlo Público, 
expedir ordens e instnlçóes ~ concernentes ao desempenh_o de .suas atri• 
hUi.l.,;ÕeSv promover a. a_puraçao da sua responsabilidade, 1mpOr-lhes pens.a 
<Usuplirmres e avocar qualqUer processo cujo andamento dependa da 
J.n1eus-th·a áê!es· 

.X:Vl - ortCntar os serviços da. Seeretl\l'ia. do Ministério Público, ex· 
pedtud.o instruções e atos sôbre o «..esempenho e a dlstribuiçã.o dos mes .. 
mos, hem como sôbre o provimento • encargos.. e conceder licença e ~érias 
aos respectivos servidores; 

xvn - promover o exame de sanidade para verlticação da Incapa­
cidade fis!ca ou mental d.e autoridaà.es jud!ciãrias, õrgfios do Ministério 
Público, serventuários e funcionários da Justiça e, quando fôr caso, seu 
atru:.tamento dos cargos; 

XVIIl - representa-r, sObre faltas e omissões de autoridades ludiclâ· 
rta.s e de serventuários e funcionártos da Justiça no. cumprimento do 
dever; 

JUX - prestar informações ao Govêrno sôbre os serviços do 
Ministério Público e sôbre quaisquer assuntos concernentes A Justiça do 
Distl·Ito !>"'ederal; 

XX - apresentar ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores, nté 
·O cüa 1 de março de cada ano, t'elatório daS atividades do Ministério Pú­
blico durante o ano anterior, mencionando as dúviclas e dificuldades que 
ocorrerem na execução de leis e regulamentos sug-erindo medidas legis .. 
!ativas e providências adequadas ao aperfeiçoamento da administração 
da Jw.tlça; 

.XXI - exercer as funções do Presidente do Conselllo: 
XXII - exp·edlr provimento. para regtUar os deveres e a discipUna 

dos estagiários; 
XXIII - fazer ,PUblicar anualmente~ até 31 de j[Uleiro no Diário 

da Justiça, o quad"I"o do Min<U;tél'io Público, com a indicação na oró:em 
de antiguidade e data da posse de cada membro~ 

Parágrafo tlnico. o Procurador Geral poderá exercer qualquer~·das 
atribUições especificas dos outros órgãos do Mini5tério Pútili.co. 

Art. 17. Ao Procurador Geral compete, alnda, exercer. por lniciativa 
própria ou solicitação de autoridade competente, qualquer outra. função 
·ou atribuição que, não prevista nesta lei, seja inerente ao objetivo do 
Mlmsttrio Públlco. 

Art. 18. A correição ·dos atos do MiniEtério Público çompete privatf .. 
-vumente ao Procurador Geral. 

cAPtTULO m 
Do CoNSELHo 

Art. 19. ·O Conselho será constit-Uldo do Procurador Geral, que o 
.Presidirá. e de 4 (quatro) .Procuradores, sendo 2 <dois> escolhidos ltvre· 
menlt- pelo Presidente da Repfrbllca e 2 ído!s) eleitos pela maioria de 
todos éles, em escrutinto secreto. O mandato do COnselho. será de 1 <um> 
ano, suscet:J.vel de renovação. -

1 1.0 o Procurador mais moço exercerá as funções de Secretário do 
Conselho, sem preju1zo Ue seu direito õ.e voto. 

j 2.0 A escolha dos memt:Jros do ·conselllo será feita ·na segunda quln· 
tena do mês de dezembro., · 

1 s.o Pelo mesmo processo previsto nê&t~ artigo e na mesma dat.a 
serão eseolhtdos, dentre os, mais· Procuractore&, 4 <quatro) suplentes do 

\conselho, 1 (Um) -pan eada Procura-dor: 
Art. 20. Compete ao Conselho: 

~ 1 - Proceder ao concurso paia ingresso na carreira do Ministério Pü .. 
blico· t1 -:. org-aruznr '"as 1ist3S que se tornarem necessárias para o proy1 ... 
menta dos cargos do Ministério Púb1ico e da sua Secretaria; 

UI - usar, quanto aos membros do Mlnlstério Público, das atribUI­
·t.:les que. em relação aos· JUfzell. a leJ collfere so 'ni.bunaJ de Justiça. 
lnclusive a de exclusão da lista de antiguidade para efeito de promo· 

'Ção; 
IV - propôr, ao Procurador Geral, senl prejuizo ·da inicW.tiva dêste, 

a aplicação de penas diSciplinares aos membros do Ministério Público; 
V - proceder à correição dos serviços do Ministério Público conforme 

o disposto nos arte~ 93 a 96, por determinílção do Procurador Geral; 
~ VI - baixar. com aprovação do Procurador Gerai.. e sem prejuizo 
·da iniciativa dêste, instruções para a1 cx<fcUção dos serviços a cargo do 
M: nlstério Público; 

vn - organizar as listas de antiguidade a que se refere o -art. 65 e 
-seus parágrafos e atua.Uzá .. las na ·data da ocorrência de vaga; 

VIII - veJar, de modo geral, pela boa execução dos serviços do Ml .. 
n:st.erio Público -e pelo bom conceito dêste; 

IX - opinar, por provocação do Procurador Ge\'al, em qualquer as .. 
"Eur.to relativo à organização ou A disciplina do Ministério Público; 

X - rep1·escntar., ao Procurador Geral, SObre qualquer assunto que 
i11teresse à. organização ou à disciplina do Ministério Público. 

CAP:IT11LO IV 

Dos PaocuRAooazs 
nrt. 21. Aos Procuradores incumbe: 
I - substit.uir o Procurador Geral, na forma do art. 82; 
Il - representar o Procurador Geral, mediante- delegação, nas sessões 

das Câmaras Criminals e Civeis, daa Câmaras reunidas e dos Grupos ou 
rmmc.s do Tribunal de Justiça; 

rn - exer-cer as atribuições que lhes forem delegadas pelo Procurador 
Getai. &:;>-eciRlmente: 

e: WL; =--
•> oficiar nos f eU .os n que $e retere o DoM ... 16, n,0 :tv, exceto a letra ., 
b) promover a açlo penal, na .forma do art. 16, n.0 n, 1.• pttrte; 
c) representar o Ministério .PábUco e oficiar na forma do art. 11. 

n.' m· · 
<L) ' suscitar confllt<>s de_ jurlsd!çào; 
6) requerer revisão criminal; 
f) exercer.,. em gera11 as atribuições que são conferidas ao Procuradot 

Gel'al nas leis de processo; 
g) impetrar graça, em favor de condenathls pela Justicot do IJistrJ~ 

Federal~ nos têrmos da lei processual; 
hJ assistir e auxiliar o Proclll'ador Geral; 
i) dirigir os serviços da secretaria do 'Ministério Público; 
IV - exercer fiscaJ.lzação permanente dos serviços a cargo da.s mais 

cla~s do .MiniStério Público; 
V - super!Jltender os serviç'OS a cargo 1os Defensores PúbUcos. 
Parágrafo único. Caberá, de preferência, "'o Procurador que exercer 

as fllllções de Secretário do Oonselho a direção dos serviços da Secretaria 
do Ministério Público. 

Art. 22. AoS Procuradores que, IWr delegação do Procurador Geral. 
tiverem exercício .1\Illto às Câmaras. isOladas ou reutúdas, e aos Orupol 
ou às Turmas incUmbirá assistir, obrigatõriamente à.s sessões e intervir 
oralmente, na tonua do que dispõe o ·art. 16., n.o I. Compete·lhe, também. 
USDt ·dos recurso.s cabíveis em relaçãc a.o.s jul-S'Ldos, sem prejuízo dll iDJ .. 
ciat.iva do Procurador Geral. 

Art~ 23. Aos procuradores incumbidos da fiscal.lzação permanente 
<art. 21. n.o IV), compete promover a uniformidade da ação do Minis .. 
térlo Público na ·primeira instância, especialmente: . 

I - ap.rec.iar o.s pedidos de a.rquívamneto, oom os quai:S não tenham 
conr.ordado os JUizes, e as colllun1cações sôbre arqUivamento deferidos e 
promover, na forma da lei, o infclo da ação r;enal ou insistir no pedido 
de erquit.•amento, na forJna do dispost..o no ar'~. 28 do Código de Processo 
Penal; 

11 - usar. nos processos criminais, sempre que entender necessáJ'fo 
e o Promotor não haja feito, dos recursos legais contra a.s sentenças • 
mais decisões; 

In - àa.r ao Procurador Geral, por escrito, conhecimento das provi .. 
dências que tomar na forma dos incisos anteriores. 

Art~ 24~ No caso de impedimento de Curib.Uor. o Prccu1'ad<Jt Geral 
poderó. deS!oonar Procurador para substitu1~1o, 

\ 
CAP!TULO V 

Dos CURADOiruJ 

Art. 25. Os Curadores, de acOrdo com a respectiva e.spec1a1Jdade, 
terão as designações segUintes: de Fatnilia.. «· 1 Orfâos, de Resíduos, de 
Ausentes, de Massas Faliàas. de Acidentes do 'n'a.balho, de· Menores e de 
Registros Públicos. 

Parágrafo único. Fanclonarão ru; CUradores nas varas e nos carlór1ol 
que o Procurador Geral deterrninar e. nos feitos de .sua iniciativa, segundo 
critérto domicllla:r fixado também pelo Proourador Geral 

SEÇAO I 

Dos CURADCJBES m: FAMfLIA 

Art. 26. Aos Curadores -à:e Familla, cs quais terão exerclclo nns V~tral 
de Famma.. lncunloe : 

l - ft.lD.cioMr em todos oS têrnto! das causas da competência daa 
Varas de Fam!lia. haja. ou não. interessados inca})UZeS, pronunciando-se 
I!Õbre o respectivo mérito e comparecendo às audiências de instrUÇão • 
julgamento; . 

n - promover as causas de iniciativa do Min.istérlo PúblicO. tnclustve 
as ue nulidade de ·casamento; 

111 - promover, em beneficio doS incapazes, as providências cuja 
tniclattva perteuça ao Ministério Públi<í'-O, especialm-ente nomeação e 'l'fl­
moÇão dos tutores, prestação das respecti"vaa contas, buscas e apree.nsõt~ 
!llw;pen.são e perda- do pátrio poder, a inscrição de hipot-eca legal; 

IV - defender, como seu advogado. os direitos dos lncapaze:s. noD 
casos de revelia ou de defesa insuficiente por parte -dos seua represen-
tantes lega.ls; . 

V - exercer a função de defensor. do vinculo matrimonial: 
VI - recorrer, quando fôr ca.so, das sentenças e decisões proferldae 

nos teitos em que funcionarem~ e -pranaver=Ibes a execução; 
\fD. - tel' escriturado, seguncto modêlo aprovadG pelo Procurador 

Geral. livro de registro de movimento das tutelas. de modo aue faciliW 
lUa fiscalWI.çào. 

SEÇAO 11 

Dos CURADOREII PE ÓRFÃ.OL 

Art. 27, .AoS Curadores de Orfãos, os quajs terão exerctclo naa Varno 
de OrláoB S. Sucessões, Incumbe: · 

I - fUncionar em todos os têrmos dos inventários, arrolament()B er 
partilhas, e das teitoa s,dministratlvos em que sejam interessadoS mca .. 
pazes, pronunciando-se sObre o .respectivo mérit-O e comparecendo àal 
audiências, na tonna. da lei proces&ua!: 

n - requerer remessa. ao Juizo competente, das peças necessárii!S l 
promoção de tutela. e à nomeação de tutor, quando fôr caso: 

UI~ - defender, como seu advogado, os direitos dos 'incapazes, nos 
casoe de revelJa ou de defesa insuficiente por parte dos respectivos repre-
sentantes legais; · 

IV _ recorrer, quando fõr caso, tias sentenças ou decisões proferida.3 
oos processos em que funcionarem e promover-lhes a execução; 

v - requerer e prom<lVet interdição, nos casos prevtstos na le1 clvU: 
, Vl - promover, em beneficio dos incapay;es, as providências cuj" 

iniciativa competir ao Ministério Público, notadamente a nomeação e a 
remoção de tutores e curadores e a inscrição de hipoteca legal, bem assim 
fiscaliZar o tratawento dispensado aos interditos e os estabeleeimeptaJ 
onct~' se recolham psicopatas; 

Vll __ promover a prestação dt' contas de tutores, curadores e inven .. 
tariantes e proVid~ncinr para o exato cumprlmento dos seus devet'etl,. nos 
proce~os em que forem mteressados incapazes; 
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v1n -· a.\.El.s~ir à .&vali&çfio e ~o teil:lq 'púbiloo · d,~. Vcenda de benJ _e 1' 

Lo!.ervn nc.sEes atos, usando das . previdênCia!-~ nccesBâria!!, em ocneficl~J. 
à.o~ mr.ru:~f;sC:s dos mcapaze::;; . _ . 

JX - ter escri:.urado, segun:do ht{Jdêlo al)l'O\'ado pt>lo Procmaclor_Urra.J. 
livro de t·eglstro de m6dmcnto dos lnvcutários, das tutt~lall e- das curateias 
em que funcionarem. 

' 
SEÇAO 1/1 

-DoS bL,:r. ... õõ«ÊS DI: RÉslnuos 
' Art.. 2tl. Aos curadores àe Residuos incumbe: 

1 .- tuncionar· nos processos de subrogação ou exLinçfl.O de ueurruto 
ou tldeicouv.sso e, em geraL nos inventários tJn que· houvt:r tt::stamento; 

u - tunr1omu· nos proceSJ>os de nulid3de ou anulaçãu de te·:stnmento 
il nod mais· fç?,os contenciosos que inleres.sem .A. execução do testamento; 

IIl _- · p1·omover a cxib\ção do.s testa~ümtos em jtúzo. e a lntlinação 
ciót1 . testam-eutea·os para dar-lhes cumprimento; · · 

JV -,opinar sôbre a interpretação d.as verba5 _têstamentáriás~ promo­
Vt!.r as- proVidências· necessárias à execução do8 .testamentos, à administra-
ção e··à conservação dos bens deix_ados pelo ·testador; • · 

-V - t•equercr a prestação· de cont1:1s dos testamenteil·os; 
Vl - promover a remoção dos test.amenteiros negligentes ou culpa-' 

dos; _ · ..._ · - · . _. . .- · _ . · · . 
VIl - promo,•er R arrecadação dos .ie;;iduos, quer para sua' ent.rcgn à 

tHzcuaa púoliCa, quer para cumprimento do'- testamento; , 
VIII - .requerer ~ promoy·er o ·cumpl'imento do& legndos pios; 

,lX _- promover. a. prestação ;de oontas de. quew_ tenha .recebido legRda·. 
com encargo, e promover as medidas decorrentes t.'o inadimplemento da 
cbíigaçâ.o;-

'Jt - aprovar üU elabOrar, os estatUtos das fundaç.:('s. bem como exa~ 
nlinar e aprova1· .suas contas. ·correndo as_ despe:ms, quando necessál'üts- a 
&rltel'l•rnção de perlto, por conta da inter~sada; _ . 

:XI -- \'elar pelas tmldaçóes, pr.omovendo, quando fôr ·caso, a veri~ 
Jicação a que· &e retere o art. 30, parágrafo único, do Código Civil.. e 
oficial' nos. p1·oC.e.ssos .Que lhes digam respeito; , 

XII - requm·er. a remoção .dos administradores das fundações, nos 
casos de neg;Ugência ou prevaricação, e. a nomeação de quem 'OS substitUa, 
respe!tado .o disposto n9s. respec~.iros elitatutos ou ntos constituUvos; _ 

· lUll - prOmover a amtlação' dos atos praticados pelos administrado~ · 
na das fundações sem observância dos est~tutos ou ·da lei,_ "inclusive re~ 
.querendo as providências atsecuratórias .necessárias; . ; _. 

XIV.·- promover a obsetvãncia do dispost:Q no Título lli do-11\'l'C lV 
do Código Civil; nos ÜlYentãrios e· ·mais feitos. · · 

-I 

SEÇ.{O IV 

Do "li CURADOREs' DE A us'ENTES 

Art. 29, Aos curadores .de Ausentes incumbe: 
I - cumprir e p.romover o cumr>rimento do disposto no.s 

ugul.útes e 1.591 e-seguint-es cto Código Civil, e das m~li.s leis a 
nwtéria- nelas regulada; 

art-s. 463 .e. 
respeito da · 

11 ....... !uncionar em fÔ(las as causas que se moverem contra ausentes 
·(lU naR quais fon~m êstes i.ntet:essados, inclusl\'e .nas d,e Direito Marít_imo, 
em. q1.4ando se ho\1rer de nomear Curador à. lide; - · 

. li~- -·requerer a arrecadação de. bens de ausenté~. assistindo pessoal~ 
1nent!'!, às diligências: _ · 

IV - exercer. a~ atribuições dos Curadores de órfãos e de FamH!a 
tiOS processos que COITet·em fora CÜ\S Varas de órfãos e •Sucessões e cte • 

concorda.lth!o, Eet:..do coiu;ió.e:t:adã. .falta -&l.·ave a: sua ausência a ês..c;es. _(\tos: 
· -rv - intervir. ein qualquer d.o5 têrmos ào processo de ffllêncla. ou 
de Concor<lntn. t·equcrendo e prmno\'t•ntlo. o que for . neces~ário ao .seu 
aHd;J.mento e ao encerramento dentro doS pl·azos· lt::ga1s~ • . 

~ V - o!wiur a:~s_ m·est,..1ções de coutns do síndico e. cte outros :.ldminls~ 
LL'-HH .. •res da ma~;sa, ,assim como dos leiloeiro!!, e promove1· as que não 
!ó1·t:n i1prcsentadM ·no ·prazo· legal: .. _ . 

Vl - d_il~r sObre o relatório final. para encerramento da ·ta,l_êncla e 
apÍ·€i;enfá-lo quando o não ~iv~r _feito o sil:dico, na forn:a ~~ lei: . . 

VIl .:... prom.ovel' a. destHmçá.o do Sind;co e do comH~sano, e opmar 
<juaildo _fôr pedida; · ', - · 

. VIII - ·comparecer, salvo quando illlpeclido pOij serviço í~adíáVei do 
·cargo :às a&.emnléiaf'i de credores para deliberação sôbre ·o mod_o ~e· rea.:-
·lJzação do ativo; ·... · 

· lX - fiscalizar o recolhimento dos dinheirOs da massa no: ~stabelecf-
mentn determinãdo por lei; " . 

X - oficiar nos }Jedidos de ·extinção das obrigações do falido;. 
Xl - opinar sôbre a exposiçM do -~mdíco e· as alegações dás Cl"edO-

rcs, no inquérito judicial; · . - . -
Xll - ·promover , ação' r>crial, nos casos p"revistos na leg·i:;lação !ali~ 

1i1ent.ar, e. acompanhá-la· no juizo coinpeteme com as mesmas atribuições 
dos· Promotores .Públicos nas varas criminais; - · · 

XIII - opinar &ôbte· o pedido_ daêoncordatâ.rio para alienar ou onerar 
·bims próprioS ou de terceiros, que garantem o~ cump.r1ruento da. .concordata~ 
é .sObre a \'enda ou- transferência de seu estabelecimento c.omerclal; 

XIV - promover os _atos nece.ssãrios à efetivação de garant1a ofe-
acida ·na concordata,- e -ilêles intervir; · 

XV - ftUlcionar em todos os têrmos do processo de. liquiçiação for­
çada ·das sociedades de econornia coletiva; 

XVI - oficiar no proceSJ:;o de. ho.mologação_ judicial das deliberações· 
que altel'(~lO clâusulas de contrato ue- em:_:Jréstimo po1· debêntures. 

SEÇÀ.O 1 ·r 

Dos • CURADOR[S DE ACIDEN'If!S DO 'TRAB.UHO 
. . I 

Art. 31. Aos curadores de _>\cictent~s do TraOOJho incl.':mbe: 

l - eir-rcer as afribuiçOCs r.ue lhes _ ft.J ccnferidm pela legi.<;lação 
r-spreial de ácidentes do trabalho, inclusive nos !eitos enl. que !orem in· 
feressadas a fazenda. públiéa ou as autarquias; __ 
-- H .....; prestár assistência judiciária gratuita às vítimas de· acidentES ·do 
trabalho e aos beneficiários do ressal-cimento:. ' 
, 111 ....:... Jnipugnar convenções- ou acõrdos contrários à _lei, ~·ou ao inte: 

·i·êsse das vitimas ou dos beneficiários: . 
1V, .- t;êquerer as providências' necessárias ao bom tratamento médico 

e ho~pUalar devido à vítima de acidente de trabalho; ... 
Parágrafo único. Os feitos serão distribuídos alternadamente entre oe 

Cur~dores, na fornia que o PrOcurador Geral detcrmínl'!r. 

SEÇAO VII· 

DoS C~RADORES DE MENORE!i 

At~t. 32. AoS CUrádor'es de Men01'eS ínêumbe: 
1 - exércet· as atribuiçôe$ que: lhe são conferidas pela Iegis,lfl.ção espe-

cial·relat1va a --menores· ~' · 
Il - oficiar em to'dos o.s processôs do Ju!zo· de Ménqres; .. 
lll_ - destmpenhar ·as funções de Curador dé FamUia e de Orfãos 

nos f-eitoS da competência do Juizo ele Menores; 

F'umilm; · 
\.-' - requerer n nbertum d.a sucessão pro•·isória ou definitiva do .àu-

IV - inspecionar e ter sob .sua vigilância os asilos de menores e t1e 
ó1·fiü1A de 'administração públ~ca ou.· privada, ·promovel_ldo o que fõt·. ne-

~ ce~Fário ou.· útil à ,proteção dos interésses .dos asilados; · 
v· - fiscaliz8r as casas de diversões de todo· gênerO e os estabelecl­

hlcntos com.ercial&., tabiis e agricolas prorriovendo o que fór de interêsse Jiei"ltt e .promover o respecliYo- proc.esso ate sentença final; . . 
Vl - funcionar em todos os tênnos do arrolamento e do inrentãrio 

dos_ be11.s _de ausentes, nas habiJii.ações- de herdeiros· e .Justificnções de 
d1 YJG.a,<: que nêles se fizerem; 

VH '- prom.over a cobrança d~s dividas dos ausentes· e inJ;erromp-e-T-
lJ)f'.S n pl·escrição; · _ 

" VIII ·_ 1·epresentar a herança do ausente em juí:w, defendendo-a r.DS. 
1eHol'i Que contra ·ela forem movidos,_. ou, mediante autOrização~·, do ,Julz, 
promover os que se tornem necessários; , . . - . 

!X .- emregar a,.os Depositários Judlcíaís Oll bens anecadados e t-ê-los • 
acb :sua vigilância; . . 

X - promove1·, _médiante .. autorização do' Juiz. a vend~ doS hens de 
láci! deterioraÇão, ou de. gua1·da ou ·-conservação dispendiosa ou· arriscada; 

XI - pr.omoyer. mediante autorização do juiz, t'l venda .e o arrcu­
àRmento dó~ bens imóv<'is Oo ·ausente nos casos e peJa. fm1ma .legais~ 

XII - dar cit!ndn. as autoridades consul;u-et, da exl.st-êm:1a cie he-
re.n{,'a de ~ns de ausentes <:strangeiros: · 
· XIII - p1 omoYer o recolhiment-o-, aos est.abelecimeni.os indicados por 

kt, de dmhei10. l:Huló de CJ ccüto e outros v.1lores móv~is pertenl:\ent<'s ao 
au~ente; 

·-.XIV - prestar cotltas, em jUizo. dll administ.ra~ão: dos \·ai ores re­
cebido.;. ·c npn•sentru, em ·anr.xo ao set:. J·elatqqo anual, relação_ dos vaio--. 
res al·recadado,<; e da respectiva aplicação, sob pena ·de ser consid~rado, em 
Salta grave; - · -· _. . 

·:"XV _~ 'l'ejJresentnr OS pl'BSOS é ·os qUe, Cit-~dÕs ·por, edital, OU Com hora 
certa, n_ao comparecen~tn em juízo cível, inclusive nos exeeutivos fiscais. 

Paragrato únic!) .. Nas pn~st.açôes de contas .dos CuradOl:es de Ausen­
~- e dos Depositárlus Judiciai~. -relativamente S.os· bens ·que fenham rece­
lddo ou admiinst:;.ado, IuncíouãTfio os curador-es ·êfe órfãos. 

SEÇAO V 

Dos CU"R.~WfiES DE 

Art. 30. Ao$· C~radores de Massas· 
MASS!•S }<,_.I,LJDA$ 

F-alidas ·incumbe: 

I - flmCionar nos· procrissos 1de falência" e concordata e em tódas 
N Rções _e recln.l?:Hl.ÇOes · sôbrc btms e 1•1terêsses relativos ·à massa falida, 
podendo ~pugnar as. habilitações de crédito, os pedidos de restituição 
e OR embargos de t-ercei!'o, ainda que não contestados ou .inmugnados · 

II ."-.exercer as atribuições· conferidas pela lei e~pecialt em mat'êrin 
de falenc1a e concordata: ' · 

III - n.c;.si.stil' à al'l'c!Cadaçiio dos lhTos. papéis, documentos e bens 
ciu falido, bem como às praças e aos leilões dos 1::iens é.a ·massa. e do 

-Uos menores: . . /.. · :, 
. V1 ~ promover os p1·oce.%os Oe- cobrança de soldadas ou­

devít;loS .. a menores, ou nêles ofiCiar; 
VIl ~ promover os .processos relativos ·~a' menores- di! 18 

a..pos .por fatos defJnidos em léi comô crimes ou contravenções 

alimentos 
~ç . 

(dez,oito) 
e a apli· 

caçii.:r das medidas cabiveis;' · · , . . . . 

VIll - prOmover õ processo Por infração das leis e regulamentos de 
proteção e assiStência a meriores: 

IX -= ·l'epresentar à .autoridade competente sõbre a atu"ação do:s· co-
ml::;sários de menores. · 

ma 
Pará grafe~ único. Os re,iíos serão distribuído-s 
que detct:mínar o Procurador _Geral. 
- . \ 

SEÇÃO VII! " 

pelos Curadores na for-

Dos CuRAJlOREs r REGISTROS :PúBLICOS • 

Art. 33. Aos ·curadores de Re;:istros Públicos incumbe: 

l - oficiar em todos os feitos,.. corrtc1lciosos· ou não, do juizo d-e_ te-
gisti·<J~ pUblico!':; _ · 

Il ..___ rec{)rrer, quando fôr caso, das sentenças -e· desp:Íchos· nêles pró-
reriU.os: : . 

· Til -:- opinai· sõbre dúvidas e reclamações Oos Eerventuárlos;' 
IV exercer fiscalização_ .permanente . sõbre os cartórios sujeitos A. 

jurisd~çáo do juízo. ?' -~ · ~ - · · · · 

.P:'tl'ágrufo -único: Os Cm·adores ofiCiarãO nos. efeitos rela th·os aos 
cartórjos que fiscalizâm e, nos mais casos, de. acórdo com o que fó1· _deter .. 
m.!.nado pelo ProcuraOo1· Geral. \ 

C;U'íTU LO Vl 

Dos PROMOTORES 

Art. 34. Os Promotores Públicos servirão,_:-por desig·nação-.do Procura. 
dor Gei"al. 5 <cmco) no serv1ço do 1eg15tro civil, 2_ tdois) "jUilto a cada 
uma ctas \raras Criminais a cujús titnlares compete a presidência do~ 
'Tribunais do Júrj, e 1. q:ml) perunte cada uma· d.as mais. Varas Crtmina.fs. 

. . .. . 
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SEÇÃO 1 
Dos PaoMOI0RI.S' J.UN1:-o AO JUÍZO ·cn.náíNÂi. 

Art. 35. Aos Pr:omot~~es "jtW~ ~~s~ j~izos. criminais incUmbe, espe-
cialmente: .. • ..•. · • · · · 

I - representa; o .Mi.níst~-rio;Piib-li~.~p~rante .,9 )~~;·. . . _, 
II - intentar a. ação penal publt?a- -~tstmdo, qbng;;tópament~, ~ .lns~ 

trução criminal# salvo unpedi.m.ento J~to .e .promovendo. OO~os os termos 
da acusação; · . ' . . · . : .. - . 

111 - oferecer. denúncia substitutiva, aditar a qu-eixa, e requerer 
a nome11ção de Curador, nos casos e pela forma regula.dos_ na lei procea ... 
~u~l penal; , . . _ . . 

IV - intervir em todos os ténnQS de qu,alquer ação- pe.ç.al; -\ . 
V - requerer pi'isão' pre'ventiva, oferecer libelo, oficiar nos pedido$ 

de p1·estação de fianç;I, .s_usp.ensão de· execução da pem\; livramento con .. 
d!Clc<tlal e em qualquer inciderite das processas p~aiS;.~ 

Vl - promover o and.amento dos feitos criminais, ;ressalvados os 
casos previstos em lei.: a .ex'~Cuçã~ das cle~Lsõ~s e senter;ças :qeles proferi .. 
das, a expedição de cartas de gma, a apllcaçao de. :medidas. de segurança, 
I'equisitando. às autoridades comP.etentes, p.iligências c documentos neces .. 
sárlos à 'rePressâo dç;s délitos e ·à captura. ·dos delinqüentes;· .. 

-VIl - oficiar nos pedidos -de .unificaçâ<l (le penas impostas aos con­
denados e exercer. em ge_ral, peFante os juizos nos quais servirem, as 
atribuições explícita ou implicitamente confe:ridas ao ·Ministêrio -Público 
nas leis de processo; .•:· _ . ! .. · • • .- • · - · 

VIII - inspecionar .. as prispes, ·.·requerendo •e promove~do, quando 
cotJVier sua higiene. decência. e tratamento dos presos, · assun ... como o 
campriÍnento das penas, das sentenças e das leis-.-.apresentando relatório 
ao Procurador Geral, e la.vrando térmo ~ ésse res.f]€ito: .. 

lX ~ ter devidamente .escriturado, segundo modHo aprovado pelo 
Procurador Geral, livro de regist'ro d<J andamento dos processos criminais 
em que flmcionarem. · 

Parágrafo único. Incumbe-lhes, ainda, representar o Ministério Pú~ 
bllco perante as varas olveis, nos leitos em que a representação nào 
couber a outro órgão especializado~ ·especiahnente, promover a ação civil, 
nela prosseguir ou intervir, nos casos _dos,. art.s. 92, parágrafo único,, e- 93, 
§ 3.0 , do Código de Processo Penal, salvo em matéria da competência dos 
juizos- privativos, caso em que esta atribuição cabe aos órgãos do Min).s-
tério Púl>lico que perante êles flmcionarem. · 

Art. 36. Os Promotores designados par~ o serviço permanente ·do 
Júri funciom:.rão também junto ao Juiz suJ).StJtuto a que· se refere o art. 
as. do Código de Organização Judiciária,· levando ate final, em ·primeira 
iro.stància, os feit.QS em que funcionarem; observado o disposto. no artigo 
anterior no que fôr aplicável. , - · 

SEÇAO li 
Dos PitOMOl'ORES . DO REGJSl'RO CIVIL 

Art. 37. Aos Promotores junto ao registro civil das pessoas naturnia 
Incumbe: 

1 - inspecionar, pelo menos do 3 <três) em 3 (trêsl m~ses, e sempre 
que lhes fôr determinado pelo Procurador Gemi, os livros de a.ssento 
de nascimento, casamentos e óbitos, do registro de editais e quaisquer 
outros a cargo do registro civil das pe~:soas naturais., observada a regra. 
constante do art. 43, n." Il, letra f, parte final, do Código de Organização 
Judiciária, devendo apresentar relatório ao Procurador Geral; 

n - representar contra qualquer falta ou omissão concernente ao 
registro civil das pessoas naturais para efeitos disciplinares e repressão 

pen~yi - promover, pelos meios judiciais próprios, anotações, averbações 
e retrficat;óes, oem como o cancelamento ou o restabelecimento dos atos 
do estado cJvil: 

IV - representar ao Juiz, ou por intermédio do Procurador Geral, 
ao DeseDlbargador Cotregedor, para aplicação das penalidades previstas 
rtOs arts. 227 e 228 do Código Civil; 

v - funcionar, e requerer o que fôr a bem da Justiça., em todos 
os efeitos da competência dos Juízos do registro civil, mclusive naa nabi .. 
Htaçôes para casamento e JUstificações, assistindo à tomada de provas, 
notadamente a teFtemunhal, e l'ecorrer, quando fôr caso. das decisões 
nêles proferidas; 

VI - velar, especialmente pelo direito dos incapazes, nos processOB 
em que funcionarem, e pela 'regularidade da averbaçã.o dfi.S sentençaa 
8llulatórüts de casamento. 

CAPíTULO VII 

Dos PROM.O'IORES SUBSl'lTUl'OS ' 

Art. 38. AOS Promotores Su~titutos incumbe. por· designação do 
Procurador Geral: 

1 - substituir e auxiliar os PromowreS Públicos; 
II - promover a ação penal e a civil e a execução da se!}'tença noa 

ca.soa dos arts. 32 e 6ü do Código de Processo Penal. 

CAP!7' úLO VIU 

Dos D~NsoRES Púatrcos 

Art. 39. Os I:.cfe.n.sores Públicos servirão, por designação do Procura. 
dur Geral, 2 ldO.L3! junto a cada uma das l/aras Crimiriais a cujos titu­
lares compete ::t premdência dos TribUnaLS ao Jún e 1 (um 1 .1unto a cada 
uma das l/aras de F1lJnilla, de Menores, de órfãos e Sucessões, 'bem assim 
perante cada uma das varas Criminats Poderão ser ainda de..<;ignados 
Defensores Públicos para servirem nas Varas Civeis em geral. de acõrdo 
com as necessiC:ades reclamadas pelos serviço~ judiciários de natureza 
assistencial. 

SEÇÃO I 
Dos DE!'Et'\SOr.Es NOS Juizos Cnn.ur;,HS 

Art. 40. Aos Defensores. nos juíms crlminllois. incumbe. de modo geral, 
Depl prejUÍZO da escollla àa parte OU da indicação pela Assistência_ JUdl~ 
oh\rta, eKercer as funções de Curadot e Defeusor nos pnA:essos pena1s, nos 

cnsos em que ao Juíz compete. a nom:eaQão CÇódigo de Processo Penal. 
'Ql'tsr262 e: 26S) e; PEtrtlcularmeilt_e:,· r •·•. . • • •• _ .. 

·I ~ oferecer alégaçõ.S preliminares e' fina!•;· produZlr a de!~sa ora~ 
em audiência; usar de todo~ os recursos e Para. qp.aiSQ.uer ip.stâncias ou 
tribunais, desde que encontrem fundamento em lei_ e, airtparo na prova 
·doS autos:: · · · ;. · · · . . 

li - assistir, obrlgatôriamente, à instrução criminal, sairo justo im .. 
· peaunento; requerer diligências, exames, peticias e tudo maiB quo t6r 
útil ou necessário à defesa dos acusados; 

. lli - impet.rar hglJeas- .corpus,-.concessão- .de liberdade provisória. 
prestação de fiança ~ expedição de alvarás; d~ soltura; , • 

IV - requerer a suspensão Condicional da. pena; 
V - requerer a convcrsl\o . de penas .e a. transter4ncia. do prêso para 

local . .l:J,de.quado ao cumm;imento da. pena, a.~did9 ~u estado de saúde;_ 
. ·vr _- Promover a unificª'ção de penas ;impos-tas BOS. condenados; 

vn - requerer livramento .condicional; ~l 
VIII --;: r,eqtierer revisão . cril:xlinal; · 
IX - iinpetrar graças e ._extinção da pena oos casos de concessão dct 

indulto ou anistia; 
x- -.requerer a rea.b111tação; , 
XI - ·visitar, na Penitençiá-ria cezitral e no l'residlo, os presos que 

estiverem sob seu patroeúlio, · 

SEÇAO Í1 
Dos J?EFE~soRE~ ·JUNTo AOS Juizos CiVZIS 

Art. 41. -ADs .Defensores1 nos juízos clveis, incumbe, de modo geral, 
sem preJUIZo da escolha dit ·parte ou da indicação da.· Assistêilcla Judiciá .. 
ria. exercer as funções de advogado a que se ·refere o· art.' 68. parágrafo 
Unico, do Código de Processo Civil e lei n.O 1.060, de 5 de fevereiro du 
le5o, mediante nomeação do Juiz, e1 particularmente: 

I - aÚndei.- ·às partes.._· d,mriamente, em : hor*rio PreeSta~lecido, do 
acôrdo com a díst1·lbuição do . pedido de gratuidade_. ·d.e. justiça; 

11 - aconselhar as partes sôbre seus interêsses· e soliCJtar a doctmlen• 
tação própria; . . . · 

lll - dingir-sa, por o!jcio, a repartições públicas ou autárquicas, ~m 
como a particulares, pedia.do esclarecimento, informações e documentos 
para illstruir _ processos judiciais; . . . \ 

I\1 ,- acompanhai os proce.s.<:!OS e. comparecer às diligências e às au-
diências, sendo sua intim:.tç~ feita sempre pessoalmente; 1r . 

V - dar conhecimento. ao Juiz, dos eventuais atrasos no processa. .. 
rr.entQ dos teitos. beneficiados com a gratuidade de justiça, I representando, 
se necessário, as autol'idades judiciárias . superiores, por intermédio do 
Procurador Geral. 

Art. 42. Ao Defensor, no Juizo de Menores.. incumbe, ?e mndo geral, 
exercer as atribuições que lhe são cometidas na legislação\ especial sóbre 
menores, particularmente: · 

I - requerer têrmos de guarda e responsabillda.de; . 
II - requeJ.·er tutela para cs menores abandonados; l 
III - requerer busca e apreensão, nos casos de compet~ncla do jU!?.o: 
IV - requerer, nos pl'Ocessos de alimentos já existentes, aumentaR 

de pensões. ofício a novo empregador e o mais que fôr de ~ireito; 
V - ass_,_.slir fj f.!l'drii'l'dl..c' a-> partes; 1 . 

VI - representar, perwte as autoriüades competentes, nps. cnmes Pl"Q .. · 
ticados contra menores abandonados ICódigo de Processo OI vil. art. 3~n. 

Art. 43 Aos Defensores incumbe, ainda. promover :.as diligências 
necessârlas para que sejam arbitrados os honorários e custas a que. se 
refere o art. 75 (Código de Processo Penal, art. 263, patll.grafo unwo; 
lei n.0 1.060, de 5 <ie dezen1bro de 1950, an. 11; Código de Proces&iJ Cri .. 
minai, art. 76J . 

Titulo m 
DA CARREIRA 

Art. 44. A c&.rreira do Ministério "PúbliCo· comprf!ende \ms cargos da 
Defensor Público, Promotor Substituto, Promotor Público. curador o 
Procw·ador. ) 

CAP!TULO l 

Do INGRESSO 
I 
I 

Art. 45. o ingresso na carreila fal-se-á no cargo de Defensor p(j .. 
blioo cujo provimento depende de concurso de provas e tfttilos, 
. I 

Art. 4-ô. Só poderão inscrever-se, no concurso. bacharéis em direito 
qu~ tenham, no máximo 35 {trinta e cinco) anos de idade e ~ tdoisJ anor., 
pelo menos, de prática forense. estejam alistados como eleitores quit-ea 
com o serviço militar e no gõzo de saúde fisíca e mental, Possuam bOM 
antecedentes e sejam considerados Idôneos para o exercíciO da função. 

Parágrafo único. Independem de limite de idade a. ~c.rição, em 
cOncurso. de ocupante efetivo de cargo ou função pública. 

Art. 47. O concurso será realizado perante o Con.selho I ao qual tn­
cumoírá organizar o respectivo regul~mento. fazendo-o publiçar, no Dia­
rio da Justiça, pelo menos 60 (sesseutaJ dias ant:':l da abertura do pra.zet 
par<o as inscrições. ] _ 

Pal·ágrafo único. o Conselho poderá dividir-se em turmas bem asstm 
constn.uir bancas examinadoras de quaisquer provas com péssoas a êle 
estrannas. l 

Art. 48. As provas do concurso versarão sóbre direito pl)t>lico, cons­
titucional e ~dministrativ~. direito c~vil, r1ireito comercuu, direir penal, di­
reito judiciário c! vil e dU'eito JUdiciário penaJ. 

Parágrafo único. Os pontos a serem sorteados entre os candidatos 
se:rá:o publicados com 24 <vinte e quatro} hOrns de amecedêncla, pelo 
m~n~.s. ( 

Art. '!!9. Dentre os candidatos eprovndos, e na ordem dec~escentf> dM 
r~·JY·C:th&s notas. o Procurador Geral enviará a~ 9ovêr~o, p~ra nomea~ 
ção, t:1ntos nome"" quantos forem as V'-\18S, m::us 2 .1dms.1- ( * 1 y .:::e 0 m...'üero de candidatos ~)row dos fll.r ti1'f('rtor r" 3 1 três', 
orc\:eoer -se-á a novo concurso, ao qual aquéles P<Jtlerão co~correr com a 
ilct~ Jà obtida. · I 

i :·" o concurso +'-! válido por 3 ir.rê-!) anos. &e !tlltl"s não 1ílCIH' reO.Ll .. 
z;do a meeos de 3 ~trêsl o nUmero dos 11provados. os. candidatos apt<~­
vado:r Lodc-râo rotlu~rin ser aprovl;'Itadr.s f'm cttráter e!etl\'o ate que seJ:lm 
&l:h::J ;a: as mscriçôes para novo ccu<"urs•J: 
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CAPíTULO n 
DA NOMEAÇÃO no" OOMPROMISso, DA POS_SE E DO EXtmcfciO 

~~n 50. O Procurador Geral. nomeaao 'em comissão, será escolhido, 
65 preferência, dentre os membros do Ministério Público do Distrito 
l''€dtrto.l que tenham, pelo menos, 1() · taez) anos de efetivo exercício na 
«rA.rrena. 

Art. 51. o~ cargos de Defensor .-Público, Promotor Substituto, Pro­
motor Públit•ü, Curador e Procurador são. providos em caráter efetivo: o 
pr..imeiJ·o por nome.;~ão e os maia ·por~ promoção: · · · 

Art.· 52, Ocorrendo vaga de Detenso:r Put.uco, .sem que ll.aja can­
didato &.provado- em concurso, o cargo será provido, interinamente, com 
bacharel eri'l ~du·mto que tenha, pe1o men-os, 2 tdoU;) anos ae pl·àttca 
ÍOl'êliS€. 

Art. 53. Poderá fazer~se, igualmente, a nomeação interina do Defen­
.sor PuhJJt:D tllli11hiO <) t1tu 1or (letivo et>tiver afastado do exerciclo do cargo 
yor tempo' nUnca infer'ior ·a 60 (se:: senta) dias, salva se por motivo de 
Hmas, 

Parágrafo único,· Hayendo candidato aprovs.do ·em concurso, sôbre 
(>Je recarrá a nomeação interina prevista neste artigo. 

Art. M. o ProCul'ador .Geral 'tQma posse perante o Ministro da Jus­
ti~a e · Ne}?:ócios Interiores e dá posse aos mais membros do Ministério 
l'lib!ii'O. . t • • : 

Art. 55. E' de 30 (trintá) dias,· contados "da publlcuçüo ·cJo ato de 
nomeação no Dici.rto Ofictal, o prazo para tumare;n po.ss~ os membros 
do .Mmistêrio .Público. 1l:sse ·prazo, provando o nomeado iuípedímento te~ 
git!mo~ poderá ser prorrogado por 60 fsessenta) diaS pelo Procurador 

· Geral. · 
~ t:o A posse será precedida do có!ilpromisso de bem servir o cargo. 

_§ 2.-Q O praz-O j:Jara o int-cio do exercício do cargo é de 30 <trinta) 
dla.s. após a posse. _ 

l\.rt. 56. Nos casos de promoção ou de· remoção, é de .30 (trinta) 
tll•ts o p1·nzo para que o pronwv_ido ou removido entre no exercício da nova 
i1int;ão. · • 

.. 1\rt. 57, os mémbros do. Müüst,ério Público· são sujeitos-- à matrícula, 
que se faró. na Secretaria do Ministério Público e deverá conter o .nome, 
;;. :tiade e o estado civil, deYidnmen:e comproVadoS.. a data da nomeação, . 
«i~s protnoçô~s. da posse, dQ exercü:io e das interrupções -dêste e seus 
lJlOÜVOS. . . 

CAPITULO III 
DIRElTOS E CARUl'riAl. 

... .\rL 58. Os membros do Mfnísté:río' Público gozam das garantias que 
li:les são asseguradas pelo art: 127 da Constituição Federal, observado o 
que di::põe o art. 16, r..O XII, desta le1. . _ . 

P::u·ágrafri úmco. o dispústo nCste artígo não se a pt:ca ao Procurador 
Oer.,..i que exerce o_ cargo em comissão, nem aos que tenham sido noniea-

.dos -em caráter interino. . !. 
Art. '59. O membro do Ministé;·fo PúhJ:ico ·terá assento à direita do 

roagtstrado que presidir os trabalhos ctas sesSões ou áudiéncias dos tri­
bunais e juizos jun-to aos quais tebha exercício. Todavia, o Defensor 
PübJJco ficará no lugar destinado ao e.dvogacio. -

· w.l\rt. 60. No exercício de suas funções, e· conforme a p1·axe, ós 
-n1~m):Jl'DS do Mini.=.:térir· Pliblicv us:ttão ài.stintivos e .,...,.~it.€s talares, de 
ll.Côrdo com os modeios Oficiais. · _ 

Al't. 6lf _Os membl'OS do Ministério Pilblico serão recolhidos ·a quar- · 
tt'~ ou· a pri~ão especial .à disposição da autoridade corhpetente, qu~ndo 
IIUJeil.os a priSãÇl antes de .condenação definith'a. _ Em quaisquer circuns­
·~th:cm.s, ínclusive na estAdo de sítio. a p:nsã.o serâ 1mediatamente comu­
l!'lllada ao Procurador Geral, sob· p~:na de re&ponsab:Iidade da. auturidade-

II{IUe o não fizer. · 

CAPíTULO TV · , , 
DA. PROMoÇÃO 

t.rt. 1$:.!. .As promoções no M.::ni.stC!'io Público far-se-ãà· .metade 'por 
&.lltiguidnde d-e clas~e e metade po;,· merecimento, sah·o quanro à classe 
final, QUe serão fe1tas à razão de um têl'f}O por antiguidade de classe e . 
dois r,erçog, por merecimento; , __ . 

!! I. o Só os membros do Ministério Público, compreendidas h05 dois 
pi4nerros_. t,êrços da lista de llntigu~ctade da respectiva clà~se '_-e tenham 
no. meBma, pelo menos, uni ano. de efet-ivo exercicio, poderOO concorrer à 
prflmoção por _ merec~ento. · 

~ 2.U É licita a~ recusa de promoção. Quando 1:1e tratar_ de promoção 
por antiguidade, esta ·recairá no imediato da respectíva lista. . 

Art. 63. Par~~ ·<l .pronwçãa por. merecimento, o_ ConselhO organiz_ará 
lista tríplice que o Procurador Geral enviará ao Ministro. da _JUstiçá 
o Negócios Interior-es. A nomeação recail·á em um dos ill.dicados. , 

~ L0 Na.. apuração do_ mere-cimento serão considerados- os elementOS 
Ç~Dnstantes dos ·assentamentos do t·andidato, bem como- os referentes à 
rma· idoneidade··' Ii:toral, ca}Ja.cidade intelectual e eficiênCia fUncional. -
- § 2. 0 A lista de c1a.ssiticação, · el:V1ada ao G-ovêJ'no,~ será acoinpanhada 
do curriculu11L funcional dos candidatos. Dela- deverá oon!::tar ainda o 
:nuínero de votos obtidos e a posição de ~da candidato nas lisk'\s ante-· 
rJo1•es. 

Art. 64. Para o dispoSto no artíg<:l n.nLerior. o Conse-Lllo deliberar!\ ·em 
&e.ssão secreta .. serão incluidos na lista -os nomes dos que obtiverem os 
votos da -maioiia absoluta dos mrunoros do conselho. .. 

Art. 65. A antiguidade 'em· caUa classe será determinada pelo tempo 
de ex~rc1cio, resultante de provimento efetivo, no cal'go de igual ··cate-­
soria na. can·eíra, deduzídas quaisqu(.l' interrupções, exceto as permiti- · 
das, _para tal fim, na legislação geral relat1va aos funcioné.rios públicos 
Civis da Uniã-O, bem como as motivadas por licença pa'ra tratamento de 
caúde,- dtSJ)onibHidaàe ou suspensã.o em virtude "de processo- criminal, 
qua.ndo não· se verificar a condenação. 

§ 1.0 QUando ocorrer empate na c:lasslficaçào pai adiguidade terâ 
preferência o de maior tempo de scviço público federal; haVendo, ainda, 
mnpate, o- de maior tempo. de serviço público, o de maior prole e o M3is 
Idoso, sucessivamente. Na ·classe de netenoor P\ibllco, o- desempate far~ 
ae-4 pela classificação no concurso. . 

§' 2.0 Em -janeiro de cada ano. O Procurador :Geral mandarâ publl· 
l8a.r no Dtd:rfo da. Justiça a. lista (l'e antiguidade dos_ integra.nte.s de 

cada classe . As rec!amaçÕ€s contra a lista serão apresentadaS dentro 
em 30 \trinta> dias ao Procurador Geral, qu-e as dec:-tlirá com 1·ecw-so, 
em igual prazo, para o Ministério. da Justiça e Negóci{)S tnveri.ores. 

~ 3.0 O t-empo nquido do exelclcio mtenno, continuado ou na.o, ueré. 
contado como a.utiguidade de classe, apenas q_Üó.ndo prestado no cargo 
inicial da carreira do Mimstério Público. 

Art. 66. As vagas serão Pl'ovidas uma a uma, ainda. que oeorra.tn 
\'áfias simultâneamente para cada uma delas se organizando .lista trí­
plice, quando o provimento deva ser feito por merecimento. 

Art. 67. Na promoção por antiguidade, o Procurador Geral deixará. 
de indicar o maís antigo se -o conseihoi por dois terços de votos, eutend-er 
que não deva s~r promovido. Neste caso o Conselho apreciará .r..s con­
dições e tepetirá a votação em relação ao imediato, e, assim por diante, 
at.é SE' fixar na. indicaçãD. _ , 

ParP.grafo único. Da reunião do Conselho, para os fir.s 
farâü parte, também, os suplentes. A decisão será Wmflda 

sença da tot~Hdade do~ membros · tfetivos. em exerc!cio e~ cte, 
dois terços dós suplentes do Conselho. · · 

CAPíTULO V 

DA REMOÇÃO 

dêste 
com 
pelo 

artigo. 
n pre­
nlenos, 

Art. ·6~. Qualquer Curado!- ·poderá ser removido, a pedido,- para . 
cUrHdoria que_ esteja vaga.- .· 
. . Art. ~9: A remoção poderá dar-se igualmente, em virt·l;lde de per--
muta requ€rida pelos titulares de 2 <duas) curadorias. · -

Art. 70 .. Em qualquer caso, o d-eferimento· do pedído de relnoção 
fie.:. ao critério do Govêrno,_ .. 

CAPíTULO VI 

!)OS \'ENCil'dfmTOS 

Art. 71. Os ·vencimentos dos membros do Miniftério · Público serão 
--os anibliidos nas leis especiais sôtire o assunto . 

Art. 72. Os membros do Ministério Público que contarem mais de 
ÍO (dez 1 anos de &erviço na carreira, ou mais de 20 1 vínt.e) de sel'yiço• 
público, terão os vencimentos do cargo acrescidos de 25% <vinte e cinco 
por. cento); os que contarem roaís de g <oito) ·anos de serviço na car-· 
ri'ira. ou ·mais de 15 \quinze) de serviço público, perceberão mais 15% 
{quinze por centO) sôbre os vencimentos do c3;rgo. · 

Art. 73. o substituto terá direito aos vencimentos do cargo do subs·· 
titllió.c. 

. Art. 14. As custas relativas aos atos praticados: p€los membros do 
Ministério Público serão pagas em sêio, na. forma regulada pelo reg]:­
ment~u de custa~ • .salvo as relativas aos atos praticados fora da sede dos 
jmzos as quais serão pagas em dinheiro. 

AtL 75. Nos feitos em que funcionarem como advogados, os hono .. 
nários a QUfl for condenado o \'enc1do I art ... 76 do . Código <te Prúc~o 
CivilJ ~ou arbltrados para o.s acusados que os possam satisiazer, serão 
pagos- em· selos de custas, apoSt-os ao processo e inutilizados ·pelo membro 
do Mlnis:~rio Público. ' · -

CAPíTULO VII 

DAS LICRNÇAS 

-Art. 76. Os mernbl-os do Ministério· Público gozarão as licenças pre ... 
yif.:élS nas l€15 .relf'..Uvas acs- funcionários civiS ,da União. · · .:: 

CAPiTULO VIII 
Df.S FÉRIAS 

Art. 77. Os membros do 
... íie'.:..Sçnta) dfas pQr ano. 

Ministério Público goZarão frh·ias dé 60 

i l~<J serão concedidas pelo Minlstí-o da Justiça e Negócios 
as ferias do Procurador Geral; ê.ste as concederá aos rna1s 
do Mip.tstériO Público. 

Interiores 
membros 

~ 2.0 As fériàs .do Ph~_cura-dor Geral poderão ser_ go~das pa:rcelada-­
rnent.e; as dos mais ·membros do Ministério Püblioo ·serão gozadas Obriga .... 
tOrütmente e por pêriodos ·cOnsecutivos, salvo se o interêsse ·-ao Scrvlro· 
e:<igir sejam go~das eril 2 <_Ctois) ·periodos :de 30 (trinta) dias. ·. : 

. § 3.0. Se o .interêsse- do serviço impedir algum .membro iio Minislérlo" 
Público de gozar férias em um ano; poderá o mesmo fazê-las acumula­
ll~unente no ~o seguinte. 

- f 4. 0 _ O- Detep.spr, P,úblico só·.- padez.á gozar téria:s depcfs de .um ruJf> 
de exercrcio .• 

- ·~ . Art:. 78. c Não eilt;-ará. em, férias;· o. membro do .Ministério Púb1ico que 
~iveJ·_ processo em ·seu -Poder com ·vista a êle aberto., pOr tempo exce-­
dente do prazo legal.~ Antes de entrar em férias,· o intereSSado comunicar!~ 
ao Procurador Geral- a não existê::!lpia. de prOcesso -nestas condiçfJes. 

CAl'íTuLo IX 

--,:~ri. ____ ?9.-:0s:~embros cio .Mjnistério Público serã.q ~pôsfritadcs 
I ...... ·~~Ó~pulsõria.mente." ao completareni. 70.\setenta) ·ano~ de idade; 
n - a pedido. após 35 (trinta. e cinco)· ânos de servJço público; 
III - por mV~a1idcz, \-eiJ!icada em exame' de .saúdt:, a. pedido ou 

comptil~riamente. 

Art: ·ao. A a))OSentadoria por 1mr3lldez. serã ·Processada· de acô:râO 
C<ltn o que preceitua a legislaçãO geral sôbré .funcionários ci\'is da União. 
Aplkar~se·á a mesma legislação para' regular oa ~-proventos na aprnfentadQ~ 
~. . . . . . . . 

Art. 81. Us triembros do Ministério Público do Distrito Fed~tal il.po .. 
~ sentedos pe-rceberão, a partir da v:lgénda desta JeJ e .senl prêjufzo do.e~ 
-proventos em cujo -gôzo se. eticontrem, os -aumentos de vencimentoo_ quo 
!orem coi!cedldos ~os ·àa m~ma classe em atiVidadEi. 
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Título IV 

DAS SUBSTITUIÇõES, INCOMPATIBILJD.WES, SUSPElÇOES , , 
E PROIBIÇOES 

CAFtTULO I 

DAs svssn·ruxçõES 

Art. 82. Nos ca.sog de licença, férias e Ü!Jpedimentos, o Procurador 
Gera, c substl~l.lldo pe!os Procuradores na ortlem por êle fixada. No 
caso de suspe1çao, é substituído pelo Procw-ador mais antigo ou pelo que 
iôr de~,Jgnado pelo Mlmstro da Justiça e Negócios Jntenort's:. 

Art. 83. Nos càSOS de licença, ferias ou qualquer outro afastamento 
1-T~lougaúo, & crn:ério do Procurador Geral, os Procuradores serão subs­
t1tUJdos pelos curndores; os Curadores pelos Promotores Públicos; os 
Prumo1.ores P:Jbl_JCos pelos Promotori2s Substitutos e~ na falta dêates, pelos 
Dt;j f:'nsores Pubhcos. 

Parâgrato único. Nos casos de impedimento ou de afastamento de 
pouc .. duração, os Procuradores e os Curadores substituir-se-ão uns pel<ls 
L•ut ru, respectivamente, observada a ordem em que esta lei os menciona, 
ou tonforme estabelecer o Procurador Geral, os Promotores Pübifcos.. 
p1?1Ç:e guc sirvam nos juízos da mesma jurisdição específica e de nume­
ra~<:::l1 1mediatameníe supcrinr, ou pelos ql!e designar o Procurador Geral. 

Art. 84. Os Defensores Públicos. nos easos de férias, impedimento ou 
'11.10-lquer afastamento até 60 csessentra) dias, serão substituídOS pelos que 
ml'Vam nos ju.f?.os da mesma jurisdição específica e de numeração ime­
dtatnmente superior, ou pelos que desi:o.rnar o Procurador Geral. Nos mais 
C.'J..l.a')r, ~rãu subst!tuidos por intertnos nomeados na forma do art. 52. 

CAPíTULO TI 

DAS INCOMPATIBll.IDADCS 

ârt. B5. o n_J.cmbro do ~nistério Público não pode servir em jtifzo 
cu JUnto a cartóno, de cujo t!tular, ou ser•?entuãrio, seja cônjuze, ascen· 
Uente, descendente ou colat.er~l até o terceiro grau, por consanguinidade 
ou aim1d.ad-e, resoh•endo-se a mcompa.Ubilldade peJa petmuta ou remoção, 
conlonne o ca.so. 

CAPITULO UI 

DAS St:SPEIÇÕEs 

..tht. 86. O membro do A-linistério Público deve dar-se por suspeito 
r1u impedido e, se não o fizer, poderá ccmo tal ser averbado por qualquer 
tlnfl pnrt-es, nos segUimes casos: 

l -- se 1ôl' parente consaguineo ou afim., de alguma das partes 
cu de 5eU.') procuradores, até o terceiro grau; • 

11 - se fôr amigo_ intimo ou ~imigo capital de qualquer das partes; 
lll - se iâr partlcularmente wteressado na decisão da causa; 
IV - se éle, ou qualquer dos BeUS paren•tes, consangutneos ou afins 

tüé o Wrceiro grau, tiver interêsse direto em ttansação em que haja in~ 
, tervjnào, ou este1a para. intervir a1gumn das partes. -

Art. 87. Poderá. o membro do Ministério Públioo dar-se por suspeito 
ll.firmando .a existê~~ia de m9tivo de ordem intima, que o iniba de fun­
clonnr e diga respeho à parte ou ao advogado. 

Pm·~gTafo único. _Aplicar-~e-á, nêste cnso, o disposto no a.rt. 119 do 
CM:ígo _àe Processo C1V1I, mediante comunicação ao Procurador Geral, em 
QJfM10 :recervado. 

CAPiTULO IV 

DAS PRO!lllÇÓ.tS 

A:tt. t;h. Aos membros do Ministério Público é vedado .. espectalmente: 
J - advogar, salvo em causa própria, ou de ascendente ou descen­

i.le.nte, .nos feito:> em que. na primeira iustê.ncia., fôr necessárJa. a. inter­
v-eoçá~ do .Mini.sterio Público po1· qualquer de seus órgãos; 

ll - pleitear, po1· qualquer form~. amda que não ostensivamente, em 
!i;ltvS nos quais esteja legalmente impedido de advogar; 

lll - valer-se da. q:Ualidflde oe membro '!O Ministério Público para 
nl(~]hor desempenhar atiVIdade a:;tranhtt às tunçoes ou para logrttr proveito 
-i!Jl"C"ta ou indiretamente, por si ou interposta pessoa; • 

IV - enquanUl !unciona1· na serviço eleitoral, exercer atividade polí­
tlco paxt!ãária; 

V - empregar, em despacho, promoção, informação" ou pttrecer~ ex:­
preF.Sâo ou têrmo desrespeitoso à Justiça ou ao Ministério PUbUco à lei 
~to do Govêrno ou à autoridade, ou que constituam injúria ou ) calún1~ 
n outro órgão do Ministério .Público, cta .Justiça ou do Govêrno ,ressalva .. 
l.ias a acusação c a defesa no Pl"OCesso penal · 

Vl -:- referir-se de m9qo insultante, em .Público, à le1, ao Oovêrno, 
à autorià:ule, ou a ato of1cmi, sendo-lhe porém licito criticá~los em tra­
l:mlliOB assinado.s, do ponto de vista doutrinârio; 

yn - ace~tar ou exercer função. cargo ou comiS:5áV, rvr<~. d{1s casos 
v.reVlStos (;m lel, salvo por ato do Presidente dn República. 

Parágrafo único. Ob proçuradon~s são proibidos de ao"~"·og;:l.r ID-fsmo 
em Cfl,:.Jsa própria fart. 132 desta lei). 

Título V 

DOS DEVERES E DAS SANÇOES 

CAPíTULO I 

Dos DE\'0\ES 

Art. B9. DB m~mbro~ ~o Ministério Público devem ter irrepreensfvel 
p1·~cr~dlmento na Vlda . pu_blica e particUlar, pugnando pelo p;·estigio da 
.Justtçu, v-eJando pela dtgmda.de de suas :funções o respeitando as da ma­
gtatraturn e n:~ d<JS advogadoo. Incumbe-lhes, espéc1a1mente: 

l - compnr-ecer ao juizo, onde funcionem nas horas de e~pedie.nte 
àBSi.st.lndo aos atos Judiciais quando fôr illdJspensâvel sua. pr.etença é, 
\lemprc que J)OSBi"vel, àqueles a que .não. esLive.r.em- -obrigndos· 

H - desempenhar com Zêlo e presteza, e dentro dO$ p;az.os. ()S ser .. 
viços s seu cargo e os que na torn1a da 101 lhe lorarn atribuidoe ·pelo Pro­
curadOl' Ge.rnJ.: 

ll_I - represen~a.r ao Procurador Geral cdbre as irregularidades de 
que twerem conbeclmet1to e que ocorrerem nos serviços a seu cargo· 

IV_- tratar as partes com urbanidade e atendê-Ias sem preferê~clas 
pessoais; 

V - residir no Distrito Federal ou, mediante autorização do Pro­
cur<i~Or G~ral, se nd.o houvet inconveniente para o serviço público em 
localidade vi.zL.'l.ha; ' 

VI - providenc~ar para que est-ejam semp1·e em dia seus assenta­
meuws na Secretz_ria; 

vn - velar J?€1..1 boa aplicação dos bens confiados à sua guarda; 
_YIII - sugerir ao Procurador Geral providências tendentes à me­

lllorJa. dos serviços judiciais, . 
. Paràgrafo úntco. Os membro.o; do Ministério Público não estão su· 

jeitos a pon~o. mas o Procmador Geral poderá estipular condições para. 
a comprovaçao à o cumparec.in:.t:nW.. em determinados c'.'lsos. 

CAPiTULO Il 
DJ\.S SANÇÕES 

Art. 90. Os órgãos do 1-11n.lstério Público são passíveis dns see:u:~~tcJ 
snnçõc.s: ~' 

1 - ndvertênda; 
11 - repreens6o; 
UI - multa; · 
IV - perda de \·-encimen-to e d.e tempo de ::;ervlço; 
V - suspensão s.té 90 wovcnta; dias; 
V1 - disponibilidade; 
VII - demissão: 
VIII - demissão a bem do serviço público. 
Art. 91. As penas previsws uo artigo anterior serão apUradas: 

1 - a. de advertência, oralmente cu por escrito, nos casos de negli ... 
g~ndu; 

11 - a de repreensão, por escrito, nos cnsos de desobediência ou faltfi 
de cumpr1mento do dever, ou aindo. por ato reiterado de ntghgênc1a, ou 
de. procedimento l'eprovável; 

III - a de n1ulta, a. te Cr$ 50U,OO (quinhentos cruzeiros). quando ex ... 
cedl'r de mais outro tanto o prazo legal pa.t'a qualqUer ato; 

IV --:- a. de perda de ,rencimentos e de tempo de serviço, nos têrmoo 
do t:trt. SOl do Código de Proce::;so Penal; 

V - a. de suspensão, quando a falta fôr de l)atmeza grave e na _reino> 
cidêucia em falta já punida co1n pena mais lereí 

Vl - a de dispombilidade no:; casos de: 
a) procedimeuto irregular, ou falta grave, que incompatibilize para. 

o t:xercido do car!io, inclusive cont\enação a pena de reclusão ou a pena 
de detenção por rnals de 1 IUm) ano; 

bJ incontinência escandalosa, embriaguez habitual, vfcio de jogo3 
prulbidos; · 

c) habitualidade na transgress:ío de deveres funcionais ou das proi-~ 
b!çóes: contidas nesta lei; 

VII - a de demissão, nos casos de abandono do cargo, revelação de 
segrêdo que c-onheça. em razão elo cargo ou àa função, prática. de a~ 
infamante, lesão aos cofres públicos.. d.ilapid:lçâo de património nacional 
ou d~ bens confiados à sua guarda, ou aindo quando de excepcional gra­
vld&.aP qualquer das f::dtas prevístas no inci..'>O anterior; 

VUl - a de demi&5âo a bem do serviçO público, nos casos de crime 
contra a administração pública, ou da Justiç~. a fé pública1 ou prevU!ta 
11a.s leis relativas à defesa nacional ou ~egurança do Estado. 

§ 1.0 Qundo hoUVer wnvemência para o serviço, a pena de suspensão 
.podert\ ser convertida em multa, na base de 50(,~ (cinqüenta por centoJ 
por dia de vencimento ou remuneração, obrigado o funcionário a per­
manecer em serviço. 

§ 2.0 A importância da multa será descontada dos vencimentos, me­
diante comunicação do P1·ocurador Geral à repartiçáo compet-ente. 

§ 3.D A pena de suspensão importa, enQuanto durar, a perda doo 
direitos e vuntagens inerentes ao exerclcio do cargo. 

~ 4.0 O membro do Ministério PUblico, cuja illativldade de!in1Lh'i~ 
seja d~cretada nos têrmos do n.0 VI dêste artigo, perceberá proventon 
deternllnados no ate que o puser em disponibilidade, os quais não p<:~deráo 
ser inferiores a um terço nem superiores a dois tel'Ços dos vencimentos 
que percebia na ativJdade. 

§ 5.0 Consi.dera-.se abaudono do cargo a. ·ausência do servfço, sem causa 
justificada ,por mais de 30 <trinta) âias consecutivos. Ter-se-á ainda 
como abandonado o cargo se o funcionãrio, num periodo de 12 meses, 
faltar ao serviço mais de 60 (sessenta) dias interpoladamente sem 
causa justificada. • 

§ 6.0 Na aplicação d.as penas disciplinares consldemr-se-ão n natureza 
e a. gravidade da irlfntção, os danos que delfl. provierem para o serviço 
ou o prestígio do MinisL~rio Público e Os antecedentes do servidor. .. .~ 

' 7. 0 As penas de def:\issâo e disponibilidade apenas serão s;plicadas 
Dlediante processo diSciplina? ou em conseqüência de sentença judicial 
pa);sada em julgado. 

Art. 92. São competentes par.!\ :lPiicar ns penas:· 

1 - o Presidente da República R1lS casos dos itens VI, VII e VIU 
do artigo t~-nterlor; 

I! - o Procur:':l.dor Geral ... nos malfj cns."\S. 
Parãr;ralo únlco. O membro do Ministériú Públ!co '5Crâ sempre ouvido 

nntes que Jhe .seJa. ~pl1ca.da qualquer pena ~plinnr, 

'l.'iTULO VI 
DAS COP.RJ;JÇOEE, .DA SJNDI0.4NCIA, DO PROCESSO DISOIPLIN.U 

E DA REVISJW DO PROCESSO DJSOIPLINAI! 
CAl'íTULO I 

DAS CORBEIÇÓED 

Mt, 93. Os !::!rv!I}OB t'lo . .Mlnlstérf.o- Públleo ~J!.o w~1to:r a. OOrrettkrr. 

l - perman-entec; 
n -- ordin:arlas e ~.~Xtroorrlinâriat~. 
Art. 94. A corretç!!.o )letman<nte é te\b poloo ho<:'Ul1lóorv•, """' J!<"­

ces.soa em que tunctonrun. 



i. 

-· '2868 Têrça-feira 29" /!)JARIO M CONGRESSO NACIONAt: '(SeÇão nr Outubro de 1957 
~;~· •' ;ul!il ".P>l ' 

· · Pnrâgrafo único·. Verificada. ··f~ ·na: atuação,. do membro do·/ Ml-•, 
n1stério Público, tal fato será comwlicado ao Procuradot Geral, que ado· 
!tará_J as providêncJas Com'erllente.s. ~~-: _ ")''•.·· · ., ··-·· .. :'"' _ ·. · · _ ....... 
;r Art. 95.· A i::orreição··ordi.há.ris será"~"feitli' ufil\1- véz pór ano pelo Con-

· .. 'selho; de aeôrdo ·com instruções do ··Prot:üiador Geral. -~ · éOri'eiçãO~ ex-
$raordinária, sempre· que· a ·ordenar o ·-procura9o'r ·aeral. ·· · ~ 
D~ Parágrafo único. Para as ··correições ó cons_élhO pOderá formar tantas 
.'DCillli&~ões quantas forem necessárias, cada uma da~- quais será _presidida 
.,per um Pl'ocurador. .. ' . · · 
~-- Art. 96. finda ·a· correição, o Con.'.ielho apresentará, ·ao Procurador 
:9etal. relatório pormenoriZado pl"opon-do as p-rovidêt'lcias ·disciplinares ou 

.. de ordem administrativa·- e informando a ·respeito do tn-embro do Ministério 
. PúbHCo.. sob o aspa{: to -moral~ .intelectual<, ·de· zêlo , e · eficiência no exercício 

du _Cl\rgo, · 

'" CAP!TULO, li 

~~~1 
DA SINDICÁNCIA 

J; Art. 97. A sindicâ-ncia Se;á feita. p<lO_ "ProC~rad_or . g_U~ o Procurador 
")CeraJ deSignar. . 

; 1:. -Art. 98. Tem por obJetiva a sindi:;â:l?-C'l.a.: 
~~.·· I - insl;ruq: .. pr9cesso disciplinar; . , ..... , ., _ ., ·•· 
~: _I_l ·- ap\.lrar. falta. ;pãfa :cu; a puniçãO não-Í'ór -necess-ário p_r.ocesft;o.. -·dls-

~.pl~~: 99. o·· ProcUrador designado_ para ;~ &L"'ldicâ.neia procederá- em 
·~~grédo, óuvÜldO _o ·sindic.Áto -e. colhendo as· provas QUe puder.:_ 

-!; ·:· Parágrafo ú_ni_ço. :_O, reiiUltado da. ~;indl.câppia, -<:oro a prova colhida, 
lertr. apresentado . aQ ~rocur~dor Geral em relatório que, se-... fõr caso, 
tõnbluirá mencionando as disposições legais que o sindicado haja infrin-
g~. . . . . . . -

;;.... Art. 10Ó. Havendo _n'ecessidade, poderá o. ProCurador Geral designar 
~"um ·ou mais membros. d-9~ Ministério P_~blico pa1·a auxiliar a. sindicância. .... -

CAPíTULO TII . 

-. .r:: D6 · PnoÇESSC? ntscll'LINÁR · 

·-; Art. 101. ·ó processo discipli~ar será feito por uma comissão de 3 
·;tfrê~ 1 ··procuradores, desi'gnada; pelo Procurador Geral, -em Portaria que 
tllendon'ará o· motivo do proc~sso (art. 99, parágrafo único) e_ designará, 
thmbêip, ·o funcionaria q~ neva servir como escrivão do . proce~. 
Ainda que o reiatório p.a sindicância n§ o tenha concltiído_ pela existência 
de infração, o 'Procurador ·Ge.ral poderá, na portaria, especificar os fatos 
ctlJt) esclarecimento será k objeto do t:m cesso disciplinar, c1assti1cando. a 
n:úi'.:lção. ' . . 
.,_ ~ 1.0 Quando o. acus~do 'fõr Procurador e. haja tmpedimento dos outroS, 
á cJmissão poderâ- ser jntegrada por p:..ssoa~ ele notória idoneidade, es· 
trr.!lhas' ao -Ministério Público do Distrito Federal. 

~ 2.0 DUrànte o prOcesso, o Procurador Geral poderá suspender o 
acu.-'acto do exet·cicio do cargo. A qualnuer tempo, no entamo, poderá o 

. ,Prbcurador Geral mandar que o acusado reassuma o exercício do cargo, 
emt•tan-to ·aguarda a conclusão do proc:esso." A suspensão e a volta ao 
exercício ·serão determinadas pelo Procurador Geral e:c-ojjicio ou mediante 

,re:,n·esentaçâ:o da comissão. 
f Art. '102: A comissão proc-ederá a tôdas as diligências -necessárias ao 
l t'.ScLuecimento- ·da verdade, recorrendo. quando fôr caoo, a técnico ou 
pet·!tOlJ oficiais. 

I 1." Na ata da sua primeira reun~ão, a comfssã.e poderá arrolar tes· 
ten·.unhas. Em qualquer tempo. porém, a comissão poderá chamar a depor 
ouu·as · pessoas que tenham. conhecimento dos fatos, cientificado semp!-e 
o f",L"usado" com 72- <setenca e dus.s) haras pelo menos de an-tecedência, 
do dia e da hora em que as 111esmas deverão prestar depoimento. Igual 
:r~- llldade terá o acusado. 

, § 2." Salvo quando indispensável ao esclarecimento da verdade, o 
nHmero c:tas testemunhas arroladas Inicialmente, ou durante o processo,· 

.. p{·--:.a com1ssâo ou pelo acusado, nãc e::cederá de s (oito). Teré. sempre 
o acusado a faculdade de chamar a depor tanta.s testemunhas quantas 
foretH as chamadas peJa comtssito. 

§ 3.1) A comiSSào fica reservada a faculdade de indeferir diligências 
rf-,1Ue.tidas. pelo acUsado e que tendam a protelar o processo. · 

.§ 4-.". Quando fôr necessário o escla.recimento de fatos ocorridos tora 
d., J?Istnto Federal, a comissão poderá delegar o exercfcio das suas atri ... 
b·Jh;oc~ ·para tal fim, com aprovação do Procurador Geral, a um dos 
seus membros ou a outra autoridade. 

Art. 103 .. O prazo para se ultimar a instrução do processo sei-ú de 90 
(liO'"I'~nta~ d1as, prorrogátrel a. juizo do Procurador a-nal, e contar·.se-á 
d,\ cttaçao do acusado <art. 105). 

Parágt·afo único. Quando necessário, o Procurador Geral dispensará 
dos . outros serviços os membros da comissão e 03 servidores que a au­
x!Vam 

Ari. 104. Em qualquer ·fase do processo· serA. pei'mitida a lnterven· 
çã:CJ de Defensor constituído pelo acusado. Se êste o nlo fizer, a conússio 
n,:mear-Ihe-a defensor. 

§ t.to Excetuada a citação tnich:l, a intimação do acusado para 
qUJ.IQuer aU. do lJrocesso poderá ser feita diretamente, ou na pessoa 
dt• Defensor, ou pela publicação no Diário da Ju'stiça. 

§ 2.11 O acusado não poderá estar presente à inquirição das teste .. 
mnnl1~s devendo porém estar representado pelo Defensor que constituir, 
ou que fór nomeado pela comissão. 

Art. 105. Iniciado o pro~uso com. a primeira ata da comissão o 
.acasado será citado pará. a. êle responqer.. No interogatório, que • se 
re:\lizarâ em data marcada na citaçr~o. dar-se-' ao acusado, conheci- , 
mento da portaria, do relatório, da sindicãncia e· dos documentos que 
lniLl'lt1rem um e outra. 'lera o 1\cusadO, em seguida, o prazo de 15 (quinze) 
dirls. para oferecer defesa por escrito arrolar .testemunhas e apresentar 
dor.umentos. DUrante êsse _ prazo, st:r-lhe-á. dada vista dos autos na 
5el:rE'taria do Ministério Püblko. 

Parâ.graro único. Achand~-Se o ncusad6 em luga-r lgooradG, incerto 
f\U tnac~ef;sfvel, a citaçã."o far-!;E'-á oor edita-l publicado no Diãrio da Jus­
tiça, cem o prazo de 15 (quinze) dis.s. 

Arl. 106. Termínana a inquirição da.s test.emurihas arroladas, abrir­
se-á puzo àe 3 (três) dias durante o qual o acusado pcderá requerer 
diligências n-õ'cessàriRs ao esclarecimento da v~rdade. No mesmo prazo 

''"" ~~ •. ..,-t• !,. r._, •' ' 

e ·para. o ""mesmo· ti.rrt, -a comiSsão poderâ dispor. Sóbre. a reá}IzaÇãó"'-d• 
cU~i~~~1:~.~9:r;:;p~ nãR' .f.4i:. _·=1!-iÇJ~l;ti~ ;(~::)i~l~ZáçÍ95 :~e._'t!i_ti~ê~.iit;~ 'oU 'Ç~Ili" 
CJuldas eStas, O ac~s.ad,o ,.,tyá~,,Ç) ·.··!?:r~ ~~~. lO,JÇez?. d;i~. par~·: Of~I#!~r 
alegações escritas. Findo o pra:l.o ·para as alegaçoes ào acusado, a. comis­
são em 15 (quinze) dias, rem€terã.: ·' a:o --.·Procurador Geral, o relatório, no 

, qua'J. c~mç_luir.á,.~ pe_Ja:, .P~Qc~~~l?C~a. ça~. _itppr~ced~nçia d!i a_cusação, ~SJ)ec1-
ficand0. s~ . Jf)r .. ~as~: .. a~< q~sposwo~ l~ga~s_. ~ransgr~d1das_ e _!Jro~o_ndo. ~:-; 
_pewJid~des -~-Pl)C~\fe~~- .. . ... _1,.. _, •• . .,. ,, • • _., , ~ • : .,: 

Att.:~JOB. Uav~11~o 2'~(~is) .,ou_,maiS. ·ac~os,, .os_pr~zçs menc~onad.os 
n<·s art.s·. '105, 106, e· 107 sérã.o comun$: e. em d()br,o_. . . . .. , . 

·Ar-f. ·to9."' :ReCebido .. ·a· PrOceSso, ·a 'Butor1dade jUlgadora prof~r~~~ 
decisão dentro _em 20 (Vinte)._ àins._ . , . _ , . , · 

·Aft _ ·110 ··_TratanãO·Se' dé ·cf_ime~· · __ ou _.c_o:r;~trav-r.nção. o ·prccurttdor 
qer!i.l_c Pi:<?.Vid~,a~~ ·:?,~F~:,~tà~r~ç_ãó -~?. inqu~rt~. ~l~C!f!:l, ·cn_l d_a, :;tç~_o 
pen~~t' ·, 'iu:~ · PVdeffi' cessar õ ·. ·pfoce.SsO. diSciplinar ·.sé· o 'inciicl"ad~ . tõ!­
ex'on.eudà '~a -,.P-ediêio .- .Ne~sa· hipótése, · Porê111:, . fião· poderá retomar_ ao . 
.JVri.r.ístério PUblico ~o·'-Disttito ·-F~"deral:. ·. : · .. · ... ~ _ .·,-· 

Art.'" 112. Da deCisãO proferida no.· proces~o dtsctp.lmar nao caOe_rá 
recurso- na· eSféra · ádíninisY;rativã~ ·Salvo:·· o d!sposto r.o capítulo segu1+J_te.' 
cabet'á pofém,:· pedido- dé -reconsidera-ção,_ no· prazq_ àe 30 (tl'irítai dias! 

. s~.IP,·é~I_fo)-.t~usp~n:-~t:YRS·;-~:< .. ~ .,:· ~-~ .. · .· ·.;::: -._._: .. '~·_,". · . •• · 
CAPíTULO TV . 

DA REVISÃo . oo· PRõeEsSÓ órScrPúNÁR' . I ·l 

·.Art.- 113.=, A.-qua-Iquer tempo, pOde· ser: requerida a~ revisão elo processo 
disc:pUnar, ··do' qual·· resultou. lnlPOSl<;ão de , pena, ·quando se. aduzam 
ratos ou- circunstâncias. ainda· não- _apr-eciados·, ·que ,justifiquem nova· 
decisão sõbre o caso. Nào constitui fundiur.ento para a revilsão a sun-
ples alegação de. ínjustiça· da penalidade.· ·· · 

§ 1·.1> os.--pedictos, .. :que ·não. se fundarem .nos casos pre\'l.stos neste· 
artigo, serão aesde logo indeferid-os· ... · . 

§ 2.!1 Se o punido morrer ou . estiver. desaparecido, a revisão pode ser 
reql..erida. por cônjuge,• descendente;. ascendente- ou colateral. ·até- o ter· , 
celro grau. · 

· .Art. 114. A petição será dJrigida no ,Procurador -Geral que, ao ·re· 
cebê-la.._. nomeará com;.ssão, constituída ·na forma prevista no art.- 101.• · 

§ 1.0 o requerimento- será· apensado ao processo, marcando o pre­
sid€1Jte prazo ·de 10 (dez) dJas para que o· requerente junt-e as provas que 
tiver, ou indique as que pretende produzir. . · .. 

. § 2.11 Não -pode ser tl)emoro -.da comissão a participante da -comissão 
que tiver feito o .-processo. disciplinar. , _ . 

§ 3. o Concluida ·a. instrução do processo, serã- aberta vista ao re· 
quei-ente, na Secr~taria, pelo prazo de. 15 <quinze) dias, para. alegações . 

§ ._4,u DecorriQ.os o prazo, com alegações, ou sem elas, . a comissão 
revisará, dêntro e.fu 20 (Vinte) dias, encaminhará o proces::.a ao Pro­
curador Geral. Quando não fór de sua alçada a penalidade aplicada, 
o Pl'ocuradot .Geral remete-lo-á, com. seu parecer. ao Ministro da Jus­
tiça e Negócíos Interiores . 

§ 5.11 O pr~zo para o julgamento é de 30 . ctrintaJ dias. 
Att. 115. Julgada procedente a revisão, fica sem efeito a penalidade 

imposta, restabelecendo-se todos os direitos por ela atingidas. 
TítUlo VII'· 

DOS ESTAGIARIOS 

Art .. 116. O Procurador Geral· poderá designar~ para servirem. como, 
estagiários junto aos órgãos do Ministério Público, bacharéis recém· 
formados e acadêmicos dos 2 _(dois) últimos anos das fac:uld~e.s ou 
escolas de direito. oficiaiS, equiparadas ou reconhecidas. 

Art. 117. Os estagiários são designados por 1 (run) ano, sem ônus 
para os cofres Pl!blicos, podendo ser reconduzidos até 2 (duas) vêzes e 
dispensados livremente pelo Procurador Geral. 

Art. ll8. Os estagiários têm direito: 
I - de contar, como de efetivo exercicio na advocacia, o tempo de 

m;tágio; 
U - de contar, pela metade, o referido temPQ.. p~ra.· e!el~ de a.po;­

scntadoria; 
In - de obter, sem despesas, provisão de solicitar, após 3 ítrês) 

meses de exercicio. 
Art. 119. Incumbe aos estagiários auxiliar os órgãos do Ministérlo 

Público. pele. forma · regulada em instruções do Procurador Geral. 
Art. 120. os estagiários estão sujeitos à disciplina normal dos órgãos 

do Ministério Públ1co. Aos que funcionarem junto aos Defen.sores PR· 
bllcos, cabem_ os mesmos deveres que~ de acõrdo com a legislaçP.o e,~;pe· 
cial, têm os advogados, solicitadores e provisiol!._ados. 

TITULO VIII 
Da Secretaria 

Art .. 121. A Secretana é 'l órgão encarregado doa serviçoS Admlniatra­
tivos ao Minfstério PúbiJCO subordinada ao Proouradm Geral e "!Jmpreen­
derá ~ ,três) seçllea, cuj!:l& atividades serão definidas nc Regimi:U,..,; tntetno: 
· Art. 122. O Direto! da Sêcretaria do MtníStét1o Público ser. o Pro­

curador que exercer as tunçõ& de secretário do Conselho ou o-ut.. J desig-
. nádt- pr:1G Proc11rador Ge-ra.l.. . . 

Art. 123. 0a cargos tta Secretaria serão. providos mediante proposta 
do P!'OCJJrador Geral; as funções gratificadas, por ato dêste, respeitada a 
legis!ação vigent.tO Para os mais funcionários civis da União. 

Art. 124. Para provmtentu dos cargos compete ao Conselho rea.J.tzar 
ooncursos de provas e titulas. 

':"arag-rafo útl:co. As promJÇÕes das cargos de carreir~ serão feitas pelo 
critérJo aJtemad•· de ant.iguid~dE e de m-erecimento. 

Art. 125. Aplica-se aos servidores da Secretaria o disPosto nas leis ge­
relativas a(t funcionalismo civil da união quanto aos deveres, direitos, · 
proioíções e sanções, indusive no que se refere a provento!;.. licenças e 
aposentadorias. · 

'\I"t. t26. Ai.. atribui'~--'beS dO!! serviaores da Secl'etarta serão estabeleci. 
das ~c F?egimenro. 

~alágrafo \llt!CO. Entre a:; atribuições dos auxiliares Judiciários se 
incluirá a execuçã·o de serviço de dactnogr"aria. . 

"'~''. 127. A Uet:reLa.t.'ttl- funciona todos o.s dias útets, no hor.Azlo t'iXa4o 
pelo J?rvturador Geral. 
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.Parh,rafo iwieo. QttaJ~do · hout·er e:xee.sso, atri.so, ur~ência, ÔU conve·­
li1ê-n 1ft do lH'l'l/i~u, podP..a o expfldiente-sez· nt:tedpado ou pri)!"tO(:i\tto peJ..o 
Dlrctor da Sccrctll.ria.,. para ~odes ou alguns sen'idores. · :---.. 

D,spoaiÇóes .Fi-na i$ . 
Art. 1~8. N\l que esra Jei tôt omissct, aplicam-se ll.5 dt~po.siçõe.s das lels 

t.I.te::~OJ\:,<,; àe or~auizaçá<..;, ·.Jud::eüirj<l do Di.~trito Fec!eral; a pKrtir'das map: 
rtceut~>.~. ·Aplicam-se, ta.tnlié1r., supletwamente, ~o Mi.ni&';..érlo Público, as 
d.sposiçóoe.c: refererl!es, en' gera •. at. funcionnli8mO público da União e, no 
que . .112 respeito .aú prOCIO'~so óisciplhw.r, as disposiçõet:i sôbre . o proee.s.so 
pt;na.. · 

Art. 129. P3.l'a o cumprimento do que dispõe o art. 16, n.0 XII, letra c,· 
e-o ~J.rt. Â7, n.' Vl, o:-: e.-;ta~:.ehx.aneutos onae. se recolhen~ psicopatas, ficam 
otJi'lgú.dos a. Nnl-lllcar ~l.t !;!r··>-_:urad.or. Geral os .nomes de tõda.s as pessoas 
recolhidas e ,a p1·estar as tÍla1s informações que o mesmo requisitar. 

.1l't 130. SJ.o crmcH,.:. no ~uadrc _da .• Jru;t.Iça, Parte Permancnr;e, do 
Mimstério da Justiça e Negócios Interiores, 14, fqualorze) cargos de Pro­
cm·ador,. 2 (dois) de Promotm·· Público, 5 c cinco) de Promotor SubstitUto e 
5 JCinco) de Defensor PúbJico. Os Curadores. a que se refere a. lei n.0 

l, 734-a ele 17 ae novt:J:lbro' de 1952, pa:;sam a denominar-se 1.0 .e 2.0 

Curad?l' de Reg;rtro.s _PU.,licos ~ 3-~.e 4.° Curador de Ac;d~ntes.do Trabalho. 
§ 1.0 o primeiro prOviínelftO -âoS-cai·go's· ã€'Procurador;:·crJac:!os-poresta 

lei, sl!re feito po1 .Livre escolha de Presidente. da República dentre todos os 
Curadol'es e_ os Pronwto1·cs, que tigUrem no primeiro· têrço da lista de an .. 
tigHL.la(it:>. - ' 

§ 2.0 Publicada a pres~nte lf'l, o Procurador Geral e-nviará ao Go­
,·êrw. a llsta dos Cut·adt:tC1; e Promot')re:s PübliC()s, ·acompanhada ao curri-­
culum funcional e da rr•!ação da anti:,·uidnde na classe e no ·serviço -públi· 
co df' c·.~du um. . · 

An 131. O Procu•·&rtor ú'eral t-o..rá, ·além de vencimentos igun!s aos 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, as van­
t-agens dr,· Presir.tente do mesmo 1'1'\bunal. · 

,..&.r~. 132. Os Procu;·adore.., ·terà(J vencimentos e vnntagens iguais aos 
dos De'51embarga<Jo:res, seudo-!hes extensiraa tôdas as proibições impOSta~ 
no.'i .nngis.;,·ados 

Ai't. ~.33. Os membtos do Mínisterio Público que forem nomeadc.s De· 
semb~rgado!·es .M Tribur.aJ d~ .JUstiça, no têrm<.'s do art. 124, n." V, da 
CQn.stltuição FederaC contarâo para efeito de aposentadoria, após 10 <dez} -
nno.<I de l;_tdicatum,. o te-mpo .te efetivo exercici0 na advoc!lcia anterior ao 
ingre.< .. c:;o no servu.;a púbjiCO. · 

Ar~ !34. A sra.t!fic<Jçáo ttdidonal de que trata o § 2." do art. 13 da 
lei_ n.0 116, de 15 de outubro de 1947, sel'á calculada na. Dase do pndrão de 
venmmcntQs do earg·o ct~·tJVo que o m~mbro do Milustério Público ocupar. 

· :-f>.l'L 1.!5. 'Si!l'a dis!Jet-.sado < prazo de !nterstJciq de que trata.. o- art. 62, 
§ 1. · para a.:S pnmeira~:. promo(.:ól.'s que o-correrem por fôrça da. presente 
lei, 11€' a clo.s:se !ics.r reduzida. ~ menos de 3 (três) membros com o referido 
intcrstJt:lO. . 

Art. 1:~6. :t mstituiC:a a r-arteira profís.<;iona.I de Ministério Público, que 
''aleJ 11 como prov<.~ de iMntidade e obedecerã ao modêlo que fôr aprovado 
em P~ulamento baixadc pelo Mlillstro da Justiça e Negóeios Interiores. 

. 1\l't. 137, Ao prazo do mandato do primeiro Conselnc acrescerá o peR 
ríodo atf> ·n de dez-embro do auo em que esta leJ entrar f'ID vlgor. A elei­
ção do primeiro conselho !ar-se-á nos primeiros 30 (trinta) dias da vi­
gênl~la d.a presente lei. 

Art. 138. ~ criado, no ·Ministério da Justiç:t e Negócios Interiores, o 
Qua:.H'O d~ S-ec:rr.• n.ria dv Ministério PúbliCo do Distrito Federal, com o.s 
carg·'.!- constantl'.'> ela ta•·.eia a."le:<:a. 

Art. 139. F! extinto o atual Qullciro da Secretaria da Procuradoria Geral 
do IJ".:-.tni-~_. Feder ~i.. os .... ~us ru':1cionários passam para o Quadl'O a que se 
rete1·c o ftl'~!Jü anterior, com o.:: mesmos ca.rgos e antiguidades que tive­
l'Cnl na.:; respectivas clas.~s. ·'~aOOt•do a Divisão do Pessoal do Ministério 

. da Justiça e'" Ne?,ód:·s Interior\!'.' apostrJar seus titulas .. 
P<:ti'ãgrafo ú!l.tco. os 5el'VHlore." i!1terinos e os AuxiJíl'lres de Escrlt.ório 

e Ductilógrafus, Jotaçios nn Procuradoria GerAl em 31 de dezembro de 1952; 
st:rãa aN·oveitao.o., UH. c;13:sse ''nichJl de AuxUiar Judidiirlo mediante conR 
curso rlf. títtllos e pt·ova de tf,bitn~âo, feita.<; as nomeações mediante pro­
posta diJ Procurotdol' Geral. 

A;:t 14{), AJ> transferências para o quadro a. que se refere o art. 138 .só 
podrrúo fazer-se na c~as:::e inicial de cada carrmra. 

Art. 14.1. f: 0 Poder Executivo autorizado a Abrir, pelo Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, 0 crédito especial até o Jimíte de Cr$ ...... . 
-4..000 000,00 (quatro milhões de Cl'Uzeiros) para f.ner face, no corrente 
exercício, às despe.s8s àeconentes da presente lel. · 

An l42 &su:1 1eí entraré, em vig<Jr na data de sua publicação, revoga­
da:-. .JS d1sposiçõe.:. em contránv. 

Númer{1 
de 

car~_;Ú."' 

~ , 
12 

l 

• 5 -. 
7 
5 

1v 
1ó 

1 
1 
3 

TAB.,.LI\ A QUE. SE; HRFERE O ART. 133 DESTA LEI 

DENOl\1:1~ AÇAO 

I 
Cargo~ lsOl!rdos de Provimento Efetivo I 

c-ont-\:n1o . . • • . • . . . . ..•.... , .•••...• : •. , ...••.••...• I 
l\10bJJ·ü;ta •. , .•.....•.•.......•..•...• , ....•..••••.. ! 
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Discussão Un:ica do- Projeto doei 300,00 e Cr$ ~30,00 (c..:;m, (h;2er.M 

Lei da Câmara n.ll 306, de 195ü,/ tos, u:ezent.:J.s c quilüi:r .. bs cru-
que· tlispóe sôbre a tra11sjereuda zt:;i·c.s.l medíallt(! cs~.-mpill1.v..s 
e organizaçã-o d.o serniço de Cen- "CuZrura Art:ii::Uca'' € tlç uc,lrn·) 
sura de~ Dher~ões hiblicas e ctá cvm'u cili3s:;':.,:açila r..::;u,;<: .. cnia.· 
out1·as p .. ·ovl-flbu;i.ll.~· lem rerJlme para cuda t.'p:J c<.e d:vcn.üo a:.· 
dt urgê7u:ia, -nos têrm.u:; do art. tanC.o i.s~tltus cH: qua:::1u.r tnxr.-

--. 156, ~ ::1.0 , do Ueg~me11t.;J lnter;!O, ÇÃ~ os p!\)3f:!tn:1s de t.:)a."nJ dJ 
erJI, virtude ifo Requerimento 1ul- entreclto único 'cl!'P.nw ou c-:::mC-
m~ro 552; de 19ó7, do ...... LOuri- dia), a-c óperJ., b:\ll&ü·cs clásicz;s 
vctl F011tes e outros Srs. Senadl~l- e iolclórh,'\.'5, conc('rto.s clrcos e 
n:s. apro·pad.o na .~sstio de 2J etc. qu:uqucx prcgTama ciestinaQo a 
mês (I'!~ cw·soJ, tendo pareceres in.iã · , a''. 
(us. !:!60 a 964, cZe 19J7J das co- .. i .,.o As ca:etori~.s Ff':d;,~·ais <iU · 
mfss.ões: Q.e Cons·:iflt~CÓ.O e ,JUS'- <iUi..l'aS !'~partit;ô:s :"ol'l'CC:Jda{.!Ol'a.-,. 
liça: 1.0 par~cer · javo:avel, da M~r; 1.st6-riv dn .F'az-enda. farãV 
quanto à constituciOnflUdade e cw cun1pr;1· em 'tod-o o ter::itório na-
mérito e oferecendo as emend(l~ cionRI, a exigência da úz:-:u. de 
ns. 1-C a 4.-C; •2.0 parecer - ccnsu;·a por meio àE• e.tampi-

. reiterando <Yse1i. pronunciamento lhas· .:'Cu.it.ura Artis:ica··, no.s 
anterior, quanto à constitucionali- prog::ama.o; .<lel1lanaJa--- dtüi diver~ 

-----.-.dade-{t!in~JQC6-rde...eo-u.&uU4--da--Go -------- sõ::e--públicas Ue fins h:crathh>.S, ~ 
m'"ssão .se Sert;it;.'O Pública Civil) ; ~eguntio a c1Jssif!caçú<1 regula~ 

·de Sert;'iço Público Ci-vil - oje- lr.i!ntar e comunicaudo mensa!-
recendo· substitutivo integral; de ruente ~~ s . .N' •• c. D. P., pelos 
Economia - declarando · e~capctt 1 "' ·:::uninlK;s compet~nt€·.:;, S1.:bre as 

·a· matéria ·à competência da Co- p~·ovidénci:ls adotadas u rcipei~ 
·missão';. de Educação e Culiura _:_ to". 
o;e-recentto novo -·s'Ubstitutivo; de II - Examinando .atentamente o.s 
Finanças - -tavorávcL aos subs- % trunsc ... ·Jtcs, em função da qu;. a. 
.fitfttivos oferecidos e dependendo te.speito p:·.ç.s..::l•~v-e · a Conditui.Çáo. 
de prOnunciamento da Comissão I nada encontl'z.·mos capaz de anular 
de Conetltuição e Justiça sõbre. qualqu-e1· deles. 
o ·Substitutivo da ÇomJssão (},e\ Do eotudu dos· diversos a.d·igo.~ do 
Ed-ucaçdp e Cultura. proje~p, só poderit'lmos admhr hou­

O SJI. PRESIDENTE: 

Vai ser lido o Parecer cht 
de Educalj.-o e t.!ultur~. 

E' lido o .'ieguint-e: 

y·e.s~e. na espécie, quaiqu=r c<~.~o de 
mfring~ncia do art. 29. item IV, da 

comil!Sãol·c:mstituit;-ão, diant;e da pos.sibilldJ.­
de de não existir. em "quaJqu~'r mu­
nicípio que !ôS.'le ·O seniço a~ cen­
sur~. En'io, :3:im, nf.o hav.en~·-~o pres .. 

Parecer n. 1.042, de 1957 taçaa de sernços. a· taxa não wr!a 
. _ . . _ taxa..- seria ini!.uósto. hipótese ~m que ·-

D~ Comur-;ao àe consit_tmçup e a Conslituição estada ofendida. pois 
Justlça, sóbr~ a c~nstltuc:onallda-( é f\o Mlmiclpio (art. 29. item !V) 
de. àO:s §~ 2. e 4 .. ~o _art. 12 dOI1 que pet.ienccm os impostos sób~·e d1-
SubStltutwo d.a COJmssa:o de Edu- v.er.~ões públicas. 
cação_ e Cultur~ ao P1'07et~ de Lei Acontece, no entanto _ ('. i M-\"\1 
da C:ama:a n .. 306, de. 1-:56,_ que, q.u-e, antes de mai.s se aC<zntue t!ssa 
d'·spoe _soàre a tran~Jercnc1a e! Clrcun.stán:oia. - que o próprio pro-
reorganlzaçtio .1~ Se-rv_<qo_ de Cen-J jeto evi~a. qualquer possibilidade de a-• 
sura de Di}!e!so~s Publicas e dú) tal .situação, quando. em ~eu.s arti-
out.ras protndc?ICl~S. 1 go,s 10 e 11. det<ermina: 

Relator: Sr. Lour1va.l Fon.tes. I 1
' Art. 10. o Minisu·o da Edu-

Com !lmda_mçn~ no -.arL1go 156, cação . de.'iignarã 1·eopr€sentantes 
§ 10, ~o .Regimento 1'nteu10, o emi- ou cnanl. seçõ-€.; do S.N.C.D. 
nente ..,..en_ador Men~ de· S~ requer~u P. nos Estados, encarregados de 
que o ProJeto de L-e1 ,da Can;ara nu- 2l€lar t,;elo cumPrimento da-s lEis. 
l~~ro 300, ct; !956, foss_e l:etu·ado da r~gulame:,.as e ct-ecis es do. Ser-
0-d~m_do D .. a e encammh.tdo ~.esta. -y1çc.s. dvendo 05 mesmos autar 
ComJssao, ptu·a que ,no.<;_ pro~unCla!!se- JUnto ru; autoJ'idacles encarrega-

• :nos ,,sótJ.l'e
0 

a COl~'ititucwnahda~~ d~s\ das do setor. de divers(Ws pUbli-
~§ 2. e 4. _do ~llt. 12 do Sub~tltutl-~ co.<:~ ll.ll se:nt1do da obsen·ân<!i6. 
Vo du ÇOmJ.SSão ·de Educação e Cul· da presente lei''. 
tura. - ''An. 11. O Ministro da Edu-
li - Para _melhor enquad.!·:amt'llto cação e Cultura promoverá con-

d"? a.ss_u!1to v-ejamos ~ que dispõe!u osl vêni_1,s com o.s Governes l"&ta.-
~lBpOsltlvos sõb.rc cuJa const1tuc1ona- du::tls a fim de facilitar 0 cum-
1Ida.de Iora~1 Ievantadns düvidas. pdmento das leis refcre-Jlle .... ao 

D1z o_arbgo 12: .. ~ 1 .•.. Cinema Nacional e à censura 
. '·Em sub~_htUJçao à "Taxa\ em geral, Oemo como aws.~~gU!'ai' 

Cmtmatográflca para Educação a perfeita colaboração das <lutQ-
Popular" é criada a •·a~~ de• · l'idades estaduais .ao S.N C.D. 
Censura par~- Cultura Artl:"tlca",l P .• espcciaJmenle a respeito do 
em ~tan~~ll_ha_s . denommadas procoes.saJ11€"ll~~ daG _ !i.~calizac;ões" 
"Caltuta Al bstlca · ~ llúS valores1 . Como se vel'lfl('a, na o ·hav€ria a. 
de Cr$ 100,00; CrS 200.00; Cr$ h}pótt'se de iícRr, qUalque1· municí-
500,00 e Cr$ 1.0{)().00. (cem.- du-~.Pio, alheio ao serviço de censura. 
zento.s. tresentos, qumhe11tcs e Conilnuemos. porém. em no.~.sa :u ... 
mil cruz:iros) pqra pagamento t ~?-mentaçãõ. e \'e remos oue 0 pr0 .. 
do.s:_ se:-mç?~ d? sensura f. _QU€/ J-tiO, sob o aspecto constituciona-l, 
~eJ:·ao mutíllzadas nos CertlflCa- n~nhum vício g!·ave apresenta. 
d.os' de Aprovação fOTJieuidos pe-~ Fácil é ver. do projeto, que a cen­
lo s. N. C. D. P., sendo de qui- sura do filme passará. a t..er {'a.l'ãter 
nhentos cmzeiros (C!'$ 500,00l a nacional. UIÍ1 filme liberado pela 
taxa fixada para os filmes nté cen.wra. n~o mais poderá ~er proibi .. 
1 ,OQO rmm metros ·lineares e de do em nelmm ponto do territôrio 
um mii cruzeiros (Cr$ 1.000,00) nacional. 
para os fUmES de mais mil me-. . . 
tros além da parte variá·rel dar Sim_, Pols uma co1sa _é a censura 
me..,Úta taxa, na l'Rzão de um cru~ I em sr. a. censura pro-prlamente dita. 
zeil'O p-o rmetro linear de cada/ ~mtra é. a censura de ~rograma~. &e .. 
cópia de filme en: 35 ou 16 mi- J~ de fJlmes ou de outt_o!-': ~spetaculos 
límetro.s". No caso de film-es, S*'!l'a~ es~e~ ~em .. 

• • pre, censurados na C:tp1taJ Fedentt 
.t!:.st_e. o artigo .. Vejamos, a-gOra, osJ O produtor !>Ó paga a ~a-;ca de 

g ~Iretamente Jlllpugnad-oo no Re- censura uma Úlnica v~z. o que :;8 
quel'lme1_1to 11.0 .594: . l d_?onos de casas de dlVersões paga-

"§ 2.0 Os '(»"Ogramas das d1Ver-1 rao •. nos Estados e noS mu:-ticipios 
s~les tnlbli~as n?. terr~tórlo np.-1 são a.s taxa.s referenves a. ex:IJiçãÓ 
c1onal. estao SUJeitas n. taxação dos progrHmas, tRmbém p~vlamf!n­
de Cl"$ 100,{!0; Cr$ 200,00; Cr$ .• r te ~l!'l.1::;Urn.dos. conforme esu:~.belece 
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ót·ãrt!eo 6. 0 do Substitutivo da Co· diÍ · Procura&ricl Geral 4<1 JIIB- tranUmerá.T!ó· q...,. OCuPa 1Wlção IJ!Il'- vac1o em l ~ qJ..í<! iizt!mq, ju!go!Jo!o 
.• nU..ão -de EducaÇão e Culum.-- - tiÇ<O ·MUi !<Ir .; dd outras ·provi-· manonte, .oolll o pmi>lonârló aubiitl- se lnooiilJ)Ot-ente _.. apreclu-lhe i 

Allá.s.: cabe a-ssinalar, de pa~agtm, dêneias (em regime de urgê1i.cia. tuto. Este, -como o nome. está a .iJ:uU. mérito. · • ~ 
:;.,; qu-e o· próprio autor do Req~exJ.mcn.. 1WS" térinos ào art". 156, 1 3.0• ào car, exeroe um oargo. que_ já. tem. t1• Aa mOdific~ ora objetiv~,. 
v1 to;t..""ao relatar a matéria ng, Comls.. .Regimento Interno. em viftude . tular e a ~quem êle substitUi em ca.- através das duas eméndll4 da doutã 

sã.<J de serviço Público Civil, admi.. do requerimento n. 0 551, · de sos eventuads. Efetivar o substituto Comimão de Finanças e uma do no• 
d· ttu. p~enam-ente. a taxação a.goxa 1957, ào Sr. Júlio Leite e outros equivale· à. criação de um outro ca.r- bre senador Gilberto MIU'inho, ni.O 

irupugnada. QUando estatuiu, no § Srs. senadores. ,apróvado na go. · são de molde a levar .. noe a. pronun• 
2. ·J do artigo 12 do substitutivo QUe sessão ~~ 23 do mês em curso). Quanto a efetivações processada.& cia.mento diferente. 
apresentou e aquela .Comissão a pro.. tencto Pareceres (ns, 976 a 9'78. à. época da ConstitUição ·de 1946, É o, parecer. 

1. vou- a ta.·xação de espetá{'.ulos em de 195-7) das Comíssóos: de vaJ.e acentuar que. entã.O, beneficia": Sala das ·Co1l"li&sões em ~~B de oU• 
quaÍquer parte do terrritório ~1acio· Constituição e JustiÇa, javorá· ram-.sa. ftu:clonárioB . J?Ol' fÕI'Ça. de tubro de 1957.~ _ onOtre Gl>mea, Pre• 

, nal.,· dela isentando, apenas, "os es- vel; de segurança Nacional. de.. tuna dl?POSl~o trans1torta. Já. ago- sidente:. _ Caiado de Castro.- Relat..or. 
·Í'I pttáculos. peças. programas de 1ea- clarando escapar a matéria à ra, a s1tuaçao Se nos apres~nta di· _ Ale~astro Guimqrliei _ FranciscO 
rt tra de comédia, dra-:na. ópera e ope- competencia da Comissão; de ferentemente e a pr6",pr1a Carta Gallotti , 

l'eta, bailados, concertos e varíeda- Finanças favorável, com as Magna obsta a êsse provllUeuto efe· • 
des musicais, e de circ.::o. bem ccmo emendas que ojero.ce, .sob núme· Uva, em disposições claras e ln.so.. O SR. PRESIDENTE: 
qualquer progd1ma de diversão pú- ros 1-C e 2-C; e G-epe1i.ctendo de fi.smáv-ais. · _ Em votação as Ernend.as ·n: 1_0 ~ blica destiná-da à infância. pronuncian~ento das mesmas Co- A etnenda, pOis, a nosso ver, e 2-.c. com 0_ areoeres fa\l"o:ráveis. 

, ) E' isso· em nosso ver. 0 que está. 1nissões sôb/!;l as omendas de Ple· contude o texto oonstítuciona1, ra- 05 Srs. Senadores que as a.prO• 
1 ....,.c.;_t.to-.~..bS ?á distingrJir <l:!ntre a. nário. zãco por que não nos parece mare- ·Y..~UL...-qru:.iram......perma.n&oef· sentados. 

~nsura em~;::-_oen.s:Ub!=dos~pr~-; =-.-- -- SR~R r . -. cedo cie._acolbimelliQ.. ·(Pausa); 
~;..:ramas, mesmo havendo, em-umoc - - Parecer COntrário EstOO aprQvadas. 

o:; serviços, o pa.gamen:o de um ser-~ Tem a palavra. o nobre Senador . • São as seguintes a8 em~nda:s 
:?.~·Viço de c·en.sura. . Lima Guimarã-es. para emitir pare- Di.ant~ do expos~o. somos, pela aprovadas: 
>!· A censura.. em .seu sen_lldo _lato é j cer .sôbre a matéria-, em nome da aprçwaçao das emendas nwneros 1 
r,.~ feita etn.· junção de prmc,plúS, ~- Com..is.são de constituiçã-o e Justi· 1-C e 2-C, da Comissão de Fina-nças N.a 1-C 

..-u,- Pr.-.;so que a censura de pr?gr~ru~ e I ça. -e 3 do Plenário. Ao artigo J.O, substituam-se os pe-
fdta . .vem qll'a possa. fugu aque.tes LIMA GUIM/ RÃES·, E' o pareter. <Muito bem!). · f 1 o 2 0 1 . t 
principias. em ftwção d~ inter~es O SR. ragra Q.3.. • e · pe 0 segum e: 

d . - d - lia O .. SR. PRESIDENTE: Parágrafo único. Os valores dos 
dns casas d-e 1ver.soes e -:t'i .t''"""u - (Lê o seguinte parecer) - 3enl10r. padrões de vencimentos e da função 

.5J1 rict~des locais. P.f!çsiden .. e. o presente oroj-etQ, de - Tem a palavra o n<l"bre Senador gratificada, a qu~ se refe!le êste ar· 
10, p_aga a taxa de _oensu:a-- há 0 iniciativa do 1-'oder Ex«uüvo, ·já Ary Vianna, relator na Comissão de jtigo, são os fixadoQS na Lei n. 2.745, 

p1e.:suposto de sua. _liberaçao. total e l'(Cebeu pa1·ecer tawrá.vei je~ta <;o- Finanças, para emitir parecer sôl;)~ de 12 de março de 1956. 
~ 1.r,,Perman-ente. Podet·ao s-er Utto.s .n'' .missão e volta. ao nosso exame, a as emendas. I 
·J1 . .f.~lme o~ em outras peça~. COites e fim de qu-e nos manitiestemos SObr·a n SR ARI VIANA· N.o 2 .. C 
~~-adapta~~ e. que ~e retere o . oar<'t- emendt:•-'3 a êle ad1taàas. t;Cl"l<lo uuas · · ~ Ao artigo 5.0 substituam-se pelo 
~,.gra:!o umco do :.:.rt~go 10, dll ::;.ltb~tl- j o:erecld.as pela llus.:rada Ç.;~t!-13sao _ sr. Presid-ente. por haver z:.e- '!seguinte: 

tutzvo da Coml.:si~o de EdU(:açao. 1 d-e Fma.nças e QUtra apresentada c:n ~ceb:.do emenda em Plenati<J, volta. Art. 5.0 Para. atender às despesas 
"t ml!i i.s~o não impli-Ja no\:a taxa. de J P••etu'i.nu. pelo nobre senJ.ú~r Ull- i &.o exame dêste órgão 0 Projeto de decorrent,es desta lei, durante o cor­

._$.1.censura. . . berto Mannho,' . !Lei da Câmara que cna. o Quadro rente exercício. é o Poder EKecutivo 
, &s!m, não se cuida. na- u!t:;.rr:a ht· A prm1eJ.ra emenda. c.:~nsl!.b.sta..'l- ua. secretar1a da Procuradoria Geral \autorizado a abrir pelo Ministério da 
:::tPótese. d:· digamcs, uma taxa; de' cü:.du, num só par.agra~o. fJS p!1.-Iá· da Just1ça Militar e dá outras pr-ov1 .. ! Guerra. o c_:édito especial de Crf, .• 

censura cte ce"l!-sura, mas de uma .grafos r.a i~ 2.o do art. 1.o. com a !dênctaa. ; ! Em votaçao a Emenda n. 3. de 
taxa de dH-e.z:sao. '\~ . , . • i sogu.inte redação: · i .Q nosso parec-ér a.nteriOI' foi favo- I Plenário .. c_.om -pareceres contrários 

J;: A oensur~ e uma _so.~ E a eJ:~ que ·-Parág-rafo único - Os valo ... 1rãve1 ao projeto. a que aduzi.mos duas das OomJ&Soes. , 
•. os s-eus diversos Ol:ga~s ob~<Lcem, res dos padrões ue vencimemus \ emeno.a.s. · . 1 O:s Srs. Senadores que a aprovam 

no Rio ou no Amapa> em M1~a.~ ou a da ·Iw1ção gratificada;- a que 1 A emenda ora em estudo é de au· -jqueue.m -permanecer sentados. 
no Rio Grande ~o Su~. a f'~l de se r-efere êste ..,:·tigo, não os n ... ltoria do rioble senador Gilberto Ma.- 1 (Pausa) • •. 
~.~Erroítir ou proibll' um detemnnada xados na .Lel u.t. 2.145! de 12 rinho.e acrescenta ao texto do Fro-~ Estã re;e1tada . 

. ..,... cspe.áculo. de março de 19E~". j-eto o s-egUinte artigo~ . . ."Jt a seguinte a emenda N.lel-
- QU€lll paga· a taxa de censu!a d11 A modifi.<:açã.o assim prettnàicia I "A.rt. - Aos atl.J.a.lS substitutos · tada.: 

:fi1D1e é o produtor. dntGta.n,ente . obJetiva 0 enquado:amemo ao pr .. ~ 

1

1 Qv Promotor Militar. com mtUS EMENDA N 0 3 , 
~ravés de seu tepresen~an:e. 1 Je.o na legislação que a.tual.ment<e d-e (;1I1Co anos de. efetivo exerc1.. 5 · 

Quem paza a taxa fobre QS pro- 1ege a ma·tena 1 efe~·ente a venci... Clo, aplica-se o dlSpOSto na Le1 Acrescente·se onde convi~: 
aram as <le div-ersões são os empre·j1 menlO&· p01s que .. to1 moct1flc~da pela n. 2. 284, de 9 d.e agôsto de "Aos atuais substitutos de P..11mO• 

t# .sános. c1tada '- ua1 n " 2 .';{;>. com no v~'~ \ Hi54 ·· j tor Militar, com mais de cinco anos 
São. portanto. duas taxas Qlstin-, p;l.drões e S'ímo'olo.:o. j Cem a, extensão pretend.l.da .. terão de efetivo exe-rcicic. aplica-se o rus-

1t>, tw. w bem QUe criadas à _base da I pa1ece1 1awravel . "'-" tefe~.ao.s Promo~r-es, subst1tutos. \p.osto na Lei n." 2:.284, de 9 de &.gôs-
J·\" c-ensura, mas sáo duas taxa.c:, instl- A emenda n. o :.~-c e, e1•1 pa.rtít, :E\ garantia d-e ~s~abllldade, conceà.lda , to de 1954". 

•rd..,:twdas para pagamento de se:-\.'1ÇOS deconeme da prm•-eua e vu:;a. a.-m~ (.lQS extranpmeranos m-ensal~tas. oom I 0 SR. PRESli'ENT:E: 
diferentes. bém, a reaJu.star o projeto qua.nto ilna~ ..,de c,nt::.o anos, peJa CI~da_ Lei . . -

Vm filme liberado pode, mesmo as d~pesas Sll.Pexv-emen~es Msmi 11 · .:: ... 84. - Em votaçã.o O projeto, e...ssim 
õ.epoLS de paga a rt.•Xa de cansura. 'moàmca el<~. o ~al t. 5."· ~eduz~ndd 1 A<:_ontEce que, a;? cvntrárlo ~do que emendado. , 

r..§ detxar de ser euoid?· inclt1S1Ve por para Or$ 576.{)00 00 u crecll~o ante- 1se_1e na JU.Süucaça_? da emen<;J.a e~a·j Qg Srs. Senadores que o aprovam. 
~ determinaçã.o da propria cer.su:a. dormente esu:...oelec1do em Cr$ ... jlmnada, a efeti~açao de fun~anáno.s 1queiram permanecer sentados. ·­
ol 'ASslm, em reexa:n-a podena -pr01bil' 638 .80000 e d~sunado au p~&w(;n~ ,:)ubstl_tu~ 1mpllca. necessànamente, (Pausa): 
~~ um filme já e.pr{'vado - 11em QUe a 1 to de v-encimentos e vatltft&<::l1.S aos Jna cnaçoo ~e cargos. De fato, "? Pro- Está aprcvado. 
-.~ cfillsura tiv-esse de L eembo!sar ao I servrctores ClV.lS da sxreta.na da 1 mot~:r s~bst.tuto d t a própr6ati~e: :e o seguinte o projeto ljlPl'ova-
<"':! produtor. Procuract.cua-- Geral dl\ Ju.stl~a Ml ... !norr:111açao _que 0 ec ara - su 5 tr do. ~m emendM, que vai à 00-
.,.~ Do mesmo mo..!.l, um filma. mes- litar- Essa redação teve em vista u !o' titular C:~ um m~mois cargo. ~os missa., de Red.acão: 
~ó mo liberado pela. censura, _nã~ pode- pos.sÍ.OUida.d~ de serem prcendlida.& )s-eus impemmenws ega ~u ocasio.. PROJETO DE LEI DA,.CAMARA 
ci rá ser·. exíbido sem a a. prúvar:.ao pré- o.'i novos cargos a pa.rtü' de stdem-~ua~~á poi.s ·evidente a n~essidàa:e N.' 150, de · 19•17 
,r·· via do programa": "PO~. J~rte aa m-es- bro do conente exel'cicío, . da ct·iã.ção de novos .Cargos, oema"is, (N,? 911-C-1956, na Câmara. dos 
~- m~·. e_ se~~ 0 pa•Jo;:;-m .... P.ltl~ d:xit~d~r de • Parecer javordvel \ a -.situacão dêsses servidores nã.o pode Deputados) 
4- ex1b1çao. Jl;:\- agora e · ~ /confundir-se com a dos extranume- · Q d d s t 1 d 

IV - Diante do exposto. esta Co- Fin&.tmente, a emenda n ." 3 w.an~ rários men.salistas que exerc-em fun- Pr~~':ra.~or't:z.3 G~raf :;:e ':!u:tiç: 
::~ missão é de pa.reoer qu-e 0;5 }~ ~·· da aplicar, ao.s atuais ~:ubstltutas de jçõ-es permanentes. Militar. e dá outras provW.tncias. 

e 4. 0 do _arllgo 12 do.~ Saosdtuhvo promotor milltar. o disposo n:a. Lei Di-ante do exposto. opinamos pela 
da Comissao de _Educaçao e C~ltu- n. o 2.284:, de 9 de ag·õsto de' 1!154, !r-ejeição da emenda. (Muito bem!). O Congresso Nacional decreta: 
r~ em nada. lnfrmg'!m a Consht"l~i .. Q.Ue c~n~eàe estabill_Cla<ie aos. e~t~~- 0 SR PRESIDENTE· Art. 1.o Fica criado, na forma da 
çao Fed-eral. . numera.rloa rne.nsalista.s da Umao . . tabela anexa, o Quadro da Secretaria 

-: Sala das Com.issõe.:;. em 28 1 de ou:. com mais de cinco anos d-e exerci- _ Vai ser lido 0 parecer da Co- da Procuradoria Geral da Justiça 
J..~ tubro de 1957 · -.Cunha IJfello. Pre ciO. missão de segurant;a Nacional .sõhre Militar. 

sidente. -:- Lounval Fomes) !tela· O autor justüica sua. emenda dian- as emendas. 1- 1.• Os ,·alores dos padrões de 
tor. - GilbertO .Marinho. - Gaspar te ào fato de o.s ·aludidos pl'Omoto~ É lid-o o seguinte ·vencimentos, a que se refere êste ar-

i} vezzoso. - Damel Krieger. - Lima res substitutos ."não possU!rem uma · tigo, são os fixados na Lei n.o 488, de 
'· Guimarães. cJass!!icação definida "" QUadro ge- Parecer n. 1 '043, de 1957 15 de novembro de 1954. 

0 SR PRESIDENTE ral da Adminisração. a qUe os coio- § 2.0 o valer do slmbolo da funçãd 
~ • : ca. em situação de inf-eriotidad<l:! pe- na Comissão de Segurança Na-. -gratificada é o ·que consta. da Lei nú· 

Em üiooussão o P.roj-eto com as rante os seu.s colegas do Ministério". ciona:l ...:.. sõbre emendas ao Pro· l mero ·2 .188, de 3 de março de 1954. 
~-· emendas. <Pausa). E mais: que todos os substituf.OS.· à Í jeto de Lei da Câmara,· n. 150. j Art." 2.0 O provlmento dos cargos 

Não havendo quem. queira fazer época. da promulg&TáO· Cio Texto I de 1957. que cria o Quadro da.,criados ·por est& lei seré. feito me-
uso~ da. palavra., ~ecla.ro. encerrada. alconstituci~nal de 1946 _ _çm.üando . Secretaril!-_ da_ P_r~urador~ Ge_r.al ~dian_t-e .o apr?veitamcnOO dos funcio~ 

1 • discussão. · ~l..s de cmco anos de ef-ehvo e:rer-} aa. JustlQa .M1lttar e da outras j nár;os estáveis lotados na Procurada-
O ·Projeto sai da Ordem do Dia. e ciclo. foram beneficiados cmn a efe- f vrovidências. \ria. Geral da .JustJ<:a Mmtar, até 31 

volta. às Comissõea. OOmpetentes, tivação. \ Relator: ·Sr. Caiado de CastrQ de dezembro de 1055, devendo as ya~ 
para. que se pronunciem sôbre aa . . . .· o pres-ente·' projeto~ que cria. o -g'!IS restantes ser preenchidas me-
emendas de Plenário. o prune1ro a...-gumento, em fayor \Quadro da S€cretaria da ProcuradQ-~dtante concurso de provas. 

Discussão única do Proieto de\da. em-enda, nã.o n"lS pn.ncP aa~a rin àa Justiçn !'.r1ílitar e ctá outras -.Art. 3.<} qaberá ao Procurador _Ge­
Lei dá· Cúmara n.o 150. de 19õ7, venia, suscetivel de acolhuucnto, po;.s ·lpt'{)Viâ.ências, já f<>i exalll.inado por 1ral da Just1ç__a .Millt~r lo~ar, median­
que cria _,o Quadro da Secretaria nãQ . há como . confundir-se um ex- esta- ComiSsão que, ern Parecer ap,ro- i.te portaria.~ os· tunc10nános do Qua-

. - . . 
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-4~c ·da Secr~~ria 'd~ 'iÍi~lstério PÚ .. \·28 de- outubro -de- 1952, e res_tL">Cuva! no mffio. tenh~m IW-t'ft':r&ncta 
blioo junto à Justiça·· _Militar, cJnfQr• rcgulàmentnçfi:!)·,· ' · j as que vierem a. :>e c .. mw-.uir, 

.. . . b . 
sôbre •

1

· núncla do Poder Lrg~slativo &o ext'h 
. cicio de . !ii'!U.S deveres e p11errogativa~ 

oútu~ fundamentais, c 
Sa.ln das Se.ssões. em 2S de .outubro 

u\e e.s neceSsidades do serviço é aten-1 Art. 5." PMa atender à despesa ( Sala da.s Sc.:wõe.s, ':m 23 de 
dendo à legislação vigente. decorrente da p~esente lei, é .o Poderlbro de 1957.- ucm. de Sá, 
Par~rafo únJco, Serão centraliza- Executivo autoriZado a nbrlr! pelo . N., 

2 dos na Secretaria da Procuradoria M:rms-tério da Guerra, o crédito· es- / • · ~ 
de Ú157. - Mcm de Sá. .:: 

Oeral da Justiça Mihtar os assenta- pecinl de pr$ 638.800,00 <seiscento~ .e Ao art. 3 o - itero1 n 
rnentos da vida funcional de todos os trinta e alto mil e oitocentos cruze1- I Onde se lê "ou cn."~~·u~;ão 
servidores, enviando~se cópia aut.en- ros) pata atender no pagamento de \le!à·-.s-e: "ou construção ou 
Ucada à. Diviaão do Pessoal Civll do venciment-os e gratifícações, no exer- ·1 ração naval". 

N.• ltl 

naval" 1 Acre-srente-se ao arti.go 8, pará-g-ra.. 
recupe- J fo 1. o letra "a" 

MinistériO da Guerl'a. cicio de 1955, nos servidores civis da .. 
Art. 4." Flca. assegura~~ aos secr~aria, ~a Procuradoria Geral da t J1tshj1cação 

l •.. N-ão pOdendo o total assim co-
bra,C:o ser inferior a 10 nem •supoer:tor 
a 50 cruzeiros por toneladfl. ou· metro 
cúbico, ocupantes da. carreira de AUX11Jar de Justiça Mtlttar. . I Tem a emenda pOr fim. apenas por 

Proclll'adoria, ao atlngiref!l à classe Art. G.r~ Esta lel ~ntr~rã. em VIgor anior á clareza do texto, deixar ex~ 
final, _Q .. ingresso na carreira de Otf· na data de sua PUbhcaçao, . . pressa que também as empresas de­
cial de Procuradoria, ob~decido o dis- Art. 7:0 ~evogam-se as dwposlçoes; dica das à recuperação n8.val têm di· 
pôs t-o no art. 255 da Le1 u." 1. 7ll. de em contl:átlo. rei to ao financiamento de que tra-ta 

idem a letra "'b" 

•.. Não po-de1-1do o total assim ~· 
brado ser infel"ior a 15 centfWos dt 
dólar americano nem superior. n 80 
centav_OS--- também de dólar amtr1c!J:;~. 

NúUlero 
de 

Cargos 

1 
1 

2 

TABELA A QUE SE REFERE O ART. 1.' DESTA LEI 

r-- ·caraos isõlados ·de vrov~ento eje1lVõ· 

Classe 
Carreira. ou Cargo ou Ex c. 

Padrão 

I I 
I POrteiro ··~··•····~-"···j H 
I Afotorista ------··----~--- l 

I I 
II - Cargos de carreira 

V•i0!5 

1 
1 

' 

NO.mero 
de 

Cargos 
Carreira ou Cargo 

Cl"""" 
ou 

Padrão 
Ex c. Vagos 

I . I I A.u.nlíar. de . Procuradoria 

~ .. I ::::::::::::::::::::::::~:)! 
' I --··--------··--------·-·· !----

• r,. I I 

N 
M 
L 
lt 
J 

I 
H· 
G 

1 
m - Funçiió gratijicadtJ · 

NO.mera 
de 

·ca,go:; 
Carreira .ou Cargo 

I . I 
1 \ ·Secretário da·· Prccw-ad.o-
1 j rla --· ·------· ··-· ·----~ 

1 
1 
1 
1 
s 

• 
1 
2 
1 

• 

I 

1 

o diSpositivo. 
Sala das Sessões, em 28 de ·outu­

bro de 1957·.·-- .Mem -de Sá. 

N.0 13 

Suprima-se: 

o titulo nr do art. 3. '· 

Justiftcaçlio 

Não. é aconselhável estender e au­
menttL-r ~despesas que virão prejudf­
car. . as · til.lalidades precí.puas da 
li\ml\0. 

Sala das Sessões, em 
bro de· 1957. - Othon 

N." 14: 
Suprima -.se: 

28 de outu· 
Mãder. 

a Ietra •·c" e o § 2. 0 do art. 4.•. 

Acrescente·se ao pa.rágrdo 1. <~ f&!­
b·a "c" 

Sôbre as passagens d~ 1. • · cl~ 
e superiores será cObr:tdo um adiclo· 
nal de 15% na navegação de Cabota .. 
gem e de 20% · na nl't-vegação inter .. 
naciGn.çl. 

Justijicaçtlo 

As percentagens esta.belecidM · 't)0de" 
rão t;)rnar as mer.cadorias intranspor­
tá veJ.s às grandes di.o;Umc-ias. 

Assim para e:t::empllfíca.r 0 s cereats 
. do RJo Grande ao AtnMA>nas l)DMa~ 
riam a .. pagar· quantia qu~ 1rlft. pesar 
de maneira inSUPOrtável sO-bre os :Pr-t .. 
çoo de venda. 

Justifiç<lcão Em: 2.000 cruz.elros de frete ()f; 15% 
~ repre.sentarla 300 cruuíros por tone .. 

A criação de prêmios para co-brir a Iada, ·semelhantemente o trigo o 
diferença de custo, a -tim. de poder carvão e o petróleo seriam oonside .. 
concorrer ·no mercs.d-'l internacit~nal r&velmente g.gi'a'Vadoll. 
é um incentivo ao encarecimento. Ao I · 
revés, devenlos combater cs altos Por outro .lado ê in.ft,stlfieá-vet Que 
custos; a.s :rx1ac.mgens .sejam isentas quando 

Sala -das Stsfôes. em 28 de outubro tOdas as .mercadorias:· m-esmo· a.s rna1s 
de -1957. - OtiWn· Miilkr, pOb-11es p~am·.wna .sobret!'.xa que J.rã 

de quaJqu~ forma. encarece .. Ias. N.n lS 
SuptimR--ee o art. 6. o 

Justlficariio 

A garantia do Tesouro Nacional a 
financlamentos contrata.doa -deve . .sem .. 

Da! a tamçl!.o proposta para "' 
l)'l~ngens · cf>f!" 1. • elas..~· P. superlo-rt,-.: 

SaJa d2S S~ófS, .em ::>8 de. nntutf 
de 1957: - Al~nctzstro~ Guimu6U • 

N.• 19 
Pl'e. depender ·de· autoriza.çAo do. Po- Ao artigo 11 acl!fsoenU--se a .segulli 
'tter Legi.sla.ti~. consoante pre.sereve '& ,_ alln · 
Oonstieulçáo. A reltera<:Ao de aut<>- ~ ea: 
.r~. como a que estipula ! &.te "c}· ·no ;J»lg.am.ento de êmprb;Utnô! 
arugo. comtltui um abu8o .,. Implica oontraJOO. para a lmi>Olf.açllo de """ 
de-legação . de podem, furtando _ a" . ~~~ ainda qtie 11-nterlonnente a estn. 
Congr.esaq o· conbeclmento -das eo-n· 
dlções; tlnalidades e ·outros'. circun.s• Junifictu;!ID 
tAncias. de·..--ça.da {financiamento a que 

· '8e -outorga a garantia do Tesouro 
Uacional. 

Bala das· ·BeB~õea, eJn :18 de outu­
• bro de ·1957'' - Mem d• Stt. 

N.0 Ui 
~ Su:p-rima.-a:e o art .. fi.~ 

Just;Ji<xu;fio 
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"t -·.'- . ·lo ta sorte intéu·a-~ ·o lll'ojeto volt;a, ~ Coini.':"SÕEi 700. 
'· • 1 Justific_açilo _,._ I .Malllfes .me, dCS . ' nk:a~ I .tra que s-ç nrouun.c~ew. sol:a'1 c.Meroont.e, as cç.ndiçó~s rle oonc~~~ · - mente favoráv~l ao pNJeto, nas_ ~ua.s -, ~ ~ .· 
d résti1nos nela mesma. Comtssao (Or·')· . 1 · . 1s e "bdicar do dírrito 1 a;;;; emenda.s de Plenano. . 
:f Cln!) . • -~~ • - ' . - l .... lln \aS geta_ ' s lll ... . I - votação etn discusstio 'li. meu dt 

-stí os critérios gerais pu.ra. aprecuLçatof ""'" ·"·"" sessõeS, enl :ag de outubro' de. examma.r, oportunamente, ·as . -· 0 r.·s d, 1..,57• ·~ 
"dos p€didos de aplicação do prü?u o ... ., _ I d . de od a coll.<;~guirmes Rcquenmenro n. :JO> , E. ~ • a 

d M nha cte 19õ'l. - Coimbra Bueno. ' - - eme_n a.s: m 0 
- _ sr cunha Mello e outros- S1.~1l:O· 

da. Ta.xR de RcnovRção a .:. an [l?roJet0· a :alt-ura ?as n-os::::as noces1d.a:, rei Senadores; p.e <liJJdo mgêuda 
MtHT.?-nte". t O S1R. PRESIDENTE: ~ ', ues. tMtuto bem.> . . -.. parei 0 Pro,·e,·o de Le1· do Senndo Em consequêt1cia da emeuda ru.1 e- .... 
r!or: Em ,dlScu.esio o proJeto com as I O SR. PRESIDENTE: nY 36 de 1953, que re_qu!a o ser• 

·- Supdma-.se o ar~. 8. t"mendi;$. " · I . contí~ua ~- discus..~ão. 1Jico de Radioclijusão .. o llJo e a 
o SR. SENADOR- QTHON MA- _ . . ' e.t:ploraf?i'iÓ dos canais para o mes-

Just.ijicaçã, -DE_ R ~RO,!"U~C~A DI~~ URSO~ - O SR.- COIMB.R_~· BUENO: • 1no deslg1!ados . 
I .. Deve cabf;r ao. Congresso NacÍonal, QUE~ EN1 J.lEGUE A R.r.:VISA? (Não foi revisto pe[() oradon - Se-/ O SR. PRESI:ÓENT~: 

pov ser de suá compêt-éncia. a fixação DO ORADOR.' __ s_ERA. POSTE- nhor Presidente .• J"ustifico. as en:.enti~s, 
das condições de concessão de empré.s- IOIO!ENTE pUBLICADO Em votação o _r·roquer~m-ento. 
timos e os critérios gerais para apre- R • que apresente-i ã.o .Projeto de L-ei da 
'Ciaçáo dos pedi:io:;: de a,pliooçã.o ,dn 'o s:a. PRESIDENTE: cân_iar-a n-0 194, d"e-19-5<7, que crla, o O SR- MI;M Dt ·sA:_ 

•· ta.xa de ·renovaçáo da marinha mer-_ · Fundo de Marinhn"Mer·cante, em d{s- 7 otacta' 
eante Não se dLe:a que a· emenda oonhnua a dlscus.são. . . cu5.5ã.o, ~em .reglme de ufgência, pO:: (~aru encamtmpe•arlo a. ra~m,·' t S ... 
' • c i 1 A ntender u êsW Fundo foi precinua (Na.o JOt 1et:ts o 0 -:-- ... -tfutorpecerá a marcha ou o func ona- O SR. ALEM CASTRO GU!M. -J e te !qde "' tlÜ - nhor presidente SIS. Senadm-.e~. é 
mento da c. M M. cO-mo é costu- vg me-n cr a o pa1·a alUP3tar e es m~ ' ·e 60 '--·~ me,objetar _ pois~ atual reda.ção RA .... ; lar nãQ só as emprêsa.s estatws. corno oom con.r_1c~~~ng~1~:n~.o r~u-e,n~a_:d;ll~10 do art. 17 faz depender do congresso· (Não foi. revtSto. pelo orador) - Sew l tambm, às emprêsas priyadfl--s que, so- ma~}~ uemnen'to ·M nrgên.-

f'Dt-;1-reestruturação desta-. mesma Comis- nhor Pre~ldente uã.o me deterel na bretudo no passado. respondera pelolcon~la.llO Ro r~ . r te r ider da-
L.' 'São. Nu. mesma Iei em qu-e esta· rees- trli:JUDa p~r mul'to tempo; quero ape-1 dPSenv-ohrjruento dtt na~açãq ·p1111c1- ela. s~bsc!~to n:~ e-~n~~~B~10 f~us.ctor• 

tt-uturação for ·estabelecida, podem ser na::>. estranhaJ." que, quando· o Gover~ palmert~· ca?ota.gem_ em nosso. pa~<;. M~lotla, 1 _ . 
fixada..-.: as dispOsições"- referentes à no da. RB-publica, 1e.pie.sent.ada. pelo A navegaça-o oostetra, con!onne mn-1 Cunh.a _Me J.o. si :-0 de sua 

J 

~J·oonceS!á-o de empté.stimoa e os cri- eminente ~· JuscelL'.to ~ubitscnek, "g!!-ém ignora,· constituiu,_ durante l.j.e~ê; EXAr;~~::~~:~!.f· a a ~ên~~tl. é- extre-: 
.f.érios gerâ.is ·de 2,}11licaçáo do produto ~ recomenda a aprotaça.o, qu~n~ lllS, ~ma das_ n~ssa.s ntaJB pujantes., zm- m~n;ent.e forte, pOrque. se baseia ent., 
'da. taxa.-- : an~es, d-e proJeto ~essa naturez.a, _1~ cL?-th:as,. sob o eomando de HenLql-!e doJ.s'. ar!Tumento.s ou proposições, que 
h-Sal~ ·cta.s ·s-essões. em 28 d.e outubro vante1n-~--e vozes, dlSCOrdan-do de. ml- Lage.Aque, cem as rendas dest~ gr~nde reahneríte impressionam à primeira. 
Ue 1967. ·.:.... Mem· de Sd. _ciativa que poryen~ura nos tu-a-~w. _elo empte~a, estab-ele-ceu nada_ m ... nos do vista. &s:te 0 prjnleiro na pergunta:, 
·~ N;& 2-1 ma1·~m~ .em que vegetamos. . . 9-u_e_ u:nn dezena c:te ~uttas grandes r que negar,-no senado, a urgê:C-:-

. se qulus56ffios exa.minar as ~r1gep.s, tmcw_tiVa~. que,_ hoJe, 1espond.en_1 por ~ ue a própria oposição requereu 
~·: .:· SÜbiititt.~.ã.,se o art. l7 _Pelo ·se~~ín- a prótu~~dade do que há, nes.te· pais, apr-cc-uh:e~ setor~ do desem~olvl.mell- n: Sànlara dos Deputad~? l!:Ste f:t 

· t;o: em matena de transp01te, em .vez de lo econom1co SOCl~l- ~~ no':"' Pa':'· segundo arrfumento numa segunda 
~ Al't. 17 Dentro de sesse-nta dias da conde~r 0 estatismo, t_e!tamos as P~· Sob o _gua_nte da uu-c1at1Va Pl"!Vada pergunta: poo1· que furtar ao ·seriado­
data da ·publicação da J.n.,esente leit lavras mai.s severa."i~ ;n1~lS ;~uxas e_ maiS de Hennque. Lage; se,~ -r.avor nen~turn, uma· iniciativa. gl;le jã; era. dele há-
o Poder Executivo enviará Mensagem rudes para com a lUICiallVa pnvadá. um ~o~ _mawre.s. b1:as1l<éü"OS e d-GS how tant-o "telnp<l?. -1 • _ 

do .'Congresso N~CiQna_l, p,r(lpondo a De ·fato, nada- ab-Sca, nã-o temOs lei .tn-ens ~-:~_ n~i:s inic.i_ativs. ·e. dec1sãc Msim, apârentemente, é de .. e_:strl.!;.. 
eKtinçãO dfl..· C-omissão de ·Marinha alguma. ho.stll _a_ que _grupos e~õ· ~esta· _terra,_ ce -.~ndnnen~·?S de m~ . nhay que um sena~vr da opos1~;ao se 
~ercante e a criação do I)epart-amen. mico.s e financeiros ae ltguem e cnem, unica ~empre33.. pnvada de nayega_çao .manifeste a urgéncm. parecendo; com 
tõ ··Nacionàr de Marinha MerGante ·realmente, uma. . M.arinhlt.." Mercwt-e permitiram a· êsse grande pioneb:o ·L'S.So, contrariar. a ,orientaç_ão açlotada. 
(0. N. ,M M. )-, co-In personalidade poderosa em noesa Pátria. A não s_er cnnsti~uír. como .iá. ã~Sf>e~ .pu~a.nks pela ·Oposição-na cãn~ara dos Depu"' 
jul'idica ·própria, fUncionando coín inici..1.tivas ja,; velhas, coisa algwna orgamzaçõeS bra~ileu·as QUe- amda tado.s e parecendo, mnda, que quer­
autonomi?. administrat-iva e finnncfti~ reglstrainos de no\"0,_ no _particular. ll<;'je são orgulho do seu pu.ís_e, sobte~ 'negàt: ao Senado umã. ini~iatiVa que 
:fã, ·~>ubordinado no Mlilistério da ·via· Atribuem.se, todos -õi;: malOS'l'OS ao t-udo, exemnlo para ns gerações novas. -lhe. pertence; mas ne111 S~f. de ,lógica 
elo ·e Obras Públicas, com a finalidade Esta-do, mas não_~~ .di~ q1,1_~ em se~o~ . o -sr .. Othon_ l'rfiide-r - Perm~te V o-:.- ·vive o homel?. c, em lJ?httca, .tanto 
de oootdena.r e su:perintehdei· a na\>e~ re-s outros êle intervém vitoriosailien-_ sa Excelência. um apa.rte? quanto na ~ogwa, a.s ct.rcunstâ.I~cin11 

·.-ti gaQlo mercante brasilei~~· ·- ~ · te e a intervenção geralmente sã tém o SR: CO~RA BUEN-o - Com podem inflmr duma fortna dec1siva: 
ocorrido ondé a üliciativa privada se hiuito prazer. . ~ · lJa condut.a ~os h«?mens. . . 

, Justificação . mostra falha ou apoucada com defi- . O Sr. _Othori Mil der -. Justi~ima Perguntar.er,. desd-e lo~o, ~ :~speit? 
Só um departamento 001li a an.pU~ ciência. de ·capital para promover o a. hOmenagem que V. E.-x:a p;.-e.:t~ a dQ a:gumento_ de que a llliCHÜIVa pei­

tude dos· de estrada de fen-o e estrada desenvolv.inleDto do Pais. · ·êste pioneiro da naveqação _ marít-in1a tencm . ao Se_nado, . ? . que fez esta 
de rodag-em. põderá Atender os ''n.ria... . Isto, -sim, era miSter dizer;- para bràsileira, que foi, ef~1Jvament-e, Hen- Ct:tsa, até._h_?;e; da m1~18~th•a que era 
dO.s e comnle,;)s· problemas·do i:tans- que a nação -~ompreendesse re~lmen- rique Lag-e. TIVe_ 9:: oport~~dade .de sua. O P10Je~o d~_ennm._nte 5;.11ad<!: 
Pol'tt _por água- ' ·. _· · _ te os .fatos taJS com-::) êles se passam. viajar no.~ naVios da costell"a daquel-e ].~arcon~es Filho e de 1953. Ha. mm 

n. """- • • d L. · 1 'd t - t . é 1m· · · t 1 "" 1 .. tos; p01tanto. está. no senado, sem 
<(". '-''-"mtssao - e MarinuHo M-ercan .e Sr. Pres1 e~ e~ e;; e , rea ente um tempo e._ com sa 9.5 l'ldW. proc amamo» andamento. Não e só: em maio dêsta 

.beL>. sua: natureza e restritas_ f~ões pais de C?Dhadiçoes, que seria-. pre. qu~ ~ta uma da~ tnelhorec; compa~ ano eu modesto e obscm-o' Senã~ 
· tii.o OO~l'á ootisfa~r- as necessidades cl.so examm.ar co1~ clal·ez.a, _despmdo-_ nh1as -~e na-vega(.'aO, .pelo tl'at,.o. pel_a dor.' .. ' - . 

é exJg~.ctas de un' Setor tã.ô iril;pOr- se o criUoo ~e _certos .f)(lrtt .. pns que_ uontualiàade. _Po-r tud-o, ehf.m, eta 0 sr. Ezechias da Rocha -·Não 
i-a!lf:.t>- como-~ a navega-ção mel'ICante. não o_ cooduzn·la a outros resultados uma:- oompanhu! q~e s6 Ol'&ll!hava o apoiado! · 
, .,Salil dâB SeJ;.sõeS, em 28.de outubro que nao o neK"a.ttvlSIIlO. B.:·asil. o que Hennque Lage fez dessa 0 SR. Mim-.r DE SA _ ... tentei 
~ 1tl67 .- - Othon- }!ãder~ QU~ndCJ o. Esta(lo recebeu !" Com~ emprêsa. _outro tanto 1·~a1tzou . com a emprêsa hercúlea de fazer anô.ar 
"' w.o 22 p~nhl& N.ac!Onal de Navegaçao qos_:--.- ~mtras mu1tas. ~ que nao conbmJar lm1 projeto em cujo andamento 0 

temt, qua-l a situ~ção ·em que se en· naqueia orient.a<;ao QUe .só tem_ traZido Govêrno não estava interessado. 
llupdtua-se: a letra..'1d'' doí.arl-. 2.& cono.·ava. ela, sob o dominio priya<!-o? o.prQf!res..~ rápido para o Bnua1? Mu- Nêsse- sentido, tomalitos diversas 

1 _ Ju.sti(icação :1: lamentável dizê-lo, mas à' beira ·darmoo, · como vimos mudando. para providências, chegando, inclusive 1_1-

Mmttir ou estabelecer dotações or· _da. falênci,a. Isso ninguém· diz, porque regimes _1á oon-dena;<Ios em todas .ns prôpor· que se requeresse urgência: o 
aAnl6l\t.áJ:iM ao Fundo, set•ia. desde .iA nã-o convem, mas quem. acompanho p3xteJ:J dO mun-do é ouerer retroagrr. eminente, nobre e fidalgo senador 
~~r ma4s miuL d-esuêsa. a. influir no os fatos, há. ~gus ano.s, terá. verifi- o ·SR. COIMBRA BUENO - Agra- cunha Mello, cuin. lisura na manei~ 
ft&dictón!Ll desE!-quilíbl'io _orça.m-etttã.- cado-que foi~ a·ação· enéi'gica deço o aparte de _V. Ex.a. que v_em, ra. de proceder jamais :será baStante 
itê. e deciaiva. dD sr. Getúlio Vargas~ exatamente. apoiar o pOnto c!-e .VISta realçada, dem-oveu-me do_ propóBlt<J, 

IÍe.J.a_ da.: se&'!Ões. em 2-8 d-e ou,itlbro ,para. que essa. ·COmpanhia aliás sob que ora. defendo oont M minha,s emen~ prometendo-me andamento do pr_o-= 
\h 1\)61. - OUton Madtt',· · {Õ comando de. mtW aut~rizado.s ~e das. jeto logo 9ue o Ministério da. Viação e 
-y... -- N 0 29 ,.._,.,._ .. , I!ustre.s homeM do palB, de mais inL _ Entendo oue . 1 prÓpria intenção dÔ Obras Públicas remeteSDe ao senado 

-~ -· 1· • • • ctattva qUe tivemos, nio !ôtJse à brul~ . - M .nha tra:balbo que sóbre o S38UDto estava. 
1 

t oo:- A.cl•ê.!eê!'lta.r ao que Sa- oontém ca.rrota. . Govêrno ao' crial' o Fundo·de an preparando, :rss:o-~-yerifioou em maio; 
llt. tet~"' .. e·oo inciso I, do art. 3. 0 a . . Mercá.nt~. !oi amparar tamb&n --e e esto..rnos nos ultimos -lias de ou-
Aln~~(P t:ou ovenda." - No Bra&U, as atividades pt1vadru., talvez pfincioolmenb:!-- a lnicia._ttva tubro. 
. 2 _ Nó. ll!ll'ágraro único do -a.rt: ·a . .ct geralmente- se dedi_cam· a.os negócios privada, que tem mais tradi~ó go Qu~ Mas u~ yeZ proclamo _ e nunca 

-'!"- ~) SUill'inti.r a e)t'pressão: -~"uetas f~ o.s imoboUários, o.s: de_ seguros, a .inifcativa ·of~elal ·na nav_egaçao so .. o farei ba.tta.nte - a elega.ncia e o 
- · :rê-sa.s oflctats 011 soclédades de eCo- e outracs nlludelraa dessa. _natureza. br-etudo de_ -cabotagem,· oue ora. tn- cavalheirismo. OQm que o se~or 

ta. mis~ de cujos capital,_ com Temos_ até a impressão de- que· perde- tere-Ma. vJstvehnerite a'<> P(is. Cunha. Mello procedeJ. -para comtgo. 
tró a voto, 0 Góv.êrno Federal se- mos o gosto I?or a-quilo que tanto ant- ,E' -par Isso Sr. Presidente, que R%l_Uin~u s .. Ex:.15 n~'"l .nanüestaçõ~s 

d&tent:M da me.iOl'Ia"... _ mou noosos antepa;3.Sado3. . a.pelo.ao.s rii.e-uS colegas das ~issões de ap:t:eço e,simpatia, dando-me mw· 
'M subBtit?ir !l expressão ~M i~iso Sr. PJ.·esidente,·t~o defendido, em a que encarem o assunto sob àste.pris- ~:U~~c~lf~~~0 ·a~e~~da~f7 ~~eá 

r Jlêlo se-gmnt~. _., , ~ set~, a. mtervenção do Es"· ma da.~inicíatiya. prvf.a.da, qu-e tambénl vontade e à de_ s. EX.!\, 0 projeto 
....... no;.: fnclSOS l e tt. ·: ta.do, e -contmuo a faZê-lo eacudado, me-~ o a0010, ~obre.tudo -ff?anceiro continua sem tranrttação desde ma.io; 

- art .. 8.". substituir tôdf ~ aliás, _nas palavras de um homem in~, das enti-dades nac1ona~;- p~ra que pos- não obtante ter· lhe. sido anexado. o 
que &e seque .A- pa.lrwr":- es susp~Ito para a humanidade criStã,. o o:.amos, n-o futuro .. -y.er n.o longo rle nos_- suOOtitutivo do Ministério de viação e 
-neltt seguinte. . a grande P~a Pio XI, que recoinep. _o::ts Mstas e tamht:;m nQs mar!'..s conti- obras Públicas: entretnnto a :reque­

f\ Banoo d~ ~r~n S.f"X. ~ara dava. fôs...<:em certos setores da econo~ nent.aJg a., Bandetra ~r~sil€1ra beJ!l rim-ento meu, êBse projeto foi incluído 
,do Rl:~- 2. · ~nc1Sos e 0 ' 0 mia ~eservados ~ Estado, para pre· rem·f<:·""'~.~_rl'" Ml\ cond1ç_oes econômi· em or-dem do Dia, apresentadas 
1tauidad~- com OS l'~S s 0~ • .serl'ar- o bem estar do povo. "a.~. o.rmfo h~m). emendas e encerrada a. primeira dls-
da M~rmha .Mercan · e , 0_ · cussão. Os próprios pareceres:. já fo. 

liSI-R oondlc6es contratuais que J_d Dal não ver eu ra'Lâo para se criar I O SR. PR:BSIDENTE: ram oferecido.s Poderá ser incluido .-
estabelecidos pa.ra. ~?~ _ee!~clale qualquer dificuldade a. proJeto desta ' na Ordem do Dia de amanhã e vota •. 

oom n rêQula_mvHc.u ãrti 0· natureza pelo qual o Estado preten- Continua \R diseu~ão (Pau.~aJ · • d-o. ·em primeira discussão. volt-arHt 
't)ôtra _~feito do-_ nresente ecutt~o'. <ie, I'eahÚente, estimular o de.szmoi- 1 Nãa haverldo mais pue1~ queil-~. fa- para_ à se~und~ discussão! quando--te­
bai'<:i\~ '?elo "Pod

1
e
1
r. d_Ex '"'~rida. vimento da nossa. Manuha Mercant-e, \nr us--\. rJ_q pa-Iam.·a, ctecHno enceuacta ria a enr:1quece-1o 0 notav.e-1 trabalho, 

~ê PiO tl•s.s. n. ps.r t a v.,.., ·fin~nc1t\ndo as emprezas pllVf!dus.- a Uiscus.são. 
~ 1&''. 
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1 . - • . 1) 
jUríd~oo- .do eminente senador .. ~·ama •. dentes,'. que -não me slntv bem em dar Da A.ssocinçio de Eln\s$ore.s d"e .. S50 'E1àora00 catarinense, Gu~m:~. 
z0nense. , . ·· . · ·• · · · a utgênc1.a Cunha Mello. Ressalvo :Paulo: . . . Jaraguá, .soe. atarinen.se. Difu .. 

Quero frisar especialmente esta clr- que não vai na lUinha atitude qual- 118enador cunha' Mell(l -.Senado . sora de Laguna. 5o{: •. Crua dtt 
cunstã.ncia real: a tramitação c;io.s quer menosprezo ao eminente Sena- Federal - Rio; - · · Malta, Mirad.or, Difu.s.ora ·J:S[o 
proj-etos no senado pode ~er ttpr.es.sa- . dor· amazone:n.se, · ao eo-~trário, en- Unidos nos. mesmos .ideais do FranciSCo do Sul, Difusore Ti~ 
da, ~ndependent~ do .. reglffie .de ur- tendo será para mim satisb.ção de- ilustre pa1·lamentru: e As..~ciaGã.o · jucas. Videira, Sul ·F'luminíiDHe. 
gêncta. Qualquer senador, dispondo oater com S. E..'t.'3. 'O .su.'ostü.utivo à e Erhl..Wlras ·São· Paulo~ vlnio.s tra- Itaperu,na, Clube de Canela.. ln~ 
de boas relações na comissões, conse- sua autorin. · zer a V. Ex.~ nosso· irrestrito dependente, Pelaten.se. Maraja, 
gue, com .tôda a facilidad-e, ráJ?l~o an. A mlnha grande espe!'an~n ê que apôio votado no mais alto espi- Butia. Clube de · Araxaquar:t. 
dament.o de qualquer propostçao le. 0 jurista cunha . Melo não se deixe rito demOct.:ó.Üca e patriótíco. Urânio, E"mí.ssora de Campos fle 
gíslat.iva. ~ue se· cUrá-e~tão de pro- dominar p~elo Lider cunha Mello; a_ , Em nome dê ·duzenW.s emts.so· Jordáo, l?rogress"C de Itat~p._. 
jeto patroclrtado pelo emmente &:na: minh.a grande esperança é que 0 alto ras 'de nossa rêde os ãgradeci- blícidade e Cultura, Cultura. ci} 
dor cunha_Mello, :,que, além de ~as sentimento jurídico, _.o~. alto .e.c;pirlto m~ntnS e as atenções dispensa..: Mogi Mirim, Novo H<~ri?J9ntt:. 
as cred~ncta1s e d? _acatamento Im- público do senador.. pelo Amazonas, das à nossa Associação através Cultura de Pederneiras,. Piphnl. 
~asto pe_la.s .suas V?'t!ldes, tem o ti- prevalecerá .sôbre as ·árduas .e ingra- do general Mourão Filho, 001- Clube de São José ckls Campo·-;., 
tulQ de lider da Ma~na? . . tas. injunções da liderança governa- díalmente: Organização de Ma- cultura de .são Vicente, DU'm-J• 
~ suma, a verdad.e indiSc?-tível, mental para o.ue a_ seu .. substitutivo, cedo Ci\:\·. · Ltüa. 1·epresente..ntes ra de Lueella. Alceu Num:~ m>n-

n? sen~ado é que dep<:tls da pnmeira cn_fo primor juríd!co. não discuto, ,: . . estJl'çõ-es ~ádio_ México 31. .41· .seca. _ • . ~ · ;r .-&S?' . 
c:iiscJu.ssao ·e yotaçã.o, po~de~1 os pro- deixe de ser _ como ,é ·por enquan• 11. a~cta; . . .. . .. .. ~· . Sr; :.Pn!Sidenté. não são. apare.ut(:;; ... 
jet<Js sem r~lllle ~ UI%e.ncm, ter a~- to·-· uma. tt1nica.de completo amor~ Da Assocmçao d.e Ermssoras de São o~·f~ndamentos' por que requcri:lur.-

.damento mUito maiS ra.p1do que t~r~a. daçamento do Rádio brasileiro. Paulo:._ . . . . gencw .. para- a projeto da .S-e~WJ_, 
na Câmara dos Deputados maténa · · _"Senador Cunha Mello - Se- R.eQ.uenda. urgência na Cã-mam~.dos 
com u~nc.ia concedirda._ E sabido O SR .. PRESIDENTE - (Fazendo nad-o Fediéral -. Rio. Deputados Para o Projeto PT·ado 
que, na outra. casa do congresso, a soar o: ttmpanos) - Lembro ao no~ Reitero o teor do telegrama da ~e11y. era natural,· não pelo- Sub.s~~tu--
não ser :qesse regime diflcilmente·um _bre orador estão a extinguir-se o 1\.SOOciaÇão Emissoras de São tivç --que-vou apresentar, nãó pe1a.()lJ~ 
projeto tem tramitação· rápida. tempo de que dispõe. Paulo dtrig~do aQ ilustre. patrício, teres.se de submeter ao conhecir~J~nt\J 

Assim, o SUbstitutivo preparado pelo O. Slt. MEM DE SA - Estão fin- em nofué minhas repr~ntado.s: da_ Casa a prope-sição que of·~r~·c.: .. 
senador cunha., Mel1o terá tranuta- õ.as, Sr. Presidente, as eo.n.'>.iüerações Rádi<:!" Alegrete. Rádio Carazi- rei, A_ qual. por enquanto. não di:n·o 
çáo muito rá.:pida-, independente de que desejava fazer. nhO, Rádio · CachDeira. do Sul, ref~nr,..me mas em essência,· em wm .. 
urgência. Rá.dio cruz Alta. Rádio ·càXias clusao. em defesa das próprias :r:rer., 

Sendo desn&~~s.sâria, por que, ,então Repitõ que voto oontra o Requeri- d-o SUl. · Rádio Erechia: , ~ádio rogativas do Senado. 
a llll'gência? ' menta porque dess':l maneira. prot~- Pa-ssá Fundo,- Rádio Santa Cruz Em 1953 surgiu, nesta casa, r:_pre .. 

Aqui' está, a meu ver, a. prova do to contra .a duplícidade, 0 blfrontlS- do Sul,· Rádio santo Ailge16, Râ.- sentado pel? Senador Marcondet .. ,Ft-
bi-trontismo do Govêrno Federal, re.s- ma do ~vêrno. Depois de haver c_on- dio Novo Hamburgo, RácUo são lho. o ProJeto de Código de 'I'ele-
Ealv~>, do Govêrno, não do eminente corda do oom a urgência do ProJeto Lebp<HdO. RádiO -Estrela. Rádio comunil:aç~es. ~ que ocorria ha .. ~in-
Liàer da Maioria nesta Casa, homem Prado :Kelly e .dado 8 entender que Encantado, Rádio .Rio· Pardo, co m~e.s }Sto e, desconhccim~nt<l da 
àe atitudes impecávei.s. o sr. Jus'- sôbr~ êle poderia_ estabel~cer um en- Rã-dio São Gabl'iel, Rádio Cultu- matér1a. Ja hoje não se verltica 'es-
cellno Kubitschek adota a atitude bi- tendimento e aAcor.do elevado,. manda ra- Pelotas. Rá.diQ · Cultma Livra- t~Qada QUe !oi por todas a.S córhla-
fJ·onte. Não tem. quando seui -inte- votar essa urgene.1a: .faz, a..'I.Stm, Ba;- mento, Rádi:J Cultura- Bagé. Rá-. s?es. , · 
rêsses aconselham-nos u~a. Maiot'a ber ~o -povo bra.!alell'o que quem tt- dio Cultura Jaguarão. Rádio c. Realmente, prom-eti a.o S.enauor 
Ptl&Sa a ter duas e as dissooia _ umri_ nha razao e quem exp~im!a o pen- .Riograndina, Rádic Clube · pa, .. Mem de Sá dar andamento b.-eve ·ao 
na Câmara e outra no Senado, como s~mento governameJ:?tal era o Depu- ranaense Rádio Oifusora Jaca~ projeto nas comi~õe.s · ( · 
se independentes· e antagônicas ta~o Armando Palcao quando decl~- rezínho, ·'saudações. (e..) M. A. Depoís cte · .11n11a p;.omessr. ho · en. 

o 8 d • rcu que o Pro!eto Prado. K~lly ~u'la Galvão". tanto, ~~oeceu gravemente 0 sfna-
1 r. Pra ° Kelly ~fer.ece projeto fulminado <Muito bem r Muito bem') · d_ or Attllw Vivacqua rela~~r do p1·~ regu amentando . a radi<ldlfusão e a ' · · DB Organiza.çãd Radi:ücrior: " t t.-V v-

União Democrática Nacional · me- Je o; ~ eu :não poderia Rr a di'J!e• 
diante ac6rdo solene, fica. coiit <O di- ·O SR. PRESIDENTE: ''Senador Cunh:t Mello - Se- l€'g?n.c!a de retirar-lhe a prO}..O.sicão. 
reito d~ requer_er urgência.~ o Go- Em votação .o requerimento de ur- nado Federal- Rio. Seg~uu-se a discussão torment<Jsa 'dor:"' j 
vêrn!? fmge ace1tar a .situaçao e de- gência. Organização R-adio Interior, ~·oJeto à e Re.forma do Código C e Ta- -.. 
termma entre seu Lider na câmara' ·wmando conhecimento do pro- rifa; a OIJ.Strução da Lei Eleito:.al; e 
doa Deputado.s, em- amlst06as negocia- 8 Jeto de sua autoria Código Te~ mesmo a. ausencia do Senado:· w.~.~ 
ções com 0 Líder da Oposição. Jt.ssesl O R. _CU~HA llllEL~O: lecomunicações. desejando tola· d~ Sá, em viuge:.1 0 ustrnugeirO. 

· •-- p · h " borar no alto sentido democ,·a·- D•ant" de '" ·0 .;.,"_o • • t entendlme_n~. ao que dizem o.s jor- (_ ~ra encamm ar_ a vota~ão- Sem "' vua s ~s ~mnrevJ.$·os 
· - d d tioo da futu'!:a lei que determi- não quis !nrr;.,. · é~' · • nf\Js, encaminham-se ern têrma& mui-j revzsao o ora ot) - Sl'·. ~residente. .._ .... a ll(;a com que pro-

ti> favoráveis, admitindo-se me.smo• devo responder ao brilhante discurso nnrá 08 dir-eitos e a.s obrtgações cedo €.~ todos os ates de rr.mha vi· 
conciliação em altos têrmos, . p:ira I do nobre Senador Mero de sã. não da Rádio e da T-elevisão do da, relu·ando o projeto das máoa do 

t I BraEil, oongratula.se e apresenta I'êJat-or po1· m d pr(~blema de tanta ma.,..,.,itude. tan o pe o.s fundamentos da impug- , · . ·-. _ eses acanw o; ltão nu:s •" ã decidido apóio por intermédio cte 1°Ua!mc·1te ·1 ~ ' Ao me.smo tempo que assim .se pro-l naç o_ por S. P!x.& aduzida ao meu .~ -l aprovei ar a ausê·1cia do 
• J suas representadas: Rádio Dliu- ~enacto1· Me s cede e que a Maioria na c.amara \' requenm~nto ue urgênc_ia mo"' por- . :m de á para a di.sell$ .. a. _ ""' sara Acreana. Difusora Arnazo.. são d m t narece concordar, em principio com -que deseJo agradecer~1he, as defer•n- a a el·ia. · 

~ • c na.s, RiOOmar São Luiz. Mearin s · p ·" o Projeto do Deputado ,J?rado Kelly elas e.· as homenagens coni. que me c · · 1 • ::esJ.u.entc, por que &e conce-
.. Maioria. do Senado r-uer urg•n~ d!stinMu, · axias, Mearm Pedre:rf~s. Clube d_er urgencHt para o ProJ-eto P•· •• ct·0 ,.. ~'1. t= ~- Santarem. Educadora Parnalba, R c 
ela para proposição que significará 't.T 1 d f Eml··-ra Ala·g0·1·nha. s-.'eda"e -=-.....:·, ml úmara. dos Deput.'.dcs, e 

à . • ~"~o momen o, e rontam-se, no se~ o>O'V '-~·~ u ne" · se no s d 
neces.s namente, a rejeição. Wtal, li. d d ,_ 8 d - 1·ra Santa"·'. Ba1·a11a J"qu1·0, . e ... <- ena o, igual pr lVidtn-

j d na o,, ow ena. ores: um, aquele que, rc u."' "' c1a pal'a o · t 'I 
m par o Projeto Pl'ado Kelly. En- há cinco meses, requereu urrrêncía Juazeiro, Difuscra Aquid::nina, prOJ€ o lv. arconde.s Ji'Uho 
tendo que deve haver harmonia en~ "' T'o\f""ora C"mpo Grande, A y 0., apresentado,. em 1953? • 
t para o projeto que regula o serviço ·•·n ..., " "' Quando na h 
re as Casas do Parlament<;> ~· prin. de RadJodi!usão quando ainda não do oesre" clube Dourados. Ay- a, o . o~ves.se outrr:s m~óe.a 

C!palmente, den~ro d~ Ma10rra una tra!p.itara pelas Comissões e. canse~ mores. Araguari, Barbacena, ! P Ia ,e}~.sa Ur~nc1a, o Sc~ad<J ·df!ve 
do G!'vê:no .. Nao se1 quando e.ssa1 qUente-mente n§.-o recebera p:!rt>ceres· l3raoope1is, carango1a. Ctn·atin·: conc-eue-la - e tspero aS&Im o taça. 
MnJorm mterpreta. o 9-Cr:sainento do outro, 0 oue há cinco meses. apeloU ga Carmo Rio Clarc. Cata"ua- 1 --. em. defesa de .:;u::t prerrO'--.tltiya 
Sr. Juscelino .. KubJtschek, ~e quando pata S. Ex.'!: no sentido de retirar s~. Diamantih~rise, Cultura ;=,Di-1 em,_dete.sa de ~ua iniciativa. ' 
declara. entrar em entendimento a 0 requerimento de ~ . 11 vinópolis. Cultura Dores de Ju- Sao os mouvos. pelos quaU; de4 
respeí.to do Pr~jeto ·Prad~ Kelly_ ou dC. que a pfoposicão t~!:c~~'r.s~ nÓ~ d·ala, Educadora Rio DOce rta·~1~ndo meu requerimento de lll'! ânci'a. 
quanao ~ determma .w·~êncm para a mai nas Comisst'i~. -iu~,i· Clube lt'3.ún.-a, InoJ..Ustrial ~ar·a o Pro{eto _Marcondes FilhO, que 
nprovaça.o do Subsbtut1vo d.o ~nador . Cinco ine..'>Ps são deCorridos: e n Jmz de :f'cra. Sociedade t.oopol~ , Iegu!a 0 .Serviço de RHdio-dif<~JV.o. 
Cunha Mello. . matéria. amplamente e,~udada pelos dina, , Difu.som Machado, Pro ... I (Mutlo bem) . 

llir-se;á.- ~ estou certo d1~0 - órgãos tecnico.s . .ih dela. tomoo conhe- gresso Mont~ Santo .. .Sociedade 0 SR. PRESIDENT-e>· 
que é tão PQ.SSivel fazer entendmten- cJmento a opinião Pública do P is. Norte de M1r.as, SOciedade Mu~ \ ·"· 
tn no Senado ,..,mnto na Cttmara. dos . - . a riaé. soe·. Oliveira, Our.Q Fin<l. Em vubção 0 r.cqueJ'ime,: 
Deputados. v._ além; muito ru.ais A respei.bo do asSunto recçb~ cente- Clube· Passa· Quatro, Sociedade gênc:a. nu ~ I.U'-

fâeil .Será acô!'( "' no Senado que na nas de telegramas de tôdas ns e~tn~ 'Passos, Clube Patos. ..Jifusora r 
Câmara. Com ~1mens· do l>Qrte do ções de rádio do B!'e.sn. Anroveitnndo Patrocíni.o, Soe. ·Ponte Nova. O SR. j0ÃO VILLASBOAS: 
Senador Cunha Mello semnre é fácil o en.~ejo de . estar na tribuna, lere' Clul:le Pouso· Alegre. Difusra í (P . 
debater; sempre há, satfsia(áo em alguns para conhecimento da casa. Santarriten.,c;oe. SãÔ Joãt~ Dei~ J . ara. encammliar a votaçâo. l.'to~ 
negócios deci.sões no sito e nobre sefl., · Rei, Sã-o Lourenço. Teó!ilo Otc-: " 01 

reln:;to ,pezo orador_; - Hl'. P:c-
Udo da palavra. E' o segUilite o do Slndicat'l das ni, Clube de Três Pontas. Socf~- 1 -;;'171.~e, d;\o ur.c:.a exphcação à C:- ;a, 

Sr. Presidente, o que reclamo, o EmtJtésas de Rádio-difusão do E'!tado dade Ubaem:e, Educadora Uber- 'J~;:tlCanao a. atitu~e d~ bancada da. 
que. me leva. a. protestar é contra a ele São Paulo: landia. Clube -Varginha, Cfi( \o-! rUn.,~.o deJ?ot:tática Nacional, de apJ1o 
falta de .sinceridade e coeréncia no "Senador Cunha Mell-o _ se- eira. Itapemirim, Difu.so;-a Co- l ~o lequernnento de Ul'gfJ.ncia aprec~n--
procedimento da ·Maioria, como um nado Federal _ Rio latina. Capixaba. Difusora ~i- -.a.do pe. 0 nobre Scnado1· cunha M-e' lo. 
bloco ao dec.Iarar que, e hlprincfp:o, JI!-o.~-o do Sul, Antoninense. Cam- /amau;, tomaria cu atitude u: 1a 
aceita. 0 Projeto ·Prado Kelly. para Sindicato d.a.s Emprésfl.'i de Ra- blju Bela Vista do Pru·aiso, Ma- :::. l.Ude nesse sentido. l\~em mes; 10 
debatê~Io como baae de entendimento diodifUSão do Estado de São rumby. CUltura d-o Paraná, Di· me~\5 compf_l.nheil:o.s de bancada po-

Paulo, em reunião de sua Dire- t.'·'sora. de Guarapuava. Legendã- derJam segU1l'-me nt:'SSa oríenta,,.:-......... e, ao mesmo tempo, determln.'{ QU~ se t d me " 1 ~ ~ de 1 id d ê oria, aprovou um voto e agora- 11a. DlfU.<;.o:·a do Paraná, Malle- sm? ~-e l)nge se vi!>lumbras.se Que 
cunh~ 0ke~lo~ e ~urg nela ao Projeto) decimento a V. Ex.a pela mn- t€!JS~. S<lc. Esoerança. Ipiranga, a urgencw. votada ·nesta hora, nv s~-

. n-eira. acolhedora. com mte reczbeo D1fusora de Paranag-~. Clube nll.do Federal, pudesse ter 8 inttnç20 B' por isso, Sr. Presidente, porque i as sugestões apresentadas oeJos Pon~agro~ense. Clu~.c ~e Ro- da saootagern wada con ti· a 0 nroieto 
entendo que a aprovação da urgênclai Diretores de Assoch~~') rlMt ~:F:- l~nélla. R1o N~:;.l'J'D. D1tu -'·'a Pia- Prado Kelly, apresentado na Cânla. 
5.1Bnitica a. rejeição in Nmine do Pro- j AOTa.s. 1u:st.o anseio da radioditu.,q~o tinens.e. Umuo Miramar de dQs Deputados. ta. 
Jeto Pl'ado Relly, antes de examina-~ bruileira. Re<:.ne!~o.o;.C's. cu·.,n~i- Cambmiu. DHusora Cultura de A União Democrática Nac'on:1J 
do, antes d~ submetido a qualquer mento.s. n) Paulo can,alha Filho Iratf. Araram;uá, Cncaniure. nesta hora, com urr::a aÚt• d ·. ::ge, 
um A.das Cotnl.ssões do Palãcio Tlrn~ 1 Pre!t,dMlteu. Canclnha.s, Clube de Caciru.:t: .. t.1e; ole-Heou. Uii.éÔ.cía. ~e~:,; 



--
para o projeto Prado Kelly, come 
aceita., nesta hora, nesta casa, a ur~ 
gência pleiteada· para o projeto Max­
condes Filho. 

Todos sabemos da nec-essidade pre~ 
ment-e de se votar uma. lei regulan· 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto queiram pe1·manecer senta-
dos. (Pausa). • 

Está aprovado. 
E' o seguinte o projeto apro­

vado, que vai à sanção: 
do as· irradiações e dando organiza- PROJETO DE LEI DA C.A]..IARA, 
ção jW'ídica ao serviço de rádio-di- N." 212,' DE 1957 
:fusão e de televisão consideramo: 
isso ·porque ·vimos, há muito tempo, 
sofrendo a pressão da portaria do Mi­
ni.stério · da ·Viação, que escra visou o 
rádio, impedindo que elementos .. de 
qualquer partido ou credo polltlCo 
digam à nação aquilo que ~sentem 
e que convém aos f'US interêsses: _o 
projeto libe:ta o r~cíi.o e a televlSao 
dessa p1·essao dracon1ana. 

(N.0 2. 898-B-, na Câmara dos 
Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Educa­
ção e Cultura, o _crédito especial 
de . Cr$ 2.000.000,00, para auxi­
liar o Museu de Arte Moderna 
de -São Paulo na .re_alização do 
pro{lrama -da IV BienaL de São 
PaulO, 

REQUEnÚ.mNTO N.o 135 mia e- de Finanças.·- II -.Sô-" 
bre as emendas de Plenúrio - sob 

: Exm.o Sr. Presidente da Assem~ ns. 938 e 959, de. 1957, das Comis· 
bléia Legisl"ativa Estadual: sões - de Economia, favorável à 

Consjderàndo a grave crise emenda n.o 1, contrário à de u.O 2 
que,· atualmente,. lavra na in-
dústeia textil alagoana, com e apre-sentando nova emenda (nú ... 

mero 3-C); e - de Finanças, fa-sérios pr-ejuízos para o par- . , 
cJue industrial do n·osso Estado voravel as emendas de ns. 1 e 3-C 

e contrário à do n.O 2. e para os trabalh::xiores, com D. - . -2 _;.,. Iscus.sao única do Proje .... 
graves reflexos para 0-comérr. lo· de Lei- da Câmara n. 41, do. 
cfo e a coleUvid<J.de; 1957, que a3-5egura 60% das va­

considerando quo por maU- gas anualmente existentes nos' Cur._ 
YO de tal Cl'iSC, orinp_da do Si.:;- "OS de l'orm"Ç- d Of" · · d 

" .-· ' u ao e tcJais a 
tema econômico vigente, al- Escola de Saúdo aos oficiais do 
gumas fábricas já cerraram Q.A.O., oficiais· auxiliares, s·ubte-· 
às suas portas, como a C ia. -nentes, subofiCiais e sargentos das . Pcnedensc, a Cia, Pilarense, E'ô A E' fato que, na Cãmara dos Depu­

tados os Líderes da União Democrá-
l ~~ tica Na.ciorial estão em entendimentc 

cOm os Líderes da maioria, no sen­
tido de se organizar, com base no 
projeto Prarl..o Kelly, wna propQsição 
definitiVa sôbre rádio e televisão, que 
veriha satisfazer aos interêsses na­

·O Congresso Nacional decreta: 
AI·t. 1.0 E' o Poder Executivo auto­

rizado a abrir, pelo Ministério da 
Educação e· Cultura; o· crédito espe~ 
cial .de Cr$ 2.000.000,00 (dois milhõ€'s 
de .cruzeiros), para aUxiliar -o Museu 
de Arte Moderna de São Paulo na 
reaiízaç~o do progmnia organizado 
para as manifestações da IV Bienal 
de. São Paulo. 

com sint-omas nítidos úa _ _parai rças rmadas diplomados , em 
lisaçiío. de outras indúsLe~as Medic!na, Oclonlologia, Farmâeia a 
em futuro .próximo, caso não· Veterinária, e dá outras providên~ 

. cias, tendo Pareceres (ns. 935 o 
haja o arhparo por parte das 9336, de 1 957) dàs Comissões: -
autoridade~ federais; __, de Constit-uição e- Justiça, favorii .. 

Em face do exposto, reque- vel_;;~ de Segw·ança Nacional {a• 
remos ·à i\lesa., ouvido 0 ple~ v_orúvei, nos tilcmos do sub;Utu .. 
nário, s·ejam remetidos tele- trvo qun oferece. 

cionais. 
Temos em vista legi.::lar p3ra c 

pais, e não para ou ooJ_tJ:a o Go~ 
vêrno atual. Estamos procurando rea~ 
liza1· uma obra perfeita tanto quanto 
possível, e nessas condições, estou 
certo de que o nobre líder da_ Maio~ 

Art. 2. 0 Esta lei entra1;á em ·Vigor 
na data de sua publicacão, revogadas­
as disposições em contrário. 

ria, como os representantes dos par- O SR. PRESIDENTE: 
tidos que seguem a sua. orienta_ção · , . 
n-esta ca.sa. estarão dispostos a acertar · Esgotada ~ matena constante da 
as emendas que a oposição formular, Ordem do Dia, ~ou a palav_ra ao n~­
a fim de oferecermos à -nação um bre. Senador . Grlb~rto Marmho, pn­
trabalho tànto quanto possível per- m~Ir-o orador inscnt-o para esta opor-
feito sôbre_o assunto. tunidt:;de. (Pausa) 

Est-au certo que do acôrdo entre as Esta ausente. 
bancndas da Oposição e da M~io- Tem· a palavra o nobre Seriador 
ria. resultará um aem-enda substitu- Kerginaldo Cavalcanti, segundo ora-
tiva a s-er apresentado nesta Casa. dor inscrito. · 
se ~ projeto ainda aq_ui estiver, ou 
oferecida na outra Casa do CDng.res- O SR. KERG IN ALDo CAV AL-
r.o pa!·a homologar o· acõrd~ feito CANTI: 
d-e bancada para bancada. Eis }Xlr­
que não coMidero te~erário ace_lta:·-

t;_.;. se nesta hOra, o ped1do de urgenc1a 
:teÍto pelo nobr-e líder da Maioria; 

__j Estou certo de que s-e houver o pro­
pósito do Govêmo de iU:por _à Na­
t;ão leiS draconianas, leg1slaç~"l com 
base ne.:sa pr-essão contra a liberda­
de das divu"gações pelo rádio e pela 
tel-evi<;ão, nós; da ope..siçã-o; ficare-

- mos na trincheir-a combatendo, por 
todos' os meios que as leis nos pet­
riftam ·_ a tramiGaçãa do proj-eto, a 
:l hn · d~ que po.ssamos dat:· ao país 
uma lef que seja aceita, não sOmente 
t:entro do re.:;ime democrátic_o em qu 
Yivemos como pelas necess1dade_s de 
país. · 

Eis por que _minha Bancada .. nesf.a 
hora vota a. favor da urgêncta 1'1!­
querida. pelo nobre Líd-er da. Maio-
l·ia. (11-Iuifo berh). · 

O SR. PRESIDENTE: 
Em votação o requerimento. 

Sr. Presidente, 'desisto da p..1Javra. 

O SR. PRESIDENT.E: ' 
Tem a palavra o nObre Senadot· 

Lino de !1.-'Iatos, . terceiro orador ins­
crito. (Pausa) · 

NãO está presente. ,. 
Tem ::l palavra o nob!'e ~en:!aar AS­

sis Chateubriand, quinto orador ins­
crito. ,(Pausa) 

Está ausente._ 
Tem .a palavra o· nobre Senador 

Ruy Palmeira,_ quinto orador inscrito. 

O SR. RUI PALMEIRA: . 
(Não foi revisto pelo orador)" 

Sr. Presidente, chéga-me · de Ala.; 
goas, apêlo da Assembléia. Legislati­
va. dirigido a V. Exa., a mim e a_o. 
Senador Ezechias da Rocha. a fim de 
que seiã. invocada a atenção do _ Go­
vêrno Federal para a _grave crise 'em 
que se debate a indústria têxtil do 
nosso Estado. · Os Senhores Senadores q11-e ·o t't.pro­

\·n.m, queiram permanecer sentadol$. 
· <Pausa) . E' a solicitaçã.o vazada. em têrmos 

-tais que não pode_ deixar de merecer 
Está aprovado. do· Podei' Central a maior conSidera-
o" projeto niurarã nà Orde_m do ção o -que acontece em.Alagoas. 

Dia da segunda ·Sessão ordinána se- A sttuacão econômica ag!avã-Se 
_guintc a esta. cada· dia, ·uma vez·. que a ·indústria 

convoco 0 senado · para reunir-se açucare:ira, -em plena safra. está às 
extraordinàriamente, às 21 h?ras. voltas com as mals-·sér.las dificuldades 

Discussãõ única do ProJeto de financeiras.· e a indústria têxtil já 
Lei da Câ.mara .n.o 212, de _1957, ameaça de..c;moronar-se, pois duas fá· 
que autoriza 0 Poder Executwo a bricas 1W fechflram e nutras estão à."l 
ahrir. pelo Ministério da Educ~- vésperas de tambéni. dispensar os seus 
cão e Cultura. 0 crédito esp~c!al nned.ri0s, cujo dest-ino será morrer 
de CrS 2.000.000,90, para ·_auxtl!~r de fome. 

gramas ao Exmo. Sr. Jusce- 3 n· · 
lino Kubitschek, Presidente - tscussão única do Projet.o 

de Lei da Câmara n.o 5G de 1957 
d:i Hepública, ao Dr. João que modifica o arL 2.o' da Lei 

· Goulart, _Vice-Presidente da n.o 2.39~, de. 1.1. de janeiro de 
República, ao sr. Presidente 1955, crt_a dois -distritos de Lf\o 
do Banco do- Bmsil, · fazendo classe no Departamento Nacíonal 
um apêlo nos têrmos do pre- de Obras e dá outras providõncias 
sente· requerimento, sendo ao tendo Pareceres. sOb .ns. 170 gu5 
:r;nesmo tempo remetidas có- e 966, d~ 1.9~7, das Comissõ~ de: 
pias do presente requerimento, --;- C~nsttt.utçao e Justiça, pela cons. 
it bancada alagoana com as- tltuc!O~lahdade; _ Serviço Públi,..... 

~~nto Se~~~;â~~·aRe~~~~fca~' : co ·Ctvtl, favorável com as emendas 
Associação Comercial de Ma· qu~ _ap_resenta, de ns. 1-C e·2-C; 
ceió, Federa.r·fto Nacional das ~ - Fmanças, favorá\'1:1 aa projc-';/ to e. às emendas. 
Indústrias e_ Federações das 4 DI.SCt'"S- • · d 
I d · 1 · . - .~ ao unwa o Pro-

n ustrias de A agoas, no sew Jeto. cte.Lei da Câmara ·n.o 1 :~ 3 de 
tido de tMnarem. medidas efe- 195.7 •. que autoriza a abcrlui.·a' do 
tivas visando a salvaguarda e d t . cre_ 1 ps especials _n0 t-otal de Cr$ 

·preservação do· nosso parq-ue 2.-155.607.323::.70, para atender a 
'i-nduslt•ial, se-m o qual haverá pa_g~ment~s .no Departamento Ad·-
o- desemprego em massa o t t 

_tl.escalabro econômico do Es .. mtms r.a _Ivo ~o Servic-o Púb1iGo e 
tado, .levando. à fome, à misé- nos· MimstórlOs da Aeronáutica, 
ría. e à penúria, dezenas de AgriCult.ura, Educação e Cultura 
milhares da (amilias proletd- .l~azenda, guerra, Justiça e Negó~-
1'ias, altera. ndo profundamente cws- ~nteriOres: -Marinha, Relações 

. o .Panorama social do Estado E:;ter.lores, Saude e .'rrabalho, ·rn­
quiçl:í do País. dustrm ~ .comércio c ViacUo e 

Obras· Publicas,. tendo Parecer soh 
E que taís medidas, sejam· n~~ 975, de 1957, da Comissli'o de 

as:-actotadas ou pleiteadas pe- Fmanças, favorável,com a. emen-
. las classes patronais ou sinJi- da que oferece. de. n.o 1-C. -

cãis, de acôrdo com O que fór Fstá enc::crrada a sessão. 
proposto pelos industria"is ou (!_,eva_nta-se a sessão às-.17 horai 
respectivo.s órgãos classistas e 3<> rnmutos). 
confor!he estudos, planos ~ 
nccess1dades. Que se dê ciên~ 
cia, outrossim, aos industriai~ -
de tecidOB em nosso EstadO -do 
teor dessa proposição. · 

Sala das sessões, em Macei6, 
g do outubro de 1957. - a) 

_ Júlio· Françalt. . _ 
Esta1pos certos de que os ouvi~ 

d~s do Govêrno não ficarão surdos 
ao clamor da gente alagoana, qUan­
do ela se debate numa cri3e. eco:.. 
nôrnica das mais. d~astros:is con::.. 
seqüências. "(Muito' .bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

l\·ada· mais )1avendo qu~ lralar, 
vou encerrar a sessão. · Desigho·, 
para a das 21 -horas, a seguinte 

ORD8:1! DO DIA 

Ata das 'Comissões 
Comissão de Finanças 

REUNIAO, EM 18 DE OUTUBRO 
. DE 1957 · 

Às 10 horas e 30 minutos Sob a. 
presidência do Sr. Alvaro AdoÍfo pn::.­
s-entes os Srs. Juracy MagalhãeS, LI­
no de Mattos, Daniel Krieger Vival­
do· Lima, Ary Viannã, Fausto' Cabral 
Domingos _Velasco, Lima Gulriuirães' 
Lameira Bittenoourt, Júlio Leite e No1 
vai.s F'Uho, reune-se a COm.isr.ãà ·de 
Finança.s. Deixam ·de- comparecer o:; 
Srs. Mathias Olympio, Carlo.s Und-en­
berg, Othon Mãder; Paulo Fernandets 
·e Gaspar· venoso: .. 

E' lida e -aprovada _a Ata. da. R.eu-. 
nfão anterior. 

0 
Museu de Arte Moderna de· Sao A fim rlt" qne con:::ta rl0.3 Anrtis. 

PQUliJ na rca.li<:agã.o do·"prograt!ln ·rlo Srn:Hlfl e tomrm ronhecim~nlo 1 - Votar;5ol em disc"nssão um­
da rv Bienal de Sdo Paulo •. ten- ,fln n~s1mtn. n~ <1\ltoritlnrlC'.:.: rrspon-,_ ca,.·do Projeto. de Lei -da Câmara 
do ParPcer· Fai,orá~'el, sob rmme~o ;;:;íYeis prln polft.ica ecnn,\miro-C~ 'n.o- 20, de 195·1, Que reduz de 20% 
1.013. de 1957, da 'Comissão de FI- nanrPri~ rio Pnf~. r:-r.::~n_a ler t1 re~ .1nuaJm~nt~, com base no ,·olume 

Distribuição: 

-.ao Sr. Ary Vianna o Projeto de 
Decreto Legislativo- n.O. 27, · d~, 1~7. 
que aprova a decisão do Tribunal-de 
contas denegátória de_ registro .a-o con• 
traW celebrado entre· a ·Políci-a Mili­
tar do Distrito Federal e s. I.· B/U. 
world Trade_ Corpa:ration: o PrO;eto 
de Lei da Cdmara n.•. 213, d•··.tm. 
que r-evJgora, peJo prazo de t;to.f.s aDO&.­
o crédito espeeltd de Cr$ 150.000.000,~, 

nanças. m11~rito1:~nfn rlr nntori:1 dn nepn- expOrtado em 1953, as exportações 

0 -SR. PRESID.ENTE: !ndn .Túlin Frn~rn .. npi'OYarln neln f!~ minério de manganês das- ·j;~.­
:\."-"-f'mhlP~ I-'Nn:-:1:-dl\·<1 Alilzn~nR. o ?.Hlas do Estado .de 1\Iinas, téndo 

Em discussão. 1 rn.io 1f'xlo nns. foi rrmrl-hln n_elo Parecer I - Sôb1·e o projeto: -
· Não·hnvendo quem -peça a pa avra ;:pu ilu!>/rP · flrl'sidente, T>c-putaão favorável. so.h ns. 219· e 220, ·de 
encer~.-arei a d\scussão. (Paus~.)·· T.amen11a Filho: t9~7. dns-' Comissões - de FJCono­

Está eúcerrada. 
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~tutorizado pela Lei n.• t.326, de 20 aduaneiros, impõsto de consumo e de 1956, que estima a Receita e lixa J - favorâvel ao Projeto de Lei ~.z 
de retembro de 1954, para ocorrer às taxas alfandegáxia para material a. a Despesa da União para o exe.::ciciO Câmara n.u 1'18, àc 19<>'1, que CJnccje 
despeSi\8 oom 0 paagmento das trt:t- ser imt>?rtado na ~l~manha. Oeiden- de 1958. . . . 0 auxHb de Cr$ l._iJCO.C~v,OJ à C5.oa 
portãncias devidas aos vewranQS da. tal, destmado à Baslltca de Nossa ,se.. Em segutda o Sl'. Damel Krwgcr da Pequeno Jorrtu1e;flC; 
Gue1·ra do Paraguai e camnanha do nhora de Ubá, no Estado de :Mina.s dá parecer: - f<~.vorâvel ao Prvj~to d.~ Lei Ga 
UTugui\i, suas viúvas e filhos, e o Gerais; o PrOjeto de Let da Câma-ra - favorável ao Projeto de Lei da Câmara n.u 1ao. de 1U7, que retifio:<~., 
Projeto de Lei da Câmara n." 156, de n." 167, de 1957, que autoriza o PodeQ Câmara n.o 101, de 1957, que cria alteração de de~pesa, a Lei n.0 2.til5, 
1954, que modifica o art. 1.D do De.- Executivo a abrir, pelo Ministério da cargos de Profes.sor Catedratico no de 6 de üezembro d-ê 1955; 
ereto lei n.0 12. 299i de 22 de abrll Justiça e Negócios Int€riores o cré- Qua-<n:o ~erama.nente do Ministério - favorável ao Projeto de Lei da. 
t1e 194'3. dito espedal de Cr$ 2.000.00000 co- da Ea.'ucaçao e Cultura e dá outras Câmara n.o 217, de 1957, qu-e autor::!_a 

- a.o Sr. Daniel Kl'leger o Projeto mo auxílio àS comemor·ações do pri- providê:O.cias; o Poder Ex-ecutivo a abril', pelo lY'.J-
de Lei da Célmara n.o 202, àe 1957, meiro centenário da fundação da ci- - favorável a.o Projeto de L(?li da nistério da :F'azenda, o crédito espe· 
que autoriza 0 Poder Executivo a abru·. dade de Estrêla do Sul, no Estado de Câmara n.o 202, àe 195-7. que autoriza cial de Cr$ 80.000,00 nara auxílio !lt) 
pelo Ministério da Educação e Cultura, Minas Gerais e o Projeto de Lei da o Poder Executivo a abrir, pelo Mi- I X -Congr-esso Brasileiro 00 G?.S-
ns créditos especiais de •....•.••. _ .. C(J,'ma:a n.O 154, de 1957, que promove nJ.?~io da. F;!d~ca:ção e CUltw·a, os trenterolog!a: . . 
Cr$ 10.000.00.0.0 e Cr$ 2.000.000,LJ, a emLSSã<> de sêlQS comemorativos. creditas especla1s de Cr$ .......... ,.. - favoravel ao Pro')eto de Let da 
oom<> auxílios à A;S.sociação Cristã ãc - ao Sr. Lino de Mattos o projeto '10.000.000,00 e Cr$ 2.000.00ü,OO como Câmara n.o 280, de 1957, que autoriza 
Moros do Rio de Janeiro e à .as:>.o- de Lei cút C(imara n.O 186, de 1957, que auxfliÇIS à Associa_ção Cristã. de Moços 0 Poder Ex:ecuti-v~ a abnr, pelo ~­
dação Cristã de Moç.as de Pôrto Ale- autoriza o pod;w Ex:eeutivo a abrir, 00 Rio de Janelro e à Associação niStél'io da Agncultura o crédito 
gre no Estado do Rio Grande ~o pe10 Ministério d-a Educação e cui~ Cristã de M<?ços d'e Pôrto Alegre. no especial de· Cr$ 2.000.000,QJ para a':.l­
Sul· o Projeto de Lei da Cdmara nu.- tum, o crédito especial de .......... Estado do Rio Grande do Sul; xiliar a realização d:1. !I Expooiçflo­
md-o 123, de 1957, que dispóe .sôbre <> Cr$ 10.000.000,00, para auxiliar a Fe.. - favoráv€1 ao Projeta de Lei dft Agro-Avicola. Indu.strial no Munici ... 
_p.ess0al da Estr-ada. de Ferro da Ja-

1 
deração Universitária Paulista de Es .. Câmara n.o 218, de 1957, que autoriza pio de Canoinhas. Esta-do ~ Ss.u-:a 

<:uf incorporada à Viação Férrea Fe- portes ,na ronstruçã.o de um Estádio o :Poder ExecutiVo a al>l'lr, polf. Mi- Catarina; e. 
defal do Rio Grande do Sul; o Pro- Universitário e o Projeto de Lei cUt nistério da Educação c Cultm·a, o - favorável ao Projeto de Decre::o 
ojeto de Lei da Câ.mara. 11.." 218, de Câmara. n.O 212, de 1957, que autortza crédito especial de dr$ 5.0QO.OOJ,OO, Decreto Legislativo n.a 4. de 1957. 
1957 aue autoriza o Poder Executivo o Poder EX€cntivo a abrir, pelo Minis~ para ocorrer às despesas d'a realiza· que aprova, para efeito de registr?­
a abrir, pelo Ministério da Educaçfio tério da ,Educação e Cultura. o cré.:li~ ção d? VII congresso Nacional ue do Tribunal- de Contas, o contrç,{IS 
e cultura, o crédito especial dP. ...... t0 esp.ec1al de Cr$ 2.000.000,0 para Jornalistas; e, oc1ebrado ent::-e a Casa da· Moeda e 
Cr$ 5.001J.GOO,OO, para ooorrer às des- auxiliar o Museu de Arte Moderna - favorável ao Projeto de Lei da a firm01o const1·utora Império JA..cta. 
pesas de reaUzação do VII Congre.sso de São Paulo, no realização do pro .. Câ11Ulra n.o 224, de 1951, que autoriza Os pa.teceTes são apro\'rtdos ~la. 
Nadonal de Jornalistas e o Projeto tfe grama da IV Bienal de São Paulo. o POder Executivo a abrir, ao P<lder Gomiss@.o. 
Lei da. Cdmara n.o 164, de 1957, que - ao Sr. Novais Filho o Projeto ae Judiciário - TribUnal Federal de ReR o Sr. Novais Filho upresenta pa .. 
concede à Prefeitura Muni?ipal de Lei da. Câmara n.• 83, de 1957, que\ cursos - o crédlto suplementar de recer: 
Passo Fundo, no Estado do Rio Gran- autoriza o Poder Executiv.o a efet<.tar Cr$ 283.00G.OOO,OO em refôrço da - favorável ao Projel.o de Lei da. 
de do Sul, o auxílio de Cr$ 5.000.000.00 empréstimos para çonstrução de pe- 1 V-erba l.O.úo - Cust~io, Cornignação cãmant n." 83, de 1957, Que autol·i­
))ata a ~aliznçáo àa VII ~ta Nn ... quenos açudes na área do Polígono d<1511:6.00 _- Encargos Diversos. Subcon~ za o poder Executiv~ a efetuar em~ 
()i.nnal _do Trigo e ~a E.Xpos:cão Agro- Secas, e revoga as Uis ns. 614, cte! ~gn~·çao 1.6.06 -.Sentenças Judi- p:·ésthnos pru.·.a construJ:;:J.o ~e peque­
pecuárla e Industrial. ;2 de fevereiro de 1949 e 1.255, de 41 e1ánas 5.02: - Tn'óunal l"C-Qeral de nos aç1.1des na área do pohg·ono ctas 

_fi.{) Sr. Domingos Velasco o Pro .. ,de dezembro de 1950 e o Projeto de! Recursos, ~o exen:icio de 1957. os Sêcas, e revoga as Leis, ns. 14, de 
1eto n.0 28, de 1957, que apoS€nta All- L~t do Senado n.n 39, de 1954, que part!ceres s.ao aprovados pela Cumis- 2 de fevereiro de 1949 e 1.255 'd-e 4 
pio :Ferreira Dias, Auxiliar de Port1.- crm q ~u.seu da. Aboliç.ão, com sede são. . de dezembro de l950; e, ' 
1·ia, classe "'L'', do Quadro da ser:re-~ n. a cio.aue de Rec1fe, capital do Estado[ O Sr. Lmo de Mattos lê p::t-I'Cc.:r _ ravorá\-'e1 à emenda supre.sstva 
taria. do senado Federal e o Pro1eto - ao Sr. Othon Mádel' o Projeto favorável, a:ptovado p~1a Cm;:üs.são, ap1esentad-a pela Câmara dos Depu­
ele .Resolt!ção n.0 29, ele Hi5'l, que ~o-~lJ~ Lt!í da. Câmara ~.0 165;' de .1957,. ao Pr1~jcto de Lei d.a Câ1~tma n." 212, tados, 90 p 1·ojet.o de Lei do senado 
m.,;m Jo~;e Arthur Alves da Cruz RIOS que autonza o P<><Ier Execut1vo a de 19<J7. que autonza o Poder Exc ... n.o 39 de 1954 que cria o Museu da. 
para o carg0 de· A.s.se.ssor Legislativo, abril:. pelo Ministério da AgricüJtura, cutivo a ab1·ü·, pelu Ministério ov./ Abolição com' sede na cidade de 
padrão PL-7. \o credito especial de crs 10.000.000,00 Educação e Cultura, o créà1to espe .. Recife, Capital do Jtst.ado de Per·· 

- ao sr. Fusto Cabral o Projeto de !para .o cotnbate às geadas na região ela! de CrS 2.0QO.OOC,(lO, pa.ra auxiliar 1 nambuco. , 
I.et d« Câmara n.O .2~4 •. de 1957, q.\tcjcafc.eira. do E_stado . do Paraná; o o Mus.eu ck _Art~ Moderna de São j A -Comissão aprova os pareceres. 
abre ao Poder JudtCiáno - JWltiçn ~1eto de Le1 ~ Camara n. 204, de Paulo. llfl. 1·eal~ilo aa prugrama d<1 F!'osse-guin<!o no estudo d(~ matéria. 
do Trabalho - Tribu.nal :Regionnl rio j1So7, guc autoriza o Pod-er Ex.ec~tivo IV Bun~al. de Sao ~o.ulu. . _ j constante de pauta, 0 51'. Juracy 
Trabalho da 8." Regt!io -- o créd1t{)l a abnt, pel?~ Ministério da.. Jl.g-ncul- A: seguh o Sr. L1ma Gumulra-es, :\1:-agalhfl.es lê paJeceres: 
especial de Cr$ 48.000.00 pa::a atcn.o. !:Ul'a, o créd1.o e:special a"'e Cr$ • , .• -cmtte os seguintes pal'ec<!-re;;: ) _ favorá·;el ao Projeto àe Lei da 
õtrt no pagamen~o êos aluguéiS de imó- \<lW._O?ü,O~ para ~ncede.r, ~ .titulo de :- favorável ao Pr'ljeto àe v:,: àtt"l Câmara 1~,o 166. de 1957, que ~n­
v-el, nos exercíciOS de 1955 e 1956; o!rtUxtho, a Pl'efeitura ~'.Iunwtpal dJ. Camara n.o 56. de 19.)7, que mod1fica 1 cede a pensão espe::lal de Cr$ 3.000,00 
PrOjeto de Lei !ia Cdmara n.• 211 • . de l !:.~~.n, ~o Est-ado do ~a.r~ná, pa~.a !? ar~: 2. 0 da ~ei n.o 2:395,_ de_ 11 ~E:! J mensais a A!dina Cordeiro Côrtffi, 
1957, qu.e autonza o Poder E::-ecutwtJ i~~a~1szç.w da .I Festa .Nacional oo Janeuo de 195J, cria do:s dl:o:tnto.s ae: v:úva do jornalista e historiador José 
a abri:. pelo ~inistério da Fazenda, 1 Mat.e e o ProJeto de Lei ~ia Câmara l:a c;a~e no Depu;rtam~n~o_. N-.1den~1 l Sabóia Cdrte.s; 
0 etétht.o .e.!spe~m.l de Cr$ SGIJ.OOO,<JOin.~ 219: de 1957,.que auto1·1_Z3; o_~od-fl' oe ObJ.a.s e dá outras providencias; ! _favorável, com apre~entação de 
p~ra auxfho ao IX Co!!gres.<;o Br~.sl- ~ecutivo a abr1r .. pelo MmJs.tef·lo da --; às emend·!l-S apresentudas a,l \emenda, ao Projeto de Lei da Cámct­
lell'O de Gastl'enterolog~a ·. o ProJ~f,O 1\ m~á.o e Obras Publicas, o credito e.s~ PrOJeto de Let da Câmara nP 2J8, ra 1l 0 174 de 1957, que concede i!ien­
de vecteto Legislativo n.u 28, de 1957, lpec1al de Cr$ 3~~.511.455,00, para co~ de 1954, que red.'uz de 20"ó ~mualnwn- ção de di~-eüos de importação e ta, ... 
oue nprova a. ~eclsão do. Tribun::.I de be1·t~~·a. do. dejlctt. ?a explor~ção in~ te, com OOse -u? volum-1 exp~rt'?-~o em, xas, inclusive a de Previdênci.'t so­
Cont'l\.5. dc:n~gatu-rb. de reg1stro ao con- \ ~:U.Sh!al dVInçao FéH~a do Rlo Gran .. 1953, .a~ exp01 r.aç~es de mmeno· de cial para· material hospft.Dlar a ser 
trnto celebrado entre o serviço de Es-

1 
ae do Sul, no exercicto de 1956, e, mang.alles dr,:.; pztdas do Estad-o d·:! imp. 'ortado pela Liga Bahiana contra. 

tatistico. da Previdência e Trabalho . - ao Sr. Paulo ~'ern~nd~s o Pro~ Minas Gerais, manifestando-se pela a Moria.Iidade' Infantil·· 
do Minist~rio do Tra~alho. IndÍl:strmiJC~o de Decreto ~egzslatwo n.~ 21, de aprovação ~'lS_em.endas de .ns. 1 e .:_faVOrável ao Pro/eto de Lei dtt 
e comérc1o e o Instituto Bl'astleu·o 19o7. que determma. o registro do 3-~. da ComLSsao d'e Econonua. e con- , Câmara n G lS4 de 1057 que conce­
-de ~<l%tafta ·~ Estatistica e o Proietoj·Cuntra1~ celebrado entre 0 Ministério trario à emenda n.a 2; I de a nsão esPecia' de 'ct·$ 3 OOO(}() 
d.P. •Lei da Cãmara, ~La 178, de 1057, ~.a A&l·lcnltura ~ José Ferreira Ba~ - f_avorável à. _emenda de. plenár!o j de a E!nsão es:Oi!Clni de CrS 3:000:00 
.que .concede o [I.UXlho de ....•••..• l .. tsta. e sua mulh .... r. oferecida ao Pro1eto de Let ~ Ca-/ mensais a. Stela de Oliveira Cruls. 
CT$ 1.000.000,00 à Casa do Pequeno Imclalmente o Sr. Ary Vif!_nna mara n.O 167, de 1957, que autc-riza 0 filha s Jteira do Dr Luiz Cruls· e 
Jornaleiro. apresenta parecer favorável ao pro .. Poder ExCC.'Iltivo a abrir, pelo Minis,\ 00°ntt-ário a Projeto de Let' d~ 

-:- ao e;r. Julio Leite o Projeto de je!o de Lei da Câmara nY 142, de tério. da Just.fqa e Negôcios Jnteriores. Se~tdo ~·.o 35.~. 0ae 1956 que inter .. 
Lct aa camara n.o 215, ae 1957, que 19:>7? ~n.exo n.o 4 - Su-;,; exo 4.17 - o crédito especial de Cr$ 2,000.000,00 Jp-reta Lei n o 2 770 d~ 4 de maio 
~lutoriza. o Podet· E!xecutivo a ~brir, Mlm~teno d~ Marinha, c1ue éstima a como auxiHo às comemorações do I 19t · · ' · 
pelo Ministério da Fa:7.enda. o c:· édito ReceJta e fiXa a Despesa da União centenário da fundação da cidade de I deA c 6;,1is.são prova OG pareceres 
oe.special de Cr$ 28.50~.QC{l , para para o exercido f~anceiro de 1958." Estrê~a do Sul, no Estado de Minas Flnal~lente 0 asr. Lameira Bitten: 
atcn~cr às desp~as c<lm .l':lros <~.mor~ Qll:<mto às emenaa.s apre.sentadas Germ.s; court oferece 03 seguintes pareceres: 
tlza~~ao das apollces ?~utldas em de~ jm~lfesta~_se o: Relator: , .. - favorável no PrOjeto <le Lei da I -· favorável ao Projeto de Lei da 
oorrencia das leis de leajustamento aa favoravel as emendas oe ns. 1 a Câmara no 154 de 19, 7 que P . Cán•ara n a 76 de 19'7 qu• autor!· 
pecuârin· 7 e apresenta ainda a.s emend d · ' " • romove · • v • " 

_ ito• Sr Juracy Magalhães· 0 Pro~ j~1s. a-6 a l3~b. ' .as e a emissão. de selos co~emoratJ.vc.s; e, za a ~missão de selos P?StoiB oome• 
jeto de Léi da. Câma. tt o 198 'e o :Parecer é 2 provado pe1 0 · _ -. fa~~xável av ProJeto d.e Decrett, moratwos do I centen~r1o ~e nasci-
1957 que dispõe .sôbr~a. deduções' ~~t são. a om!B Leg}sla~tt'o n.o 4, de 1957, que aprova mez:t-o do escritor e JOrnallSta José 
:renda bruta das pessoas naturais ou o Sr. Domingos Velasco apresenta ~ têrmo aditivo no contr~~- cele.:>rado Venssimo Dias de Ma!os~ 
~urídicas para 0 efeito da cnbrançn os ~eguintes pari!ceres: nt~e o Govêrno da RepubJtca. e An- -::- favorá~el ao Pro7et? ele Lei ~~~ 
® impõsto de renda· o ProJeto de - favorável ao Projeto de Resoltt- tônio Braul~ Gon('.alves de. Silva. C!fm.ara n. 306, de. 19~6, que diS .. 
Lei em Câmara n.o ui4, de 1957, que çâ~. n.IJ 28-, .de 19p7, que apasenta A Coml.ssao r..prcn ce IXuenc:res. P?e sObre a tr~~~ferenc1a. e r~rga-
eoncede a pen.sã.o especial de ..... , Ah:p10 Fen"elia D1:ts, Auxiliar de Por- Com a palavra o S.r. Fa.usto Cabral ~açt\? d~. :;r VI:: 0 <!Íá cersm a de 
>Cr$ 3.000,00 mensais a stela de ou .. tana.. classe "'L .. , do Quadro da· s-e- emite o.s .seguinte-s parezeres: , . versoes. 1 c~.s e ou ras pro .. 
...-eira Cru1s, filha .solteira do Dr. LU.iZ cret:u:ai ào Senado Fooeral; e, - favorável a0 Pro;et0 ae Lei· da i{ld'~nci-as, 
<Oruls; no Projeto de Lei da r.thnara favorável eo Projeto de Res0 lrt- Cdma.ra n.Q 70, de 1!157. que dispõe - favorável. c-om apresentação de 
rt." 174, de 1957, que concede isenção de ção n.o 29, de 1957, Que nomeia Jose .sbbre aposentadoria.. dcs servidores (·mcn~a, ao Projeto rle Lei àa Câ­
.Q1re1toS de importação e taxas m- Arthur Alves da cruz Rios para o civis,_ que trabnlhri"m em est~lM:!lecl.. mara n.D 133, de 1957, que autoriza. 
c1usiv~ a de ~vidência SOcial para Ca.J"go de .Asse.swr Legislativo, padrão m-entes .industriais d~ União, ~ue :fa- a abertura de créditos e'lpeci.als no 
materml hospitalar a .ser importado PL-7. bricam munições c exnlo:;1v0 s; total de Cr$ 2 .. 155.6{)7.323,70 para. 
:peln. Liga Baiana COntra a Morta- O Sr · DorroJng08 eV:W..sc-o :~-p:resenta - faVorável c. o Prv/êt0 de Lei da atcruler a pagamento do Dep-arta ... 
lidade Infantll. ainda, ps.:recer t:fawrá,?el, a:p:rovooO Cdma-ra n.{l. 150,. de J.95-7, que C!'la 0 m€nto Aàmln1.stratívo cio Sen•Jço Pú-. 

no Sr. Lima Guimarães o Pro- pela Com.iss:'io. ao PJ·ojeiJO de Lei da Quadro da sec:·cta:rla c:n. Pro:.mrado- bUco e no.s Minilitérios da Aoeroná.u· 
· ;eto de Lei da Ciimara n.• 175, de Cttmara n.o 1!J3, dJe )957. que retifica :r1n d'a. Justiça Milltar e dá. outras tic"'" Agricvltw·a,. &lucação e Oultu .. J' 

1957, que concede' iBençâ.() de direitos a Lei n.Q .2. t:oo, de lO_ c..re d'.:zempro pro\·id~noia:s: :a, ~nda. Gue:r.ra, Jus~ç.a. • Nt'i 
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,~i~:{~l~teyfoi:~a--~)4a~lzlhâ;.:~~:·e: .. N&~6~~·-~~r~.-~r-·Ju..;-~- S~Uqstiãà Arcltêr~ ....:_ l.eJnidas na.s nota tão dcstúaiJe da étic& 
. e~1ore.<:, l?~'ll:de._ Ttaba}ho,. ~z.tdus-_, dl"Cli\-~lo. -. Tr~~u~l à.e. J_ust1~a .· ?"· Mello ~ Ono{J•e Gomes '!"-:- Pansto jornalístíca e das nO Ores tradições 

;
a :ft.i:,?:?mei~I:> :~ V~~q~~ -~ J?b~~s- DJ.S{Dfto; Federai;t_._ ,'J.:~ret!tto espe~1,a1. Cal1ralr ... _:_ Jo'e(nan(les Tát·oraL ·- da sua brilhante redUção. · · 
bli<:f:i:.S..,-!e, .. ·. '~-~··.-- .• ;,,•·:· ·•r.•':: :o•·.J; ·de ~ ·139.516;60/ pa-ra ·atender ·ao· · · J( · ld • . · G · · .,, 

·. ~-T .favçráver a:o.,Projeto cfe·4.~i: df!. p::.gainento)'dE.Vid-ot!.aO· Mihistro apo.;. --: erum.a o Cavalcanh. --.-. ~ar~ Julg~ convem_ente· }embcür que, 
CWmára n .. {l i€6,· _tf.e !9q6, .que ;tllod,i- sep.t;ado Antônio Peren·.,~B1·aga. ·~ g~n9. Ave~~no .. -.Ruy Ca!~nel1'?•·- durant~ a vot.açao! a urna fica em 
fica. .Q '§'·-"3,o do art. '15 do Deéreto- ... o Sr .. Fausto ,Ca.brai apresenta· pa. il.U?Jaes: .f.tlltq. ~.Bzechw_s,. da ~Ro: Plenárw, à vista d~ todos os Con­
lei n." 9. 677, de· Pfh de · _agôst.o ;, de rec..er' ccmliÍ:ário,.'ao' Projeto de Lcf do cha · -~ Fr!llta,s Ca'l;alcan(t. -· Rut gres.si::;Ea.s, com ela não tendo con. 
1948, que alterou 'ctispositiv'? d~ De- Senádo na 15,' "de·· '1957.,: que . estenctS Patm.en·a. -:- Júlio .Le.ite: - -Jar- tato a· i\lesll. Concluida a .. cl.wmadn., 
ereto-lei n.o 9.202, de 26'' de' ahril aro emp:--egad_os em Sei"VjÇoS-.PútlicoS, ge 31au!'tar.d . . , ~·Lourival FolUes. são .de.signados, dois escruLinadore.s 
de 1946. ; . - "- ~ , .. :· ·I. , os ·.benefid_cs da""Lei i1.0. 2.~3, ~~ _24· cte.- .:Yeves r!- r;, Rocha·. -o- JurúC1J Ma- - um Sei1.ador .'e Um Deputado -

___ os._ p_areceres_ s~ _ ap:-~~·-~_d-oo pela mn. i·i> -rle ~~g~g- -~ o, _P_ ~:-~r._ é· -ap~va~6.

1
yal~-~es. ,--:-'"' .Pit-pmbo Gavalco."!tl. - paÍ'a - :;tCp. ri_lpaúhai.- ·.e f.ísc. a.li?ar os 

.liada..-• ma1s havendo.--·a:· tratar o .,r .. ,p: ~ ,_ .. ;. ·.. . -.-' p ''z R. • d ~; . ::, A :1_. .~· · ~ · Ço.nussao. - - . r pela .comiSsao. ' - - ~ Atlt[W. \ wacqu.a ... - Ary -hmma-.· ato~- po~tel'IOrc.:: 
SN• Presidente . encerra ·a· reUnião · .E~ s~,g1{.\<la .~~t?r, .. Jtif._~cy. Magalhãe-s ,' -:; . au, c! ~e~na,ll ~s_. .. ~ '-1-~-ncastr.o , E'_. erl_tao , que a urna ~- enLr.Cglf6 
l~rando. eu. Re'nato 'de A'lmelda ofe_n-cé os_t\e_~U,lllí~S..P~r-ecere.s: . ..... IGWl11!-11aes. --.- .cawdn de.·..Cast~o. a l\.Iesa,, ~enóÇl abcrta.;t VlSta_ de tJ?­
Chermbnt. se-cn:!tário, o a pfesenta) _....:... favoT~Vet ao P.r,?}eto-· de Lel .da -; Gtlberlo Marm.lw. - ~tHted ... icto ctD :ô . .(JH~n·ário por:. \Hl,l qos .escrut~; 
~ful:·qlle;:uma vêz aprovada. ·-será as- ca:nar.a n. '162~ de il;ia7,. que autl)!lZ!'- \o.lla~lares. ~. Ltma GJt.HnoJ•aes. nadare$. As. sobrccarta_.s tM·la con .. 
ein:ada. pelo Sr. Ph.!sidente. · o. r: o~ Executlvo a 'abr~r, .Pelo _1\1tll:IS- ---:- !.imo Mattos. ,-_ ,.Dommgos Vel'-' tidaS são 1_·etiradas e cont.a.das .pe.-

. (_'- ' ·~' ~. t_er;o ~ Fazenda, o credito especial lasco. ~ ,Coirnú.rf! Bueno. -=-- Má~ los escrutinadores o o sea total 
n~ Cr$. 400:0QO.ooo,o~l.P~ra a c?nstru- 1'io Motta. ,- Jo.õ,o Villasfu)as. - confeTido com o~ dos Sena~1ores e 
çao de uma. refinana a-e:. pet::oleo .na O ti li- • · ·r; 1· ll - ::, ·· ··d ·à d d · b' Est.ad d Ma wn L Cllter. - -1 aspa·r e oso. Deputados. que responderam à cha~ ':lis-umAo, El\i 27' DE .SEUlMBRO 

~,,, - ' ' DE 11157 t~ -~::Z!c~i;;_ or:u::. ~:·no_, .., o. e. -· __:_. F-rmU:is~à , GaUol~i.' ,'-
1 
!Janiel· m~~a,. .. · _' · . · ~< . 

As 1~ h-ora; ~ ... 3o ~in~t~s; '~·ob a - favotavel ao ProJeto de Lei_ da Krtt(J~~-.- ll~en: de ':--'a .. - \'19) • -~OI o que se fez naquela ses:1ao. 
p~ldência.do.Sr. Vivaldo Lima,.pre~ C~D?-ata n.0 115.:de 1957, que cc-nC€de,' o SR. PRESIDENTE:. . Ft1_n9ionarqm .C!JIDO escru_~inact:o_ 
sezt::t.e,s <ls. Sr.s.: Novais.Filho --Lima a p-ensã-o. esp.ec1al de. Cr$ s.p.oo,oo. · res dm-s Congress1sta,s --o~;:,r.-Se.-
GlfiirHu·ães - Ary Viana;- ·Daniel mensais a:' Maria Chaguinhas de Oh· :A Iísta de Presença i:tritis:a· o com:- nadar Saulo Ramos e· a Sla. Depu-
Krlger ~_Domingos Velasco ·..:- · Ju.. ve~ra Bastos, üúv:t ?o ex-~ervidor. p~-. parccimento· de 40 Srs ~ Seóátlôl·éS. ta. da. .Ive.f.o .:vargas - de Partidos 
ffi,cy Magalhães --Fausto ·_cabr'~l _e blioo..federal.Joaqmm Jose dp Ollvei- Have.Iúlo número· reg-:m{!'nt1i no 1·e~ diferentes dn:quele a que pertcn_ 
t..ino de Matos, reune-se ·a Comtssao ra F~1ho; . . , . cinto deblarb aberta a'Be-:::;.sfto·:· ·., .. · Cem os .senadores ·que enUio com-
de Finanças. Deixam de compar-<!0er -. fa;vorayel _ao PrOJe\:o de Ler ·da Vai ser tida a ata. · ;· 1 , M ~ Ambo"' 311 ·cerUfi· 
1)5 ·srs. Alvaro Adolfo -..:... Paulo Far- da .Cârp.ara n.? ~06, de 1957, que-~~- · · · ·· · punwm a 1 .e::.~.,· . ::, . ~ 1 flap.des.~ Sobral Barr-eto - Othon cimr no Orçamento GeraL da umao, ··a· ·sn. 2.o SUPI:ESTE, . .s:ervinci~ car:;z,m da .-ex\l,tlda~1 -·f.iOS re_u l~dos 
M:ader-,~ Mathias Olympio - Carlos ctw·inte qllatrÓ.eXercícios oonsécutiv<n:., de ~ .0 . S~crétário nrocr.de à- Ieifurn proclamados,· e . ambos ~o Tní:J~Jfcs ... 
Lindenherg e Lameira Btitencourt. a importância anual de Cr$ ...... d<,! ata ·da s.essão anterior, q:.Jc: pos- trn·am açorctes cmo a-orJ3ntaçao da 
liendo o último justificado sua au- SO.C.CH>.QCO,OO para c,onclusão da liga,- l:;t em discu'ssão, . é senl debate Mesa, ao !!Qnsiderar r... ala a vota-
~~a. ,- . ·· · ção -ferroviária do Pôrto ·de Campi- aproy;HlL\. · ção. . - · 

E lida. ·e a;::.rovada a Ata da reunJ.ão nho a . . Ccntendas,• no· Estado da Esta a comtmicaç_ão que a Mesa. 
antérior. . · ·. Bahia: . . , O SR. PRESIDENTE~ do Senado julga'.'a do sen d~ver 

Ibiclàlmente o Sr~ Ar:v Vi:lna emite --: fa~orave~ ao, ProJeto de·Decreto ·fíãÔ há expediente pÚa leitUra. tran-smitir ao Plf~nário ... (Pausa). 
D .Seguintes pareceres:· · . · L_egiSlat1vo n. 1~,, de 1957, que- man- 0 S_R_, PRESIDENTE'· . Não há oradores inscritos. 
·- favorável ao Projeto de Le! da tem o ato do_ Tnbunal de Contas de~ ~ · 

Câtllara n·:o 86, de' 1957, que estende negatório ao registro ao contrato· re- Como é do conhecimento ÜOS Se- O SR. JURACY M-AGALHA:BS: 
aOO:-~ militares 0 disposto no art. ,1. 0

• lativo· à escritura de compra e Venda nhores Senadores, na últ.itn1l sessão · ~ 
da Lei n.0 52!.1, de 9 de dezembro ,de celebrado entre Cícero da Silva Araú~ do CougrCs.So Nricional reaiJzada a (JYüo ~ai 1·evisto pelo 01'ador). 
1948; · · · . j-o e sua mulher,' Doralice Qa Silva 2lt do corO:.cnte aberta a m'na que Sr. Pres1dente, o ProJeto ds Lei 

- favorável ao Projet-o de Lei da Araújo e a União Faderal; re'rolhcra ~os Lv'otos d~s Sr.s. Con- da Câmara n.O_ 20, ~e· 1954, q~e 
Câmara n.O 406. de 1956,. Que estende - fs.vorãvel ao Projet-o de Lei da grcs.sistas e ·feita ·a contagem das está ~a Ordem. do Dm, é da rna.1s 
aos súboficia~s da Marinha de Guerra Câmara n."' H6, de 1957, que. deter- sobrecartas nela contidas· verífL 1 alia 1mt:orLâncra;_ para ê~e peço· a 
e da antiga Aviação Naval os benefi~ mnia a construção. da primeira etapa cou-se que 0 total destas (20ô) não esclarect~a atençao do Senado. 
cic·s da. Lei n.? 1.037, de 31 de dezem.. do pôrto de alto calado da baia de coincidia com 0 dos votantes ( 2 0~. Oferecido pelo nobre deputado 
-bro de iS49 (dispõe sôbre a promo- Naraú, no l(lcal . denominada Cam- ---. d 

· Gão de subtenent.es do Exército): pinho, no Estado da Bahia; sendo 38 Senadores e 1G6 Depu- mineiro Dilermano .Gruz, mau a 
- favorável ao Projeto de Lej da ......;,. favorável ao Proj-eto cte Lel da tados). reduzir de 20%. anualmente, com 

Câmara .n.0-112. d-e 1957. que considera Câmara n.0 161, de 1957, que concede: ·Em face da discordância a ~les·a l)ase no quantítatí.vo exportado em 
equivalente aos curs~ de comandante a pensão especial de Cr$ 5.676,70 mandóu fazer a recontage~ das so- 1953, as exportações de minério de 
de pelotão, de s2ção ou de aperfeiçoa~ mensal..<> a Luiza Hollanda de Oliveira, brccàrtns s dos votantes, .sendo man~nês das Jazidas do E~.,tado de 
mento das ~colas de Sargentos das viúva· de Francisco Cyprlano de O& confirmados os números lTIIciaL Minas Gerais. 
Arru.n.s, dO Exército, para os efeitos veb:a, heroi da revolução Rm"eana; e. mente encontrados. Na Comissüo de Economia! estu:-
do § V' do art. 51, da Lei n.o 2.370, - favorável ao Projeto de Lei da Positivada, assim, a existencia de dou admiràvelmente a proposição 
de 9 de dézembro de 1954, os cursos Câmara n.0 1B3, de 1957, que autori~a número de vot.os maior que 0 do.3 0 nosso provecto colega . Senador 
de aperfeiçoamento técnico profissio~ o Poder Ex-ecutivo a abrir, pelo Mi~ votantes, a Mesa entendeu não ser l•'el'nandes Távora. Sol i ciLadas in­
na! e das Escolas Profissionais da Ma- nistério da Fazenda o cre'd!to ~-
rlriha de Guerra; cial d~ Cr$ 6.ooo.ooO.oo de,<;tinado~"'"'; possf\·el apurar-se o cbnteudo da.s rorrnacões aos Presidentes da Cia. 

:_ fa1-·orál•el ao Projeto de Lei da socorrer às vftjmas da.s inundações sobrecarfu:;; e conside_rou nula a vo- SJderút·giea i\arional e da Ui a. 
Câlnara no 182, de 1957, que autoriza verificadas nos Municípios de petro- tação, a ser renovada em -sessão Be.lgo i\lineira, orerereu.\he favo­
o ·Poder Executivo a abrir, pelo Minis- lina, Estado de Pernambuco e Crusa oportunamente convocada. rável. por consiOerar que o manga­
tério da Guer::-a, o crédito especial de Nova. Estado da Bahia. · A imprensa desta caprkt! que, nês da árNl da indústria siderúr­
Cr$. 30.0.:;{},000,00 destinado a atendçr Os pareceres são aprovados pela através dos seus r~pres~nl.antes. gica deve set• mantido. como re­
despe5as com a aquisição de maqui· Comissão. . presenciou os fatos, os noticiou serva nacional, para aplicação nes-
nárla da Companhia Nacional Forja- Finatm~mte o Sr. Lima Guim:;.rãe.s com absoluta fidelidade. "~Os têr- sa indústl·ia. 
gem de Aço Brasil - CONFAB e. lê a Redação Final das emendas apre~ b d · t' 

_ !J.vorável ao Projekl de Lei da sentadas_ no Senado ao Projete de Lei mos em que aca arn de· ser esc r L As· reServas. di7. o ilustro au o r 
Câmara n.o 12. de 1957, que oficializa da Câmara n.o 142, de 19S7, que es- tos, focalizando a perfeita correção do projeto, de dezesseis milhões de 
e.s festas nacionais do trigo, institui tima a Reeeita e fixa a Despesa da com que no caso agira a direção toneladas em 1893,- estão reduzidas 
pr!m1o.s e dá outras providências, Cem União para 0 ex:ercfcio financeiro de dos trabalhos. a cinco milhõc..<;·; pr8vendo-se· seu 
como à emenda a êle apresentada. 1958 - Anexo n,0 4.02 - D.A.S.P. Houve, porém, um notJr:iarista esgotamento em 19G7. A compa-

Os pareceres são aprovad9s pela A Redação Final é assinada pela Co~ polftico que, afastando~se. iarncntà- nhia expo1·tadora de manganl'\s é 
Comissão. · . missão. velmente, das nobres tradições do súbsidiúria da United States Steel 

O S:r. Vivaldo Lima 1ê parecer ta~ Nada m~is havendo a tratar o_ .se- grande· jornal a que pertence, deu Corporatioll, a mí:Jior produtora de 
IVorãvel a-o Pr-oJ'eto de Lei da CA.Inara ntor Prestdente encerra a Reunião 'd rsa- ·nex"'a ro 1 d c • · ao ocorr1 o ve o 1 '•• . p - a,..o co mun o. ompl:'ome~elhSe il.0 173 de 1957, que eleva para C1·$ lav-ando eu · Renato de Almeida· t - d • 
.'i • • • curando comprometer a n 'Hl~ •. ao a ela a ,-edtizir a ci.tlqJicnta mil to-
o5.000.000.I)o a ajuda financeira anual Chermont Secretário a. presente Ata 

• ' ~'1 ":::a atribuindo lhe mannh"'a in.:... nclatla, as. exportaco-"' a sci·cm. concedida às Missões Salesianas do que, uma. vez apl'Ova.da., será. assinada · '-'-'" ' • ~ . .d: ·• .., ....., 
:Amazonas Prelazia do ruo Negro; e peloS-r Presidente . compahvcl com a d1gm :J,Je com feitas até o momento em que es. 
ihonoede os auxilias de Cr$ 3.000.000,00 · ' que ela invariàvelmentp mncede. teja sendo exportado o mnngunês 
... União Norte Brasileira üa Igreja · Segundo o coJdnista, ,'l ·1!r.sa te~ de Grucum. também concessão 
'A<ivenllilta .do 7.' Dia, em Belém, Es- ATA DA 183.• SESSÃO DA 3.' ria feito introduzir na ,. ·n;> sobre- à r•,ferida cmpr•ôsa. 
bdo do Parã, Cr$ 3.0(){).000,00 à As~ . cartas desLinadas a vit"Lt!'f'ill a vo~ Não -\:ejo, portanto, razões ,jus-
~Ao·do União Este Brasileira dos SESSÃO LEGISLATIVA, DA !ação, com o fim deliberado de- de- tificati,·a.s de 0 BI'U'il continua1- a 
llld'ventlst9.s do 7." Dia, do Rio de Ja- 3.• LEGISLATURA, EM 28 DE pois, declará-la nula.- exporia r. manganês. essencial a sua 
.lbelro e União Sul Brasileira da Igreja OUTUBRO DE 1g57 :1\dventista do 7." Dla, em São Paulo; . • A versão tanto tem de tnveros- indústria siderúr-gica. no quaut·t-
.Dtado de São Pa.ulo, bem como à PRESTD!NGIA DO SR. FfiEITAS sirnil como de caluniosa e a ),lesa lát.ero ferdfero de Minns Gerais. ·e a êle apresentada pela Co- do Semido. que dirige as sessões t: ro~sívf.d que alr'm d<1 . .:: .i:1zidns 

. 
d.e Constituiçft..o· e Justiça. A CAVALGANTI conjuntas do congresso !\a.~ional. a localizadí:JS ern Urucmn c Amapá 

issão aprova o parece-r, · Às 21 horas ae~Mnl_se presente-s repele com veemência. E Ia.stima hajam otltl'HS no PL'Ó[Jriu qundl"i-

11'~· Danlel Kl'liie.r dá ·parecer o.s Srs. Senadores: que 6rgfio de t.ão altns resnonsabi~ láteen ferrífero: mas ó <~nenas ;u~ 

\ 

1, aprovado pel_ a. OO'fn.lsSão, e.o Mou1·ão V'ieirs. - Cunha Mello. lidades na orientncão ela opinião Dosiçüo ·ou df:'sejo pnl riúllrn ·i"·-'" 
de Let'da CAm;J;a n.o 168, de -Prisco dot SantQ.r. -·Alvaro pública do pafs, a ela lenhA fiado brnsileiros, ui11guém o admite como 

_ , que o.bt•e a1:1 :Mfulstêrio da. Jus4. Adolpho. - l..a-mefra Ritt,..ncottr~. gtúrrida, .acolhendo nas snM pági~ certo. 
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O SJ•. l·'ermm,/!!s Ttf,·nl'o Per- '92.920. em 195;?, 15ll.:\.-"'0; tnt 1951, \Código Civil a que .se refere O pro- vacão l\ proPosição; ijue ·aten~i!· 
JJlito v. Ex,a t.tni n.part.e·? . )1s;.1~7; ~m 1954, 93.508; em 1955, 1 Je~o, ?-J.?enas Rbr~ u.m~ exce~~o ao melhores interêsses do PaL9 __ 1 

" r· , -'C'' \1 v· 11 11 , F" _ ,18_. BJ5. lpnncrpw da obrl!l_atoned·•de • nossa lndfu;~rla siderúrgica. ~ . _ 
(
.O ;::.11_~ J )It.~ J. • • -'· •• \ .:.., 

1
\ Atend('ndo a pedido de inform.açi:io E' justamente O''Q.Ue faz a parte to betnJ· mu·tto bem. Palmas). ·· 

~1)111 l.ouo o pr<lzrr. ' f l. v . ,. t N .· oj A •r·t 3" do o t q nobre/ . 
f' , , l•' , d~. ,r í 0 , _ ~-- .que or~mt et, o. epar amcn o _ a~.:wno uO " • . proJe o u~ o O SR PRESIDENTE~ 
-~- ~~ •. , 6! 1:nrl ~-~, .·(. IJ 

1 ~~. ,.: ~~Ide· Proaução fvJÍncral dedurou que, em proponente da emenda acha deva · • · 
P 1b~~ ,tfJ.rm.t~ ~ll_t. ?-"-b!e m.tug .• t:l ,:; 1956, a -exportaçHo .foi de 213.709 to-! ter eliminada. · I PMS<hlie à 
lH) Ceai'<\. 1• Ut tilll~t'nHHlo, por·eln, ndada~. A condúSáo. portanto. a ti!'ar Ela 3.bre a exceção ao "princípio ORDEM DO DIA 
por. pessoa. tor~wct.cn!e, qtw, i:a !é· que êst-e proícto de Lei jâ devia da obrigatoriede"- que està contido' · 
·ealldade lt •x1 ·Jt~ t'' ·' ULIJJ"' · ' Votac_.éio, em discussão l~JLf-cct, ~·· 1 .. · . ' .. '- ··\. t=- "·' , -~;:;c .;~~'estar aprovado. e cunvcrtido em lei. no art. 1.0 da referida lei de in-
~ JO, e t.unl.Jcm. ~~a. B.lllla. e. o,utt ):; ]para que no.ssa exportação de mat:- tradução neste têrmos Projeto de Lei da canz..ara n.' 2 • 
I·~:;tad~íi._ 11\te.lJ:r.nH~I\!.•~ •. U<ln h:llgaoés não .:onti!Úta~·s~ a ser feita cat. "Art. io safcto dis·o.·skãO con-' de 1954, que redu;.; a 20% anuaJ"" 
pt·ospe~:ç_a0, pm•a tb!tel'tultl<ll' o . \"a. númerosabusivo:-;, contra o intcl"essc uáría ( 'grifo ' nos/ 1 ã_ lei co-! ~~~~~~ ~::! m~ a~~x~1:~~e:~~ 
lor da;; .1<\~-Hia:'l.· \-.:u1 tudo l'<\i'!O, Jll\- ·na·h.nal 0 . e_ . at •1. . . \ · .. á -• d . 1.~ g:-n·a-mr. na·ohN.ga\:.rlO dt! JH'P:;tar a 1 t- ·~ • .• . _w S P· ·a nJet;a a vJgOr_<H' em_ UfO o_ ;_1._:1!:\. -~nmeno e 111anga,.~s as 1a1u. 

• •' .·a. -.. , _. · ,, , .... , .· Por -es.s.ts ra ... ocs, r. n•st ente, quarenta ~~ t:.lllCr) dias dt:LJIJJ:; .I~ elo Estado de Minas Gerais, ten 
'· L);. .(I.~ tu !Jet!U _llJ e .sela! Ct:I-~ouso pedir a atenção dp Plenário p<~ra oficinlmeiJte publieada"'. Pareceres: I - Sôbre o ·projeto-.. 
m•mtn. es!":e projeto, eminCnteme-ntc patriótico Há de se alegar que a revogação, favoráveis, sob n.ç •. 219 e 220. 4t 

d d "' · l!l57, das Comissões de Economia,• 
O SH. JlJlL\CY Jl.\U~\UL\ES -~e merec-e o~ a aprovaçno. - ,._ ex:pres~a 1~0 art.- s.o do proteto, e de Finanças. 11 - SôlJJ·e ~ 

y. Ex.n. lem inteira ra,.;ão·. U HHlll_· _o ~~r. ~cmarJd~~ Ttwora , Pe, retere-se. a_ <?bdgatol;!cddde nos emendas. de Plenário} eob ns. fr58 
~o;·aill~s cxi.:ste uo C••ar:l, t~UJJIO l<Jm-: lnntc \ · E:xa. maJs um. ap_arte: 1 

• Es~ados e.5(rangeiros 1 cvnform~ e 959, de 195i. das Comi~·sões·a.e 
J1,Jm n:L HN.h-i.il •. Sas lwras de crise . O SR. ]URACY MAGALHAES- ~·eza o § 1.0_ do art .. 1._0 da ,L~l Economia,. ja~;orável" à emend-a, 
tlê".se minério eE5enrial à iurlústl'ia 1Com todo 0 prazer. .de. lntroduçao do Cod1go C1v1l, n.' 1, contrário à de n.v 2 e aprs ... 
!-lidert'n·gica, men .l~stado e.xporta . O Sr. Fernandes Tavora - Os que. cfue s~ inicia três meser; depoi.s seiltando nova e~11-enãa (n.o 3 .. C>;. 
·varcela cte :ma. pr·orlnt~ão. propugnam lpor -essa e~portaçáo iinG- de OfiCialmei'"!..te publicada a le.r,

1 
~ de Finanças, fapord.o;el à.., ame·n-

1 • ·i 1 I' das de ns. 1 e 3-C e contrririo I. Sube, .porém, o ilustr~~ 1:ulcga derada ou .:sem restrições de mrLnga9éS,·!5C e quando i.'II,HHtll a n<H.JlH' !;!S.' .. ~-~ rie n.o z. 
!fUI:' a E5trada tlu lo'Cl'l'V .\'uzan•; qJcg<lm q11e as cx:port(lções estão sendo\ tado.s. _ . 1 
pCl"!e_nr~~nk 1.10 Ji}~~~-~lo, :31j :_ll'j!ll ~:r_u feitas, cxataJ:ncnte, _das regiões 1?ai.s j Mas, um_ ca.s~ _nao COl-.t~·ana, oj O SR. PRESIDENTE: 
c'OIHhr;oes ]H'C!.:<lfli:Sl!IlU~ •. Hl\1. ji)..,Sl- 1\dis(antes, como-. ~ejaJI!, do Amapa ' c . c)l) t.ro. O.s dJ.~!)O:il Ll\'0::5 dll5 s~ t .o. __ • -0! Sôbre a mesa req1lerm1<>tlto que rM 
)1ili_tad~ de _at.endeJ• i\~- ne\·e~sid_ades ~e Uruc~m, em :M~to Gw.~so_. E' prc-~1.! 3.0, do. art. 1;0 daquela lei, ~~ta?. se~ lula pelo Sr. 1 ~ Se~retftr10: 
J!Ol'lliaiS da exporl:-~çao, . tiso, parem. racwcwar que sao as duas intimamente vmculad:JS au p1opno 1:. lldo o .segumt-e 

1~ muito prová rei - di da ·-.maiores jazidas· de manganês do Bra· rrrtigo, cuja redação começa com R.. .· .. ._ 
(1\W exis.tam jaúdas de Ulangatlú;:;\sj], prlo menos, ,1s mat:o conhrcídas e)uma rN:salva Seja a d.0 QUC "Salvo eqUeffffientO n. 569, de 195t\ 
tuJ quadrih'tb.•J'U f•~ITiJrrn, e hem re_?plorad<~s: no Amapá, a do Rtacho1l~isposição c~ntrária" as vigências Nos têrmos do.~ arts. 126, J"t!'a 1. 
t:omo en1 out.ra.s ·;ü·c.a~ do H<-.t~I':Ido Navio. e a de l!rutum em M,~to qa lei Sl!rão P..ssas 011 ~(_l_IH'la:--, 1:•J;J: e 155, letra. a. dQ Regnnento Inte1no, 
JJ05~n~·.est.u~os geolo~ll'CIS a~•i.'Il<lS Grosso. Por cor.scgu:nte. ~c t,;.ssas Ja-l)lorm~ os casos ~spec111Cados nos requeiro adiamento da votaç..W do 
!!H llllCiarr~m. (zidns forem r.sgotadas. teremos exau~ menciOnados pa.ra:;r.ralos. Projeto de Lei da. Câmara n.o;. 20, 

~-\._ descohe1-ta. d1} ruitws de wan- .rido as prinduais ja:zidas da ma~éria· De qualquer modo, resta a ne- dt> 1954, a fi;:n de que sôbre éle teja. 
ganes Jeve .sor. portanto, erwurada prima· no Brasil. ' 1 t'essidade de disposição contrária, ouvida a Comissão de Constituiç:to 

e Justiça. 
{:onH? }JOssiJJiljrJade; tmll'~tan~o, J O SR. JUR.ÁCY MAGALHÃES expressamente -;exigida pelo arti~o Sala das SeG.Sões, em 28 de ~Jntubro 
conbn~:we .a ~xp?r1~r o. lrll}li!I:IOI V. Exa. tem inteira razãO, Em tod0 1.~ ~a le_i de mtroduçao do Co- df· 1D57. - Alencatiro Guimanfa. 
t:ss~ncw.l a.' mdn~t.na stdenu·gJca I caso, a exportação do manganés de digO, e e o qu~ faz a parte do 
,JirtC!Onal, _Il('.sf.e wstanie, ~mre::.e-[urucum e do Amapá encontra jllsti~ art. 3.o do_ pro}_eto que o nobre O SR. PRESIDENTE: 
me ato crJ~llmW;n contJ'il os_ mtm·e::- fic<ttiva na ncccssidr~de de divisas com Senado!' Juao \ 11:aslJov.s )J:·et~odl' Em votação 0 requerimento, 
::;es do PRlii e tia popnlaçao, /n~l f'llminar. 

Aliá~~ o_ De~rtl'I.Dl1l?~llo ~acionai "Ó Sr. Ferrwncles 1'Ewora -Não há Acrescente-se, ainda, 9ue, no ca. O SR. DOMINGOS VELLASCO: •' 
da Prudw;ao 3llllcJ:al J'-l e:;t~ de pos-1 dúvid<~. Devemos, realmente, cxuorrar w, o legislador, l?l'0005llada_m_entc _(Para_ en~aminhar a votw;ãJ -
~e dos e~cmentos par-a .l:n:JtilJ' t~.'JS:t I mas~ m.odus in rebus, essa exportaç~o 1 fundot~ os e:lJ:ceiiü3 da \'Jg•!:l:'lil Nllo Jm_ r~vzsto pelo or~dor) -·Se­
nxporlaçao, ma~ ~.slohehHHda a nor- não deve ir ate ao esgotamento das 1 r. de obrigatonedade, quando. es- 1;;·1or P;e~ld~nt::-, e1:_ca.nunh~ .1 v~ta ... 
ma_g·el'alproibihYa, seJ'á melhor c ·a::idas. lt::tbeleceu, 110 art. 3,0 du prOJetO,; <.ao do t~quern~en~?·. con.str3.:lglda.-
lll:ll.S fecundo para 0 Hl'asil, · ll C; seguinte·· 1 mente, porque nao \eJo_ no !ecmt<O o 

O art. 72 do C(jdigo de' .'~finas O SR. JURACY MAGALHÃES - "Art. 3.ó E.~ta lei entrará em Sen::.dor Alenca.stro ?uunara-e~, , 
pre,·Q ;1 11ip6tese, a CJl~CJ aludi, dr- "!. Exa. a flor~ _t_l!:<;(' int~lr.;mentc pe~- i YiguL'. inclnsíYe lJIHll1lo it ~1 1 a n!l:· 1-1 sã~~Id~nt;~~ti~~~ia po~:m·~ro?is~e~i; . 
ser e.vtf~~Ja a expoda~;ao de man- tmenic com·~- P:O;Jcto. So se ~c~e ex_- :gatoneda. de.nos EstadDS e'ltrangei-\ Constituição e Justir;a sõbre o Pto ... ) 
ganA.'l, Dl7i text-ualmente: uortar mntcn,l~crJma qua.ndo n~o fr~[i'OS .•. etc: .... etc ..• ". jeto de Lei da Câmara- !l.~ 20, de 1954-. 

h~emrH·e que julga!' opor- z~r ela ·falta_ ao de::::en\"olvunc-uto mdus·: A obrig·atoriedade, -:Uz o § 1.0 do porqu-e, na Cflmara dos Deputa.dos 
luno, o Dl'J1ill'larneilto Nacional tnal do Pa_1·"'· · . Lrt.. 1,0 da lei a <lllt' nos \"imu." t'l'- trafo1Sitou pelos 9rgão1S com}W!.entes. O 
dó I>rotlot;iio "Iine!'al fUgr.l'i- ~Sr. PrcsJdent.c, o proJt"to n·cehc-u lerindo. se (e quand:J) admitida proJeto,_ com?. d1sse o Se~1ador ,Jurae:,t, 
l'á ao Govêi'llO medidas ten- tr.-.s cmer.das; duas do nobre St.'nad-or r.os Estados estrangeiros. inicia-se ~aga!ha€.~, Ja. Yel~ tard1an1ent!'; d~- · 
deiltes ·-a inr:L·enwutnr (!U rc- Joãt> Villa:-bws. três meses depois de ofir.lalmenle t na t ... r sido \otaao_ talvez l~a. t..re.s 
duzir· a BXporta~fio de lt.Iin~j- A Emenda n." 1 manda substituir, r';u'blicada a lei Portanto .. três me- a~?~: para que- surtJ.SSe os_ efCJ':~,..s p~ ... 
. · " \no art. 3.", a p<~lavra «promulgcn;ão'» . • . . · , . tnotJcos que estavam na mtençao no 

-~!OS.. . -......... 1 u· __ .- d . d res depms de oficialmente pubh- Deputado que o propôs. 
:\In·J;?~I t11~ meu par~ee1:: _ ~~~la «pultcar.;ao», e. H~ que-, c ~ada, a lei começará a vigir nos A.ssi111. Sr. Presidente, apelo pau~ 

I·uncwnas,,cHl, de faLn, ü.:5 \acôrdo :,orn ° cs~a?elec1~0 • na Lei ... de Fstados estrangeiros 'llW admitem Senado, no sentido de que re)eite Q 
ôr·g'ãos de cont.rt)le, cr·iados (~lU llntt·o~uça? do Código C:.tvtl ... {art.l. !· .1 obrigatoriedade da lei brasileira. requerimento. (li-Iuito bem.) 
lei para n promof'ão de medi- as lets so começam a VJgorar -«depots N da . d , nt Ao que re- O SR. PRnSIDENTE·. 

' .. d of"c"al 1ente publicad s» Não h· a rmpe e, co u·..~. · .c;. 
r!:1s como <.~s previstas no nr- t; . 1 1 n · a • . a· -.,.. 0o·uemos em carâter eSlJ€:cial es-
l.igo acima trnnscriio nfjo ie-fduvtda de que !1 emenda tem cabnnento r:..fl i . ~s· ' co- "Es'm rotaç·ão o .r-equerimento. 

· 1 · · · c merece aprovada peci camen e, 0 praz~. a~ 1111 06 SePhoreo: Senadorf'S o"~ q· n:pr"' 
rm u uo Jre Devutadn D1Jer- A d ·a . d 1 . nHi 0 fa?:eli10" para 0 ~ demais ca- -·. ~ ' - .~ . · 
mauu Cruz se prcocup~HIO segun a. cme .. n a, man, a _exc utr ~oS de \rigêrlcia, esl;.~beJec~ndo-a vam, quenam conSt:"rvar-se se.ata.ctw.. , 
tanto com a matéria a))resen- do m~~mo art. 3. as pala"q~s- , ·t·. d bl' - ; l. (Pcwsa.) 
, .1 · . , oi: ••.• revogado para êste efeito a pal 1l a pu _1caçao aa e1. . Está rejeitado. 

tanto proJet-o como o que hoJe d' § 1 " d 1 • d l'tll' ''"""~ r·uz<Jt'' nu e a••t'''.;:l'llfPt · • . · ~ . .. . o tsposto no .. o mt. . o ---~"::. · -~ 't. t-' "'-, O SR OTHON M""DER t• 
oxarnmamo .... , aprO\ado, afmal,, dt·c~·eto lei n." 4 _657 de -4 de nu pal'e1:er, Sr. l't'CSI_finllfr. f:nlll\!8 · A : 
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1
0
J: 9,~,md~rcJ~~o(!os,~ 1De1puL~~-do.<:, lsetembro de 1952». ' contra a aprov?-çáo da Emenda tPela ordem) -Sr. Pres1dc11le, rê• 
" .... ' n ·•.s s e:o:: ur os. A t d 1 . b . r, o 2 e como disse aprnFentamos queiro verificação da votação. f' 

A I - 1. lt . no f'~se que o ecreto· et qt1c at~ •· • • ' - . . 0 SR PRESJD TE • cone usao 1c n a se rehrnr I ·. d 1 1 d , . C'd" a Emenda n.o 3-C que pratica- . EN : _ .. , . b .· t , ~ xou â .. e1 e n ro uçao .tO o 190 ~ • V · d · · . ã • mu.11 rvs a ustvos, con ra o mteresse c· .. 1 . d 1942. -ã , · mente é de redacao: apertas man- a1-se proce er a t'tmt'ICaç o uC 
tad atra\··s d'st p o· t · · Wl ~ c ' por e~:sa ra .... 0 • " ' ·• vot"ca-o reqciei·J'da ~lo S•'IaàO" o ·e e c r JC o, e. ·J~S· Comiss§o de Finar:ças, acompanhando da substituir no Art. 3.o onde ::;e Otl;Õn ~fã-der. ~~- , ._. ... 
tameute a de que, S<"m a ext~ten• t e d dir,--- ~E:LP-mbl'o d 11 jfFji- dj"a-sc 
cia de lei especifica, que expressa- J3nrCu pa~c,~cr, aptresden ouda- L.mcbnt~ ~t·l·e,nbt:" Jcle 1g,p/ . . ~ . Os Srs. Senadores que vbta.m ~t 

d i d · - pra tcamcn ·e e rt> açao su s J· :: · '' J • - • üwor do -requerimento, queü·am }et. 
~entd dterr~eê a re u~~o lconsl· tuindo o ano. de- ·1952 pelo d.e 1942. Faço assim uma discussão antep \'anta-r-:>e. -<Pausa.) l 

era a f c ~ r ~se nactona • e.<>fa Não foi essencialmente eme-nda de 

1 

tipada do proj~t{) QUP. ligura em Queiram sentar-se os Srs. SenR"!t 
não se Ará Jamais, mesmo h:wen- d ã . b .- •l'imeiro lugar na pauta dos no.s- dores que apron1:ram o reque1·imento 
do, c-orno há acôrdos nesse lf'Il- re aç 0 poJ_que-, como. sa emos, 0 pro~ t b Jh e levantar-se as que o ret"eitam., 
"d ' jeto teve ong-em na Camara do~ Depu- .~os r a a os. J" 

tt 0 · tados e, no Senado. não podemos ofc~ Acredito que o Plenâtio, eom seu (Pausa·) ~ 
' Jt d' · t "" b't 1 Votaram a favor do requerim·ento- 6 J. ar: to isso é verdade que, apesar rccer em('nda de redação a proposição a O IScennmen o e seu _..,a I ua _Mrs. Sen~dOl'es e contra, 26 . 

àa existertcia de Acõrdo no sentido de da outra Cas<~. palriol.ismo. f>lll'Ollil'Hl'á no rncn o requerimento está rejeitado. 
ser reduzida a exportação, a partir Voltemos à Em('nda n." 2. parecer e nos que acompanham o 
de 1954, a fim de que em 1960 sejam -Diz o nobre Senador Vlilasboas. JH'Ojf>to. f>SJ1Cl'io1l!llPntP r~qut·lr apr·~·- 9 SR. JURACY MAGALHÃES: 
exportada.-; apenas 50 mil toneladali. que uo.dispositivo det~rm1nando a _.~1'\n!<HlA- fW](l nnhr·r flrpiJlado .\!- !Para declaração de voto) _ 81;1 .. 
mostra a tabela que, em 1950, foram 1mf.rrHlfl em Yij:':rll'. r!P~rlr ln.:w. ,];J 1 l'erto Deodato. na nutra Casa do 1 nhor Presidente, vote ia favor go_ re .. 
txportadHs 219.-410 toneladas; em 195!, Jlei, não revog~ o jispo.<::it-lvo do,,Pnrlamen!o, razões pa:-a dar apro- 1 querimento por estar ausente o eml .. 

:J 
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:nente ecolcgo.?, Sen9.çlor 
Ottimai'il.es: · (Muito bemll 

· O SR. OTHON T!Lii.DER:· 
(Para d..eclaTação de voto) - .&Se­

nhor Presidente, votei a. fasor do re~ 
querimento poNJue ê 11011ma ne.::.----ta 
Casa o atendimento de pedidoa dessa 
natureza. Acresce a. circunstân~#l. de' 
ter ,tido o seu autor, o nobre S!Lador 
Alen,castro Gulmarães, necessidade de 
se .ausentar, deixando-me a. incum­
bência. de aocmpa.nhar.lhe, e fiscali­
zar-!he votação. Foi o que fiz, pe-. 
din6o a. verificação, PeDSO que re.: 
querimentos ·dessa ordem devllUll me­
reoe ra .ap,rovação ao So...nad.o, sem 
pr-ejuiro algum para a Nação . . lJoh1.ito 
bem!) .. 

{) .SR. COIMBRA BUENO: 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi} Outubro de 195 7 

N. 0 2-C 

Suprima·se no art. 3.0 as palavr•s: 
11revogado', par~t ê~te efeito, o -di~p01-
to no § 1.0 , do a~rt. 1. 0

, do Decreto· 
Lei n.o -4.657, de 4 de sete:nbro de· 
1952. 

O SR. )'RESIDENTE: 
Em votação o projeto, assim emenoado. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queirain· conservar~se sentados, (Pau­

sEi) 

A;trovado. 

~ SR-. PRÊSIDENTE! percebendo vencimentOs. reduzidos para 
As declarações de votos de v. mt's as response.biUdade.s .que e sua profi:l:-

constarão da Atã.. · são exige - tendo. ainda -que comprar 
Di.scussão única do Projeto de livros. . dedicando-se· obrigatoriament~ 

Lei da .Câmara n' 41, de. 1957, aos estudos a fiiil de acompanhar o de.­
que assegura 60% das vaga.s anu. senvolvimento da ciência de Hipócm. .. 
almente existentes nos Cursos de tes - nenhum dêl!!S, principaimente .se 
Formação de Oficiais da .Esrola casado e t:om filhos, se seo.tía com eo. 
de Saúde rios Oficiais do Q.A.O., regem para enfrentar percalços e ris.. 
Oficiais auxiliares, subtenentes, cos c-Qm que se defrontariam, in!ciando 
subojiciais e sargentos das Fôrças 
Armadas diplomados -em Medt- .-a sua vidii militar. depois de um Curso 
cina, Odontologia, Farmácia e V e- como o da ESE, no pôsto de Segundo 
terindria; e---dá outras provídên- Tenente da ativa. 
cias, tendo Pareceres (ns. 935 e Então,-pc1a Lei n.~ ·t,B-!2, ê.e t3 .de\ 
!136 de 1957) .das Comissões: de abril de 1953, em "Seu ertigo 21. fc~t 

E 0 seguinte o proJel:o avr<.rva- Constituição e Justiça. favorável: autQt'i'tado aos 0 Hdai.s que tive:;sem -ob~ 
do; que vai à Comissão de Re- de Segurança Nacional, favorável, tido matrícula na ESE a cursarem a 
•ação. 1208 têrnws do substitutivo que referida Escola no pôsto de ·Primeiro 
u oferece. 

Tenente Médico da 'Reserva Estagiá-
.. {Para cJeclar-açáo de voto) Sr. rre- ·PROJETO DE· LEI DA CAM:ARA O SR. PRESIDENTE: rla, e, em seu artigo 24, .permitiu, aos 

,..J • N. 0 20, DE 1954 . . · f a1 d ESE r.:-.~.ante, votei no sentido do adtamen- . 1 Sobre a Mesa emenda que \'ai ser mesmos·- o :aeis unos ·. a .. , uma 
to ~ votação dêsse projeto por julga·r Reduz de 20% anua.Jmente,! lida. vez terminado· com aproveitamento o-
corweniente a sua vclta às Comissões, ,~n büe no volwne exportade _lt lida e _apoiada a. seguinte · curso de formação têcnico--mi1itar da.-
onde poderá ser-lhe aditada emenda b.·.n 1953, .a8 exportações de miné- quela Escola, a sua nomeação ·~:ara o 
posSibi:litando a realização d-e pros- rio de maganês das jazida. do Es- pôsto de Primeiro Tcacnte Mêdico dã 
p'é'êÇões na região 'de Minas Gerais. tado d Mina~ Gerais. EMENDA N. 0 2 Ativa. 

· onda já exixstem minas de manganês. 0 Congresso I Nadcnal decre'ia: · Acrescente-se onde couber: ' Msemo assim, a la·cuna C<Jntinuon, 
para obtencão de cubãgem -superior. ou A.rt. L o A partir de 1954, as ex- · os claros -não foram -preenchido9, o 
pelo menos~ igual às quotas que ora são portaç&s de minério maogariês das Art.- O Artigo 24 & Lei o.• 1.842, :U.úmero de caUdidatos que se aprescn-
res1.r.in..-1d-as -a e.......,_r:rtarão. , , .da d E- ,_ de Mina Gerai~ de 13 de abril de 1953, passa a ter a tavam anualmente para -aquêle Curso 

.,. ..... ,. Ja%1 s o M8UV s . ' d - - d F " .· . ·r· 
M; d · t ·d • t ~ d 'dde d 20M (vint"" por seguzn e ·re açao: e ormaçuo, permaneceu ilnsigm 1can..-

. ":F.eu ponto 6 VIS ll rest e JUS~- serao re UZl 5 e -,o - Art. 24. Os Primeiros Tenentes. te. · 
mente no fato de que, sendo o Brasil ento) anualmente. com base no volu-[ M·d· . I · -
um ~;país com reservas colossais de ml- c d ·1953 ' e lC.:~s alunos da Escola de Saude De tal modo· agravou~sc a sttuaçao 
n-érios, ·Quase tôda~r -elas êesconh~i-. me exporta 

0 
em . · t d d' -posto 'I do Exército,, uma vez ter_minndo .u , que o Quadro :de Saúde do Exército 

das,l· sobfetudü no Estado de Minas Art •. Para cu~pnmen ° 0 
;" d aproveitameilto .o Curso ,de formação Í- segundo -informações .que julgamc•s 

no. _a_rbgo anterto. '•. a ex.portaça~ do técnico~militar daquela Escola, serã0 ·1 fidedignus -. · está com· um "ddicit" ~de 
Gerais, dev.Prlamos 63tímu1ar por to- · d quela ongem dependera e d C j d r __ .. mmeno a . · nomea os <ipilães Médicos ra -':ltiv.a e, mais de 30i.l vagas e '--'<:l,l-litãe-.s e Pri ... 
dc-s os meios possíveis a prospecçã-o 1· · • 1 ""'edtda ·na confor-~ tcença especm • e .... · . . gozarão- de todos os direito-s e, prerro--:

1 

meiros Tenentes. Quadro que ,de acôr-
e ·eubagem das reservas Perfeitamente midade de normas gerats !nm~as no! gativas inerentes a t·ste posto e serão' do com a -Lei n.0 2.327, de 22 de ou ... 
determitlaveis dos minérios disponí- regulamento da presente tEu. promovidos ao posto de Capitão, ime~ · tuhro -de 1951, possui, mas só :no pe:pd 
ve1s em quotas dispon"veis para ~xpor- Parágra~o único ... E'. assegur~do. a~s diatamwtc após a publicação desta: lei, 4:00 caQitães e apenas 100 ·_primeiros 
teçEo. produtores_ 8 prefer~ncta _?9 distnbut~ na primeira época de promoções que Tenentes. 

O atual desequilíbrio· da Balança ção das cotas -de e_xportaçoo, coro base ocorrer: Em 1955, pele Lei o. 0 2.4:14, de 8 
Comercial .00 País cão pode econse· no volume produztdo em 1953 • Art. O artigo 3. 0 da ·Lei n .~ 2. 725. de fevereiro, os dentistas do ·Quadro, 

..,lhú~ de modo algilm, as .restrições de Art; 3, o Esta :ei enirará. em ~igor, de 9 d_c f~vereir. o de 1956, assa a ter ~-conseguiram um~. _justíssim_a vit~r~, 
~xportação, sobretudo quando temos inc1us1ve quanto a sua obngatoneda~ a segumte redação: quando lo-go no tniCJO e ·apos termtna .. 
a .C!lllvicçâo.. à base d-o conhecimento de nos Estados estran'geiros, na datfl Art. 3. o Os candidatos designados j .rem o Curso -de ·Formação da ESE ·_f] ... 

m&.:m.o superficial das nD!!aS imens~s de sua promulgação, revogado, para paTa a matrícula no Curso de Fornia.~ v-eram a sua nomeação no pôsto de 
reservas mlnerais, de que com boa êste efeito, o disposto no § 1.0, do ar- Ção de Oficiais, se-rão- nomeados Se- Primeiros Tenwtes. 
pi-ospecção e cubagelr! de minérios de tigo 1. o, do Decret-e~ Lei· n.0 4. 657. de gundos Tooentes estagiários farmacên- · Ulti~amerite, ~da Lei n. o 2., 725, de 
tal ord.em, _poderemO$ soccrrer .e Pr:o- \ 4 de setembro de- 1952. tlcos, e terão as honras .e obrigações 9 de fevereiro deste .ano, os :Farniacêu­
curar_ equilibrar a nossa &lauta Co- Art. 4.o Revogam·!..:- a!i disnn!i-icõe~ militares e perceherã,::_,os ven<.:.-.!ntos ticos, por uma.~questã? de ·e_quidade, 

-mercial, ·sobretudo agora com .o de- em contrário. correspondentes .aque.Ir' posto. também coasegmram· sua eqmparação 
Senvo1vimento -que se 'processa no País ParGgrafo único. Terminado o -curso aos Denti~tas. :pols logO ao ·sair-em tl? 
com -a inaustriat-i2 açã'J, Precisamos. a O SR~ OTHON MiiD.ER: de formação de oficiais, os alunos se- Curso -de ·Formação, serão nomeados 
quatquer Custo, buscar meics de -fazer <Par.a declaração de oz:oto) \IV'~o rão nomeados Proimeiros Tenentes F ar~ Primeiros ...-Tenentes da ativa, dentro de 
diVisas para que o Drasil não oare .. foi revisto pele,_ orador) - S_r. Pl·est- macêutícos, sendo-colocado no· A:Ima- ..suas· r-espectivas especialjdades. 
(Multo bem!) I dente. '\-"'tel _a favo} d.J proJeto para naque dq,E:x:ércrto, em rigorosa or9em: Cabendo à .chefia das Formaç1?es Sa-. 

· , demonstrar que na?. ~enho nenhum dt' merecimento intelectual. nitária9, pelo Regulamento, os .médicos 
O SR. _._"hESID.ENTE: · interêsse na sua reJeJ.Ça?- . . - ·Art. 'Fica·extinto ria Lei n .. 2 327 c com~ as medídas recentes·.que modi~ 

t\-finha atitur.le ao perur venflcaçoo • · • - • . . . , _ 
- · Passa~se à votação do pro:Jeto, a ] da votação foi _por julgar ser :uma' dpe 22_ de Toutub~ dMe _dl?54,- o posto :dde• dficarapm· ~ m~fersbc~ -·pMar?a: Ç~romOÇilO 
oome~,--..ar pelas emendas na fcnna do 'desconsideragãQ ao nobre -c91ega Se- nm~1ro ,enenu:: e !CO ~_acresci o_ ?s __ nmetros · cncnl.t:'s_· e IC~~ _a c~~ 
Regimento. ' jna.dor Alencnstro Guiro~Jaes: ;- qu~e o_ ntm!ero de Capttães medico~ oara. p1t~es, d: _um .para O:;' an~o~, Jama:s 

Os Srs. Senadores que aprovam 1111 , hav1a _pcdiOO a Jda çi_a _ _plOpOstçao a\ -bO. ·sera poSSlvel cóhrlr .o de fia. t _ .de me-
emendas ns 1-C e 3-C com parece1es I Comlssão de ConstitUlçaO e Justiça. T t f N .dicos que tanto preocupa o Serviço de 
favo.ráveis ~ueiram t:onwrvar-se sen- 1Em virtude de nfto pod~r S. ~-x"- us t tcaçao .Saúde do Exército,' .pondo-o em ·sérias 

I 
acompan1wr a sua l'Otaçao, :ped:m- Sempre coube aos médicos, ·do ·Qua diliculdades para ·preencher o grande 

tados. (Pausa) , me 0 ft'zesse. Assun ag1, -portanto. a S d E - d cl · t t - ro dL' a lide o xército, ã diré·ãó - nwnero e aros eXls en es E-stão aprovadas. sem nenht.un intetêsse na aprovaçao _... · • ' . , • 
s- . t emendas ·ei ao dO _projeto (J'U<ttitO bem). gerill clo SeCV:ço de Saúde, tanto que, Se este- ;prOJetO fõr .e provado. alé~n 

ao ·as -segmn es 88 
- ou -reJ ç ·, - . iniciàlmente, 1aziam 0 curso de fotnia- da ·restauração da confiança e âoS prin-

aprovadas: O -BR. DOMlNG{)S VELLAS~O: ção da· Escol_a -de ·Saúde 4o ·Exército,: -cípios 'hierárquicos, iremos .trazer· para 
EMENDA N.o v (Para declardçã~ -de 1>0/b) (Não no ~ôsto de _Segundo Tenente, depois' o Exército mtlior .númi'to aê .jovens: 

joi. .revisto pClo oTadon - Sr. Pre- do que; terminado o curso; eram no~ ·doutorandos de .Medidrla. osqu~is. com 
sidente. se há Senador que age ·nesta meados Primeiros Tenentes t'vlédicos, oportunidade maiores, terão ·tempo de 
Cnsa. respeitan-do .in~egrn1met~te. ·seus da ativa, enquanto ·os Fannacêutié:os .e! 'mais se :dedicarem aos .estudõs e à pro~ 
colegas, ·sou ·eu. Asstm proce-dJ s~·, Dentistas -·faziam o curso da E.S."E.,' ·.fissão -'que abraçaram, --em .cainpó tão 
pre -môrmente,.par

0
a ~? nob!·eq.useem· rio ..Põsto .de ·Aspirante, e, Quando''ultl- .rico .·-de' eXperiências,- 'como· é o da~ 

· Substit:uase no art. 3.0 a palavra 
");tromulgação" pela ~ubllcacão". 

EMENDA N.O 3..:t 

1\o art. 3 °' nador :Aleneat ro uunara-es a ·, . ., t d . '1· .. d 1 A · · -

:Onde • se diz: 
diga~se: setembro 

setembro 
de- 1942_. 

do 1952 ; desde a Escola Militar. .. guya~ o_ .t)?stq dl.'. St-.gurtdo T~;nrotes: Nao .podemo-s,~esquec_er dos notaw_\., 
' . .,. , da ativa. _ ..., . : .avanços .. da· Me-dicina nos. Ultimos· tem-

me -ligum velhos laços ·de amir.ade I ma\am os _es u os ~sp~cm t .. a os_, _ga .! . rm~. . _ • ., 

Não me pa_~u. pelo e-.spt~üo qua.- Esta tradi.ção ·_,_·que tinha c-omo ba- ;pos, provocados. muit;~s··vê=es. pores-
quer descons1dernç:ao oelo ·nobre eo- 1 d 1 h · ··. h' ·~ · ' . 1. d ·E - ·· d · '~~ ·" · ·1 

.·O ·SR. ~RESIDENTE: lega. ·mas, sim, a neces.~idade de -vot:u ~e un t?enta f~ arm
1
omL ·. 1cr~rqm. pdec:_-altrs~s- o x;rctto, E tv•ar~ 1:~- e 

._ .imediatamente 0 prOJet.O, como o\ ca -:- 01 mao ~ a pc a ~ numero. a vt.a~ao, -tan o _na uropa .co.uo 
..;_ Erri vbtação a Entenda n.0 2, cotn acaba de faz~,r sàbiarneme o Senado. I. Ih, de 7. de Junho de 19:>0. oa Amenca. , 
pareceres contrários das- Comissões. , Não. houve na minha atitude desa- Em 1953, _verificou~se. mais uma vez., O mesmo pode.rá .acontecer .aqt!..", no 
Ós Srs. Senadores que a pprovam. prêço pelo requerimento desejei. ape· a g1-.<~.nde falta de medicas no Quadro Brasil. onde não no); .faltam -intel-i_gê·fi­
queiram conservar-se -como se açham. nas alertar ~ Senado. para aqueles 

1

. de Saúâc do Exército. Pois. a ve-rd~de cia9- _extraordinárias. porém. ·.sim opoi._ 
(Pausa) pontos -de nsta ;uste;::tados .nos !l:l: mauda que se o diga, nenhuJ? moço ttmidade .~ara o s~m ·p!eng clc-sem:'Olvi.-

Está reJ'eitada. receres d?S noh.es :senadmes ~er que terminasse o Curso Superior de menta. 
nandes Ta\'O~a e Jtu-ac:; Ma~alh11.e.<-. , ·I d· . . . · f t · N- h · b · ·~ ~ doS -·-m~ a seiuinte a emende rejel- -Esta a atihld€' que a~su::-1i, (lUuifa. ~~ l' tc1na qurr·a mnscar _o seu ~ ur_o. , . ~o -too eçu e;n :a ·sllnaçao ·- . 

.._:'bda.::: ,bem). 1 n;;:1 • h~nterland, nas froutclr-<-IS do. Pats, med1co~ da AcronauLca e da 1\.fari-

·' 

\ 
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. . -
nlw. 1\bs nàll d!V~- sl':r 'muito drferen~ 'i a ~!tuaçã.l mü:tar qua lhes são coa(e- ·ativa ·e gozarão de todos. os direitos ~ SR. PRESIDEN-TE~ 
le da dos comp.tnhcirns Jo l::xérdto ... ridos po~ i:.s:d:- artigo. Art. 59 Esta lei eutrarâ em. vigor lJ • 

I 
~ Em discussão o projeto; oom- ru 

Se , inju.stiças houve!!, prtJcurMremos Art. 21 Os O.icinis médicos _da re· e prcrr9gativas ineren:es ~ êsse posto'.' emendas. (pausa). 1, 
retifica las, pO<"qae sou dús que acre- serva. alunos.. da- Escola de Snude do na data de sua pubhc::1çao1 revogadas Nenhum senad0 r des~jando ·u.<;at 
ditam .sinceramc:ue na c;:rpncidnd<t cri- ! E:o;::ército, nma vez terminado com apro· as dispo:>içõcs eril contrário. · · da. pa-laVl'a declaro encer-rada a ·cUs-
adora d.J f 11:0 d:!st:.~ Pátri.:;. ! ve.-tamento. o Curso de Formação Té·c- Lei •n" 2.327, de outubr odt 195-t. cussão. 

DO:.-sc-lhe se.,nr~nça e..:onõmi.:a c-~ nic:o-Mil'tar daquela Escola, serão no· Etn votação as Eemendas ns. 1-C e 
v I I?.eestrutwa o Quadro de 0/i- n c a-• m r o · 1 meios. pr,JpriüS c rcoliza;·á o homem 1 mC'ados Pdmciro.s Tenentes 1-!Cdicos da "-- • uJ:Ua.5 co parecei'. a v ra\'0 • 

, d d d d ciais Médicos do Serviço de Sau.. Pür fôrça de disn. ositi\t-o regimentaJ, bra:;ile:rc, em quaa]u~r rnmo ns ativi- at:va e gozar;iu e to os os· ireitos c , de do E:>cêrcito passa a ter a seguirz,.. serão votadas em primeiro lugar. 
déldes hmna11aS, n:rdadciras maravi. prerrogatiV<ls inerentes a esse pôsto. te forma: os senh'Ol'es senadOl'es aue a.s aúro-
}h.."l$. Art. 25 Os Ofici::ú Farmacêuticos vam, queiras permanecei-· Eentados, 

Estamos cometendo um crime dt: les:'l. {' Dentistas, da Reserva, alunos da Es- (Pausa) , 1
' 30 Coronéi:; 

Pátrja, quando, pJr blt;1 de apõio cola de Saúde do Exêrcito, uma vez Estão aprovnda.s. 
0 f·cial. está de partida pnra os Estados terminado com aproveitamento, o Curso São as seguintes as enwnQa.lt 

70 Tenentes Caranet.!l; 
13t 

Unidos da Amêricn do Norte aquêle de Formaç.;1o Têcnico.Militar daquela apmvada.<;: 
Majore~~: 

~00 Capitães: 
jovt>rn excepcional q~c é CC"sar Lates. r:..scol'3., serão non1cndos Segundos Te- Em.enM n.0- 1-C 

Como entende-rmos nós o fato de um centes Farmacêuticos e Denti:;tas da 
100 Primeiros Tenentes.' 

E d d d Art. 2" O 'cfeti\'o em oficiais ue Ao a.>t!g.o 3. 0 - dê-se a. seguin~s-
capclão militar ihare.ssar no xérdto. ·ativa c gozarão c to os_ os-· ireitos e d red", ç'Q·. ucrJ.is Oi'iun os do Serviço de .Saúao: " "" 
atualmente, no pf)Sto de Úlpiti'ío - e prerrogativas inerentes a ésse pô$to. d E b d A!'L 3.0 Para atende" as despcSHS o • xêrcito, o e cccrá as disposições ~ 
a critica não é feita 'por isto - qmm- .................................... da Lei n9, 1. 63'- de 30 di' 

1
.unho deoon-eutes da presente Iei no ex~r-

d m,~· 1 'co que cu•• 0 •o•po e de 19, 2 . ceio ootrente, fica. o p.)der ~ecutivo 
O um ai/ • '" ... ' . DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS "' ~-

muita vêz a mente, não t<!m 0 mesmo A autorizado a abrir, pelo Mlnistérl;t> da. 
rt. 3~ As vagas recorrent~s do~ Via,.;;o e Ob ' P'bl'ca o c 'd ... d:t-eHo; df'poio; dt> estudes, curl'los in- Art-. 27 Enquanto nãv. forem orga- -..,o:.. ra.: U .1. S, re h"" 

R efetivos fixados no art. 1" serão pre- e:<ipeci.nl de ,_$ 2{)1 6::10 CO (duzerlt"" tensos e importantes e habilitação em · nizados os Cursos de Saúd"e nos CPO · .... ~ - · · ·..m enchidos na primeira época de proma. e um mil e seiscentos ·cruzeiros) • · 
(;Oncursos públiCos? e nos· NPOR, o ingresso nos Quadros d 

çõe.s, 1me iatamente após a data desta E d ' 2 Se as ioformaçõ..•s que obtive ainda de Oficiais Médicos, Farmacêuticos e L men .a n. -C 
ei, rr~peitada~ contudo, as. mndições 

t;5o atuais, aprovado ê_ste projeto· e Dentistas da ativa. obedecerá a legisla. d - Onde convier: . e ace.sso exigidz.s pcb Lci Ue Pro-
transformado em Lei, não haverá: qual- ção· até agora em tdgor, exceto quan- moções. Artigo _ Fica. 0 Püder F.xecuthru 
qne1• aumento da desp~sn ou qualquer to aos postos dos· alUnos da Escola de autorizado a abrir um crédito esj)e-
ônus para o erário federal. Saúde do Exército.. q~e a partir da Art · "!" Us fn~rstic:io e o tempo cial de C!'$ 403,200,00, (quatrocentos 

Com a supressão de 100 postos de data desta Lei passarão a ser: , de anegimentação exigidos para" .:t e três mil e duzentos cruzeiros), para 
primeiro tenenteS e o acréscimo de n) De. Primeiro Tc .. •1ente da Reserp 'promoçao no po.sto de capitão médico atender as de.ospesas decorrentes da 
m:ú 50 postos de. cap!tães haverá, é 1 va, estagiário, para os médicos: passarão. a ser re l (uu1) ano, pre.c;ente lei nos eXerccins de 1955 e 
lógico e claro, economia para <r Nação I b) De Segundo· TCnente da Re-s~r~ , Art. 5" Esta :ei entrará t.n vigor 1956 · 

F da d Em votB.pão o projeto, assim emen-e maiores per~pectivas para aquêles 
1 

va. estagiário, para os arma'Cêutico.s·, na ta e· sua ptlblic:ação, revogadas dado. ,.. ., 
que desejam entregar a sua vida ao r e Dmtfstas. • as díspo.sições. em contrário. Os sen~1ores senadores que 0 a.:p:·o .. 
Exército Nacional. que - como as ................................ ~..... vam queiram pern1anecer sentadus. 
duas outras armas - é o mantenedor o•u•··· ... •..•.•.. •• .. . . . . . .. . .. . .. O .SR. PRESIDENTE: (P!lusa). 

d-11- ordem em nome da Nação Brasi- LE.J N.o l.i2S, 02 9 o~::: FEVEREIRO Em di.scu.s&ão 0 , Projeto, com 0 .rubs• lt o seguinte o projeto aprovado, 
]eira e guardi:io das Instituições De-· DE 1956 titu?vo e a eme'Vla. fPcm.sa.) •. que. vai à COmiBsão de. Redação. 
ní:ocdticas e Republ'canas. Não havendo quem queira manl- PRDJETO· DE. T"Er TU CAl\UriA 

l?utrutura o Quadro· de Oficia~ ·f~tar-se, declaro· encen-ada o. dia- N.o 56, de.,...19J7' 
Fann:icênticos áo EXército. cussão, "' 

UH N.~ 1.842, DE 13 DE .-'BRIL OE 195'3" · Art .. 1" O' Olladro de Oficiais Par- O Projeto volta -às Comissões com- (:\".o ~89-B-55 na C:imara dO.~ ~ 
LEGrStAÇ!\.0 

Dispõe e_ fixa. normas. para a . mzu:ê-uti~os dO E:x.êrdto possa a ter ·o petentea,. a.. fim de que se pronunciem Deputados~ 
, t' sôbre a. emenda de Plenário Modifica o art.l 2.0 da Le,· pt'estaçiio de serviço mi6.ta& pe!~ ~uinte ctletivo: , · -

médicos, farm.acêuticcs e dentistõ13 + Coruc.éi.s~ ft.o 2.395. de. i!i de janeiro 
,.._ Discussão· úntca do Projeto ele lle 1955~. q_u.e cri'a dois- distr·i~ e . pelos ~ de M ecUcina.- ! 1S T enentti VJNndis: L · d á . ~, M e1 • G: C mara 11-

0

0 
56, ele J95Y, que tos de f.& class~ no De par-

Farmácia e Od:cnto/"ogia, N aj'ort.s;- mocübca o art. z .. cta .Let numero tamento Nacional ~das Obra& e 
.... , ................. , , •••.•• , . . . • • 50· Capitães; 2.~5. de l,I de 1anetro de 1955, dá otttras providências 

Art. 8. 0 A condusno dos· CUrsos de !00 Prii:neiro.s. Tenenre.s. cna dOts dutritos de t• classe no O C N . . · • 
Medíctna, Farmácia e Oodnto!Ogia em ·Art. 2.. As vagas- decorrenw; doS' Departamento NacitlntÍI cte Obra.& . ongresso 1 aciOna 1 decre .:1: 
E~colas· oficiais ou te'õOD.Mcidas. pelos c-f~tiv03· c~ntts do· artigo· F .!lerão tt dá- m4tros providências tendo Art. f.O O art. 2.0I da I.ei nú-
Terceiros. Sarg~nt:cs, de Saúdt.-·- e5- _precochirM na prime.iza épGta. ·de pro-. Pareceres, soo ns. 170; 965 e 96&~ fmesn 2 · 39tf, de U de jaryPfro de 
tudantrs de nrns daquelas. &c:oW - moçiks- i:J:Jwdiatamcnte-- após a··publiccl- de VTEG, das· CO:m~sée3 cU: Com- 195-~. passa a ter· a segtllnte re-

h I d ~ L . ...__.1.,__ d' ,._ titutção e Justiça pela constitu- dacao :· f 
dêsde que tr.n am rP.a na o. C(lm apro.- ~- ~dtz e.t, respeJ.~· -as con lÇues ckmalidade; ServiÇo Público CWil .... A!"t, \2:0 Ficam, cri&das Dü Q:r:'l-
veitamento o esd.gio de trés meses de n:i1Ji.d'as pila Lri- de-"Promoçeies, quan- favorável com a-a emendas qu~ [dra r -·Parte Petima11ente do Mi-
aegunda fase. importará: to ao.s. fu.terstidOs, os at:u;ti:S segundos apresenta, de ns. l-C~ 2-C'; tt' Fi- ,nisfér.io da Vfar:ão e. Obras .Pú-

a~ nomeação no pOsto. d'e Se.gUildo tenmtea.: farma"uticos que; . .:m: virtu. nançag. "ja"VOrávtl ao projefo e· cU l;bHcag -- a.g segufnle&- :runções gra-
Tenente· Médico· dO. Re.urva. de 2~" d.a da pr-e&clte Lai d4vam, au promo~ emendas, ~ti.fieatfas ~ 
cl.u:5e para os Mêdkm; vide&_. ao poste do· Primril:e, Tenente. 

~) na declora<Jlo como A•piran..., a . Art.. J• 0.. ortl!. ~t:l: e 113 do 
Ofi.Cal da Re.!lf:rve de. l ... classe- pw~:ra ·Dtu::a:to n'' i.79r, dt 20, re outubro de NU.mero I f 
o5 · Farma:cêuticos r. llentisttrs. l939- pafmlll!· a ter a segui_itte' redaçlo: d 
.......................•... ~ ...• ~... Art. l'll'. Os-- candidates· de.signa- funr~~es · Penarninação· Sím.boio 

Art. 21 O.! ofic:i-ais_,.médicos que o!>- dos- p.a:a---a.· matrfcufa:.no CUrte de For-
~enham matriculá. na &colao de So!ú.d,e. · maçao de Oficiais, a.erao n~meados 1-----;------------------------Li-~--
do· .Exército; nos· têmtos do artjgo. un;. · seg,undo.s Tenrnte.s. e:stagiários, médf...l _ i, I 
terior. cursarfio e-ssa ~- com o di c os; ou f~.s~ e' ter:io as. 
pôsto de Primeiro Tenente !.-f~co· da ·bon.."'aS· e obrigaçõu. militans e per4 2 Chefe de Distrito de J.& elilSSe · 1 PG-f 
Reserve. com a s'.tuação mflitar" de r.s- ·cebera.o· O& vcncim~to..v c:orrespondentt:s .. _. • • • • · ·'" • • • • + ·~ 
tàgiário e ter.iio o,s. venciinooto:o e \.'an- àqutte· _l)f)~o. 2 Chefe de Tnrma Técnica de Du-;trito,:de. 1.• cln-s~e F0-3 
tagens e:;tabri('cidOS- em,_ f #i p.:.l!3 0 Par~gr.tfn ofirtkO. , • 1" 
pósto e para a situaçà01 . miiiter que . 2 I Chef~ de Turma. Aclrnin.is.hrativa d'e- DiStrito q-e. 
lhes. são conferidas. por êst~ artigo.. 1 _ Art •. 113.. Te:cmit:ado- o- Curso de J 1:• eias~e ...................... , ••• .- ••••••••• ,, FG--5 

Art. 22 Os ofrcia!-s,. Fanna-.:::ê:uti.c~ e t Fotmação· de. Ofidais.,. c& alunos su-ão I ' 1 · t. 
Defitist:ls, bem romu os Aspírant"S· a f. nomead~ mnfozme' G c~. primeiros I · t 
Oficiai Fnrmacêutico- e a Oficial' Ikn:-l tenentct:.~ mEdicas: t>u· fa~cos~ .sen­
tista. que: obtenham matrícula na-. &.zo- . ~O colocndo.s no .al~naque do ~xérd· 
Ja de Saúde do 'Exercito.. nos trmoe; do tu~ em r1gt~::-osa ()niem de mere~unc!'DtO 
:.1rligo 2fr (Será facuítado o ingresso ~Intelectual.... . . 
no Quadro de Otci.ai:!.. Médicos,. Fa:-- Azt~ -4:."' O artigo 25 da LV nU­
!'WJCêtlticos e. Dentistas da· ativao dctSde .-m'n-~· J.8-i2, dt. ll de a&rif, de- !953, 
«1ue aprovados em concu:rJtc ~ .stlt-1;ão· pas.!a a ter a seg:ulnte redaça.o: 
e- concluam com aJ7roveitemento o t Art. 2:5·. Os oficiais- f~rmac&uticos 
Curw _suhsequente- da Escola· ... de Saúde 1 e dentiStas da. rese~va,. aluno.s da l::.S· 

do· Exército:) - ~ur:.~arão essa EScola J <&.a. de Saúde· elO· &é,mto, uma vez 
wm··. o pôsto de Segundo. Tenente da ~ termiüado- com' aproveitamento o r ..ll'SO 

)lpsc~:va, com,.a. Siht~ de estagiários. I', cl'e FormaçU0- 'i'tm.ica.-MilitaT,. àaque· 
1 terao os vr-nc'm#fttos- ~- vnnmg~s- e_~ ·t-• Eiwol'a-. ~;Qo· m>mead"QII: PrimeiroJ'\o 
tabelccJdos e~ fA, paro· n Jko)sfo;. e p:mt ,J Teltt1ttes f1anna;:ê.lÍtieea· OU· Deati!lta d<i 

Art. 2.° Fica suprfm
0
ido o- pa- . Art .t.o Esta· lei ~nt!Tará e:u 

rágrafo· úniro do· art. 2. da mes- :vrgor ~a data. de sua·; publiea~.,~~o. 
ma Lei. - retraagmdo, quanto· aos: varores c.o~ 

sfmliolos e ao pagamenlu das van-
Art. 3.0 Para. atender ls, l'fqS;-- tagens: decorrtmtee,. a 14 de jancira 

pesas det·orrentes da prv..s:eut.e. lf'l, ,de 1955. ' 
no exercício de L955,. fica. o .Po- i ~"- 0 i 
der Executiva ~utoriza-do a ahriJ.~.. _Ar~ 5. Rev.o~~m-se a.s di.!p':lt~: ... 
nelo · M:inistérh:t rla- Via.eão. e· .Obras. ·~toes· em contrar1o. 
'Pübf'ir:as, o crédito -.spe"dat de í'!r$ ; ÍJiscuuão únicd d.o ProfetfJ 
97. ?77,30 (~!>Vcura • •e mil, · d11- de ·üf da Cãm<rra n.• 133. ,,, 
1.entos e seterita e sete epuz.~~tirt1! t-!J~7~ que auta7i.;4 4 _ abP-rhw.(l 
e _tJ·inta centnyo-s). de créd-itBs. espec1Uil .n~ tQltJ( 
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'28!10 Têrça-feira .2~ . OIARIO DO CONGRESSO NAC!ONAC (Seção 11}' Outubro de 1957 

de Cl'$ 2 .1;)5 ;607 .323;70, JWI'a 
tender a pagamentos n• De_ 
pm·tmnento Administro/ivo do 
Serviço 1'/iMico e n'Js ;.1linisté­
'1·ios da Aer·onáutica, Aryl'icultú­
'l'a, llducar;ão e CultmJ'a, Fazen._ 
da, GlWI'ra; Justiça e I'i·Jaócios 
interiores, .Jlat•inha~ 'Re{:pçl'ícs 
J~·xtm•im·cs, Saúde. TtallO[lw. 
lndúMJ:ia e GOJhéi·do P- Viaçl!fÍ 

. . e Oln•as PúMica.t, tendu Jlm·c­
. cer sob n.o P75· de Jflri7, dn Co­
missao de Pin.(mç·as, f(n;Prtível. 

. fom. çmend11 que o{el'cce tlc 
n.ú me·;· o 1-C õ • 

· Em votacAo ·a· Emenda u!• ·"i-C; 
que, na forma do 1legimento1 lem · 
preferência. 

Os: Senhores Sennclorr.;; qne a 
nproYam. queiram pern)~Dei:cr sciL 
t.ado:;. (Pausa) ' 

:Está apt·ovadoo 
E' a seguiiJtc a emenda 

Ofll'O\'tHia: 

m'~E:'IDA i\.0 1-C 
Ao :Ú·!.igo :l.o 
(Ministério da Far.endn), 
~nprima_se o ilem 1H-J_;. 
Em \'o!.ar.~iio o projeto, n~sim 

emendado.· 
·'-9 SR. PRESlDENTE: Os Senhores SCnndorcs que o 

npnwum_.· qi.wiram pc1·nw.ue::er sen-F.m· úlsrurssã0 o pru.ielo, com n 
~menda. (Pau.w) 

·tnfiQ:::. (Pausa)- : · 
li'rst:í aprovadO •. 

Nenhwn Scn:1dor ilé:se,iando _nsnr 
:df pal~Yra, Jet;laro :enccn·adn a 
dJSCUS5:ttJ. 

F.' o seguinte n prn.i"·dn r~pro­
Yado, que nü "ll C~c,-1o tle 
ncdat_:ãu: 

;,) 

PRO.iET.O DE LEI DA CAMARA 

N:'' ·133, de- 1_95i 

(!1: -~.706-.t-1957,·na Càmára :dos Deputados)-
'UTORIZÂ A ÃBERTUR..'\ DE CRfDITOS tS­

PECIAIS .NÓ . TOTAL DE • , , ••••• ~ •• , • , • 
CR$ 2.155.607.323,70 PARA ATENDER A' 
PAGAMENTO~~- NO DEPARTAMENTO ADUI .. 

•. lfiSI'RATiVO DO SERVIÇO -PÚBLiêO !: __ NOS' 
MINISTÉRIOS DA AERONÁUTICA, AGRICUL­
TURA, EDucAÇÃO i: 'cuLTURA, FAZE!fDA, 
GUERRA, 'JtlSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIO• 

• • 
RES, MARINHA, RELAÇÕES EXTEfiiORES 
S.\ÚDE,_ .·TRAB.'\LHO, INDÚSTRIA E CO• 
MÉRCIO E VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 

O Congi·e.ss<} Nacional decreta: 
:Art. 1. 0 · E' o 'Poder Executivo autorizado a ábrir, :pelos Ministério~ 

• órgãos.- indicadOs, os erédit\\S especiais no , total de Cr$ 2 .155. 607.323.70 
(dois bilh.õ~s. N·nt-o. e- cinqt!enta t'. -cinco milhões, seiscentos e- sete mil, 
tTezentos e vinte e t.rCg e:ruiciroE e Metenta centavos), abaixo di.sC~l .. 
mínado.o;: 

DEPARTAt.lBNTO ADMINISTRATIVO DO. SERVIÇO PúBLICO 

1. Pal'R · p·~ga·mento .de ·d.:.ferença d~ rontribuicão -à Ass~:. · 
-ciação Brasileira. de Normas Tecnicas, relativamente 

Cr$ 

-aos exercfci<Js· de 1952." 1953 e 1954, de acôrdo com a: 
'Lei .n.o.z 165, d~~ 11 ~de janeiro de 1954 ............. ___ 1_:_500_._o_o_o.'-oo~.-

. MI~I~TI:RIO 'DA ÀERONAUTICA .. ,. - ,' . - -:- . 
1. 'tlara re~ularizacfi.o de C.espesas efetuadas. no exer-. 

cicio dê -1954. dé acôrdo com o § 1. ... do art. 48, do 
Cé-rH;,p~ d~ Contabilidnde dfo- União, a saber: 

a) cÕm aparelhos e utensílios . de copa, 
co.zmh>J., ,-ereitó"!.!'l c enferrnanr: . .• 8.000.000,00 

b) cotn vestuário<;, uniformes: c equi-~ 
pamentos~ artigos de. cama·, mesa 
e_ bãnho; teCicto_s e nrt(>fa:ca .. ; . -1o.ooo.ooo,oo 

c} oombusttveis e lubrificante~ . . . . . . so.ooo:coo.oo 

Cr$ 

9S.OOO.m,oo 
I. 

2. Par!'\ ..regul;ll'-izar sup1·lrnento _fe.ito à Delegacia do ·Te-. 
aouro Bra~ileiro em Nova Iorque_de·_US$ 2.000.000,00 
tdois milhões· de dóla~·es), ·destinado ao atendim~n;o 

·.., 
4
de despesas complementares com a renovação do ma-
teria! de -vôo da Fôrça Aérea Brasilelra • • . • . • • • • • . . 17 .540.Q:OO,OO 

-~-~ 
1811.MO. 000,00 

~!INISTÉRIO DA AGRICULTURA 

1. Par"' pag:unentt, ·ao Institut-o Nacio~al de ~lJ_raçlo · 
e colonização, nos ~ê1mos do _art. 6.,. da..Lel numere 
~ .163: de 5 de janeiro :de. 1~54. C!_a. 1mpor_tAncia cor-: 
respondent-e à renda de 1m1grac.:;ao arrecadadA pela 
União no exercício_ de 1954· ...•...•..••••••••• ~ ••• ; 

2 .' Para 'par,arnent-o, à- Caixa. de Cr~dito. da Pea.ca, de 
empréstimo feit-c ao. E<;t~do do ~m Grande do Sul. 
para prosst;:guimento_· da T:ns<.alaçao de e~tre~to de 
p.eso::a do_ Rio- Gr~n~e do -Sul : .. ................... .. 

3. con~ribuiçáo da Uma o. ao .In::.tltuto ~e Aposentadoria . 
e Pemões dos Indú~triárlos; na qualidade ~e empre..· ,(__ 

_ gadora con·e~ponct<>.11te à. <':umta, sexta. ~·oitava lr~s­
petorta"s Regionais do Servu;o de Proteçao aos tnd1~, 
situadas em CUiabá. e campo Grand.e, Estado de 
lVIato Gro~~-o e Goiânia, ~ta do de GOiás •. ; .•..•... 

4. Para regularização de:_ admn~a~ento. feito pe.o Ban~o 
do Brasil, em 1952,. a conussao ~lBt!l de _ Execuçao 
de Acórdo de I.migtaçüo e. Colomzaçao ........... . 

s. Pam reg 1JJarl:~.ação .de _;dw.ntameuto feito pelo Banco 
do Bl·!l.":·H, i Afsociação Serrana d~, De~esa ,ct_os ~gro~ 
pecuarisw.s cte Ij1..n, no Estudo oo- R1o ,Crt ande ~., 

I.Us.m,H 

2.00Q·.ooo.oo 

130.182,70 

2. 000 000,00 

Sul, ·conforme autot7iza.cã~ prr:sidencial na Exposição 
'de Motivos n. 0 1.225, ·de 20 de agOSto de 1952, ct.o 
Minist.êl'io da Fazehda , •. ~ ;-, . , ·, •...•.....••.•. , .•• 

6. Para .regularização dn ragam€11~0 efetu~do poela De~ 
legôilCHl FiScal do .l!'.shtdo elo Rh .. ""' ·t\e Janeiro, oom _a. 
execução de acordos entr? o Ministério da-·AgricU:l­
turR e o referjdo Estado, .:.s qua-is deixaram de ·ser 
levados, no exercici<J de 19_55, às verbas próprias, l:l. 
.saber: 
Verba 3-3·01-07-()4-IKI ... , .. : . .. , , ..• 
Verba 3-3-01-16-1 .................. . 

I. 000 :ooo.OO 
700.000,0<) 

= 

MINIS'T'Jl;RIO D.~ EDUCAÇAO ll: CULToR.~ 

1. Pari pag·amento de .auXílios -com.:edidoÉ no exercício 
de 1949, para oOras destin;\àas à assiStência à ma­
ternidade e ~ infância, no Estado de Santa Catarina. 
a. saber: ..,: 

a) Florianó;J!)liS -

- Departamento E s t a ·d u a 1 a e: 
Saúde -. Para construção da. 
Maternidade Carmcla Dutra .. 

- Para prosseguimento da coru­
trução do P::t"rque InfantD ..• , 

b) Ca!1o:nha.~ 

Départamento Estadual de Saücte· 
--:- ·Para pmsseguimento da. cons-

• trução _de Parql.!c · !:1fa!,lll •.. ~ .. · 

C) -Rio dO Sul 
Hospital cruzeim - Parr. prosãe­

,., ' guimento- da !:'Ol:~truÇeo' dA. Ma:.. 
·ternida~e ........... , •...••......• 

d) t.irussang~· 

100.000,00 

70 .OOO,Oil 

30. O<l!l.oa 

,,_.200.000,~ 

1. 700. 000,0.) 

9. 866.699,60 

Cr$ 

Hospital N, S. da Conceição -
.f_lara prosseguimelito da COlHI- . 
t.rução ·cta Ma_terniC.à~e ... .-:-..... ·. 1 

100.000,00; '150.000,01 
-~-:.... 

MUIIST~RIO DA· FAZENDA 

1. Pará_ regularizaÇão de deS_i.if'.S[.f: ·do· exercíciO de· 19:54. 
resultantes de tiif-el·!:'nça t.ê- càmbio" ••••• ·• : • ••••• , ._. 

2: Para regularizaç~lo dás_ despesas efetuadas conl. a 
delegação do Bra~il à vrn· Reunião das· Pru:te! COn­
tratantes do Acôrd.J Geral Sôbre Tuifns Aduaneira.a. 

· e Comércio, rehlizada em 'Geheóra, em -195_3 . : .••.•• · 
· 3. Para atf::nder ao pagamento --correspóndente à per~ ~ 

centag"em sõbre a· cobrança- eXecutiva contra a firma 
Stahlunion Ltda., cujos bens . .imóveis, localizados na. 
cidade de SáQ Paulo; foram- adjudícados em fot'mli 
le_~al à Umáo Federal, a: requerimento da Procura• 
doru1 da República ..•... : • . , . , .............. .-: ..... _ 

-'··Para atender. as despesas cori1 o· armazenamento doa 
cafés da safra da 1956-1957, ;eiicaminhados para· o 
Põ1'to do Rio de Janeiro, a. partir de julho de 1956. 
sob- o contrôle do Instituto.~Brabileiro do Café · .... -• ." 

t 5, Para -pagamento da sobi'etaxa de que tratam a Lei 
n·. o .380,. de _16 de janeiro de 1937, o DiCreto nUmero· 
1.557, de 8 de ·abril· de. 1937 e a_ Decret-o-lei' n.o 651, 
de 26 de agOsto de 1938, cobrada pel~ AdministraÇão -
do 'Põrto do Ric d~ J[\neh~Ta favor d_o. Instituto de 
.A})()Sentad~·ia e Pensões dos Empregados em Trans· 
portes e Cargas· e que. _em_ 193~· ao tempo da extinta.. 
comissã<l. Central de Compras, não foi por esta in-
_cluida~ no preço · dft mercadoria importada ...... _ .. . 

•~ Para regularizaçã-o_ de despesas efetuàdas ~o Ser­
viço de comunicações do Ministério da- Fazenda, com 
Porte postal âérOO simPles,, registradO e expresso, re-
:l'erentes ao exercicio de 1954 ............ : . ........ .. 

7. Para atender aó -pagamento de restitUição à COmpa­
nhie. Na-cional~ de- Alcalis, proveniente de recolhi­

., mento; em 1~i53, ir. d-evido: a . tftulo de transferência. 
de valorezt para o Exterior - (Reposições e Resti-
tuições) , ............•.•.••..... -•.......•....• .- ...•. 

8. Para atender ao pagamento . fjnal da. construção do ' 
edif!cio da Mesa· de Rendas de Angra dos Reis, no 
Est-ado do Rio de , Janeiro, executada pela firma. 
Osmnn Marinho, .rto Dist-rito Federal, por fôrça de 
obrigação cóntratual : . ..••. · ••.. -.•. : •.............. , .. 

9. Para régularlzação de despesas com as delegações do 
Brasil às. R·cuniões Plenário..s ·do Comité Consultivo 
do AlgOdão, relatiYat. a 1953 1955 e 1956 •.......•• 

10.- Para at-ender' :tO pag"amt-r.to dê dívidas relac1onadaa, 
reterentts_. acs exercícios de 11941 a- ·1952 ............. -

1"1. ·Para. atender ao- pagamento de .dfvldas relacionadas, 
'rererentes aos exercícios- de -1941 a 1953 •... , ........ .. 

1:l. Para atender l.. entrega de part-e da arrecadação; do 
exercício. de 1955, ao Bartoo N8.cional do Dfsenvolvi· 
mento Eéonômico, na forma do item I, do art. -26, 

· da_ ··r..eí n, o 1. 628, de 20 de junho de 1952 .•.......... 
13. Para atender à entrega ao Banco Naciqnar de De­

senvoh·imento Econômico, da arrecadação de 1955, na 
forma do item ,IJ do art. 26, da Lei n. 0 1.628, de 20 
de junho de 1952 . . . .••............... · · ...... · ·- · · · · 

1~. Par:t.. regularizacão de_ despesa com a integralizaçào 
. de 2ú % d.J aurf.ento da quota do Govêrno Brasileiro-. 

tlB l~;:i !~:!Ta 1~0. n::~:1Õ~.l de dólares americanos,. de 

Crt 
V/27. 370,:10 

813. o 17,90 

055.662,0 

60.000.000,~ 

JH.tU,tlll '· 

. 250.000,00 

2.2{0. 736,00 

2.360.53Mt 

740.546,30 

9. 762.264,00 

33.339.167,00 

80:1.647,00 

22.991,00 
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ações do ~ánco Í~iernacional de Reton.o;t'ruç.ã.o e De~ 
. ; . . aenvolvilnento, cujo paga:rtento foi. feito parte em 

cruzeiros - 08, % ..,_ CrS ·149 .850 .()00,00} - e parte 
em dólares,- <2 % - US$ 900.000,00) ,.·, ......... . 

15. Para regulari.zaçãt. de despesa. realizada, no ·exercicio 
de 1954, com a aquisição de ·Ouro pelo Banco do 
Brasil S. A., decorrente da insuticlêncla do· crédito 
orçamentãrio para ê.sse fim ........................ . 

16. Para. regularização de adiantamentos feitos à Supe­
rintendência das Emprésas Incorporadas ao Patri-
mônio da União, a saber: 
a) em 1955, para pagamento do abo­

no esp3cial temporário de que 
trata a Lei n.o 2.412, de 1 de fe-
vereiro de 1955 .....••• ;.......... ··1.562.880,00 

b> em 1956, para atender a com:pro-
nlliiSOS urgentes e. madiáveis •. ·•'·· 16.840 .. 000,00 

166.500.000,00 

1~.066. n9.~ 

18- 402- 880,00 

17. Para regulnhz~.·de débito de respo-nsabilidade do 
Diretor da Casã"'"da Moeda, no exercício de 1955, re~ 
lativo a despesas com ágio sObre o valor das com­
pras efetuadas pela Delegada do Tesouro Brasileiro 
em Nova Iorque •...••.•..••.••...•.•.•.. ·•......•••.• 14.002.6~9,10 

MINIST!:RIO DA GUERRA 

1. Para regularlz'ir despesas efetuada:; al~m do crédito. 
na Verba 2-2~02 - Artigos de expedtente, desenho, 
etc.. . .......•....•.........•......................... 

2. Para pagamento A Prefeitura de São Paulo, relativo 
t. taxa de ·paviineiltação da rua Oliveira Lima, em 
frente ao imóvel onde se acha instalado o Hospital 

-----
·-331l'~08.866,50 

Cr$ 

3119.404,00 

451.283,60 Geral de Sá.o Paulo .•••••••• ~ ••••••••• , ••••• o ••• o o ••• 

___;.-:c::-:-:::c-: 
840.687,6(1 

MINIS'l'f:RIO DA JUSTIÇA_ E NEGóC!OS INTERIOR&IJ 

1. Pa:ra a. Fundação Braai! central: 
D) Para normalizs.ção da. vida finan.· 

celra. da FUndação Brasil Central, 
tace à Situação em que ae en~ 

bl ~o:~r: r~g~l~~·i~~; · · 'a'cii·a·~i~mf;~t? 
feito pelo Banco do Brasil & 
Fundação Drasil ·cent.ral, mediante 
ordem do M1nist.ério· da Fazenda, 
com au~rização presidencial 

23.25L56t,1D 

6.154.028,90 

2. Para recclhimento, ao Banco do Brasil, da importàn­
cis. correspondente à parte rt'stante dos ágios devidoa 
àquele Banco. pela importação de uma lancha para. 
extinção de incêndios, adqllirida pel~ 9orpo de Bom­
beiro.s do Distrito Federal, no exerc1c1o de 1954 ...• 

3. ?ara pagamento no sen·iço áe Alimentação da Pre­
vidência Social da fatura Extrafdr em 17 de dezem­
bro de 1954, relativ~t aos segUintes fornecimento• 
feitos em 1954, ao Departamento ~deral de Segu­
rança Pública, à conta da Verba 2 - Material, Con­
eignação 2 - Materia.1 de consumo, Subconsignação 
oa - Gêneros, etc., a saber: 
141.053 reteições a Cr$ 5,00 . . . . . . • . . . 705.265,00 
174.341 refeições a Cr$ 8,00 .. . .. .. . • . 1. 394.728,00 

4. · Fara regularização de despesas pagas, no exercício 
de 1954, além do crédito mçamentá.r1o próprio pelo 
Corpo de Bomberros do D1stríto Federal, à conta daa 
seguintes verbas: 

Material - (2-2-04) ............. . 
-· Serviços e Encargos - <3-1-04) .. . 

451.000.00 
69-581,00 

----
f, Para regulartzaçáo das seguil~tes despesas efetu~daa 

pela Policia Militar do Distnto Federal, de acordo 
com t\ art. 48, § }. 0 , do Cbdigo de Contabilidáde da 
t1nião, no exerc1cio de 1954, à conta da 

verba 2-2· 04 ...•••.....•......••.• 
07 ...................... . 
1l ...................... . 
13 ...................... . 

699.784,()!) 
BOO.COO.úO 
599.999,50 

5. 999. 999,úQ 

t. para regularização das d~pesas pagaS; aléht do cre­
dito orçamentário pt·óprio, pela Divisão do Material, 
no exerctcio de 1D55 à ccnJa da Verba 2~2-0B n~ 
fOrma dos arts. 46 e 48, ~ 1. 0 , do Código de Conta-
bilidade da União ................................. . 

'1. para regularização das des"pesas pagas, em 1954, pelo 
Departamento Federal de ;:)egurança Pública, além 
do crédito orçamentário pró:;JI'io. à conta da Verba 
2-2~04 --··-. --.- -·-. -- ·-·-.-. -- -·- --·- ·--- -· 

S. P::ua regulariz::tção de despesa efetuada, no cxercic~o 
de 1950, pela Policia MHitar do D1stríto Federal, para 
o que houve autorização de abertura de crédito nãn 

30- 005- 593,60 

s- )2). »18,50 

1.099.993,00 

620.581,00 

B. 099. 782,90 

5.000.000.00 

1. 641.522,00 

f9~veit~~~-.~· .(~~1 •• ~::. ~: ::~:. ~~ •• :~. ~~ •• ~~:~?~~. -~~ 600.000,00 
---

5LG89.3g1,00 

,.; 

MINISTJ!RIO DA MAR.\NIL\ 

1. Para regularização de despe.sas efetuadas além ao 
crédito ol'çamentá:rlo prõprio, no exercício de 195f, 
à conta da verba Material:. · 

Verba 2-2-04..02 ... ; ..•.• ; •.•..•..•. ·. 
Q502 •.••• •••••• •••••••.•• 
08-02 .................... . 
16-02 .................... . 
13--()2 ........... - ........ . 

20- 000. 000,00 
10.000.000,00 

100. 000.000;!0 
- 75.000.000,00 

15.950.000,00 

MlNISTERIO DAS REL\ÇOES =ERIORES 

1. Para 1'egularização de adillntamento concEKiido pelo 
Banco do Brasil, no exercício de :i95~ por autori~ação 
presidencial, para as despesas com a visita ao Brasil, 
do Presidente da República do Líbano ..•....•..•.. , • 

2. Para regularização das àespesas efet-uadas com a rea­
lização, no Brasil, do V Pedodo de Sessões da Co-

3. 

roi.ssão Eco.nõmic~ pp.ra . a ~mérica Latina, reunido 
em 1953, cujos lJ;ast<ls importaram em Cr$ 1.800.000,00 
e para os quais jâ foi autonzaG.a a abertura do cré• 
dito eSJ:lecial de Cr$ l.OOO.fl001tl'O - <Lei n. 0 2.365, 
de 7 de dezembro d.P 1954) ............. , ... , ...• 
Para regularização de adiantamenro, feito em -.1955, ao 
Chefe da Comissão Mi8ta .l"erroviária BrasUeiro~Bo~ 
liviana, para atender às det.'Pf'~a.l deoorrentes do rea.~ 

I 

22iJ_ 950. 800,&0 

3 .!I'JO. 000,00 

- ' 
I -
\800.000,00 

justarnento de Ealáric.s da :gstrada de Ferro COrumbá .. 
Santa Cruz de La Siena .. . . .. . ... . . .. .. .. ... .. .. .. • 15.poo.ooo.oo 

----l,--c-----
1&.:600-000,GII 

1. 

MlNISTll;RIO DA SAliDE 

Parã pâganieDi.O, ·CorrEspondente ao exercício de 1954, 
dos .a.uxilios concedidos pela. Lei n. 0 2.003, de 2 de 
outubro de 1953: . 
aJ ao Instituto Butanta.n. São Paulo l.SOO.OOO,OO 
b) ao Instituto de Tecnologia Indw­

trial de .Belo Horlzonte, Estado de 
Minas Gerais . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . 1.~.000,00 

2. Para pagamento de auxilio correspondente ao exer ... 
cicio de 1955, co::tcedido à PolJclínica Geral· do Rio 
de Janeiro, pela Lei n." 2. 119, de 27 de novembro 
de 1953 .........•......•..•.••..•..••..•..•....••.•.. 

Orf 

' 
2. ooo .oo~.oo 

1.5jl0-000,00 

U~0-000,00 <J 

! 
MINISTERIO DO TRABALHO, INDúSTRIA E COMtRCIOI­

'Cr$ 
1. Para pagrunento ao Jnstitl<.',o d~ Previdência e Assis~ 

tência dos Servidores do Estado da indenização que 
Jhe é devida, referente a reservas indivíduais, em vir­
tude da extinção da Caixa de Pensões dos Operário.'~ 
da Casa. da Moeda. . . . . . . . , ........................ . 3.839.979,50 

J/rlNIS'I'ÊRIO DA ·VlAÇAO E OBRAS P'úBL!CAS 

1. Ptua pagamento de sentenças judiclai.s passadas em 
julgado a várias emprêsas, pe!o Lóide Brasileiro .... 

2. fiara regularização de despesas efetuadas nos tênnos 
do § 1. o, do art. 48, do Código de Contabilidade da. 
União, para cobrir o "deficit" da Rêde Mineira de 
Viaçãu, no exercício de 195b .......... , ............. . 

3. Para rcgul<lrização de despesa~ diversas efetuadas 
pela Estrada de E'erro Madelni.~Mamoré, aukl~~ada.s 
na forma ao art. 48, do Código de Contabilidade 
da União . . ., . . . . . . . . . . . . . . . ... : . ............... . 

4. Para subvencionar o serviço de Transportes do Ter~ 
ritóri<l Federal do An;apá - \Sertta-Navegação) -
no exercício de 1954 .......................... · · .. · .• 

5. Para pagan1ento da Cfll'Yáo íldqnirido pela Adminis ... 
tração do ?ôrto de Laguna à Cia. Siderúrgica Na-· 
cional S. A ....•..••............•..•............... 

6. Para atender a dtspt•sas ~fetuadas p-ela Viação 
Férrea Federal Leste Brssileiro, com combustíveis e 
lubrificantes, no exercício de 1954 •...••..•..•... · .. 

7. Para pagamento do auxflio de Cr$ 20,00 por tonelada 
de carvão. tipo •·Lavado~·· entrt>gue à Companhla 
Siderúrgica Nacional. P<ll' díversas emprêsa~ Cl:U"bo­
níferas catarinensE'!Z, nns pe1·iodcs de 14 de ]anelro f\ 

3 de julho de 1949 ·e ele 4 àe janeiro de 1951 a 31 de 
dezembro de 195:2· ... : ......................... · .. · .. 

8. Pa;a subvencionar w Serviços de Navegação do Gua-
poré e do M:adelra, no cxereicin de 1954 ........... . 

9. Para cobertura do •'dcficit'· de exp·loração da Rêde 
de Viaçflo Paranã~San:;a Catarinu, no exercicio 
de 1953 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .................. . 

10. Pura liqüidação íle compromi.'lso~ a.<õ.srunidos pela 
Rêde de Vül.ção Para~.-Santtt Catarina, com QS em­
prfstlmos de obras, em virtuJc da Lei n.o 605, de 6 
de janeiro de 1949 .................... : . ........... . 

11. Para paganJt'nUI à Vtação Férrea do :R1o Grande do 
Sul, dvs •·deficits" da Estrada de Ferro ~acui, re!e ... 
rentes ao 4. 0 trimestre dP. 1949 e exercic1os de 1950 
e 1::51 ............ , ....... ·. · · .. · · · · · · · · · · · · · · · · 

l2. ·Para atender a despezas l'e;.llizs.das com obrEtS do 
Plano de Reapanlhamento dos Portoa •••••••••••••. 

911 
~. 273.916.30 

' 3&1.52~.587,90 

l. 400; 000,00 

2.2solooo,oo 
I 
\ 

~- 719. 003,80 
' 

12. 79; -PP8,60 

23-68J.1õ4,80 

2.5so.doo}oo 

7l. 421. ~-40 

i 
I 

7.059.2y7,50 

l 
I 

17.UG-~,IC 
47l.OOO.IIOO,QI) 

/ 
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18. Para cobrir a dil'erença a menos cor..signada no Or· 

çamento da União pal'a o exercício de 1950, relativo 
aos Fundos de Renovação Patrimonial e Melhora· 
mentes, a ser assim distrib~ida: 
Estrada de: FeiTo Maàetra-).fatnoré •• 
Estrada de Ferro Bragança . ; •......• 
Estrada de Ferro São Lui~-Terezina • 
Estrada de Fe.rro Central do Piauí .... 
Rêàe Viação Cearense · . ~ ... · .......• 

· Estrada de. Ferro Sampaio Correia •• 
Viação Férrea F'ederal. Lestt> Bl"asi-

leiro ........•. •· .... : . ..•....... 
Estrada ·cte Ferre Dona Ter~za Cris-

.tina .... : ........................••• 
Estrada de Ferro Bahia e Minas •.••. 
Estrada _de Ferro Goiás ...•.......•• 

143.494,00 
65.329,90 

138.356.90 
7'0.412,00 

731.610,30 
159.548,10 

1'.127. 081,10 

403.672 00 
246.670,80 
468.015,50 

Para cobrir· o acrescm1o de despf-sa relativo a di ver· 
sos enca1·gos da Viação Férrea .fUa· Grande da Sul, 
no exercícjo de 1954, e da r-esponsabilidade do G<l· 
''êrno Federal i... . . . . . . . . . . . , ..... : . ..............• 

15. 'Para pagamento de. contribuições de;idas à .Caixa 
de· Aposentadoria e Pensões do:; Ferroviários, pel~ 
Estrada de Ferro D. ·Tereza Crl.stina, no exercicio 
de 1~55· ............... : ............................ . 

16. Para cobrir a · dife1·ença do "defiCit" da Viação 
Férrea· do Rio Grande do Sul, no exerc~cio de 1952 • 

17. Para atender a despesas· C a -Estrada. de Ferra Goiás, 
no exercício de 1955 ·_ .................•......•.. -...... . 

18. Para .pagamen~ da. diferença do impõsto adicional 
de 10 % sôbre direitos aduaneiros arrecadados em 
1948 e 1951~ no põrto de Salvad01:,. Bahia. .. : . ......•. 

· 19. Paro. cobertura do '1deficit" da E:.trad:t. de FerrG 

20. 

81. 

Jacui, no excrc!cio de 1.953 .... .' .................... ~ 

Parà. Pagamento do reajustamento dos preços · ct:­
tarefas firmados com o Depa1·tamento ·Nacional de 
EstradaS de Ferro, para serviçoS. realizados nos exer-
cícios de 1954 e 1955 ................. , ....... : ...... . 

Para pagamento, pelo Serviço á e. N~vegação ~a Bacia.. 
do ~rata, de contribu!~Õ"4lS atrasa da? ao. Instituto, de 
A.po~entadotia q Pens~J~ d.oo Mal'itlmos ........ ~ ••• 

~2. Para. pagamento ao Ló1de B1·asUeiro - Patrimõnio 
Nacional - de dividas relativas a transr;ortes efe­
tuados para órgãos tcderais, no exercicio de 1953 ••• 14.799 .157,8iol 

1. 321.526.999,60 
. ~. 

TOTAL ............ _ •• ,, ........ , .......... ; 2.155.607.:123,711 -· n.rt.. 2. 0 · Os créditos ·de que trata -o art. 1. 0 desta. Lei, serâo regis .. 
·trad~ pelo Tr!bunal de Contas e automàticamente d.U.'trlb-uídos ao Te-souro 
Naclonal. 

Art. 3. 0 .Esta Lei· entrará. e"m .vigor na data de suá puhlícação· 
Art. 4.e ~vogam-Se as d_isposíções em contrário. 

3.554.191,26 

61.932.353.40 

() SR. PRESIDENTE: 
Esgotada e matéria da Ordem do 

Dia. . 
NãO há oradores inscritos para esta 

oportunidade. - ' 
Nada mais havendo que tratar, ·VOU 

encérrar a seSBão. Designo pa,ra. a 
próxi~G, a seguinte 

ORDEM. DO DlA 
·l.U92.20U,SO - 1 ..:.._"Discussão única- das emendas 

da Câmara dos Deputados ao Projeto 
· 49.294.866,16 de Lei do senado n.ô lá, de 1956, que 

restabelece em novos moldes, a apQ­
sentadoria ordinária, dispõe sôbre a 

16.35().000,00 apos-entadoria. pór invaJjdez dos .. tra-­
balhadores. vinculados ao Instituto de 
Aposente.doria. ·e Pensõ~ ·~o~. B~ncá­
rios e dá ·-outr~s proV1denc1as (en; 

3.157.'122,6~ regime de_. urgência,. nos têrmo§ ·do 
art. 156, § 3.0 , .do· Regimento Interno, 

7.266.897.69 em virtude· do. requerimento nP 562, 
de 1957, do sr. Caiado de- castro .e ou­
tros Srs. senq.dºres,' aprovada na ses­
são de 25 do riiés. em curso),. depen-

\ 

dendo de PareCeres das -comissões de 
\8{1.159.682,5~ constituição ~ Justiça, de Legislação 

.. Social e de Ftnanças. 
2 _ 01scussão única do Projeto de 

8.6ô3.97UO Lei 00. câmara n.' !6, de l9o7, que 

autoriZa a emissão de sêios postais 
comemorativos do I oenteriário de 
nasciménto do escritor e jornalista. 
.Jo.sé Verissimo Dias de Matos, tendo 
pareceres Favoráveis, Sob ns. 969 e 
970, ·de 1957, d~s COmissões d-e: 
Transportes, Cbmunica~ões e Obras 
Públicas; e Finanças. 
· 3 ·- Discussão único. do Projeto de 

Lei da Câmara n. o l8ól,, de 19il7, que 
concede a penSão esp-ecial de Cr$ .• ~ 
3.ooo,oo mensais ·a stela de OlivQira. 
Cruls, filha solteira do Dr. LUiz CrulS~ 
"tendo Pareceres Favorãveis, S'JO nü. ... 
meroS '984 e 985, de 1957, das COmis-· 
sões: de constituição e Justwa; e de 
Finanças. 

4 - Discussão única do Projet-o do 
Lei da Câm::na. n. 0 217, de 1957, que 
autoriza. o Poder: Executivo a ·abrir,. 
pelo Ministério da FaZ€-nda, o crédito 
especial de Cr$ 800.000,~0 para auxfli~ 
ao IX .oongresoo Braslleiro de aas .. 
trenterologia teil.do Parecer, sob nú,. 
mero 986, de 1957, da Comissão d8. 
Finanças~ favorável, .sugerindo- r€tifi .. 
cação de reda~ão ~ ~ · 

Está. enc~rr3:da n .seGSão. _ 
Levanta~se a :seas'âo G.S 21 ll.orP-" 

4 2Q nHn~tos, · 


